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RESUMO 


Nestes 39 anos do atual Código de Direito Canônico se evidencia os ministérios dos 
fiéis cristãos leigos — Christifidelis laici -, cristãos incorporados ao Cristo pelo batismo, 
integrados no povo de Deus, na construção do Reino, um apostolado na e pela Igreja. 
Afinal, na disciplina canônica não tem a definição de leigos, mas possui o conceito do 
Povo de Deus (cânones 204-208), Corpo Místico de Cristo, e os ministérios não 
ordenados levam ao âmbito da ordem temporal, própria da secularidade (cânones 
224-231). Desenvolver e avaliar a posição do leigo na Igreja do século XXI, eis o 
objetivo. Com efeito, o ministério não ordenado só é confiado a quem é capaz de viver 
e de morrer por ele, pressupondo essa vocação específica do carisma da 
secularidade. Observa-se a condição jurídica do laicato na Igreja, Christifidelis, os fiéis 
cristãos, nos elementos fundantes, por meio da evolução da história eclesial, no 
Código Pio-Beneditino, no Concílio Vaticano Il, na atual Legislação e nos Documentos 
Pontifícios posteriores que vieram ao encontro de uma maior compreensibilidade na 
missão laical na Igreja e no mundo. A noção e a enumeração de tais direitos ajudam 
a recolocar algumas questões geradas pelo pós-Concílio, inclusive a problemática 
enumerativa de tais direitos. São ainda objeto de nossa preocupação, os Direitos 
Fundamentais dos leigos, abordam a distinção existente entre o estar no mundo e a 
função eclesial. Assim, permeado pelo método histórico-crítico com enquadramento 
conceitual teológico-jurídico sobre o laicato, proporcionar respostas ao problema dos 
ministérios laicais, ofícios, cargos, como serviços, em toda sua extensão, inclusive da 
vivência do sacerdócio comum. Cada um, ao aderir à mediação de Cristo, deve 
considerar que tal mediação poderá ser exercida na medida em que for visível. 
Averiguar a valorização do leigo na Igreja Mistério, Comunhão e Missão, facultar ao 
fiel leigo o olhar o mundo com realismo e esperança, buscando sinais da civilização 
do amor. 


Palavras-chave: Batismo. Fiéis cristãos. Leigo. Ministério não ordenado. Povo de 


Deus. 


ABSTRACT 


In these 39 years of the current Code of Canon Law, the ministries of the lay Christian 
faithful - Christifidelis laici - Christians incorporated into Christ through baptism, 
integrated into the People of God, in the construction of the Kingdom, an apostolate in 
and for the Church. After all, the canonical discipline does not have the definition of lay 
people, but has the concept of the People of God (canons 204-208), Mystical Body of 
Christ, and non-ordained ministries lead to the scope of the temporal order, proper to 
secularity (canons 224 -231). Developing and evaluating the position of the layperson 
in the 21st century Church is the objective. In fact, the non-ordained ministry is only 
entrusted to those who are capable of living and dying for it, presupposing this specific 
vocation of the charism of secularity The juridical condition of the laity in the Church, 
Christifidelis, the Christian faithful, is observed in the founding elements , through the 
evolution of ecclesial history, in the Pio-Benedictine Code, in the Second Vatican 
Council, in the current Legislation and in the later Pontifical Documents that have come 
to meet a greater understanding of the lay mission in the Church and in the world. The 
notion and enumeration of such rights help to reposition some questions generated by 
the post-Council, including the enumeration of such rights. ecclesial. Thus, permeated 
by the historical-critical method with theological-juridical conceptual framework on the 
laity, to provide answers to the problem of lay ministries, offices, positions, as services, 
in all its extension, including the experience of the common priesthood. Each one, in 
adhering to the mediation of Christ, must consider that such mediation can be 
exercised insofar as it is visible. To investigate the value of the layperson in the 
Mystery, Communion and Mission Church, to enable the lay faithful to look at the world 
with realism and hope, seeking signs of the civilization of love. 


Keywords: Baptism. Faithful Christians. Lay. Ministry not ordained. God's people. 
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INTRODUÇÃO 


A figura do Fiel Cristão — Christifidelis —, na construção do Reino de Deus, por 
meio de seu verdadeiro apostolado, na e pela Igreja e no mundo, nos diversos 
ministérios não ordenados, um verdadeiro e novo desafio eclesiológico consiste no 
tema a ser desenvolvido nesta tese de doutorado. Desde o século passado houve um 
grande desenvolvimento teológico-jurídico considerável, levando a uma verdadeira 
prática eclesial mais comprometida do laicato. 

O título “Corresponsabilidade dos Fiéis Leigos e Leigas: na Missão da Igreja e 
no Mundo, na Visão Canônica”, nos traz a novidade e o protoganismo do laicato. A 
partir de agora usaremos a apenas a terminologia Leigos. Os leigos encontram-se, 
em virtude da sua condição, onde se articula de modo visível e concreto a relação 
Igreja-Mundo, chamados a assumirem de modo muito especial a Missão da Igreja. A 
temática do laicato foi tema de bastante reflexão depois do Concílio Vaticano II, 
sobretudo, no decorrer dos trabalhos preparatórios ao novo Código de Direito 
Canônico, o Código de 1983 e depois de sua promulgação temos os atuais 
Documentos da Igreja, perpassando São João Paulo, Il, O Romano Pontífice Bento 
XVI e o atual Papa Francisco, bem como os Documentos da Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil, CNBB. 

Apesar de tudo, ainda permanecem incertezas no aspecto não no teológico- 
eclesiológico, mas no sistemático jurídico: a própria definição de leigo que é 
inexistente; a individualização da sua posição ou condição eclesial; a existência de 
um núcleo de direitos e deveres específicos dos leigos relacionados com a 
determinação da sua função eclesial na estrutura da Igreja, etc. Tais variações 
legítimas e compreensíveis sob o ponto de vista científico, são um índice da 
complexidade desta figura eclesial, plenamente inserida nas estruturas da Igreja, mas 
comprometida com uma vocação própria em buscar o Reino de Deus através das 
coisas temporais e ordenando-as de acordo com o projeto de Deus. 

Necesssário é a consciência da missão insubstituível dos leigos que exerceram 
na Igreja, mesmo que de forma mandatício ou ao menos estipulado por ela. A 
colaboração com o apostolado da Hierarquia e com o clero sempre suscitaram 
problemas. Afinal, o apostolado tem uma dupla dimensão: uma ação cristã sobre o 


mundo que tende a evangelizar e uma ação interna, um colocar-se em condição 
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permanente ao mundo, de que todos batizados somos agentes, apóstolos, discípulos 
missionários. 

Para reflexão canonística sobre o leigo é preciso termos contato profundo com 
o fundamento teológico, de modo especial ao tocante ao Vaticano Il que nos recorda 
na Lumen Gentium 9 que «... o Senhor quis santificar e salvar os homens não 
individualmente e isolados entre si, mas constituí-lo e salvar em um povo, que o 
conhecesse na verdade e que o servisse santamente». O Teológico fundamenta o 
canônico e, por isso, o enquadramento conceitual jurídico desta tese. 

O levantamento de conteúdo bibliográfico, por meio de obras, manuais e artigos 
de cunho teológico-jurídico-canônico percorre a tese perpassando o método histórico- 
crítico. Porquanto, ao levantar a problemática da corresponsabilidade do leigo, 
caminha-se a Legislação Canônica e sua fundamental que se dá por meio do 
amadurecimento da história, uma vez que nada é inteiramente novo, nem inteiramente 
semelhante na vida eclesial. O valor humano do leigo que age no mundo, hoje mais 
do que nunca deve ser peperpassado pela fé e caridade, adquirindo qualidade 
superior. 

Abordam-se, inicialmente, os Poderes na Igreja, os Elementos de base — Igreja 
como organização, apontando o momento originário do Poder. A condição jurídica do 
leigo na Igreja. Colaca-nos diante do panorama laical através da história. Urge apontar 
a possibilidade dos leigos exercerem sua parcela de colaboração no «Poder», com a 
impostação sobre as duas fontes da Potestas Sacra: Poder Sagrado e do ofício, 
entendidos aqui como elemento que concede o Pode de Jurisdição. Desta forma, não 
haverá dificuldade em se aceitar que o poder sagrado possa ser exercido pelos leigos. 
Afinal, não é necessário que se tenha recebido Sacramento da Ordem como condição, 
para se exercer funções na Igreja. Na verdade, os leigos podem e têm o direito de 
colaborar nos vários ofícios e podem ocupar vários cargos, para os quais não seja 
exigido o Poder de Ordem. 

Outrossim, em âmbito eclesial, direitos e deveres caracterizam-se, 
fundamentalmente, como espaços de liberdade pessoal, objetivamente à realização 
da vocação pessoal de cada um (direitos) e com exigências vinculantes em ordem ao 
próprio dever ser (deveres). Sabe-se que o Código não ratifica os direitos e deveres, 
mas enuncia, define e garante aquilo que é patrimônio da pessoa em relação de sua 


pertença e da sua condição eclesial. A unitariedade de imposição, em virtude da qual 
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é eliminado qualquer perigo de separar o que diz respeito à pessoa, enquanto fiel, 
daquilo que diz respeito a ela enquanto cidadã. 

O problema dos «Ministérios Laicais, ofícios, cargos, como serviços, em toda 
sua extensão» indica como o Sacerdócio do Povo de Deus é participação do 
Sacerdócio de Cristo, não de forma ritual, mas existencial. Entende-se que os 
Ministérios em toda a sua extensão atinja também os serviços, funções, ofícios 
confiados aos leigos em virtude do Batismo. 

O percorrer histórico com os diversos documentos e seus desenvolvimentos 
possibilitam abrir um horizonte de relfexão e aprofundamentos e de pontuações em 
relação ao leigo que tem uma obediência dialógica. A riqueza antes, durante e pós 
Concílio Vaticano Il é empolgante, ao apresentar os ministérios e os carismas como 
dons do Espírito Santo, na edificação do Corpo de Cristo, e à Sua missão de salvação 
do mundo. A Igreja é dirigida e guiada pelo Espírito que distribui diversos dons e 
carismas a todos os batizados chamando-os a ser, cada um a seu modo, ativos e 
corresponsáveis. Porquanto, os ministérios e os carismas em referência direta aos 
fiéis cristãos leigos e à sua participação na vida da Igreja-Comunhão, mesmo sendo 
pensada dentro do binômio clássico clero e laicato. Agrega-se a consciência da 
missão é desafiadora ainda aqueles fiéis que se afastam da Igreja e dos espaços que 
a Igreja não ocupa, como o acolhimento a todos e o tornar-se família, para sermos 
realmente fraternos. Despertar tal missão é fundamental no viver em comunidade 
eclesial, o ter visão pastoral da comunidade paroquial e diocesana e, abrir-se para a 
dimensão social da fé em diversas frentes. 

E, por fim, coroa-se a colaboração do leigo na missão educativa da Igreja, 
como nas suas diversas articulações e expressões. Visto que os fiéis leigos são 
formados pela Igreja e na Igreja numa recíproca comunhão e colaboração de todos 
os seus membros. As escola e universidades são lugares de formação além da Igreja 
doméstica e nestes se encontram o leigo educador, testemunha da fé e de vida. Neste 
tempo de mudanças é importante expor situações exatas, pedidos fundados e 
comedidos, qualidades indispensáveis nas inevitáveis tensões a que estão sujeitos. 
Sobretudo, a clareza do ser cristão leigo deve ser enriquecida de um espírito de 
humildade e de discernimento, para compreender qual seja o caminho, que o Espirito 
Santo conduz a Igreja, aliada a colaboração construtiva residente na vontade 
fervorosa dos leigos de fazer a obra eclesial. Por fim, a importância da consciente 


ação formativa e educativa, ao recorrer a inteligência aos meios e aos métodos das 
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ciências humanas, se tornam mais eficazes quanto mais forem abertos à ação de 
Deus. 


|- OS PODERES NA IGRE)J A 


«Can. 207 8 1. Por instituição divina, entre os fiéis, há na Igreja os ministérios 
sagrados, no direito também chamamos de clérigos e os outros fiéis são 
também denominados leigos». (grifo nosso). (GOMES, RAMOS et DE LIMA, 
2018, p. 276). 


Por Instituição Divina, os cristãos que se dividem em pastores e fiéis ou como 
se diz na Sagrada Escritura e que aparecem nos séculos Ille IV, Pastores e discípulos 
(RAMOS apud GOMES, RAMOS et DE LIMA, 2013, p. 276). Neste capítulo e no 
segundo apresentamos os fundamentos do cânon 207 que retrata a constituição 
hierárquica, onde destaca o «leigo», definido de maneira negativa. O Código reproduz 
a eclesiologia conciliar (JOÃO PAULO II, 1983, p. 40-51)! e aqui se observa que o 
ofício laical na Igreja deve se ater aos ditames jurídicos e limites propostos pela atual 
codificação, como corrobora. Inclusive o Papa Francisco afirma que «um dos 
melhores frutos do Concílio Vaticano Il», o «Pontifício Conselho para os Leigos», que 
teve sua instituição há quase 50 anos pelo Romano Pontífice Paulo VI, em 1976, 
proporcionou grande estímulo aos leigos a tomar parte ativa da vida e na missão 
eclesial. Afinal, este Pontifício foi incorporado pelo Pontifício Conselho para a Família, 
em conexão com a Academia para a vida (FRANCISCO, 2016)2. Deveras, a ampliação 
da presença do leigo no exercício de diversas funções eclesiais é um dado evidente 
que procura ser justificado teológica e eclesiologicamente, para fundamentar 
juridicamente os parâmetros desta participação, bem como corrobora Múller: 


«A Igreja, como um todo, tem a função de prestar um serviço ao mundo, 
porque é inserida no mundo. O seu escopo é revelar o Evangelho de Cristo 
a serviço da cristianização do mundo. Neste projeto, todos os fiéis cristãos 
(clérigos e leigos), em base ao caráter batismal, são sementes e advento da 
Boa Nova de Cristo. Os fiéis cristãos, onde quer que vivam, têm a obrigação 
de manifestar, pelo seu exemplo e pelo testemunho da palavra (LG 35), o 
homem novo, do qual se revestiram pelo batismo (AG 11)». (MULLER apud 
GOMES, RAMOS et DE LIMA, 2013, p. 277). 


1 JOÃO PAULO PP. II. Constituição Apostólica Sacrae Disciplinae Leges, 25 de janeiro de 1983, p. XII 
apud AA.VV. Código de Direito Canônico. 2.ed., Braga: EUNSA, 1997. 

2 FRANCISCO PP. Discurso aos Participantes na Assembleia Plenária Do Pontifício Conselho para os 
Leigos. Noticiado pela Radio Vaticano aos 17 de junho de 2016. 
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Os poderes e a condição jurídica do leigo na Igreja, percorrendo os códigos 
Pio-Beneditino e João Paulino. Nos cânones 96 e 204º o Senhor nos convoca como 
batizados, à fraternidade, à promoção da vida, da justiça e da paz em nosso mundo, 
a vida de oração e ao seguimento. A vocação se realiza, nos vários «ministérios e 
serviços» assumidos pelos fiéis em Comunidades promotores do Reino no mundo. No 
conjunto desses serviços estão os ministérios ordenados: diáconos, padres e bispos, 
cuja originalidade consiste na promoção e unidade dos demais serviços e ministérios. 
Vários leigos buscam viver e exercer sua missão a partir de um carisma comum que 
os identifica como irmãos e irmãs de uma vida nova consagrada à construção do 
Reino: 


«Vocação e Missão dos leigos na Igreja e no mundo, vinte anos depois do 
Concílio Vaticano Il: este é o tema que, confrontado com os problemas 
pastorais mais universais, mais urgentes e mais atuais, a maioria dos 
organismos eclesiais consultados pediu como assunto de discussão e de 
reflexão para o próximo Sínodo dos Bispos no outono de 1986». (SINODO 
DOS BISPOS, 1985, p. 05). 


Com efeito, a comunhão e a missão são profundamente conjuntas entre si, se 
compenetrando e se implicando mutuamente, desta simbiose. A comunhão 
representa a fonte e o conjunto do fruto da missão, ou seja, a comunhão é missionária 
e a missão é para a comunhão”. Valorizar a dignidade do fiel leigo na Igreja-Mistério, 
demonstrando sua participação na vida da IgrejaComunhão e sua 
corresponsabilidade na Igreja-Missão; tornando-se assim, discípulos missionários da 
vinha do Senhor, demonstrando a novidade canônica no enquadramento do laicato, 
numa autêntica eclesiologia de comunhão, algo não só teórico, mas vivencials. SÃO 
PIO X, em sua encíclica sobre as relações da Igreja e o Estado Francês, «Vehenenter 


nos», afirmava que a Igreja caminhava a uma verdadeira comunhão eclesial, a saber: 


«A Igreja, por força de sua própria natureza, é uma sociedade desigual. 
Compreende duas categorias de pessoas: os pastores e o rebanho, os que 
estão colocados nos vários graus da hierarquia, e a multidão dos fiéis. E estas 


3 «Cân. 96. Pelo batismo o homem é incorporado à Igreja de Cristo e nela constituído pessoa, com os 
deveres e os direitos que são próprios dos cristãos, tendo-se presente a condição deles, enquanto se 
encontram na comunhão eclesiástica, a não ser que se oponha uma sanção legitimamente infligida». 
«Cân. 204 8 1. Fiéis são os que, incorporados a Cristo pelo batismo, foram constituídos como povo de 
Deus e assim, feitos participantes, a seu modo, do múnus sacerdotal, profético e régio de Cristo, são 
chamados a exercer, segundo a condição própria de cada um, a missão que Deus confiou para a Igreja 
cumprir no mundo. 8 2. Essa Igreja, constituída e organizada neste mundo como sociedade, subsiste 
na Igreja católica, governada pelo sucessor de Pedro e pelos Bispos em comunhão com ele» 

4 Cf. JOANNES PAULUS PP. Il, Adhortatio Apostolica post-synodalis Christifideles Laici, 30 de 
dezembro de 1988, in AAS 81 (1989) 451-452, n. 32. 

5 Citamos as vivências nas Dioceses de Valença; Barra do Piraí Volta Redonda; Duque de Caxias e 
Nova Iguaçu, onde vemos e vivemos tal vivência encarnada. Cf. AA.VV. Boletin Diocesano, Edição 
Comemorativa dos 75 anos de vida da Diocese de Barra do Piraí Volta Redonda (jul/1998) 24-38. 


16 


categorias são tão distintas entre si, que somente na hierarquia residem o 
direito e a autoridade necessários para promover e dirigir todos os membros 
de acordo com os fins da sociedade. Quanto à multidão, não tem outro direito, 


senão o de deixar-se conduzir e guiar docilmente por seus pastores» (Pio 
X, 1957, n. 22)8. 

São João XXIII e o próprio Concílio Ecumênico Vaticano Il dedicaram à 
promoção do laicato cristão um largo trecho da Constituição Dogmática Lumen 
Gentium” e um Decreto — o Apostolicam Actuositatem?. A participação do laicato na 
missão da Igreja é reassumida, reforçada e estendida a aplicação dos princípios já 
citados na Constituição Lumen Gentium no Decreto Apostolicam Actuositatem. Num 
momento tão crucial para a Igreja que pretendia rejuvenescer-se a si mesma e 
expandir sua missionariedade, a Igreja apela, ansiosamente, aos leigos (LG 31) e 
aponta-lhes a parte que lhes cabe de forma absolutamente necessária na missão da 
mesma Igreja. 

Com razão, os poderes na Igreja com seus elementos básicos e origem de 
potestade serão compreendidos pela grandeza do mandato a que são chamados os 
leigos pela Igreja, Povo de Deus. Aprofundar o tema dos leigos é aprofundar todo o 
Concílio Vaticano Il que, definitivamente, se volta ao Povo de Deus. Tal releitura do 
Concílio está assentada em quatro pilares principais, as quatro Constituições (Lumen 
Gentium, Gaudium et S pes”, Sacrosanctum Concilium'º e Dei Verbum!?), e em dois 
Decretos (Apostolicam Actuositatem e Ad Gentes!?). Compreendemos que a Igreja, 
que se nutre da Palavra de Deus (DV) e no celebrar na Eucaristia (SC) é o mistério 
de Cristo e o povo de Deus (LG), Comunhão do Povo de Deus e Sacramento Universal 
de Salvação, enviado missionariamente ao mundo (GS). O espírito de colaboração 
entre os fiéis cristãos leigos e o clero, tão viva na Igreja primitiva, foi embotado pelo 
passar do tempo, mas a participação do leigo, hoje, é bem diferente, saindo da 


ê Coleção de Documentos pontifícios 88 in VELASCO, R. A Igreja de Jesus: processo histórico da 
consciência eclesial. Petrópolis: Vozes, 1995. 

” Constitutio Dogmatica de Ecclesia LUMEN GENTIUM (21 novembris 1964), in AAS 57 (1965) 5-75. 
Nota Explicativa Prévia, in AAS 57 (1965) 72-75. 

8 Decretum de Apostolatu Laicorum APOSTOLICAM ACTUOSITATEM (18 novembris 1965), in AAS 
58 (1966) 8397-864. 

9 Constitutio Pastoralis de Ecclesia in mundo huius temporis GAUDIUM ET SPES. 07 decembris 1965, 
in AAS 58 (1966) 1025-1115. 

10 Constitutio de Sacra Liturgia SACROSANCTUM CONCILIUM. 04 decembris 1963, in AAS 56 (1964) 
97-134. 

4 Constitutio Dogmatica de Divina Revelatione DEI VERBUM. 18 novembris 1965, in AAS 58 (1965) 
817-836. 

12 Decretum de activitate missionali Ecclesia AD GENTES. 07 decembris 1965, in AAS 58 (1966) 947- 
990. 
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passividade para a atividade, na construção do Reino de Deus por meio dos diversos 
ministérios laicais (PEREIRA, 2014, p. 25). 


1.1. «... OS DEMAIS SE DENOMINAM TAMBÉM LEIGOS» C. 207, 8 1. 

No Capítulo Ill da Constuição Conciliar Lumen Gentium se expõe a origem 
divina não só da instituição dos apóstolos de forma colegial a frente do qual tem a 
cabeça Pedro, senão também de seus sucessores — os bispos — junto com seus 
colaboradores, ou seja, os presbíteros e diáconos. Ora, a Constituição Hierárquica da 
Igreja não se limita a uma Organização de poderes, governo e de administração 
(VIVEIROS, 2014, p. 57), mas implica radicalmente numa participação específica — 
com uma diferença essencial e não somente de graus!* — no Sacerdócio de Cristo!*. 

O Cânon doutrinal 129'!º reza que para se ter e obter a potestade de governo 
da Igreja é necessário a Ordem que habilite para tal. Trata-se só do poder de regime, 
estabelecendo os seguintes princípios, a saber: o poder de regime existe na Igreja e 
esse poder foi dado à mesma por Deus e é de direito divino, e, por isso, somente 
quem recebe a Ordem pode exercê-lo (PEREIRA, 1969, p. 189-203). Há uma 
imprecisão intencional, estabelecendo que os leigos possam cooperar no exercício 
desse poder, segundo o Direito, por exemplo, o Cân. 1421, 8 2 estipula que as 
conferências episcopais podem autorizar um leigo competente a entrar como juiz num 
tribunal colegial, quando for necessário. Retoma-se, assim, a disposição do Motu 
proprio Causas matrimoniales de Paulo VI. Lombardia corrobora esta ideia afirmando 
que 


«O Cânon 129 em que pese a sua imprecisão intencional, estabelece com 
impecável rigor técnico que tanto os ministros sagrados como os leigos 
exercem faculdades relacionadas com o exercício do poder de regime... de 
acordo com os princípios jurídicos que regulam o exercício do poder social 
na vida da Igreja». (LOMBARDIA, 2008, p. 108). 


8 Cf. LG 10. Afinal o laicato consiste em componente do povo de Deus enviado por Cristo a anunciar 
e a construir o Reino de Deus. 

4 Verifica-se que aos fiéis leigos toca o direito-dever de anunciar o Evangelho, por isso são delegados 
a atividades apostólicas em virtude da sua participação na missão da Igreja decorrente do Batismo e 
da Crisma. Cf. LG 31 e AA 07. “Por sua vez, o ministério eclesiástico de instituição divina, é exercício 
em diversas ordens pelos que já desde antiguidade se denominam bispos, presbíteros e diáconos”. LG 
28. 

18 «Can. 129 8 1. De acordo com as prescrições do direito, são hábeis para o poder de regime que, por 
instituição divina, existe na Igreja e se denomina também poder de jurisdição, aqueles que foram 
promovidos à ordem sacra. $ 2. No exercício desse poder, os fiéis leigos podem cooperar, de acordo 
com o direito». 
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Pereira (1969, p. 476-479) demonstra, em sua tese, muitas sentenças de 
autores como ROORDA — De natura potestatis —, NOTHOMB — Lanture du povoi 
—, MÓRSDORF — Der hoheitliche Charakte —, falando do sacerdócio hierárquico 
que consiste num poder sacramental, do qual deriva o poder sobre o Corpo Místico 
de Cristo (PEREIRA, 1969, p. 9-44). Isto é, o tríplice poder, em relação aos fiéis, de 
santificar, governar e ensinar!*. Já Rincón-Pérez (2009, p. 37-39) afirma que o 
sacerdócio hierárquico é a participação de uma potestas divina, que somente pode 
ser conferido com um ato divino: a sua causa é o Sacramento da Ordem, que produz 
o caráter sacramental!”, que compreende radicalmente as funções ou os munera 
hierárquicos!8. Os munera de ensinar, de santificar e governar na unidade da Igreja 
proporciona várias interpretações conforme a abordagem diversificada. Afinal, pode- 
se enquadrar o lugar teológico e canônico dos «tria munera Ecclesise fundamentais» 
na visibilidade da unidade da Igreja!?. Tal sacramento comporta três graus: o 
Episcopado, o Presbiterato e o Diaconato. Os dois primeiros conferem o sacerdócio 
hierárquico, mas não o terceiro?º. Este confere um grau inferior na hierarquia e dá 
direito a apenas alguns ministérios em relação aos precedentes (L'Osservatore 
Romano, 23 abr. 1994, apud RincÓN-PÉREZ, 2009, P. 79). 

Observa-se que o termo equívoco, mas muito usual — ministério laical — que 
fora utilizado no Magistério de São João Paulo Il deve ser bem precisado, para não 


criar maior confusão ainda, pois já havia recuperado para a teologia dogmática o 


t6 «Foi-Me dado todo o poder no céu e na terra. Ide, pois, e fazei discípulos todos os povos» —munus 
docendi — «batizando-os em nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo» — Munus sactificandi-—, 
«ensiando-os a observar tudo o que vos mandei» — munus regendi, Mt 28,18-19 e Mc 10,15. Tais são 
expressas na LG 25-27 e no CIC/83, Cân. 204, 8 1, cânon Constitucional, pois manifesta uma realidade. 
17 A discussão quando se falava De origine munerum et potestatis regiminis episcoporum está na 
origem sacramental da potestade dos bispos que tratava o Cân. 40, $ 2 do schema da Lex 
Fundamentalis Ecclesiae que em seu processo de formação permaneceu substancialmente idêntico ao 
schema do cânon 299, 8 1 do schema do CIC de 1977, que foi suprimido, enquanto se considerava 
uma repetição do cânon do schema da LEF. Paradoxalmente quando se decidiu não publicar a LEF, o 
texto deste cânon não foi introduzido no atual Codex. 

t8 O termo latino Munus de Munus, eris, substantivo apelativo designa, primeiramente “cargo, emprego, 
função, serviço público”; podendo significar também “dever, cuidado, ocupado; obra, trabalho (literário)”; 
e tendo o significado de “graça, favor, serviço, obséquio, beneficio; o que é obrigado, que está na 
obrigação de”. Cf. “Munus” in DOS SANTOS SARAIVA, F. R. Novissimo Diccionario Latino-Portuguez: 
Etymologico, prosódico, histórico, geográfico, mythologico, biographico etc. Rio de Janeiro/Paris: 
Livraria Gamier, 1927, p. 760, col. A-B. 

18 Cf. Comentário do Cân. 841 in VV. AA. Código de Derecho Canónico. 5.ed., Pamplona: EUNSA, 
1992, p. 527. 

20 Este tríplice múnus eclesial na visão teológica proporciona a unidade da ministerialidade do Povo de 
Deus, auxiliando de modo especial aqueles que mais diretamente agem no múnus de governar, 
entendendo a profundidade da sua missão tendo como fonte a Palavra de Deus de onde vem a 
Suprema Lei da Igreja pela santificação das suas vidas, cf. Cân. 1752. 
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termo ministério sobre o sacerdócio com uma significação objetiva importantíssima. 
Antes do Sínodo sobre os leigos veio à questão se tal termo poder-se-ia empregar 
também aos leigos. A Christifideles Laici no n. 23 veio trazer a solução pontuando o 
sacerdócio comum e o sacerdócio ministerial, não utilizando o termo de modo 
indiscriminado. São João Paulo Il na aloucção de 22 de abril de 1994, em ocasião de 
um Simpósio organizado pela Congregação do Clero que versou justamente sobre a 
participação dos fiéis leigos no ministério presbitera (LG 29 e CL, n. 24). 

Os Bispos, os Presbíteros e os Diáconos são englobados, não em uma 
categoria ou um tipo comum, em virtudes de sua potestas e das suas funções, mas 
em relação aos aspectos fundamentais do seu estatuto pessoal?!. O Sacramento da 
Ordem de fato, causa-lhes uma consagração pessoal, que os torna pessoas 
sagradas? em virtude da sua especial destinação ao Culto Divino e à sua condição 
— naqueles que são sacerdotes — de pessoas que agem in persona Christi capitis?, 
quando exercitam seu sacerdócio hierárquico, pois todo ministério é um serviço 
específico para o crescimento da Igreja e para a concretização da missão salvífica de 
Cristo (1Cor 12, 4e 31; LG 18). Sacramento da Ordem marca os negotia ecclesiastica 
de tal modo que aqueles que o receberam, pelo menos em grande parte, deviam 
desligar-se dos negotia saecularia. LARA afirma que: 


«O múnus de guiar e santificar os leigos foi confiado aos clérigos por meio da 
ordenação. Daí, os clérigos são dotados de um poder que é dúplice: poder 
de jurisdição, para o governo dos fiéis e poder de ordem, para a santificação 
dos mesmos. Por isso, os clérigos são, na normal economia da salvação, os 
ministros de Deus no pastoreio e santificação dos fiéis».(LARA, 2011, p. 143) 


E o Sacramento da Ordem implica um estilo de vida. O Código de Direito 
Canônico de 1917 afirmava no cânon 948 que «Ordo ex Christi institutione clericos a 
laicis in Ecclesia distinguit ad fideleium regimen et cultus divini ministerum». A 


distinção referia-se na guia dos fiéis e ao ministério do culto divino, distinguinto duas 


21 Cf. «Práxis erróneas y salvaguardia de la Communio Fidei» in RINCÓN-PÉREZ, T. El ordem de los 
clérigos o ministros sagrados..., p. 34-35. 

22 A sacramentalidade é uma dimensão nuclear da natureza e identidade sacerdotal, o traço mais 
específico que determina toda a sua ministerialidade. Aqui sempre vale recordar o primado do ser em 
relação ao agir do presbítero e a correspondência entre o ser o e agir, vividos na espiritualidade 
litúrgica. São João Paulo Il parte da expressão do Mysterium ao ministerium. Aqui temos as razões 
teológicas para a formação permanentes dos presbíteros, como fidelidade ao ministério e como 
processo de contínua conversão mediante a maturação nas dimensões humana, espiritual, intelectual 
e pastoral. Daí o presbíterio ser o local de comunhão e crescimento. Cf. Rito da Ordenação dos 
Presbíteros e J. M. Cordeiro, O Padre - do mistério ao ministério. Portugal 2011, p. 10. 

23 Cf. JOANNES PAULUS PP. Il. Adhortatio apostolica post-synodalis Pastores dabo vobis de 
Sacerdotum formatione in aetatis nostrae rerum condicione, 25 martii 1992, in AAS 84 (1992) 657-804, 
n. 33e. 
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classes: clérigos e leigos. (Cf. Cân.107 do CIC/17). Existe, evidenciado um estatuto 
pessoal dos ordenados, os quais têm uma condição de vida regulada pelo Direito 
Canônico (RINCÓN-PÉREZ, 2009, p. 52)24, em virtude da qual se torna um gênero de 
fiéis (cf. Cân. 1008), que recebem o nome de Ministros Sacros, ou clérigos, formando 
de tal maneira o Clero. 

Rincón-Pérez (2001, p. 269) afirma por vontade de Cristo se dá entre todos os 
fiéis uma verdadeira igualdade, enquanto a dignidade e ação, sendo o caráter batismal 
o fundamento ou origem dessa igualdade, também por vontade de Cristo e não meros 
acontecimentos históricos. A Igreja estrutura-se hierarquicamente, existindo nela 
desde suas origens, baseados no sacramento da ordem, ou seja, conferidos a alguns 
dentre os fiéis, por meio do rito sacramental da ordenação, ficando assim constituídos 
em ministros sagrados (DAL COVOLO, 1990). 

No final do século | é que surge pela primeira vez o termo laicus em oposição 
aos padres — laici praecepit datus est —, termo este, que se encontra na carta de 
Clemente de Roma aos Coríntios. Esse termo é utilizado para indicar o povo enquanto 
distinto dos sacerdotes oficiantes do culto. No ambiente latino, bem cedo, ao lado de 
plebeu, que continuará a designar o leigo até a Idade Média, introduz-se o termo 
importado laicus, cujo significado, definitivamente fixado por Tertuliano, é o de cristão 
que não pertence ao clero (BECKHÁUSER, 1971, p. 62-63). Porquanto, todos os 
outros fiéis não ordenados, receberam desde os primórdios da Igreja o nome de leigo 
(FAIVRE, 1986). 

Neste sentido o termo leigo tem um significado negativo, porque indica o não 
clérigo (ZANETTI, 1998, p. 16-42). Esta forma negativa existente no Codex 1917 é 
trazida ao Codex de 1983 com uma Teologia diferente e aprofundada do que a 
canônica, destaca-se a posição de Congar que traz luzes a questão e HEIMERF 
recurperou os elementos históricos e sociológicos derivantes seja do estado comum 
dos cristãos, seja da relação de reciprocidade com o exercício dos poderes sagrados, 
seja das concretas situações da vida. E entre estes elementos acidentais vemos as 
ocuações seculares, das quais não são considerados elementos determinantes a 
noção essencial-teológica de leigo — fiel não clérigo — mas só como elemento 
existencial, apostólico, jurídico-canonico do estado laical (ZANETTI, 1998, p. 344-346 


e 351). Isto não implica que os 'não ordenados' tenham uma posição negativa na 


24 Cf. Cânn 119-122 do CIC/17 e cc. 232-293 do CIC/88. 
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Igreja, pois são fiéis, com todos os direitos (cf. Cânn. 224-231), capacidades e deveres 
correspondentes ao estatuto jurídico do fiel. Este significado do termo leigo caracteriza 
apenas a ausência da Ordem Sacra (RINCÓN-PÉREZ, 2009, p. 59), não existindo 
nenhum elemento positivo de especificação. O leigo, neste caso, não constitui 
nenhum tipo específico de fiel, mas é fiel, sem nenhuma outra circunstância 
especificativa (RINCÓN-PÉREZ, 1997, p. 307-361). 

O Teólogo SCHILLEBEECKX afirma que o termo grego possui significado pré- 
cristão. LG 31 comprrende todos os cristãos, exceto os membros da ordem sagrada 
e do estado religioso aprovado na Igreja. Leigos não fazem parte da hierarquia, mas 
é membro da Igreja por causa do Batismo, daí não há distinção entre clérigo e leigo, 
mas há funções distintas. Sampel (2011, p. 159) afirma que compete aos leigos 
algumas atividades internas na Igreja, na ordem das realidades temporais. 

Outra questão que nos chama a atenção e exige um esclarecimento é aquela 
que se trata dos de Vida Consagrada, os religiosos. Seria a Vida Consagrada uma 
categoria à parte? Pereira (apud REB, 32 (1972) 860-868) julga que pastores, leigos 
e membros de vida consagrada são todos de origem Divina. 

O cânon 207, $ 2 reza que 


82. De ambas as categorias, existem fiéis que pela profissão dos conselhos 
evangélicos, mediante votos ou outros vínculos sagrados, reconhecidos e 
sancionados pela Igreja, no seu modo peculiar consagram-se a Deus e 
contribuem para a missão salvífica da Igreja; seu estado, embora não faça 
parte da estrutura hierárquica da Igreja, pertence, contudo, a sua vida e 
santidade.». 


Reassume-se, pois, quase que literalmente vários passos da LG (nn. 43-47) 
descrevendo alguns fiéis, cuja característica comum é a profissão dos Conselhos 
Evangélicos, mediante o voto?º. 

Faz-se uma distinção jurídica para melhor compreensibilidade da reliadade, ou 
seja: o voto do verbo latino 'voveo = votum quase volitum” é revestido de elementos 
que o tornam verdadeiro ato jurídico e, por isso, procedentes da autonomia da vontade 
humana, com consequências jurídicas, previstas em lei (cf. Cân. 124) ou outros 
vínculos sagrados como juramento, promessa, etc. O juramento é uma maior garantia 
que o homem pode apresentar da verdade do que tiver afirmado ou prometido. Aqui 
o juramento alega o nome de Deus como testemunha da verdade do que se diz com 


as palavras ou do que se promete realizar em diante, é, pois, uma virtude de religião. 


28 Cf. LG. 44 e Cân 573, 8 1. Ambos os textos nos falam da natureza e do valor do estado religioso e 
da oblação do fiel a Deus pelo voto ou por outro vínculo sagrado. 
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Mas para se um ato de culto é preciso que seja verdade o que se afirma, tenha 
verdadeira intenção de cumprir o que se promete, com justiça, isto é, aquilo a que se 
propõe o juramento seja de natureza lícita e justa. Também é um ato jurídico, por isso 
não pode ser violentado e nem provocado por medo, pois seria nulo pelo próprio 
direito. Por sua vez, a promessa não é voto religioso, por exemplo, nas Sociedades 
de vida apostólica se aproximam dos Institutos de Vida Consagrada pela vida fraterna, 
pela procura da perfeição na caridade e pela apostolicidade. Distintas, no entanto, 
pela ausência do elemento fundamental da consagração, ou seja, profissão pública 
dos conselhos evangélicos. Por exemplo, os Palotinos fazem uma promessa de 
estabilidade ou vida comum, com pobreza, castidade e obediência — verdadeira 
consagração pelo direito próprio, mas a promessa é feita para a sociedade. 

O Código de Direito Canônico vigente afirma que os que vivem a Vida 
Consagrada pela profissão dos Conselhos Evangélicos. Vivem numa forma estável 
de vida (cf. Cân. 573,8 1), trata-se de uma noção teológico-canônica. Todavia, alguns 
Institutos são religiosos, pois religiosos são aqueles que professam os Conselhos 
Evangélicos, por meio de um voto público. E, outros não o são, pois são chamados 
Institutos Seculares (LG 31 e Cân. 710)?. Portanto, o Instituto Secular de Vida 
Consagrada consiste num instituto em que os membros se esforçam por atingir a 
perfeição da caridade e contribuir para santificação do mundo sem precisar viver a 
vida fraterna em comum, mas vivem os Conselhos Evangélicos inseridos no mundo. 
Vale lembrar aqui que o leigo é um cristão que se caracteriza pela índole secular de 
sua vida, e a ele compete por vocação própria buscar o Reino de Deus, ocupando-se 
das coisas temporais e ordenando-as segundo Deus. 

Há formas de vida Consagrada que mudam a condição clerical ou laical 
daqueles que a vivem e, o atual Código afirma que os membros dos Institutos 
Seculares não mudam sua condição canônica, seja clerical ou laical?”. Os clérigos, de 
direito divino, refere-se à estrutura hierárquica eclesial, já o segundo se refere à vida 


e a santidade eclesial, por isso na diversidade das vocações há aquelas em que 


26 Aqui os fiéis vivem no mundo — no século — aspirando à perfeição da caridade e se dedicando a 
procurar a santificação do mundo dentro do mesmo. Observe-se que aqui não fazem votos públicos, 
mas consagram em consciência como um juramento ou promessa. 

27 «Cân. 711. O membro de um Instituto Secular , em razão de sua consagração, não muda no povo 
de Deus sua condição canônica, laical ou clerical, observando-se as prescrições do direito referentes 
aos Institutos de Vida Consagrada.». Observamos neste cânon que não há mais divisão entre os fiéis 
em categorias — clérigos, religiosos e leigos. Segue-se a doutrina conciliar, estabelecido dois critérios 
de distinção, Cânn. 207 e 574. 
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clérigos ou leigos professam os Conselhos Evangélicos, de tal maneira que a Igreja 
reconhece e acolhe. Não muda em nada a condição canônica dos membros, não 
muda nada de que tinha o consagrado secular antes da consagração, no respeito das 
normas comuns. 

É claro que esta condição canônica, que em alguns Institutos de Vida 
Consagrada não muda e em outros mudam, não se refere à distinção clérigos-leigos 
(SÍNODO DOS BISPOS, 1985), que deriva do Sacramento da Ordem, porque os 
efeitos sacramentais são idênticos para todos os ordenados (CONGRESSO 
INTERNACIONAL DA VIDA CONSAGRADA, 204, p. 90-95). Referimo-nos aqui à 
forma de vida (forma estável de vida) ou mais especificamente, a tipos de fiéis 
caracterizados pelo estatuto canônico pessoal. Segundo o Código de 1917, é claro 
que se pode ser ao mesmo tempo religioso e leigo. No entanto, o Concílio Vaticano Il 
não admite que alguém possa ao mesmo tempo ser religioso e leigo (cf. LG 31). Deste 
modo, não há religioso leigo, como não há clérigo leigo. Entretanto, o novo Código 
deixa bem claro que há religiosos leigos (ALMEIDA, 2006, p. 56). Encontramo-nos, 
assim, frente a uma forma tripartida: clérigo-leigo-religioso (cf. FORTE, 1983, p. 46- 
47), Os quais se distinguem em força da sua condição canônica. Estrutura hierárquica 
é definida no c. 207, 1, ou seja, clérigos e leigos. O Religioso pode vir a ser clérigo ou 
leigo, mas não se trata e nem se configura na estrutura hierárquica. 

No Código dos Cânones das Igrejas Orientais?” se define o leigo de forma mais 
exata, isto é, 'aqueles fiéis de quem é próprio e específico o caráter secular e que 
vivendo no mundo, participam na missão da Igreja, não sendo constituídos na Ordem 
Sacra, nem tão pouco recebidos do estado religioso. 

Os leigos, dessa forma tripartida, não são nem clérigos e nem religiosos; o tipo 
de fiel assim indicado não coincide com o leigo antes referido, uma vez que o critério 
de divisão não é na forma tripartida — o Sacramento da Ordem —, mas a Condição 
Canônica. Recorda-se o que reza o Cân. 711 onde está claro que os membros dos 
Institutos Seculares pertencem à vida consagrada, fazem parte do estado dos 
consagrados, que é diverso do estado clerical e do estado laical. Afinal, a profissão 


28 «Inde a concilio Vaticano Il novus stills collaborationis inter laicos et cericos feliciter in Ecclesia 
habetur. Spiritus disponibilitatis quo plurimi laici in servitium Ecclesia sese obtulerunt, inter optimus 
fructus concilii adnumerandus est. In hoc habetur nova experientia de eo quod nos omnes Ecclesia 
sumus». SINODO DOS BISPOS de 1985, in EV 9, p. 1806. 

29 CCEO: «Can. 399. Nomine laicorum in hoc Codice intelleguntur christifideles, quibus indoles 
saecularis propria ac specialis est quique in saeculo viventes missionem Ecclesiae participant neque in 
ordine sacro constituti neque statui religioso ascripti sunt». 
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dos Conselhos Evangélicos no mundo — século —, reconhecida pela Igreja, pode ser 
vivida quer por homens quer por mulheres, quer por leigos quer por clérigos. 
Porquanto, a frase deste Cânon deve ser interpretada de acordo com o novo estado 
de consagrado que adquire pela profissão dos conselhos evangélicos, com votos ou 
com outros vínculos sagrados. O leigo é apenas o simples 'secular', Laicus saecularis 
ou secular, segundo fontes a partir do século IV. 

Como os clérigos seculares dedicam-se aos negotia ecclesiatica e os religiosos 
se distinguem pela separatio mundi, segundo a peculiaridade de seu instituto*º, assim 
o leigo ou secular tem como nota distintiva da sua condição de vida o dedicar-se aos 
negotia saecularia (S. THOMAS DE AQUINO, Summa Theologiae, 22, 187, 2). 
Dedicando-se aos ofícios eclesiásticos (VIVEIROS, 2014, p. 151-161) ou separando- 
se do mundo, os clérigos e os religiosos têm a sua condição ou forma de vida regulada 
pelo Direito Canônico; os leigos ou seculares, que têm uma condição de vida secular 
não regulada canonicamente, são assistidos pelas consuetudes sociais, que é ótimo 
interprete da lei como reza o Cân. 27 (GOFFl et PIANA, 1983). VIVEIROS afirma, que 


«O atual Código que pretendeu porque lhe competia, traduzir em linguagem 
jurídica o magistério conciliar conseguiu manter a imprecisão e indefinição 
nesta questão, o que pode ser verificado através de todo o processo de sua 
elaboração e o que resultou de positivação final sobre a capacidade o não de 
exercício de ofícios eclesiásticos por parte de leigos» (VIVEIROS, 2014, p. 
192). 

O lado orgânico do sistema operacional da Igreja, o que remete não apenas à 
divisão funcional do corpo social, ou da comunidade católica — clérigos, consagrados 
e leigos, Cân. 207 —, e da hierarquia eclesiástica — bispos, presbíteros e diáconos 
—, como às funções de organização. O Direito Canônico não se ocupa deles nem 
lhes diz respeito, porque é coisa que pertence ao direito do Estado e às Leis Civis. 
Em suma, enquanto a forma bipartida tem como critério o ter recebido ou não o 
Sacramento da Ordem e o seu fundamento é a constituição hierárquica da Igreja*!, a 
forma tripartida tem como critério de divisão a condição de vida e como fundamento a 
diferente posição jurídica do fiel referente à Igreja e ao Mundo (PEREIRA, 1969, p. 9- 


44). Em contra partida, Mogavero (apud DIANICH, 1987, p. 65-102) define o leigo 


30 O Cân. 607, 8 3 mostra os sinais e prescrições próprias de separação devem existir, mas o como 
será dependerá da índole e do fim de cada instituto: «O testemunho público, a ser dado pelos religiosos 
a Cristo e à Igreja, implica aquela separação do mundo, que é própria da índole e da fi nalidade de 
cada instituto». 

3t Cf. comentário do Cân. 207 in AA.VV. Código de Derecho Canónico. 16.ed., Salamanca:BAC, 1999, 
p. 128. 
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afirmando que ele é o fiel cristão que com a Crisma encontra a plenitude de sua 
condição de batizado. Neste sentido, o termo leigo quer também sublinhar a condição 
comum de todos os que não são ordenados (LG 31). 

A Igreja, no Concílio Vaticano Il, fez aparecer o exercício do poder mais 
claramente como serviço à comunidade cristã e ao mundo inteiro e determinou a 
remoção de qualquer abuso nessa questão (LG 18). Com razão as elucidações 
acimas são necessárias, visto que ao estudar os Poderes na Igreja, tenta-se 
sistematizar aquilo que compete a cada um: clérigo e leigo. Demonstrar a sua 
extensão de poder em força do Sacramento da Ordem, potestade da ordem*”, ou 
simplesmente, em força dos Sacramentos do Batismo e da Confirmação (Cânn. 96, 
204, 208, 849 e 879). Logo, o trabalho conduz-se na linha da forma bipartida: clérigo 
e leigo, os outros leigos, como afirma o cânon 207. Já que o estado de vida 
consagrada não altera a Organização Constitucional da Igreja realizada pelos 
Sacramentos (cf. Cân. 207, S 2), é lógico, que aqueles que a abraçam como modelo 
de vida mantém constitucionalmente a condição de clérigos ou leigos e, por isso, não 


se sente a necessidade de uma referência especial a eles. 


1.2. ELEMENTOS DE BASE NA ORGANIZAÇÃO ECLESIAL 

Na encíclica Mystici Corporis, n. 35, PIO XIl fala que: «Ao definir e descrever a 
verdadeira Igreja de Cristo, que é a Igreja Santa, Católica, Apostólica, Romana, não 
fala do mais nobre, do mais divino dessa expressão, com a qual vem chamar o Corpo 
místico de Cristo». (PIO XII, 1943)*º. 

A Igreja é uma comunidade de homens e mulheres, demasiadamente 


complexa, para se definir de forma precisa e exata (cf. LG, 11a). A dificuldade provém 


32 «A potestade de ordem» é a que vem simplesmente do sacramento da ordem, que foi recebido. É o 
efeito imediato das ordens conferidas. Assim, um presbítero tem, como potestade de ordem, o poder 
de celebrar validamente o santo sacrifício, ungir os enfermos, utilizar as bênçãos da Igreja não 
reservadas... Um bispo pode, além disso, conferir a confirmação e as ordens sagradas, consagrar 
igrejas, altares, objetos de culto (cálices, patenas) e usar algumas bênçãos reservadas... «A potestade 
de jurisdição» é a que vem, ao ministro da Igreja, da faculdade de governo e de juízo que existe na 
sociedade perfeita da Igreja. «As potestades de ordem e jurisdição estão ligadas intimamente à 
recepção do sacramento da ordem, em seus diversos graus», in PIO XII, Alocução Six ans se sont 
écoulés: AAS 49 (1957) 924. PIO XII em sua Alocução ao Il Congresso Mundial do Apostolado dos 
Leigos (05 de outubro de 1957). Por isso, para que haja jurisdição propriamente dita, é necessário que 
esteja ligada com a consagração obtida mediante o sacramento da ordem. 

38 PIUS XII, Encíclica Mystici Corporis in AAS, n. 35 (1943) 199. Pouco ou nada ecumênica — dimensão 
que viria no Concílio Vaticano || — é sem dúvida, esta expressão. Contudo não podemos condená-la 
e muito menos desprezá-la, pois tem o seu valor e sua riqueza no mais íntimo, contudo hoje diríamos 
ecoando a própria voz conciliar que na Igreja Católica governada pelo sucessor de Pedro e os bispos 
em comunhão com ele subsiste a Igreja de Cristo. Cf. LG 8b. 
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do caráter sobrenatural que unifica tudo — «... povo congregado na unidade do Pai e 
do Filho e do Espírito Santo». LG 9c —, e depois, os múltiplos e variados aspectos 
em que se pode possivelmente considerar a Igreja. Porquanto, o Concílio Vaticano 
Il, promulgando uma Constituição sobre a Igreja, abstém-se de oferecer-nos uma 
definição concreta e total que possa abranger toda a noção de Igreja. FORTE 


corrobora ao dizer que 


«A leitura trinitária da comunhão eclesial estende-se assim da história das 
origens à história do presente e do futuro da Igreja: a Trindade se oferece 
como rica e inexaurível resposta, não só à questão “de onde vem a Igreja?”, 
mas também às perguntas sobre o que seja a Igreja e para onde vai. Tudo 
isso é demonstrado no desenvolvimento da Lumen Gentium. (...) 

A Trindade, fonte e imagem exemplar da Igreja é a própria meta: nascida do 
Pai, pelo Filho, no Espírito a comunhão eclesial deve, no Espírito e através 
do Filho, voltar ao Pai, até o dia em que tudo seja submetido ao Filho e este 
ao Pai tudo confie, para que “Deus seja tudo em todos” (1Cor 15, 28). A 
Trindade... ela é o já e o ainda não da Igreja, o passado fontal e o futuro da 
promissão, o início e o fim». (FORTE, 1987, pp. 22-23). 


Contudo, a Igreja é povo congregado a partir da unidade do Pai e do Filho e do 
Espírito Santo**, no modo de dizer de São Cipriano, acolhido pelo Vaticano Il, e, por 
isso, podemos afirmar que a Igreja é o Povo de Deus instituído por Cristo. A 
compreensão da Igreja é a de uma rede de comunidade que, entretanto, formam uma 
única e mesma Igreja, um único e mesmo novo Povo de Deus. Daí a necessidade da 
comunhão entre as Igrejas e, no caso da deposição de Paulo de Samósata pelo 
Sínodo de Antioquia, e da aceitação, por parte de Roma e Alexandria, do novo bispo 
que devia receber na Sé Antioquena, rarifica Ratzinger (1974, p. 123). Deve-se 
organizar, e, por isso, é uma sociedade organicamente constituída (LG 08). Dentro de 
si existem elementos base que a constituem de forma organizativa: o princípio de 


igualdade fundamental (RINCÓN-PÉREZ, 2009, p. 59), o princípio de variedade e o 


34 A instituição e o carisma. Por um lado a Igreja é um dom que recebemos de Cristo e da Tradição; é 
a sagrada hierarquia — «sociedade constituída de órgãos hierárquicos», isto é, caracterizada por uma 
«constituição hierárquica» (cf. LG 08 e o próprio Título do Capítulo Ill De Constitutione Hierarchica 
Ecclesia etin specie de Episcopatu, p. 9.), os sacramentos, a doutrina apostólica, a ordenação jurídica 
e as regras litúrgicas, numa palavra, a instituição; aqui não se inventa nem se acrescenta; acolhe-se 
com gratidão e se entra respeitosamente. A Igreja é resposta humana, criatividade face aos desafios 
de cada geração, adaptação aos valores das culturas (a importância da inculturação), inovação nos 
modos de pensar a fé, de rezar a Deus e de viver o Evangelho. 

38 «,.. de unitate Patris et Filii et S piritus Sancti plebs adunata» (LG 04) Veja também AG 07; GS 40. 
Tal densa formulação contém o tema da «Ecclesia de Trinitate», a Igreja da Trindade que reconduz a 
comunhão eclesial a seu mistério primordial; cf. Communicationes, n. 05 (1973) 126-127; PAULO Vlin 
AAS, Vol. 65 (1973) 102-108, fontes estas que encontramos o tema da Igreja da Trindade e sua 
incidência numa reta concepção do direito e das instituições eclesiais. 

38 «Conviene recordae los princípios constitucionales de la Iglesia: el princípio de igualdad findamental, 
el princípio de varidad, y el princípio institucional» in J. A. Marques, Función Pastoral y Poder en la 
Iglesia, in lusCan 15/29 (1975) 159-245, aqui, p. 172. 
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princípio institucional (CASTANO, 1990). Em força desse último princípio, existem 
várias funções hierárquicas na Igreja, que estabelecem uma diversidade funcional no 
Povo de Deus, pensada e desejada pelo próprio Cristo (BERTRAMS, 1964). É desta 
forma que se entende aquilo que a Lesgislação nos afirma no seu Cân. 204. 
Definitivamente, pois, a Igreja é uma comunidade de homens e mulheres unidos entre 
si ao redor de Cristo, cabeça de todos, Igreja — comunidade divino-humana que só 
existe quando o Espírito e os homens e mulheres se unem formando um todo que é 
a comunicação e apelo de Deus e entrega e resposta dos homens e mulheres, como 
afirma PEREIRA: 


Espírito que procede de Cristo cabeça, se comunica ao humano e assume-o. 
Homens, que se engajam com Cristo, são por Ele remidos, com Ele se unem, 
oferecem a Deus e aos outros, e comungam: Corpo de Cristo, que com Ele 
morre para a redenção e ressurreição de muitos. Divino e humano nesta 
união vital e dinâmica são essencialmente a Igreja (PEREIRA apud REB 38 


(1978) 655-671). 


O Código de Direito Canônico, no Livro Il, apresenta De Populo Dei. A tal povo 
pertencem aqueles que possuem a Graça regeneradora do sacramento do Batismo 
— «utpote per baptismum Christo incorporati>» Cân. 204, 8 1 — e assim, feitos 
participantes, a seu modo, do múnus sacerdotal, profético e régio de Cristo, chamados 
a exercer, segundo sua condição própria, a missão que Deus confiou à Igreja, para 
que ela pudesse cumpri-la no mundo — «li tandem qui Evangelium nondum 
acceperunt, ad Populum Dei diversis rationis ordinantur». LG 16 (S. THOMAS DE 
AQUINO, Summa Theol. III, q. 8, a.3, ad1). Os leigos pertencem em potência ao Povo 
de Deus e é dever da Igreja preocupar-se com eles (URRU, 1998, p. 45-77). Mas, 
quando se fala em Igreja, já no seu sentido próprio, faz-se referência à comunidade 
dos homens e das mulheres reunidos entre si em torno do Cristo através desses 
elementos que dele provêm: a Graça e o Caráter Sacramental que é conferido pelos 
Sacramentos do Batismo*”, da Crisma* e da Ordemº*º. 

Essas duas vertentes e essas duas panorâmicas da comunidade eclesial, ou 
dos homens e mulheres reunidos entre si ao redor de Cristo, dão origem a dois tipos 
de Igreja, que absolutamente não são opostos entre si, mas que convivem em um 


mesmo sujeito coletivo. Pereira (1999, p. 10-23) fala que a Igreja reúne dentro de si 


37 Cf. c. 96 reza sobre a incorporação à Igreja pelo Batismo e pelo c. 204 se adquire a condição de fiel. 
8 Cf. c. 879 reza sobre a natureza da Confirmação que implica uma perfeição e consumação da graça 
e do caráter do atismo. 

39 Cf. c. 1008 reza sobre a constituição dos ministros sagrados. 
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as duas mentalidades e mantém os dois pólos unidos na construção da comunidade. 
Ela não é só uma coisa pronta, mas algo que emerge como um acontecimento, 
sempre que as pessoas se reúnem para ouvir a Palavra de Deus e conjuntamente 
seguir Jesus Cristo. 

Uma é a Igreja Pneumática, espiritual e invisível, que chamamos de Ecclesia 
Caritatis, e, que o Vaticano Il descreve como Comunidade de Fé, Esperança e 
Caridade. A outra é a Igreja Institucional, social, visível, a cnamada Ecclesia luris, que 
a Lumen Gentium descreve como societas organis hierarchitis... Ecclesia terrestris... 
(LG 08). É a Igreja que se manifesta externamente na profissão da mesma fé, na 
comunicação dos mesmos sacramentos, na participação do mesmo sacrifício e na 
observância das mesmas leis. Para que seja visível a todos, tem como Cabeça 
Suprema o Romano Pontífice que a guia a fim de obter o que ela pretende*?. 

Estes dois tipos de Igreja não se contrapõem. A Igreja da Caridade e a Igreja 
do Direito são duas faces da mesma realidade e se unem no mesmo sujeito coletivo?!. 
PIO XII, na Mystici Corporis*?, afirma ser um erro grave, dizer arbitrariamente que a 
Igreja é só aquela escondida e invisível; assim como afirmá-la só como uma criação 
humana, dotada de certa regra de disciplina e de ritos, mas sem a comunicação de 
uma vida sobrenatural. A única Igreja de Cristo é aquela que contém os dois 
elementos já referidos, algo que é ratificado na Alocução pública de 29 de agosto de 
1973, por SÃO PAULO Vl: 


«... limitar-nos-emos a negar a distinção substancial entre a Igreja 
institucional e uma suposta Igreja carismática. Que Igreja fundou realmente 
Jesus? Jesus fundou a sua Igreja sobre Pedro, sobre os Apóstolos; não 
fundou outras Igrejas. Não existem diversas Igrejas. Plena e perfeita, na sua 
concepção, só existe uma. E foi a esta Igreja que Jesus mandou o Espírito 
Santo, para que a Igreja institucional vivesse da animação do Espírito Santo 
e fosse guardião e ministra do mesmo Espírito. Os carismas, isto é, os dons 
especiais que Espírito Santo infunde nos fiéis, foram dados em benefícios da 
única Igreja existente e para a sua dilatação no mundo, como sabemos (Cf. 
1Cor 12)». (PAULO VI apud Revista Ação, XXVIII, n. 315 (out. 1973) 257- 
260). 


Sem querer dissecar a Igreja analisando-a parcialmente, ressalta-se aqui de 
forma especial o seu caráter Institucional, estabelecida como sociedade visível (LG 


49 Cf. c. 204 art 2; Cf. PIUS XII, Mystici Corporis in AAS 35 (1943) 227. 

4 Constata-se que o poder na Igreja é ao serviço, tenha-se em mente a comunhão hierárquica de dois 
«sujeitos» ativos do mesmo 'poder supremo e pleno sobre a Igreja Universal, cf. Cânn. 331 e 336. 
Igreja da Caridade e de direito só existe concretamente quando existe a Koinonia que está «no coração 
da autoconsciência da Igreja» JOAO PAULO PP. II. Discurso aos Bispos dos Estados Unidos da 
América, 16/09/1987, n. 01 in Insegnamenti di Giovanni Paolo II, X, 03 (1987) 558. 

42 PIUS XII, Encíclica Mystici Corporis de 26/06/1943 in AAS 35 (1943) 228. 
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18-29), possuidora do elemento sobrenatural que é a Sacra Potestas (LOMBARDIA, 
1984, p. 12-27). Igreja essa que nos apresenta organizada através de órgãos de 
origem divina (Mt 16,18-19 e Jo 21,15-17), uns, e de origem humana eclesiástica, 
outros (NEVES, 1987, p. 41-42). É intuito referir-se aos Poderes Sagrados que 
constituem e qualificam a Igreja do Direito“. São Poderes que não santificam a quem 
os recebe e chegam à Igreja através de dois caminhos: O caminho sacramental da 
Ordem, imprimindo caráter próprio desse Sacramento (RINCÓN-PÉREZ, 2009, p. 
269-271); e, o outro caminho não será institucionalizado. É a vontade do Espírito que 
o reparte a quem ele quer, quando quer e como lhe agrada. São os Carismas (LG 13c 
e 19). 

O «poder sagrado» que é o caráter desdobra-se em um leque muito amplo 
(SALINAS, 2004, p. 216), pois o poder sagrado, na Igreja, é confiado a pessoas físicas 
(NEVES, 1987, p. 72). Existem caracteres que são poder hierárquico: o sacerdotal, 
que confere o poder de Ordem, pois tanto o poder de ordem como o de jurisdição tem 
a fonte no sacramento da ordem conforme afirma MANZANARES em seu comentário 
ao Cân. 274º; o episcopal que confere a plenitude da Ordem. Existem ainda os 
poderes de jurisdição e de magistério, veja o Cân. 1008 (SAURAS, apud lusCanon 29 
(1975) 18). Há caracteres que conferem a capacidade comum ou popular para o 
apostolado, os conferidos pelo batismo e a confirmação“. Com os primeiros constitui- 
se o Sacer Principatus (S. THOMAS DE AQUINO. Summa Theologiae II-II, q. 29, artt. 
37-42)*º que é precisamente da Hierarquia. Com os outros se constitui a Gens Sancta 
ou o Populus Electus (1Pd 2,9). 

Sauras (apud lusCanon 29 (1975) 18) reafirma que todos os Poderes 
Hierárquicos são conferidos no momento em que se recebe o Sacramento da Ordem, 


mediante a Consagração Episcopal (Cânn. 33; 337, 82). A colação é somente o meio 


43 Uma questão de fé, pois o «poder sagrado» na Igreja, a «autoridade» no Povo de Deus não vem dos 
homens, mas sim, vem de Deus e por isso «assumir a obediência com espírito de fé», ver através da 
aparência frágil dos ministros sagrados pessoas que 'fazem às vezes de Deus: (cf. Cânn. 601 e 1008), 
«agem na pessoa de Cristo cabeça» (cf. Cân. 1008). 

44 AA.VV. Código de Derecho Canónico. Salamanca 19998, p. 161. 

45 Trata-se de ofícios que não implicassem exercício de poder de governo. Todos são chamados ao 
serviço eclesial e no mundo de acordo com o dom que cada um recebeu — 1Pd 4,10 — segundo a 
condição comum de membros do Povo de Deus, da raça eleita, da nação santa — 1Pd 2,9. 

46 «Sacer Principatus» de Santo Thomás sustenta que essa constitui um único principado, vale dizer 
uma só multidão ordenada com ordenada num regime, sob o domínio de um único príncipe. E na 
sociedade civil de uma comunidade perfeita tais ordens seriam reduzidas para apenas três, no início, 
meio e fim, diversificado por atos e funções, bem como na hierarquia angélica as encomendas foram 
reduzidas para os três graus de supremo, média e baixa. 
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para formalizar o poder de jurisdição nas duas manifestações: a de regime e a de 
magistério (CELEGHIN, 1987)*”. Há outros que, apesar de sagrados e sacramentais, 
não são hierárquicos, mas comuns, isto é, não constituem um sacer principatus, mas 
a gens sancta. Eles são conferidos pelo Sacramento do Batismo“ e da Confirmação*º. 

O Povo de Deus recebe uma Graça que o santifica, recebendo também um 
caráter, que o capacita a determinadas funções de caráter comum ou popular (Cânn. 
204 e 208).Há ainda os poderes extra sacramentais, nomeados como «sagrados»: 
são os poderes carismáticos e que a Igreja sempre esteve atenta a estes carismas 
(CALIMAN, 1995, p. 52) que, em ocasiões especiais, manifestam-se de maneira 
espetacular (CL 14 e 23). 

A Igreja é o Povo de Deus (DEL PORTILLO, 1969a, p. 171-174), instituído por 
Cristo, e deve se organizar e é, por isso, considerada como uma sociedade 
organicamente constituída (BERTRAMS, 1964, p. 455-481)ºº. Em força do princípio 
Institucional, a Igreja jamais poderá perder sua realidade institucional com o passar 


47 É muito lógico que existam outras opiniões pós-conciliares que podem ser dividas em autores, por 
grupos, ou baseados na afinidade das posições doutrinais, ou ainda pela identificação com um “mestre”. 
O primeiro grupo: os autores concebem o Poder Sagrado como originado do Sacramento da Ordem. 
Certo número de autores que aderem a tal corrente de pensamento se agrupam em relação a um 
"mestre", outros em base a uma linha fundamental comum, apesar de acentuações e de pareceres 
doutrinais diferentes. São eles (os mais importantes) W. Bertrans (mestre), O. Robleda. V. De Paulis, 
A. da Silva Pereira. F. A. Pastor, G. Mazzoni etc. Segue-se Klaus Mórsdorf. Entre os seus discípulos 
distingue-se a linha moderada de O. Saier, M. Schmaus, J. Neumann, H. Socha, etc.; e a linha radical 
de Winfrid Aymans, K. Lúdecke etc. Ainda se pode considerar G. Philips, ao qual se agrupam G. 
Nicolussi, G. Thils, W. Onclin, G. Fransen. Agrupam-se à parte, de outro lado autores como G. Alberigo, 
R. Girardo e outros. O segundo grupo: compõem este grupo aqueles que consideram a "Potestas 
Christi" participada por meio do sacramento e da missão canônica: 1) Aqueles que aderem à doutrina 
clássica, dando preponderância ao elemento histórico. São eles: A. M. Stickler, K. Nasilowski, C. G. 
Fúrst, A. Marchetto, S. Ragazzini, etc. 2) Os que examinam a questão na perspectiva da colegialidade, 
como: D. Staffa, A. Guitierres, U. Lattanzi, J. Brinktrine, R. Gagnebet, R. Durac etc. 3) Aqueles que 
consideram o poder sagrado em si mesmo e na ótica da natureza do episcopado, procurando assim 
uma conciliação com os elementos trazidos pelo Vaticano Il: J. Beyer, H. Múller, J. J. Cuneo, G. 
Ghirlanda. O terceiro grupo: é constituído pelos autores da Escola de Navarra como J. Arias, J. L. 
Gutiérrez, J. Herransz, J. Hervada, P. Lombardia, A. Del Portillo, A. Souto, P. J. Viladrich etc., que 
abordam a questão do ponto de vista da institucionalização do ofício eclesiástico: a organização 
eclesiástica. O quarto grupo: aqui são reunidos os expoentes da escola canonística italiana: P. A. D 
Avack, V. Del Giudice, G. Feliciani, P. Gismondi, S. Berlingo, A. Vitale, etc. 

48 Pelo Batismo os fiéis participam no tríplice múnus de Jesus: o profético, o sacerdotal e o real e se 
tornam corresponsáveis pela evangelização. Cf. LG, n. 83; PUEBLA, nn. 94 a 96. 

49 Estes sacramentos fundamentam os ministérios leigos. O exercício da missão manifestado nos 
diversos ministérios é um serviço ao Reino de Deus e uma resposta ao apelo que o Senhor dirige 
pessoalmente a cada uma: «lde vós também para a minha vinha» Mt 20,4 e CL 28. Não se trata de 
uma tarefa imposta, mas é graça. 

50 Neste artigo BERTRAMS diz que a dificuldade na sociedade eclesiástica, no sentido da unidade, 
adquire uma gravidade particular que não existe em nenhuma outra sociedade, visto que a Igreja 
necessita de uma absoluta unidade nas questões essenciais da doutrina e vida cristã. Mas esta unidade 
se obtém mediante a vontade do colégio episcopal e esta vontade consta da vontade de seus membros, 
vontade pessoal e livre de muitos membros, onde estes não excluem a diversidade de interpretação da 
palavra de Cristo. 
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dos tempos*!, ou melhor, essa sua característica a faz caminhar na História, 
mantendo-a sempre fiel a si própria (HERVADA et LOMBARDIA, 1973, p. 314-315). 
Ela, assim, se apresenta com sociedade organicamente estruturada (ZANETTI, 1998, 
p. 278). Tal característica lhe é própria, porque ela tem vínculos institucionalizados 
que unem entre si os fiéis destinados a conseguir bens comuns assim pensa Marques 
(1975, p. 173), Herranz (apud FAGIOLO et CONCETTI, 1969, p. 100-102), Lombardi 
(1972, p. 220), Santos (1967, p. 354). 

Um segundo passo, consiste em afirmar que não é, por acaso, que se 
conseguem fins e bens comuns em uma sociedade, onde existe o princípio de 
variedade e a diversidade funcional (LOMBARDIA, 2008, p. 102). Afinal, cada 
sociedade, enquanto tal necessita de estrutura jurídica*?, e a Igreja necessita de 
organização típica, isto é, de organização eclesiástica, como corrobora Hervada e 
Lombardia (1973, p. 330), Souto (1967, p. 142; 1973, p. 94) e Santos (1967, p. 341; 
1971, p. 66-67). 

Esta requer, por sua vez, dois princípios institucionais: a função pública que 
não é atribuída a todo o Povo de Deus, mas só a uma parte, à Ordo ou Status; 
somente aqueles que receberam determinados graus do sacramento da Ordem têm 
direito de exercitar o ministério que lhes é correspondente (LOMBARDIA, 1971, p. 
166-168). Tais princípios são exigidos para as funções institucionais, que são a função 
pastoral e o poder sacro (SOUTO, 1971, p. 94-95). Para precisar melhor o que é Poder 
Sacro ele se identifica com o Poder de Ordem. (HERVADA, 1989). Ordo clericorum 
dos tempos primitivos não é o status clericalis, por isso a Ordo Clericorum (RINCÓN- 
PÉREZ: 2009, p. 48-49) não deve ser entendida juridicamente como uma série de 
pessoas com encargos atribuídos pessoalmente, mas como uma instituição 
organizada, com uma estrutura (OSBORNE, 1993, p. 164-65). Não é sobre a pessoa 
que se encontra o cerne, mas é no ofício que a pessoa deve exercitar (SOUTO, 1971, 
p. 218). 


St CONGAR, com a obra Jalons pour une Théologie du Laicat, deslocou a reflexão teológica 
espiritualizante sobre o leigo para a autêntica teologia do laicato, ainda nos períodos pós-guerra. Após 
o Concílio, o próprio CONGAR aprofundou tal reflexão no horizonte da teologia da Igreja, Povo de 
Deus. 

52 O real sacro poder que Cristo confiou à sua Igreja (cf. Mt 28,19), quando instituiu (cf. Cânn. 204, 8 2 
e 207,8 1) deve ser sempre bem compreendido para ser devidamente vivido. Afinal o poder sagrado 
é dado pelo Pai a Cristo e Este o confia à sua Igreja, para o bem de todo o Povo de Deus, que é livre 
e ordenado e que precisa de ministros que o sirvam e de uma lei que o mantenha na indispensável 
ordem. 
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Considera-se ainda que a organização eclesiástica não poderá ser confundida 
com a Ordo clericorum. Existem inclusive aspectos da organização que não se 
relacionam diretamente com o Sacramento da Ordem (CALIMAN apud GONÇALVES 
et BOMBONATTO, 2005, p. 232). A Ordo clericorum representa apenas uma linha de 
organização, a mais importante, mas que não é a única (HERVADA et LOMBARDIA, 
1973, p. 330-336). Tal organização vem de Cristo que institui os ministérios com 
admissão divina confiada aos apostolados por todos os séculos (Cânn. 330,331 e 
337). 

Hervada e Lombardia (1973, p. 338) afirmam que Cristo vem prolongando e 
continuando na história por uma instituição, na qual tomam forma objetiva (com 
dimensão trans-pessoal) alguns ministérios, que realizam a missão de Cristo; e que, 
em relação com estes ministérios, confere a sucessão. Se não existisse 
institucionalização, não existiria sucessão, mas pura e simplesmente uma mera 
continuidade: «... si hay sucesión, no hay sólo partecipación ni continuidad de 
misiones estrictamente personales; asimismo ha de haber necessariamente um 
ministerio permanente e insticionalizado». (HERVADA et LOMBARDIA, 1973, p. 339). 
A luz dos textos conciliares HERVADA fala o que seja institucionalização: 


«en resumen puede decirse que hay una institucionalización de funciones 
(ministérios eclesiástico en general y ofícios o ministérios particulares), una 
institucionalización de cauces (Sacramento de Orden, Misión Canónica). 
Todo ello comprendido en una unidad orgánica por medio de vículos, 
relaciones y otros factores jurídicos (la comunión jerárquica como realidad 
orgánica que exige forma jurídica), que unifican y organizan jerarquicamente 
este complejo en la unidad institucional que denominámos Organización 
Eclesiástica». (HERVADA, apud lusCan 11/21 (1971) 29). 


Na Igreja realiza o único e total ministério, apresentando-se um processo de 
descentralização e de decomposição de funções. Tal fato acontece em relação ao 
dúplice elemento permanente da Igreja: ontológico (linha sacramental) e jurídico 
((HERVADA et LOMBARDIA, 1973, p. 243). Tais elementos em relação ao dúplice 
caminho de acesso aos ministérios eclesiásticos: Sacramento da Ordem e diversos 
atos jurídicos, que genericamente chamamos de Missão Canônica (MARQUES, 1975, 
p. 176). Às vezes acontece que os dois caminhos confiram funções diversas entre si, 
que são complementares enquanto se encontram na mesma função, por exemplo, na 
figura do Pároco (GUTIÉRREZ, 1971, 371). De fato, através destes dois caminhos, 
pode-se chegar tanto à Ordo, como ao Ofício (HERVADA, 1971, p. 28). E isso 
acontece porque existem funções normalmente reservadas à Ordo, por exemplo, a 


proclamação da Palavra de Deus; e funções historicamente reservadas, que podem 
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até perder a ligação com a Ordo, como a assistência ao sacramento do Matrimônio 
(HERVADA et LOMBARDIA, 1973, p. 362). 


1.3. A ORIGEM DOS PODERES 

Há uma unitariedade na organização eclesiástica e tal subsiste em Cristo que 
funda unicamente só uma Instituição, com a característica de ser única: a Igreja; e 
ainda em determinados ofícios, que unem em si as formas da instituição: o Romano 
Pontífice e os Bispos Diocesanos (SOUTO, 1969, p. 157-178). 

Em suas linhas fundamentais se nota uma dúplice linha de desenvolvimento, 
que encontra seu ponto central justamente no momento originário dos poderes. 
Recorda-se que para se evitar possíveis abusos no “exercicio do poder e, ao mesmo 
tempo, proporcionar a devida ajuda às devidas autoridades, o direito constitui 
entidades para auxiliá-las com seus conselhos e assistir. (Cf. Cânn. 342, 349 e 360; 
460, 469, 492 e 511; 537 e 536). Tal doutrina tem indubitavelmente o mérito, com 
relação à doutrina tradicional, de superar a bipartição que se fazia sentir como 
estranha à própria impostação do poder eclesial, qualificado antes como Poder de 
Ordem e, além disso, de superar, através da categoria da organização Eclesiástica, a 
tradicional contraposição entre Hierarquia e Laicato (ZANETTI, 1998, p. 303). Com 
efeito, HERVADA precisou de propósito: 


«La inconstitucionalización dentro de la esfera de la actividad pública del 
Pueblo de Dios abarca no solo los medios de salvación, sino ciertos aspectos 
de la respuesta de los fieles, esto es, actividades que no representam la 
continuación de la misión de Cristo como vehículo de acctión de Dios hacia 
los hombres, sino una acción de los fieles que congregados en la Iglesia, 
responden a través de cauces públicos a las exigencias de la vida cristiana. 
Por su propria naturaleza, la inserción de essas actividades en la 
organización eclesiástica no tiene relación directa con el sacramento del 
Orden; no se trata, en efecto, de actividades dimanantes de este sacramento, 
sino, en un solo caso, del bautismo. Es la proyección en la sociedad 
eclesiástica de la maxima dimensión de socialidad de la condición de 
cristiano... las actividades educativas, sociales y asistenciales, son fruto de la 
vocación y de la fraternidad cristianas, no del sacramento del Orden. De ahí 
que hayan zonas de actividades del pueblo de Dios, asumidas en la 
organización eclesiástica que, ni son reductibles a las clásicas tres 
potestadas, ni son atribuibles "a se" a la clerecía. Dependen, no dela acción 
estructuradora del sacramento del Ordem, sino de la acción estructurada del 
Derecho». (HERVADA et LOMBARDIA, 1973, p. 353). 


Se bem que todo o poder eclesial encontre no desenvolvimento doutrinal como 
se examina, conveniente sistematização, não parece que se possa afirmar seja 
superado certo dualismo, como pano de fundo, dos poderes eclesiais, que se poderia 


resolver em uma justaposição latente entre as dimensões divina e humana da Igreja. 
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A Igreja, comunidade divino-numana, só existe quando o Espírito e os homens se 
unem ouvindo o apelo divino e respondendo aos homens e mulheres no serviço e na 
comunhão e participação (cf. 1Cor 12, 13; LG 07). 

Distinguem-se duas formas de transmissão das funções próprias de Cristo, 
levando em conta que em ambos os casos tratar-se-á de uma participação nestas 
funções: A participação pessoal dos membros do Povo de Deus no Sacerdócio de 
Cristo - Sacerdócio Comum e Ministerial (RINCÓN-PÉREZ, 2009, p. 32) - que, entre 
outras coisas, supõe a atribuição, permitindo assim cooperar com a edificação e a 
dilatação do Povo de Deus e cuja transmissão se verifica através de determinados 
sacramentos. E, a participação em certas funções próprias de Cristo que não se 
transmitem pessoalmente, mas que aparecem institucionalizadas e atribuídas a 
órgãos criados de forma especial pelo mesmo direito (SOUTO, 1969, p. 169-170). 

A distinção entre essas duas formas de sucessão no Poder, assume um 
singular relevo no estudo que Souto (1970, p. 239-245) apresentado em 1968 com o 
título El Munus Regendi como función y como poder. Para ele na LG, o Munus 
Regendi assume uma duplicidade de significados, isto é: considera-se como múnus 
derivante imediatamente da Consagração Episcopal (LG 28), para cujo exercício 
basta a Comunhão Hierárquica; mas é também considerado múnus próprio do Bispo 
na diocese (LG 27), para o qual é indispensável à missão canônica*S. 

Na tentativa de superar a aparente dicotomia, pode-se antes de tudo notar, 
apoiando-se em um importante passo do Decreto Presbyterorum O rdinis*4, como se 
o Munus Regendi” se caracterizasse pela aquisição de uma função, diferente em si 
mesma daquela que se recebe na Missio Canonica, transmitida pelo conferimento 


58 Se tomarmos a História do Povo de Deus e agruparmos a multiplicidade de ações em núcleos globais 
poderia ter a seguinte configuração exercitada pelo: munus docendi («Anunciar o Evangelho não é 
titulo de glória para mim; é, antes, uma necessidade que se me impõe. Ai de mim se eu não anunciar 
o Evangelho»>1Cor 9, 16.) — seria a Pastoral profética — pregação e testemunho ou martyria; munus 
sanctificandi («Eu recomendo... que se façam, orações, súplicas e ações de graças por todos os 
homens... pois há um só Deus e um só mediador entre Deus e os homens, um homem, Cristo Jesus... 
Quero, portanto, que os homens orem em todo lugar, erguendo mãos santas, sem ira e sem 
animosidade». 1Tm 2,1.5.8.) — Pastoral litúrgica — culto, sacramento e oração ou leiturghía; munus 
regendi («Eu vos dei o exemplo, para que, como eu vos fiz, façais vós também». Jo 13, 15) - Pastoral 
sócio-caritativa — serviço por amor e comunhão fraterna ou diakonía. 

54 Cf. Decretum de Presbyterorum ministerio etvita PRESBYTERORUM ORDINIS, 07 decembris 1965, 
in AAS 58 (1966) 991-1024. 

55 «Quapropter ad sacerdotes, qua in fide educatores, pertinet curare sive per sisive per alios, ut singuli 
fideles ad suam propriam vocationem secundum Evangelium excolendam, ad sinceram operosamque 
cariccatem, et ad libertatem, qua Christus nos liberavit, in Spiritu Sancto adducantur. Parum proderunt 
caeremoniae, etsi pulchrae, vel consociateiones, etsiflorentes, si non ordinantur ad educandos homines 
ad maturitatem christianam consequendam. Quam ut promeveant, eis auxilio erunt Presbyteri utin ipsis 
eventubus magnis vel parvis, quid res exigant, quae sit Dei voluntas perspicere valeant>. PO 6. 
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pessoal radicado a um caráter indelével, conseguindo sacramentalmente e, para o 
exercício deste, nada é exigido além da Comunhão Hierárquica*. Ao invés, o Munus 
Regendi, conferido através da Missio Canonica apresenta-se mais especialmente 
como Oficio Eclesial, capaz de construir uma relação jurídica entre aquele que deve 
exercitá-lo e aqueles que se beneficiam dele, nos limites estabelecidos pela normativa 
reguladora do próprio ofício. Observa-se como o segundo caso, deve-se distinguir do 
primeiro, enquanto mais especialmente, imposta um poder, isto é, uma relação de 
superioridade no confronto com outros sujeitos, que permanecem assim vinculados 
as decisões daqueles que são investidos do poder que mais particularmente é 
qualificado canonicamente como Potestas lurisdictionis. Em contra partida, torna-se 
necessário, para o exercício do poder, a indicação dos sujeitos sobre os quais esse 
mesmo poder deve ser exercitado. Tal indicação canônica atua somente mediante o 
conferimento de um ofício (SOUTO, 1970, p. 242-244). 

O sacerdócio hierárquico não ensinaria, se a Igreja não fosse depositária da 
Palavra de Deus; não santificaria se a Igreja não fosse depositária da graça 
santificadora do Espírito Santo e não exerceria o múnus de governar, se a Igreja não 
fosse depositária do poder sagrado da sua ministerialidade (LIBÂNIO, 2005, p. 113). 
Embora interligados, em razão da finalidade última da ministerialidade eclesial à 
vontade salvífica universal do Pai — a salvação da humanidade — os munera de 
ensinar, santificar e governar têm características diferentes e atingem de modo 
diferente o fiel cristão (ALMEIDA, 1986, p. 179). Desta forma, a unidade do poder 
sagrado na Igreja se dá como expressão da comunhão, que é fruto e instrumento da 
comunhão trinitária, onde se origina e para a qual toda a Igreja caminha 
incessantemente (LG 10b). Assim, no momento em que sacramentalmente são 
adquiridas as funções, o ofício confere também um poder, se bem que isto não 
preencha completamente o seu conteúdo, como se pode deduzir dos ensinamentos 
conciliares (GUTIÉRREZ, 1971, p. 359-377). Souto (1970) afirma que somente 
partindo da Potestas lurisdictionis, única atividade criadora do direito, é possível traçar 
um quadro completo da organização eclesial, sob o ponto de vista jurídico e chega à 


seguinte conclusão: 


56 «Foi-Me dado todo o poder no céu e na terra. Ide, pois, e fazei discípulos todos os povos (munus 
docendi) batizando-os em nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo (Munus sactificandi), ensinando- 
os a observar tudo o que vos mandei (munus regendi)» Mt 28,18-19 e Mc 10,15. Tais são expressas 
na LG 25-27 e no CIC, c. 204, S 1 — Cânone Constitucional, pois manifesta uma realidade. 
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«Los “munera” transmitidos por el sacramento son funciones personales, es 
decir, derechos de los sujetos que constituyem el contenido básico del 
estatuto jurídico de los obispos y de los presbíteros... “Que las atribuciones 
de los ofícios eclesiástico, distintos de los munera sacramentales, en algunos 
casos son tan solo funciones que se ejercem con potestas» (SOUTO, 1970, 
p. 246). 


Entre as linhas organizativas, diversamente originadas, coloca-se uma série de 
relações de entidades secundárias. Percebe-se muito o aspecto da sociedade 
humana, juridicamente organizada (VIVEIROS, 2014, p. 54-55), se usaro termo de 
comparação entre: as funções derivadas das linhas ontológicas e sacramentais, 
revestidas de um caráter pessoal e de uma natureza em que se manifesta a 
transcendência e a sobrenaturalidade; e, com as funções saídas de linhas diferentes 
daquelas contidas na missio canonica e no ofício. 

Serão evidentes, o caráter orgânico e a natureza ressaltadamente histórica, na 
qual estará presente a dimensão espiritual e transcendente. Todavia numa e na outra 
linha está sempre presente o valor unitário proveniente do fato, tanto em um como em 
outro caso, de que as funções de Cristo devem ser exercidas unicamente na Igreja e 
através dela (SOUTO, 1969, p. 170). 

Trata-se de funções, que participando da mesma matriz, provenientes da 
sacramentalidade radical, que é própria da Igreja, não podem dividir-se nem separar- 
se, sem vulnerar a misteriosa unidade da realidade eclesial (LG 31b; GS 43; AA 2,29: 
AG 15). Na LG o sacerdócio hierárquico não é o ministerial, pois pelo sacerdócio 
comum dos fiéis, na sua essência, a ministeralidade se realiza de várias formas, 
inclusive no hierárquico. Afinal, não podemos esquecer que a missão como serviço, 
como ministério realiza no mundo o projeto de salvação universal de Deus. Portanto, 
a participação no apostolado e na vida interna da Igreja é um direito de todo cristão e 
não uma concessão da hierarquia. No entanto, são funções que tendo o objetivo de 
transmitir os meios necessários para o fim da salvação, podem chamar-se serviços, 
enquanto no outro caso, ordenando e guiando, dentro de um contexto social, os 
membros da Igreja para a unidade da mesma meta final, podem mais particularmente 
qualificar-se como comando ou jurisdicionais (SOUTO, 1969, p. 170). 

Ratzinger (apud BARAÚNA, 1965, p. 780), ao falar da colegialidade dos bispos, 
afirma que tais funções confiadas a Órgãos da Igreja, criados pelo mesmo Direito 
Divino — o Romano Pontífice e os Bispos, para a Igreja Universal; o Bispo Diocesano, 


para cada Igreja particular (Cân. 381) — abastecidos por uma plenitude funcional no 
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âmbito próprio de cada um, são desenvolvidos em nome da Igreja e fazem parte 
aqueles mesmos órgãos da Igreja Instituição. MANZANARES (apud AA.VV. 1999, p. 
191) afirma que todo o conteúdo da secção | da Parte Il do Livro Il — De suprema 
Ecclesia auctoritate — é manifestamente de caráter doutrinal, mas com implicações 
jurídicas e Comenta RATZINGER: 


«Uma raiz, mesmo na sagração episcopal... é inserção num todo, numa 
comunidade de serviço... a sagração episcopal, em sua essência, é inserção 
na comunidade do ministério episcopal... o colégio dos bispos não é uma 
criação do Papa, mas provém de uma realidade sacramental». (RATZINGER 
apud BARAUNA, 1965, p. 768). 


SOUTO escreve que: 


«La distinta calificación de estas funciones nos permite sentar las bases para 
una consideración unitária de la organización eclesiástica. En efecto, 
partiendo de la idea de Iglesia-institución... observamos que la misión que le 
corresponde, como partecipación en las funciones proprias de Cristo, es, por 
una parte, la ordenación e directión de la comunidad eclesiástica; por otra 
parte, la prestación de los medios necesarios para conseguir el fin común. 
Estas funciones estan encomendadas - de modo específico - a órganos de la 
Iglesia. Por derecho Divino estos órganos son: el Romano Pontífice y el 
Colegio Episcopal para la Iglesia Universal y los Obispos Diocesanos para 
sus respectivas Iglesias particulares. Cada órgano en su respectivo ámbito 
tiene la plenitud de funciones... y en cuanto órgano de la Iglesia actuam "in 
nomine Ecclesiae", no siendo algo distinto de aquella Iglesia-institución sino 
que forman parte de ella». (SOUTO, 1969, p. 170-171). 


Realiza-se uma fundamental unidade organizativa, visto que a Igreja, em 
relação à humanidade, existe para que a humanidade seja uma; é um mistério e é a 
comunhão, para que a humanidade compreenda sua vocação à unidade (GS 12-22). 
De fato, a unidade dessa organização constitucional, no pensamento de SOUTO, 
radica-se na mesma Igreja, que concretiza as funções a ela encomendadas através 
de órgãos criados pelo mesmo direito divino. Tais órgãos, concentrando em si 
mesmos as funções indicadas, admitem sem nenhuma dificuldade, a criação, por 
parte do Direito, de novos Órgãos Cooperadores, aos quais são atribuídas parcelas 
da atividade própria dos ofícios principais ou constitucionais (LEEUWEN, apud 
BARAÚNA, 1965, 500). Surge, pois, de tal modo, uma distinção entre esses ofícios, 
de acordo com a participação nas funções do Ofício Principal, quer se refira às funções 
hierárquicas, quer às funções de serviço (SOUTO, 1969, p. 171). 

O primeiro grupo será formado, no âmbito da atividade legislativa como 
judiciária e administrativa, por ofícios dotados de um verdadeiro e próprio poder em 
que tal caso pode qualificar-se de vigário. Já o segundo, grupo vem constituído, sem 
ter poder em sentido jurídico, de pessoas capacitadas a realizarem, dentro de certos 


limites, os mesmos serviços (SOUTO, 1969, p. 171). Somente partindo do poder 
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jurisdicional, é possível conhecer uma perspectiva jurídica completa da organização 
eclesial (Cânn. 129-144). HERVADA escreve com muita propriedade: 


«Esta faculdad de organizarse se realiza, una vez producida historicamente 
la desconcentración por via sacramental, por medio de una organización de 
tipo jurídico, que supone el ejercicio del poder jurídico. Es mas, la instancia 
jurídica no es ajena a la desconcentración sacramental porque... la 
imposición de manos (la sagrada ordenación) tiene una dimensión jurídica 
que puede verse afectada por la acción organizadora, desde el desglose 
entre sacramento e misión canónica, operado historicamente, hasta la 
desigualdad funcional efectuada dentro de cada ordo o cuerpo» (HERVADA 
et LOMBARDIA, 1978, p. 352). 


De tal modo, na duplicidade de origem e no dúplice desenvolvimento das linhas 
organizativas, a dimensão jurídica não permanece completamente circunscrita a 
somente uma destas; mais especificamente, à diferença da doutrina tradicional, as 
funções sacramentais não são consideradas como de tudo, ou quase de tudo, 
privadas da relevância jurídica. Talvez seja o caso de recordar como, na ótica de 
HERVADA, a dimensão jurídica não deva ser considerada na Igreja como uma 
instrução estranha, acrescentada, ou apenas uma conveniência, a uma configuração 
original, extrajurídica. E nem mesmo um aspecto derivado da natureza humana que é 
própria da Igreja, quase como se fosse possível separá-la da realidade divina que traz 
dentro de si. Ao contrário é todo aquele complexo de tensões, que, provenientes ao 
mesmo tempo, da essência humana e divina, que é peculiar à Igreja, exigindo uma 


estruturação jurídica: 


«"Pues bien" todas estas tensiones postulan un orden social en el que 
encuentram su adecuado equilíbrio, este orden social es el Derecho 
Canónico, que no es una superestructutura con respecto a las raíces 
sabrenaturales de la vida del Pueblo de Dios, puesto que deriva y es 
postulado por ellas. Como tampoco es - no debe ser - una expresión unilateral 
de la voluntad de la jerarquia, ya que, por exigencias de la constituición divina 
de la Iglesia, ha de ser garantia de las esferas de autonomía necessarias 
para que todos los fieles particípen en las tareas eclesiales. Ni algo que se 
limite a engendrar deberes de obediencia, sino también tutela de liberdad y 
cauce de atuación responsable"». (HERVADA et LOMBARDIA, 1973, p. 38). 


Isto é perfeitamente confirmado pela modalidade que assume tal direito do 


Povo de Deus: 


«En algunos casos determina o completa la estructura y organización de la 
Iglesia mediante la creación - legal, contractual, etc. - de vínculos, situaciones 
jurídicas, organos de naturaleza estrictamente jurídica: desde la figura del 
papa o el colegio episcopal, hasta las figuras del vicario general o el provisor, 
pasando por las religiones o los contractos de servicios. A veces estos 
vínculos o situaciones jurídicas Ilevan anexos unos carísmas peculiares... 
representam plasmaciones de un carisma... incluso son la "res et 
sacramentum" en el caso del sacramento del matrimonio». (HERVADA et 
LOMBARDIA, 1973, p. 40). 
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Determinar a atividade da linha organizativa, chamada ontológica e 
sacramental, pode-se notar a maneira como entram nela as funções litúrgicas, 
centradas no Sacrifício Eucarístico, e naquelas que chamamos de apostólicas, que 
são organizadas em torno do Ministério da Palavra e da sollicitudo por toda a Igreja. 
Denomina-se tais funções como específicas da linha organizativa ontológica e 
sacramental, não se pode excluir uma intervenção, para além da aquisição 
sacramental radical da missio canonica (MANSI apud KLOPPENBURG, 1969, p. 795- 
801)”, determinando assim uma muito mais rica e complexa correlação no momento 


da institucionalização dos modos de transmissão das funções: 


«Cuando as afirma que el sacramento del ordem da radicalmente todas las 
funciones, lo que queremos poner en relieve es que la misión canónica 
produce la distribuición de los ordenados dentro del “ordo”; esto es, no afiade 
nada al ordenado que no esté potencialmente contenido en su calidad de 
membro del ordo puesto que el sacramento le destina a cualquier función o 
ministério dentro del “ordo”. Ahora bien, también dijimos, que aparte de esta 
destinación, el ordenado recibe de modo actual, por la acción del sacramento, 
unas funciones; pero que otras no las recibe si la accesión a un ofício dentro 
del ordo. Con el sacramento estaba destinado - genericamente - al ofício, 
pero recibe las funciones peculiares de él - las específicas del ofício - a 
través de la misión canónica». (HERVADA et LOMBARDIA, 1973, p. 356- 
357). 


Além dessas funções de «serviço» existem outras na Igreja, que chamamos de 
«comando», as quais se conformam, transmitidas totalmente através da missão 
canônica, à outra linha de organização eclesial centrada no ofício primacial do 
Romano Pontífice. Tal linha, como no-lo afirma SOUTO, é tripartida e chamada de 
linhas organizativas, a saber: Linha de governo, Linha consultiva e Linha judicial. E 
que têm como vértice comum e princípio de unidade da organização, o Romano 
Pontífice”. O que rege estas organizações é a coordenação e não a separação. De 


acordo com SOUTO, de fato as razões que impediram a acolhida do princípio de 


57 Missio Canonica refere-se comumente a licença oficial para ensinar em nome da Igreja que não é 
dada automaticamente por meio da ordenação, mas é conferido individualmente como um pré-requisito 
para assumir um cargo pastoral ou de ensino na Igreja. Ela pode ser retirada quando o portador é 
julgado aos cargos incompatíveis com a doutrina oficial, porém a retirada não comporta proibição de 
exercer funções sacerdotais. Mansi afirma que no pensamento do Concílio do Vaticano |, só em razão 
da missão canônica, alguém adquire poder episcopal de direito divino, a exercer quer individualmente 
quer em conjunto, ou, o que é o mesmo, segundo o Vaticano |, os bispos, só em razão da missão 
canônica sucedem aos Apóstolos como verdadeiros pastores. 

sé Cf. Mt 16,18-19. Ratifica-se que o poder sagrado, no Povo de Deus, é confiado não a órgãos 
coletivos, não a comunidades autorregidas, não a pessoa jurídica, mas a pessoas físicas. Cf. 
comentário do Cân 520, 8 1 de DE ECHEVERRIA, L. in AA.VV. Código de Derecho Canónico. 
Salamanca: BAC, 1999, p. 324. 

59 Pedro foi estabelecido como chefe dos doze apóstolos, por vontade exclusiva de Nosso Senhor 
Jesus Cristo. Assim como no Antigo Testamento, Moisés, o Pastor de Israel, foi sucedido por Josué, 
também Pedro entregou o seu serviço de unidade a seus sucessores. 
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legalidade no direito da Igreja são superáveis. E, estas razões, obstaculadoras de tal 


princípio foram assumidas pelo autor nos seguintes termos: 


«El hecho de que el princípio de legalidade no haya tenido la vigência 
deseada en la Iglesia - tienen plena en la rama procesal y, en parte, en la 
penal - se debe no tanto a la ausencia de la separación de poderes en el 
sistemas canónicos, sino a otras razones más concretas. En primer lugar, a 
la clasificación de los actos públicos; e em último lugar, a la confusión que, a 
nivel central, se observa acerca de la potestade del Romano Pontífice». 
(SOUTO, 1971b, p. 209). 


É mais especialmente possível, nessa linha organizativa, a introdução do 
espírito e dos princípios que inspiram o chamado “estado de direito”, e mais 
particularmente o caracteriza (SOUTO, 1971b, p. 195-196). Em tal linha organizativa, 
se não é possível uma divisão formal fundada na separação entre atividade legislativa 
e executiva, é, no entanto, realizável — o que ao invés em suas linhas gerais já foi 
atuada — uma diferenciação material através de uma limitação estruturada mediante 


setores distintos, por meio do objeto específico que cabe a cada um: 
«El principio es, en líneas generales, el vigente en la organización central y 
asi se puede observar que las Congrezaciones son el resultado de uma 
división material de las funciones, conservando, si embargo, la unidad formal, 
ya que tales órganos conservan conjuntamente la función determinativa y 
aplicativa sobre las matérias en las que son competentes». (SOUTO, 1971b, 
p. 209). 

Em tal contexto não haveria a dificuldade insuperável de uma conveniente 
aplicação do princípio de legalidade na concentração de funções legislativas e 
executivas no mesmo órgão, pois tal princípio, mesmo se para nós sua interpretação 
nos deixa um pouco perplexos, pelo fato do seu efeito e real esvaziamento, não exige 
que o poder legislativo e o executivo estejam separados; o que se requer 
simplesmente é que o ato executivo se ajuste à prederteminação legal. SOUTO 


esclarece: 
«Si un mismo órgano es competente para promulgar leyes y aplicarlas, esto 
no impide la viabilidad del principio de legalidad, ya que no se ve razón para 
que al emanar un acto administrativo este acto no esté sometido a la ley». 
(SOUTO, 1971b, p. 194). 
Em cada setor organizativo, distinto de uma simples competência objetiva, atua 
uma distribuição funcional organizativa hierarquicamente articulada (SOUTO, 1971, 
p. 210). Tal articulação orgânica encontra sua unitariedade própria e profunda no 
mesmo fato de que a titulação funcional é própria da Igreja, enquanto que a titulação 
de exercício vem confiada aos diversos sujeitos unificados entre si pelo vínculo 


hierárquico que os liga todos ao Romano Pontífice (SOUTO, 1971b, p. 211): 
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«La titularidad de las funciones eclesiásticas corresponde a la Iglesia- 
Institución y no a las personas físicas que ejercen tales funciones. Para 
clarificar esta afirmación puede ser util aplicar al derecho canónico la 
distinción entre titularidad subjetiva y titularidad de ejercicio. Las funciones 
eclesiásticas son propias del ente Iglesia (titularidad subjetiva); la actuación 
de las funciones se encomienda a personas físicas, a través de instrumentos 
técnicos diversos - ofício, delegación, asociación etc. -, que delimitan el 
âmbito funcional (competencia) y legitiman para su ejercicio a una persona 
física concreta (titularidad del ejercicio). De este modo, mientras la titularidad 
subjetiva de las funciones reside en la Iglesia-Institución, la titularidad de 
ejercicio corresponde a personas concretas». (SOUTO, 1973, p. 155-156 e 
172173). 


De outra parte, o perigo de órgãos descentralizados do Órgão 
hierarquicamente Supremo, pode ser evitado através de uma limitação dos poderes 
próprios desse último, circunscritos nas preocupações de maior gravidade ou 
naqueles que exigem realmente uma necessária ação coordenadora. Na perspectiva 
de um relacionamento entre o Divino e o Humano na Igreja (VIVEIROS, 2014, p. 14), 
mais variado e multiforme do que aquele apresentado pela doutrina tradicional 
manifesta-se uma relação entre o direito e o poder, que não é simples, mas é muito 
rica de ressonâncias originais e aderentes a uma realidade social dos tempos 
modernos. 

E o 'poder do leigo" na lógica da visão de Igreja? Baseados na impostação 
adotada, sobre as duas fontes do Potestas Sacra e do 'Oficio”, tentaremos responder 
a questão, aqui compreendido como elemento que concede poder de jurisdição (Cân. 
129). Pereira (1969, p. 98-108) escreve que o Concílio afirma o Primado do Romano 
Pontífice, e classifica o seu poder com termos absolutamente idênticos aqueles com 
que designa o poder de jurisdição dos bispos: episcopal, ordinário e imediato. PAULO 
VI (apud AAS 56 (1964) 651-653), na encínclica Ecclesiam Suam, afirma que o poder 
de jurisdição particular nas dioceses, mas com responsabilidades e com direitos e 
deveres em conjunto, relativamente à Igreja universal. Desta forma não há dificuldade 
em se aceitar o exercício do “poder sacro pelos leigos”, de forma cooperativa e não 
clericalizando os leigos (FERNÁNDEZ, 1987, p. 389). E mais, não é justo dizer que 
para se exercitar qualquer função na Igreja seja necessário ter recebido antes a 
consagração episcopal, ou a ordenação presbiteral ou diaconal. As únicas funções 
exclusivas da ordem são: a celebração eucarística e a administração dos sacramentos 
da penitência, da confirmação, da unção dos enfermos e da ordem — os sacramentos. 
Com razão, o ministério ordenado elemento constitutivo eclesial, exprimindo a 


prioridade da iniciativa e da autoridade divina é conferido por meio do sacramento da 
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ordem. É próprio do ministério ordenado o carisma de governo, direção e assistência, 
o que o torna princípio de unidade entre todos os demais carismas (1Ts 5,12; Rm 
12,8; 1Tm 5,17). É um ministério de síntese e não síntese dos ministérios. 

As outras funções podem ser exercidas pelos fiéis, seja por disposição do 
direito, seja através de um ato jurídico concreto (como a delegação — Cân. 135 —,a 
concessão etc.). Se bem que, algumas funções transmitidas sacramentalmente, não 
são menos seguras e certas que a maioria das funções eclesiásticas sejam 


transmitidas por via jurídica, nas palavras de SOUTO: 
«... Para ejercer cualquier función en la Iglesia és necesario haber recibido 
previamente el orden episcopal o, algo, no concorda con la realidad de las 
cosas; si no eramos, las únicas funciones esclusivas del orden e 
intransferibles a quienes no sean obispos o presbíteros son: la celebración 
eucarística y la administración de la penitencia, de la confirmación, de la 
extremaunción y del orden. Las demás funciones puden ser ejercidas por los 
fieles bien por disposición del derecho, bien por un acto jurídico concreto, 
delegación, concesión etc. Aungue algunas funciones se transmiten por vía 
jurídica». ( SOUTO, 1971a, p. 181-182). 

Na distinção entre funções sacramentais e não sacramentais, existe também a 
possibilidade de exercício do poder de jurisdição da parte daqueles que não 
receberam a ordem sacra. Como aplicar tudo isso? 

A primeira é feita referindo-se àqueles Institutos que não são clericais e que 
podem exercitar uma verdadeira jurisdição. Esse poder é concedido aos diversos 
Institutos na medida em que se tem necessidade de um justo governo e quando se 
trata de instituição local, levando também em conta que não lhes pode ser dado 
aquele poder de regime que inseparavelmente vem unido à Ordem Sacra 
(GUTIÉRREZ, 1983, p. 103). Portanto, aqui se deve aplicar a normativa que 
geralmente a legislação vigente estabelece para a jurisdição e para o seu exercício; e 
isto, não por analogia, mas em virtude de sua natureza intrínseca (Castafo, 1991, 
167-170). 

Todas as demais tarefas, incluindo as historicamente reservadas, podem ser 
constitucionalmente desempenhadas por qualquer fiel clérigo ou leigo sejam eles 
religioso ou não (MARCUZZI, 1984, p. 773), a não ser que, em circunstâncias 
concretas, simplesmente por razão de prudência aconselha-se, em nível de lei 
ordinária, sua atribuição a uma ordem (GUTIÉRREZ, 1971, p. 373). Examinando o 
Cân. 118, do Código de Direito Canônico de 1917 que é categórico: «Soli clerici 
possunt potestatem sive ordinis sive iurisdictionis eclesiásticas et beneficia ac 


pensiones eclesiásticas obtinere». 
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Nota-se que ele estabelece categoricamente ser próprio dos clérigos obter o 
poder seja de ordem, seja de jurisdição. Mas esta norma não se baseia sobre nenhum 
preceito divino (PEREIRA, 1969, p. 214-237). Do ponto de vista histórico, sabemos 
que os leigos desenvolveram ofícios de jurisdição na Igreja, através dos tempos. Além 
disso, os clérigos, aos quais se refere o cânon 108 do Código Pio-Beneditino, «qui 
divinis ministeriis per primam saltem tonsura mancipati sunt, clerici dicuntur» (CIC/17, 
Cân. 108), não pertencem a nenhuma das três ordens que o Vaticano Il reconhece 
(SOUTO, 1971a, p. 219-220). Portanto, já no Código de Direito Canônico de 1917, se 
bem que de forma bem velada, existia o princípio que o poder de jurisdição, isto é, 
aquele não reservado aos ordenados, podia ser exercitado também por aqueles que 
não haviam recebido a Ordem Sacra, ou pelo menos, não lhes era negada tal 
possibilidade (ANTA apud CIC/17, p. 488º. 

Hoje uma prova de capacidade de exercício do poder de jurisdição pelos leigos, 
um passo adiante devido ao trabalho do Concílio Vaticano Il, é o fato que o Código de 
Direito Canônico de 1983 concedeu aos leigos — homens e mulheres — a possibilidade 
de serem juízes nos Tribunais Eclesiásticos. Girona (2015, p. 52-54) corrobora que 
«E piscoporum Conferentia pemittere potest ut etiam laici iudices constituatur...» c. 
1421, 8 2 da normativa anterior a Reforma do Processo Canônico para as causas de 
Declaração de Nulidade de Matrimônio, no Código de Direito Canônico, implantada 
pelo Legislador Francisco, por meio do Motu Proprio Mitis ludex Dominus lesus, que 
entrou em vigor aos 08 de dezembro de 2015, e que não se aplica mais. O atual cânon 
1673, 8 3 que concede dois leigos e um clérigo para a constituição do Tribunal colegial, 
sendo sempre o clérigo o presidente do turno. 

O cânon fala que os leigos são capazes de participar do exercício do poder 
judiciário na Igreja, pois não é algo que se fundamenta necessariamente no 
sacramento da Ordem, por isso, o Legislador Francisco ampliou a dois juízes leigos 
no turno. O $ 2 supracitado se refere simplesmente aos leigos, sem distinção de sexo 
e, portanto, ao contrário do Motu proprio Causas Matrimoniales (AAS 69 (1971) 441- 
446.), que constitui a fonte e o Projeto da Comissão, que se referem só aos viri laici, 
uma mulher pode fazer parte de um Tribunal Eclesiástico colegiado e, hoje com o 
atual cânon até duas mulheres. Saiba-se que há ainda mulheres também como 
Defensoras do Vínculo (LOMBARDIA, 1972b, 208-212). 


60 ANTA. Comentário do Cân. 108 apud DOMINGUEZ et al. (Coord.) Código de Derecho Canónico y 
Legislalación Complementaria. Madrid: BAC, 1951. 
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Notavelmente, esse foi um grande progresso feito por São JOÃO PAULO II, no 
Código de Direito Canônico de 1983 e ampliado com o Legislador FRANCISCO. Mas 
ainda não é o sinal de liberdade profunda dos princípios predecedentes, nem de total 
abertura ao progresso do Concílio, visto que, o Código é taxativo em afirmar que cada 
bispo deve escolher para a sua diocese «iudices qui sint clerici...>» e só com a 
permissão da Conferência Episcopal é que poderá escolher «etiam laici iudices» (Cân. 
1421). E ainda mais, o atual c. 1673, $ 3 reza que «causae de matrimonii nullitate 
collegio trium iudicum reservantur. Eidem praeesse debet iudex clericus, reliqui iudices 
etiam laici esse possunt»º!. 

Nesta linha de reflexão podemos ainda buscar uma maior clareza sobre a 
participação do leigo na vida organizada da Igreja. Segundo autores de renome, como 
Lombardia (1971a, p.170) e Del Portillo (1971, p. 81-82), afirmamos que os leigos 
podem e têm o direito de participar dos vários ofícios (MARQUES, 1975, p. 160), e 
podem ocupar vários cargos, para os quais não seria exigido o poder de ordem 
(GUTIÉRREZ, 1971, p. 366-367) e ainda, em nível de doutrina de fé, a então Sagrada 
Congregação para a Doutrina da Fé afirma que os leigos podem exercitar o poder 
sagrado (GUTIÉRREZ, 1983, p. 96). É claro que para melhor aprofundar esta 
realidade, é necessário refletir muito mais, seja do ponto de vista teológico e 
sociológico, como também pastoral e prático, sobre os conceitos de clérigo e de leigo, 
de modo a não confundirmos os direitos e deveres de ambos (VILADRICH, 1972, p. 
120-124). 

No entanto, os leigos, diferentemente dos bispos, presbíteros e diáconos, não 
possuem o poder de ordem (ALMEIDA, 1989, p. 30-35). Esses últimos são destinados, 
de modo radical e permanente, ao serviço da comunidade eclesiástica (SOUTO, 
1971c, p. 163). Veja a clássica distinção entre Hierarchia Ordinis TAURISANO, 1916) 
e Hierarchia lurisdictionisº? em outros tempos diferenciadas entre si, hoje não existe 
mais. As duas são perfeitamente fundidas ou talvez confundidas e nesta segunda 


hierarquia poderiam estar os leigos, apesar de colocados em último luga, como 


61 Litterae Apostolica Motu Proprio datse Mitis ludex Dominus lesus apud Revista de Direito Canônico 
Suprema Lex, São Paulo, Jul-Nov, nº 08 (2015) 12-18. 

62 Cf. A. Vermeersch, Theologis Moralis: principia - responsa - concilia. Tomus Ill: De personis, de 
sacramentis de legibus ecclesize et censuris. Roma, 1948, p. 5: «Títulus | - De clericis in communi. 
Caput | - Notiones de clericais, de hierarchia, de incardinatione». «Cum inaequali sint gradu, habetur in 
Ecclesia Hierarchia. Hierarchia, etymologice etin abstracto, idem est quod sacra potestas. In concreto 
dicit serem personarum, quae potestatem aliquo gradu participant. Duplex est hierarchia: ordinis et 
iurisdictionis; utraque gradus habet alios divinae, aliios ecclesiasticus institutionis ». 
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informa SOUTO: «Confluyen en esta ordenación jerárquica las dos lineas 
tradicionales:“hierarchia iurisdictionis”, en otros tiempos claramente diferenciadas y 
hoy perfectamente fundidas, o, tal vez, confundidas». (SOUTO, 1971c, p. 160). 

A constituição da Igreja implica uma participação específica de todos, porque a 
Igreja é o Povo de Deus, colocando-se assim um fim à concepção da Igreja como 
societas inaequalis (RINCÓN-PÉREZ, 2009, p. 55). Nesta perspectiva, a doutrina da 
Igreja manifesta uma relação entre direito e poder que não é simples, mas muito rica 
de ressonâncias originais e aderentes à realidade social dos tempos atuais. Se aceita 
o exercício do poder sacro assumido pelos leigos, pelo simples fato de que exercer o 
poder** sacro não exige absolutamente o sacramento da Ordem, a não ser para 
aqueles casos exclusivos da Ordem (OCHOA, 1983). PUEBLA (1979, n. 810) já falava 
da participação dos leigos numa pastoral de conjunto e, tal participação, não só nas 
etapas executórias, mas inclusive nas de planejamento e decisão. Logo, os leigos 
podem e têm o direito de participar?! dos vários ofícios e podem ocupar os vários 
cargos para os quais não se requer a referida Ordem (VIVEIROS, 2014, p 188). Isso 
leva a crer que a Hierarchia Ordinis e a Hierarchia lurisdictionis perfeitamente 
fundidas, colocam os leigos numa diversidade funcional, numa diferença essencial e 
não só de grau entre sacerdócio ministerial e sacerdócio comum, ou entre clérigos e 


leigos, ou entre ordo e plebs. 


63 A palavra potestas no CIC tem diversos sentidos e variados adjetivos. 
84 Cooperari possunt. Cooperar implica colaborar com quem opera. 
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Il- LEIGO: CONDIÇÃO J URÍDICA NA IGREJ A 


A práxis ministerial da Igreja encontra sua inspiração na profunda e rica 
espiritualidade ministerial e apostólica que caracterizou São Paulo e as primeiras 
comunidades cristãs. As posturas das primeiras comunidades são posturas de vida e 
indicam que só é autêntico o serviço ou ministério que designa a colaboração com 
Deus para a obra do Evangelho de Jesus. Jamais o ministério pode ser pretexto para 
ambicionar grandezas, honras, ofícios e benefícios, títulos nem dignidades. Hoje, mais 
do que nunca, somos chamados a «re-viver» o que Paulo escreveu com sua própria 
existência (Rm 1,1; 15,9; Mt 10,40; Lc 10,16; 2Cor 12,9-10 (Apóstolos); 2Cor 5,20; Ef 
6,19 (Embaixador de Cristo); CI 1,23; 2Cor 2,6; 4,1; 11,23; 2Cor 6,4-10 (Mnistro de 
Jesus Cristo); Rm 1,1; FI 1,1; GI 1,9; 2Cor 6,4-10 (Escravo de Jesus cristo); 1Cor 9, 
16-24; 1,17; 2Cor 10,14; Gl 1,11; 2Tm 4,1-6 (Servidor da família de Deus e 
administrador da sua casa). 

Neves (1987, p. 64-65) afirma que os cânones 204 a 207 constituem as bases 
do estatuto jurídico fundamental do Povo de Deus e, demais dezessesis cânones 
(Cânn. 208 a 223) rezam sobre o estatuto jurídico comumde todosos fiéis, sendo todos 
retirados da Lex fundamentalis. 


2.1. ANTES DO CÓDIGO PIO-BENEDITINO 

O problema de formular no ordenamento canônico uma categoria unitária para 
individuar os sujeitos de direito é relativamente recente, e se liga à decisão do 
Legislador de servir-se do instrumento do Código para promulgar um complexo 
orgânico e unitário de normas jurídicas, segundo uma escolha que era antes comum 
nos ordenamentos estatais (VIVEIROS, 2014, p. 28-29). Haja vista que no 
ordenamento canônico jamais existiu um código análogo aquele que fora promulgado 
em 1917, embora não existisse a proibição de se promulgarem leis de acordo com as 
necessidades da Comunidade Cristã (VIVEIROS, 2014, p. 30-32). 

Para compreender o porquê da Codificação do Direito Canônico latino devido 
à iniciativa de Pio X — arduum sane munus — é preciso levar em conta a situação 
histórica concreta que se produziu nos últimos séculos. De fato, acha-se vigente o 
Corpus luris Canonici, formado na época clássica, e amplamente estudado e 


divulgado, no entanto, já não podia servir de instrumento útil, uma vez que ao tratar- 
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se de uma compilação de Decretais, d euma época histórica bem determinada, 
caracterizada pelo auge da Igreja, sendo única religião prevalecente na Europa, não 
podia dar resposta às novas questões levantadas pela existência do Protestantismo 
e a introdução de uma nova ordem político-social e religiosa. A legislação não ficou 
fechada com o Corpus, mas pelo contrário, foi crescendo paulatinamente. Tenha-se 
presente toda a legislação emanada do Concílio de Trento. Além do que a partir de 
1588, com Sixto V, estruturou mediante a Constituição Immensa /£ ternis um compleco 
burocrático denominado a Cúria Romana, cujos organismos, dotados de 
competências administrativas e judiciais, resolviam questões, modificando o amplo 
conteúdo do Corpus luris Canonici com novas soluções. Toda essa atividade da Cúria 
acha-se recolhida em amplas coleções, por exemplo, as coleções de Sentenças do 
Tribunal da Rota Romana, numerosíssimas, os 167 tomos do Thesaurus 
Resolutionum, Sacrossanctee Congregationis Concilii. 

Já no Concílio Vaticano | falava-se da necessidade de uma codificação do 
Direito da Igreja e por isso paulatinamente o Codex vai saindo do mundo das 
possibilidades e indo à das ideias, vendo sua viabilidade e as fontes. Pio X manda 
pouco depois de sua eleição que se iniciasse as tarefas de codificações com o Motu 
Proprio Arduum Sane Munus de 19 mar. 1904, que foi até 1917 quando se promulga 
o Codex pelo sucessor Bento XV aos 17 maio 1917 e este entra em vigor aos 19 maio 
1918. O Codex Pio-Beneditino tinha como modelo os Códigos Civis modernos, mas a 
inspiração era mais formal do que material, pois não se empregou uma ideologia 
liberal. Não parece que possa se achar no Codex de 17 uma ideologia liberal 
subjacente, e de fato a concepção do indivíduo, de sociedade e da economia que teve 
o Código Napoleônico está de maneira clara ausente. Também não parece que possa 
detectar no Código certa fobia ou preconceito em relação ao costume, pois conforme 
a tradição canônica dá-lhe um grande valor. Mas é evidente que se procura realizar 
um corpo legislativo unitário, no qual se contenha tudo o que é preciso para o 
desenvolvimento da vida jurídica da Igreja. 

Conhece já os aspectos negativos e positivos desta escolha, inclusive 
aprodundados por Feliciani (1977, p. 115-143 e 269-289) e por Corecco (apud 
FERRARI, 1983, p. 37-68). Se de uma parte o Código se revelou como um instrumento 
útil para um fácil acesso às leis, de outra parte, introduz no ordenamento canônico a 
ideologia que o produziu, ou seja, o «jusnaturalismo» racionalista e positivista. Assim, 


nem todos podiam se adequar à natureza da Igreja e aos esquemas que, ao longo 
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dos tempos, formularam o Direito Canônico. Um dos exemplos, citados por Ghirlanda 
(1990, p. p. 60-61) e Ramos* (apud GOMES, RAMOS et LIMA, 2013, p. 57-58) mais 
evidentes é o conceito de «pessoa», com o qual o Legislador pretendeu estabelecer 
uma categoria unitária para definir a subjetividade jurídica no ordenamento canônico, 
ponto aprofundado por Lo Castro (1985). No passado, o Direito Canônico tendo 
resolvido satisfatoriamente o problema da subjetividade das diversas categorias de 
pessoas físicas ou de entes morais, não se colocou o problema da possibilidade de 
se reunirem os diversos sujeitos em uma única categoria jurídica (WERNZ, 1905, p. 
121-125). Os leigos não apareciam em nenhum elenco ou normativa explícita, salvo 
no Cân. 682: «Laici ius habent recipiendi a clero, ad normam ecclesiasticae disciplinas, 
spiritualia bona et potissimum adiumenta ad salutem necessária». Afinal, na ótica de 
uma eclesiologia fundada nas funções hierárquicas, sob o título do sujeito passivo da 
Lei Eclesiástica, vinham consideradas as duas categorias: a de súdito e a de membro 
da igreja. 

Há uma evidente referência ao Batismo e pelo qual se dá a incorporação a 
Cristo e à Igreja, pois o homem é constituído pessoa no ordenamento canônico, com 
os deveres e direitos próprios dos cristãos (GHIRLANDA, 1990, p. 63). Mas desse 
sacramento, reconheciam mais os aspectos jurídicos do que os teológicos. Não se 
pode dizer que os leigos não eram considerados pela lei canônica. A quem se referiam 
senão as normas, por exemplo, relativas à vida sacramental, CIC/17, Cânn. 467-468 
e, mais concretamente, ao sacramento do matrimônio Cân. 1035. Não havia um 
estatuto explícito. No entanto, a normativa canônica tinha enquanto a peculiar 
condição jurídica do fiel cristão. Afinal, o termo Christifideles era usado como 
indicação genérica dos cristãos, os seguidores de Cristo, os batizados. Contudo, não 


havia uma precisa consideração teológico-jurídica que se conflui num estatuto 


65 «A pessoa na Igreja. A pessoa humana é o mais profundo e mais íntimo do ser humano. Declara que 
é pessoa na Igreja; que na Igreja de Cristo é incorporado mediante o batismo. O batismo é a porta, por 
meio do qual se entra na Igreja, incorpora o homem à Igreja e nela é constituído pessoa, com direitos 
e deveres próprios dos cristãos, tendo presente a verdade de que a Igreja é o corpo de Cristo. O cânon 
usa a imagem de incorporação, para dizer que o batismo nos faz membros da Igreja de Cristo. Quem 
se torna membro da Igreja é o homem um ser que é já de um ponto de vista metafísico uma pessoa. 
Mas segundo a linguagem bíblica, o homem deve nascer de novo e do alto para ser incorporado à 
salvação, em Cristo, na sua Igreja. E um nascimento por puro dom; por isso, nós nos tornamos 
membros de uma realidade nova, que supera as possibilidades humanas: entrando nesta nova 
realidade, nós nos tornamos sujeitos de deveres e de direitos de um modo novo. Trata-se de direitos e 
deveres, consequentes do Batismo, e, portanto, típicos do cristão e exercitáveis somente na Igreja, que 
é justamente a comunidade dos batizados». (RAMOS apud GOMES, RAMOS et LIMA, 2013). 
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genérico do fiel cristão e específico de leigo. Os canonistas estavam interessados, 
sobretudo, no caráter indelével que vincula o cristão à Igreja, como diz WERNZ: 


«Deus vi characteris baptismalis omnes et solos baptizatos homines 
iurisdictioni ecclesiae vere subiecit; ipsa vero ecclesia non potest sibi reddre 
subditos, quos Christus ipsi non subiecit. Quare non solum infideles, sed ipsi 
quoque cathecumeni legibus ecclesiasticis directe non subiiciuntur.» 
(WERNZ, 1905, p. 191-195) 

Porquanto, Súdito* era o batizado sujeito às leis canônicas, até mesmo na 
hipótese de que por ventura se tornasse herético ou cismático. E «Membro da 
Igreja»?” era o batizado em plena comunhão com a Igreja. Nem um e nem outro eram 
considerados como sinônimos da categoria «Sujeito de Direito» de providência 
romanista (DA NÓBREGA, 1955, p. 119). No Direito Romano, não bastava só ser 
homem para ser pessoa. Era preciso ser homem, ter forma humana e não estar na 
condição de escravo. O escravo era ser, mas não era homem, não era sujeito de 
direito. Era considerado, na sociedade romana, como «res» (coisa). Por isso, sujeitos 
de direito são todos os centros subjetivos de direito ou dever, ou seja, tudo aquilo que 
o direito reputa apto a ser titular de direito ou devedor de prestação. Portanto, o sujeito 
de direito é aquele a quem a lei — em sentido amplo — atribui direitos e obrigações, 
aquele cujo comportamento se pretende regular. (DIMOULIS, 2011, p. 220). DE LIMA 


afirmava que 


A Teologia Fundamental explica que a Igreja tem por sua constituição, uma 
organização hierárquico-monárquico e possui poderes legislativos, judiciários 
e executivos para guiar, com meios adequados e segurança, o Povo de Deus 
em sua completa realização. Suas leis, quer as diretamente dimanadas da 
Revelação do Senhor, quer as que em seu nome são proferidas pela 
autoridade que ele estabeleceu para a ordenação da vida de suas 
comunidades, ligam os membros da Igreja — membros do Corpo Místico, 
cuja Cabeça é Cristo e cuja alma é o Espírito Santo. (DE LIMA, 1999, p. 19). 


A finalidade do governo em cada sociedade deve ser: procurar o bem-estar de 
todos os seus membros, fazendo respeitar os deveres e direitos de cada um. Os 


direitos de cada um são dados por Deus diretamente ou por meio da natureza, ou 
constituídos pela mesma sociedade. O reconhecimento, determinação ou limitação 


66 Termo medieval que ainda hoje permanece no Direito Canônico, porém com outro sentido do que 
aquela de vassalo, que ou aquele que está dependente da vontade de outrem. No Direito Canônico, 
hoje, temos a pessoa que é sujeito, dentro de um território. Por exemplo, um bispo não poderá ordenar 
um não-súdito sem as devidas Cartas Demissórias, ocorrendo em pena canônico conforme reza o 
cânon 1383. Outro exemplo é o caso de Ordinários e párocos pessoais que podem assistir, dentro do 
âmbito de sua jurisdição aos matrimônios, quando pelo menos um dos contraentes é súdito deles, cf. 
Cân. 1110. Os religiosos serão súditos de seu Superior Religioso. 

87 Membro da Igreja, legal e biblicamente é aquele que dá testemunho, que coopera, que participa, que 
se faz presente, que vive com coerência sua fé, seguindo seus ditames bem como o Magistério. 
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dos direitos deve aparecer por meio das leis, para que cada cidadão possa saber 
quais são os seus. É por isso que toda sociedade perfeita necessita de um poder 
legislativo. Por sua vez, a Igreja é hierarquizada porque Cristo assim a instituiu, uma 
instituição divina, em que há ministros sagrados que receberam o Sacramento da 
Ordem e formam a Hierarquia da Igreja. Os outros são denominados leigos. De uns e 
de outros, provêm alguns fiéis cristãos que se consagram de maneira especial a Deus 
por meio da Profissão dos Conselhos Evangélicos de Castidade, pobreza e 
obediência. E Cristo instituiu a hierarquia Eclesiástica com a missão de apascentar o 
povo de Deus em seu nome e para isso lhe deu autoridade. (Mt 17, 25-28; 22,21; Jo 
19,10-11; 1Pd 2,13-23). 

Estabelecidas essas duas distinções fundamentais na categoria jurídica do 
sujeito passivo do Poder Legislativo, afrontava-se o tema geral da Hierarquia 
Eclesiástica, em que se distinguiam nesse conteúdo, os batizados em diversas 
ordens. O ponto de partida era, pois, o sacramento da Ordem, que conferia o caráter 
e o poder sacro aos batizados, chamados a santificar e reger o povo cristão. O 
Sacramento da Ordem, que têm três graus — diaconato, presbiterato e episcopado 
— provoca uma mudança ontológica em quem o recebe, tornando-o capaz de realizar 
algumas coisas que os fiéis leigos não podem como transubstanciar pão e vinho no 
Corpo e Sangue do Senhor, perdoar pecados e outros gestos feitos na pessoa de 
Cristo, ou seja, é o próprio Cristo que faz por meio do ministro humano. Portanto, no 
ordenamento canônico havia, por direito divino, duas ordens fundamentais: os clérigos 


e os não-clérigos (os leigos), como diz WERNZ: 
«Clerus universim specataus ex ipsa ordinatione divina Christi Domini 
constitut statum sive ordinem ecclesiasticam a statu laicali essentialiter 
distinctum... Praeterea status ille clericalis distinctus etiam superioritate sive 
praeeminentia praedictus esta.» (WERNZ, 1905, p. 26). 

Aparentemente, oferecemos aqui uma imagem fria e quase desumana dos 
Juristas Antigos, de forma especial Wernz. Mas, é só aparentemente. Não temos o 
direito de sermos severos com estes que abriram o caminho para que hoje aqui 
estivéssemos. Assim, o leigo era definido como aquele batizado que não recebeu a 
ordem sagrada e não se devia ocupar de nenhum dos graus da hierarquia, como nos 


afirma Wernz: 


«Perfectissima ratione laicus dicitur, qui utraque potestate et ordinis et 
iurisdictionis palne caret, sed sensu maxime strictu laicus apellatur, cui ne 
infimus quidem gradus et initiatio hierarchiae ordinis competit, quamvis 
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fortasse aliquo gradu iurisdictionis ecclesiasticae sit instructus.» (WERNZ, 
1905, p. 21). 


Compreende muito bem WERNZ que não apresente uma categoria jurídica 
abstrata como categoria fundamental. Mas para ele, a categoria à qual se refere todo 
o direito, a de Batizado. Ele explica, por exemplo, que nunca os batizados são 
separados da Igreja. Ensina ainda que os leigos, porque antes de tudo são batizados, 
têm direitos e deveres, revelando também o aspecto positivo do leigo: 


«Laici ducuntur omnes fideles baptizati, qui gradu quodam in hierarchia 
ecclesiastica praesertim ordinis, carent”... “Quare status laicalis complecitur 
elementum quodam genericum et positivum, scl. Baptismum, quod quis 
membrum corporis Ecclesiae constituitur. ... Ex altera parte vocabulum laici 
est etiam denominatio quaedam specifica et negativa, quod quis membrum 
quidem sit corporis Ecclesiae, sed intra hierarchiam non sit 
constitutus».(WERNZ, 1905, p. 20-21). 

A configuração particular dessa categoria jurídica tinha seu fundamento na 
eclesiologia da Contra-Reforma, que alcançou o máximo do seu apogeu nos 
esquemas preparatórios do Concílio Vaticano | (COLLANTES, 1970, p. 119-125). A 
Igreja era considerada uma «societas perfecta etinaequalis ». Enquanto que a doutrina 
que inspirou o adjetivo perfectaS8 fora formulada na metade do século XVIII, pela 
Escola de Wúrzburg (CORECCO, 1981, p. 238-240), aquela que propunha o termo 
«inaequalis» tem suas raízes no texto do Mestre Graciano: Dua sunt genera 
christianorum. A atenta análise desse texto feita por PROSDOCIMO demonstrou sua 
clara analogia com o texto de Ugo De S. Vitor (+ 1141). Alguns afirmam que tenha 
sido redigido por S. Jerônimo e a ele atribuído por alguém integrante do grupo dos 
promotores da Reforma Gregoriana. Mas a opinião geral é que tal afirmação não 
procede. (PROSDOCIMO, 1965, p 107). Com a expressão societas perfecta et 
inaequalis, usada para definir a constituição da Igreja, privilegiava-se tanto o elemento 


visível, a sociedade*?, como a sua autonomia e superioridade no confronto com a 


68 Ao dizer que a Igreja é sociedade, exprimimos que não é um agrupamento de pessoas sem vínculo 
unitivo humano, mas que possui organização e leis para se governar como qualquer nação moderna. 
Ao dizermos que ela é perfeita, usamos o termo «perfecta» em sentido sociológico: ela possui os meios 
necessários para se governar por si mesma. Não afirmamos que na sua atuação humana tudo seja ou 
tenha sido sempre perfeito ou santo. No entanto, integrada por justos e pecadores, é santa e pecadora. 
Tem deficiências humanas, mas caminha dia após dia para a perfeição moral, pela penitência, rumo à 
imitação do Pai. 

69 Agrupamento de pessoas com uma finalidade a conseguir para o bem de todos os agrupados, com 
os meios necessários de governa-la em ordem à finalidade proposta. São quatro elementos de uma 
sociedade: agrupamento de pessoas, finalidade comum, meios suficientes, autoridade competente. E 
quando possui tais elementos, dizemos que é perfeita. Se possuir todos os meios para se governar e 
subsistir por si mesma sem precisar de outro superior, chama-la de independente. 
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sociedade-estado”º, por causa da origem”! e do fim superior, e o Sacramento da 
Ordem, do qual se originava a hierarquia (THILS, G. L'ecclesiologia del Concilio 
Vaticano Il, in ScCatt, Brescia: 1973, p. 7-25; ANTÓN, A. Lo sviluppo della Vaticano 
Il, in ScCatt, Brescia: 1973, p. 27-86). Pode-se ler no Schema Constitutionis 
Dogamticae De Ecclesiae Christi Secundum Reverendissimorum Patrorum 


Animadversionis Reforatum: 
«Hoc igitur tanguam fidei catholicae dogma tenendum est, divina ordinatione 
nonnullos in ecclesia potestate sanctificando, docendi et regendi donatos 
esse, quae caeteri careant; neque recte ecclesiam dici coetum aequalium>. 
(MANSI,1961, c. 310) «Qua de causa ecclesia etima iure merito societas 
perfecta dicta est». (MANSI],1961, c. 315). 

Para a eclesiologia do Vaticano Il, que deve completar esta reflexão. 
(CONGAR, 1969, p. 77-114). Se o Sacramento do Batismo”? tivesse recebido a sua 
justa relevância poder-se-ia afirmar uma substancial igualdade dos fiéis (RINCÓN- 
PÉREZ, 2009, p. 59), apesar de não se excluir uma diversidade derivante dos outros 
sacramentos ou dos Carismas particulares concedidos a cada um — unidade e 
diversidade (AA.VV., 1997, p. 10). No entanto, a excessiva atenção demonstrada para 
com a função hierárquica e para com o poder”, não permitia o desenvolvimento 
adequado dos elementos derivados do Batismo, «Todos participam dessa missão. 
Como consequência, todos são cnamados a exercer o grande “ministério que a Igreja 
recebeu de Cristo...» (AA.VV., 1997, p. 12), afinal toda a Igreja está a serviço da 
Missão, pois 


«o importante é ser cristão que assume a missão. O Sinodo sobre os leigos, 
em 1987, propôs a formulação exata: ser cristão é o substantivo, ser leigo é 
o adjetivo. Cristãos leigos, cristãos presbíteros, cristãos religiosos, cristãos 
bispos, e assim por diante. O fundamental é ser cristão, e é isto que dá direito, 


7 Nas modernas sociedades civis, por influência da Revolução Francesa, tornou-se comum a 
separação de poderes, nas três ordens (poder legislativo, judiciário e executivo, sendo este dividido em 
governativo, administrativo e coercitivo). E a escolha da forma de governo considera-se assunto da 
vontade geral do povo, que a pode modificar, segundo as necessidades da maioria dos cidadãos. 

74 A Constituição fundamental da Igreja foi dada pelo mesmo Jesus e nos pontos essenciais não pode 
ser reformada pelos homens. E válida para todos os tempos. Jesus instituiu-a com forma monárquica 
vitalícia. Seu chefe supremo, o Romano Pontífice, possui o tríplice potestas em toda a Igreja. Também 
possui cada Bispo na sua Diocese, mas subordinado ao Santo Padre. 

?2 A Igreja é uma sociedade instituída por Jesus Cristo. E por meio do Batismo que se ingressa nela. O 
batizado fica membro da Igreja, com todos os deveres e direitos dos cristãos. A Igreja como sociedade, 
especificada dogmaticamente em hierárquico-monárquica, era e continua verdadeira e válida, mas é 
também parcial. A Igreja não era e não é somente sociedade hieráquico-monárquica. E uma verdade 
parcial de uma realidade mais profunda e mais larga em todos os sentidos. Devemos entender a Igreja 
como sociedade, pois esta possui cidadão e cidadão que caminha para o infinito, para a plenitude de 
uma Jerusalém Celeste. Cf. CIC/17, Cân. 87; CIC/83, Cânn. 96 e 204. LG 11,14; UR 3,4 e AG 7. 

3 Toda e qualquer autoridade exerce também um ministério. Será que nossos governantes sabem 
disso? Poder, autoridade, chefia, muitas vezes se tornam sinônimo de mando e desmando, vaidade e 
prepotência! Cf. Lc 22,25-26; Mt 7,28-29. 
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e produz o dever, de participar da missão da Igreja e, em consequência, de 
assumir ministérios» (AA.VV. Curso de Preparação para Ministérios Leigos. 
São Paulo: Paulus, 1997, p. 13). 


O sinal clarividente dessa mentalidade é a relevância do tipo constitucional, 
reconhecida pela distinção clérigo-leigo. Esta distinção é por Direito Divino, 
estabelecida pelo mesmo Jesus Cristo, que escolheu os Apóstolos conferindo-lhes 
jurisdição e poderes exclusivos. O Cân. 107, CIC/17, trata-se de uma sociedade 
perfeita, mas desigual, com classe de pessoas, sendo uma que compete à direção e 
outra que deve ser governda. Na Igreja por direito divino, nos afirma WERNZ, os 
clérigos”! são diferentes dos leigos (ALMEIDA, 1989, p. 132-133)”º, assim existem 
sim duas categorias fundamentais de fiéis, onde os clérigos têm o poder e os leigos 
não têm, devido ao Sacramento da Ordem. No relacionamento de subordinação dos 


leigos aos clérigos é preciso individuar a estrutura fundamental: 
«Hinc cum constitutivo ecclesiae catholicae sit ordinatio ecclesiae tum 
respectu potestalis santificandi et regendi ipsi attributae, tum respectu 
personarum, in quibus illa constitutione de hierarchia ecclesiastica re non 
esse distinctam». (WERNZ, 1905, p. 4). 

Um exame acurado das categorias formuladas pelo direito canônico 
precodicial, para regular a subjetividade jurídica dos batizados, nos conduz às 
seguintes conclusões: não existe a preocupação de se estabelecer uma categoria 
unitária que possa reconduzir cada forma de subjetividade jurídica na Igreja (SAIER, 
1967)?*; na elaboração dos vários esquemas usados para dar certa configuração à 
subjetividade dos fiéis, pressupõe-se o Batismo, mas de fato, tais esquemas não 
levam em consideração a categoria do batizado ou do fiel cristão. Afirmam, no entanto, 
a ideia de súdito e de membro da Igreja (WERNZ, 1095, p. 4). 

Todavia, depois de afirmar a natureza e o significado dessas duas categorias 


Z 


de batizados, a subjetividade é sintonizada com ordens ou estados jurídicos 


74 Clérigos aqueles homens que estão consagrados ao serviço e culto divino, tendo funções no culto, 
confecção e administração dos Sacramentos e no governo da Igreja. 

'8 Leigos são os demais cristãos que não são clérigos. Estão também consagrados a Deus pelo 
Batismo. Formam parte do Povo de Deus. Devem tomar parte ativa na Igreja, e sua colaboração é 
indispensável mesmo no governo da Igreja como conselheiros, e, às vezes, exercendo ministérios. 
Estão chamados à própria santificação e ao apostolado com o exemplo de sua vida e com sua palavra. 
Vivem no meio do mundo e devem trabalhar para converter o mundo a Cristo. 

76 Hieraquia é a subordinação das pessoas no governo de uma sociedade. E indispensável em qualquer 
sociedade para que se mantenha a ordem e possa ser atingido o bem comum pela colaboração de 
todos. Aqui vemos que a hierarquia na Igreja é constituída pela Ordem e pela jurisdição, ambas 
instituídas por Jesus. Por razão do Sacramento da Ordem consta de Bispo, Presbíteros e Diáconos. 
Por razão da jurisidição está formanda de dois graus: Supremo Pontificado e Episcopado subordinado 
ao Romano Pontífice. 
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(PEREIRA, apud REB 41 (1981) 443-473). Os Estados Jurídicos Fundamentais, 
porque derivantes da constituição da Igreja, são considerados aqueles do clérigo e 
aqueles do leigo (PEREIRA, apud REB 45 (1985) 473-678). Viveiros (2014, p. 67-112) 
fala do Estado Jurídico do leigo, na linguagem canônica, assume o seguinte 
significado: cristão não clérigo que constitui na Igreja o estado jurídico comum à 
grande maioria dos fiéis (PEREIRA, apud REB 50 (1990) 93-116). Querendo 
estabelecer o relacionamento existente entre tais diversas categorias, os canonistas 
esforçaram-se para melhor precisar tudo isso. A noção de súdito torna-se mais ampla 
do que a noção de «membro», porque compreende também os heréticos, os 
cismáticos e os excomungados. As duas noções de súdito e de membro, cada uma 
com suas respectivas propriedades, são mais amplas do que a noção de leigo, porque 
abrangem também os clérigos (WERNZ, 1095, p.123, nota 78). 


2.2. O CODEX PIO-BENEDITINO 

O Cân. 87 do CIC/17 reza que “Baptismate homo constituitur in Ecclesia Christi 
persona...” afirma que persona, juridicamente e em concreto, é todo ser capaz de 
direitos e deveres. As matrizes teológicas do Código Pio-Beneditino são as mesmas 
que acabamos de examinar na doutrina do Direito antes do referido Código. A Igreja 
é também considerada como societas perfecta et inaequalis, cuja constituição, por 
Direito Divino é fundada sob a distinção clérigo-leigo (FORTE, 1987, p. 33-34)”. 

A escolha da codificação, como instrumento para a promulgação de um sistema 
homogêneo de normas jurídicas para a Igreja, comporta várias e notáveis inovações. 
A Codificação é um momento do ordenamento canônico, pelo qual a suprema 
autoridade formalizou, com maior ou menos sucesso, muitas relações jurídicas 
positivadas no tempo. Nos três séculos após a publicação do Corpus luris Canonici a 
Igreja continou a legislar. Daí era uma tarefa dificílima ao canonista saber o que existia 
legislado sobre diversas matérias, quais estavam em vigor e quais estavam ab- 


rogadas. O exemplo do Código napoleônico estimulava as outras nações e também a 


77 A constituição Apostólica, na qual Bento XV, no dia 15/09/1917, promulgou o Primeiro Código de 
Direito Canônico, inicia com esse período: «Providentissima Mater Ecclesia, ita a conditore Christo 
constituta, ut omnibus instructa esset notis quae cuilibet perfectae societatis congruunt». Codex luris 
Canonici, Cittã Vaticana 1949, p. LXVII. Ainda, se a expressão «societas inaequalis» não é usada 
explicitamente nos cânones, o esquema do Código, o exíguo espaço reservado aos leigos e o cânon 
107 demonstram claramente a escolha eclesiológica feita pelo Legislador. 
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Igreja a codificar suas legislações. O Legislador acaba por aceitar alguns esquemas 
elaborados pela ciência jurídica do tempo e a ideologia que o havia produzido ?. 

Ao examinar o esquema de persona, compreendido como categoria unificante 
da subjetividade dos indivíduos e dos entes morais (ALMEIDA, 2006, p. 155-156). O 
conceito de persona (Cân. 91 do CIC/17)?º, como categoria que define a subjetividade 
jurídica individual, é concebido pelo Legislador tendo como base o Batismo (Cânn. 87 
e 737,8 1 do CIC/7), porta da vida da graça e da Igreja mesmo, bem como de todos 
os Sacramentos. Os teólogos acrescentam a distinção do desejo do Batismo que pode 
ser explícito ou somente implícito, incluído na retidão de intenção, na vontade de 
cumprir com o próprio dever em tudo o que a consciência lhe ditar como bom. Isto 
corresponde à vontade salvífica de Deus que quer todos os homens se salvem e 
venham ao conhecimento da verdade. 

O conceito de persona parece coincidir com o conceito de batizado. ANTA 
(apud DOMINGUEZ, 1951, p. 37) afirma que pode existir pessoa física e moral. A 
primeira na Igreja é todo batizado, mesmo que se ache no ventre materno. O batismo 
pelo homem constitui-se pessoa na Igreja e aqui é o batismo de água, não o de desejo 
nem o de sangue, mesmo que estes produzam efeitos teológicos. A pessoa moral 
reza o Cân. 99 recordando o Direito Romano e no antigo Direito Canônico, a pessoa 
moral ou jurídica se considerava como uma ficção ou mera criação do direito (ANTA, 
no comentário c. 87 apud DOMINGUEZ et al. 1951). Mas pelo mesmo fato que o 
Legislador distingue as duas categorias, é sinal de que prefere usá-las com 
significados diversos. As dificuldades se apresentam quando se quer estabelecer o 
significado jurídico de persona na Igreja: enquanto as categorias batizado ou fiel 
cristão têm claras referências substanciais de derivação teológica: a persona é uma 


78 PIO X em 1904 que pauta as normas para a desejada codificação, sob a guia do Cardeal GASPARRI. 
Em 1917, BENTO XV o promulga como o Código de Direito Canônico. Abrange as matérias que nas 
legislações civis têm publicadas em diversos Códigos como civil, administrativo, penal, processual, 
comercial etc. 

?º Termo que vem do teatro grego, máscara. Tal termo é desenvolvido pela Filosofia e pela Teologia e 
outras ciências como as psicológicas e psiquiátricas, bem como a jurídica que a vê de uma forma 
específica. O Código de 1917 diz no seu c. 87 que é por meio do Batismo que se ingressa na Igreja, 
por isso o batizado fica membro da Igreja, com todos os deveres e direitos dos cristãos, ou seja, é a 
pessoa que é batizada que tem estes deveres e direitos. O Código Pio-Beneditino fazia a distinção por 
causa da idade, ou seja, a pessoa até cumprir os sete anos é criança e se supõe que não atingiu o 
perfeito uso da razão. Aos 14 o homem e aos 12 a mulher se presume terem alcançado a puberdade. 
Quem cumpriu os 21 anos é maior de idade. Sendo que o menor d eidade não pode exercer por si 
mesmo alguns direitos e por isso deverá estar sob a tutela de outra pessoa, igual que no Direito Civil. 
Por razão da moradia o Código distinguia quatro classes de pessoas: morador, ádvena, peregrino e 
vago, segundo que possua domicílio, quase domicílio, que se encontre fora do seu domicílio ou quase 
domicílio, ou que não os possua em nenhuma parte. 


56 


categoria formal, cujo conteúdo depende da vontade do Legislador (Cân. 99 do 
CIC/17)8º e, é propriamente neste ponto que ele se reveste de seu conteúdo 
ideológico positivista subjacente à escolha da codificação (Cân. 110 do CIC/17)8!. O 
Legislador canônico aqui imagina que, sobretudo na Igreja, as categorias jurídicas 
formais são privadas de significado, categorias essas em que a vontade do Legislador 
prevalece sobre os conteúdos teológicos (CORECCO apud ROSSI et VALSECCHI, 
19883, p. 52). 

A persona é concebida pelo Legislador canônico como categoria unitária da 
subjetividade, da qual faz emergir todos os direitos e deveres dos cristãos, pois pelo 
Batismo a pessoa se torna cristão fiel com direitos e deveres na Igreja. Não se 
consegue entender se que a subjetividade da persona seja concebida como 
capacidade potencial, destinada a desenvolver-se, na medida em que, o cristão 
descobre novas situações jurídicas ou se, ao invés, se deva considerá-la como uma 
totalidade de direitos conferidos no momento do Batismo??, 

O conceito de subjetividade, segundo a doutrina da qual estes esquemas são 
mutuados, é um conceito elementar que não admite graduações: ou a subjetividade 
existe ou não existe. Na Ciência Jurídica Civil, da qual o legislador tinha mutuado a 
noção de «persona», a subjetividade jurídica tem uma configuração precisa da qual 
não se pode prescindir. (FALZEA, 1960, VI, p. 8-47). Considerando que o Legislador 
faça emergir a subjetividade do Batismo, é necessário concluir que aquele que não é 
batizado, não existe no ordenamento da Igreja, conclusão claramente inaceitável. Por 
isso, OS canonistas procuram uma solução seguindo estradas diversas. O Direito «é» 
porque «diz sobre» e «fala para» uma coletividade humana em convivência. Esta 


característica demarca a função antropológica inerente ao Direito de modo muito 


8º Novamente podemos tomar o exemplo das pessoas morais (jurídicas) que é um ser, distinto das 
pessoas físicas, sujeito de direitos e deveres. Nela podemos distinguir quatro elementos: 1) as pessoas 
físicas ou as coisas em que se apoia; 2) uma finalidade a atingir; 3) meios para conseguir a finalidade 
e 4) aprovação pela autoridade competente. O CIC/17 dividia em pessoas colegiadas e não-colegiadas. 
8t Cân. 110 declara que há pessoas morais que foram instituídas pelo mesmo Deus, são de Direito 
Divino: a Igreja Católica e a Santa Sé. Outras são de instituições humanas, estabelecidas pelo Romano 
Pontífice ou pelos Bispos. Sempre são instituídas por escrito, mediante documento autêntico, como as 
Dioceses, as paróquias, as congregações religiosas, as pias associações etc. todas as pessoas 
jurídicas na Igreja têm uma destas finalidades: o culto divino ou as obras de caridade, em consonância 
com a finalidade da mesma Igreja: a salvação das almas. 

82 Qualquer pessoa humana pode fazer parte da Igreja e o faz por meio do Batismo, ainda hoje no 
CIC/83, Cân. 96. Este novo cânon fala da incorporação na Igreja e se torna pessoa como dizia o 
anterior, CIC/17, Cân. 87, onde o homem se constituía pessoa na Igreja de Cristo. Veremos mais 
adiante que no caso do CIC/83, Cân. 204 tratar-se-á de uma figura que até então não se falava tanto, 
o Povo de Deus. 
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próximo à compreensão do jurista francês SUPIOT: «O Direito liga a infinitude de 
nosso universo mental à finitude de nossa experiência física, cumprindo em nos uma 
função antropológica de instituição da razão». (SUPIOT, 2015, p. 110). 

A estrada mais lógica é aquela que dá à categoria «persona», formulada pelo 
Código, o significado absoluto e não graduado que existia no ordenamento estatal: 
categoria geral para a definição da subjetividade de todos os homens, batizados e 
não-batizados; para regular os direitos e os deveres dos batizados era necessário 
recorrer à categoria de membro da Igreja. Em outras palavras, o Cân. 87, do Código 
Pio-Beneditino, entendia que somente com o batismo o homem se torna membro da 
Igreja; sujeito de direito, o é, enquanto homem*?. Parece que o mesmo Legislador 
encontra alguma dificuldade no uso da categoria «persona», se é verdade que o 
Código de 1917, depois de haver estabelecido a maneira de como o homem se torna 
pessoa in Ecclesia e haver estabelecido as normas sobre as mais importantes 
realizações de sua vida (maior idade, capacidade de agir, domicílio, relacionamento 
com os parentes e de afinidade etc,); depois de haver ditado várias normas?! sobre 
os vícios dos atos da pessoa, improvisadamente deixa de lado a noção de pessoa e 
propõe, no encerramento dos cânones introdutórios ao Livro Il, a tríplice distinção de 
clérigo, leigo e religioso*º. Sublinhando, talvez, que se tratava de uma distinção de 
persona (LO CASTRO, 1985, p. 24-25). Se o Código Pio-Beneditino fosse colocado 
sob a linha de desenvolvimento da doutrina precedente então dever-se-ia configurar, 
de modo mais claro, a categoria de fiel cristão que já existia, apesar de maneira 
implícito: adquirem esta dignidade de fiéis aqueles que forem batizados, concedendo 
a personalidade na Igreja. (CIC/17 Cânn. 87, 682, 1372, 1273, 1276, 1325, 8 1, 1496). 

Ao invés, preferia romper com a tradição canonística e introduzir um corpo 


estranho que, em vez de resolver o problema da subjetividade jurídica no 


83 Esta tese foi formulada e sustentada, sobretudo por canonistas que tinham uma maior familiaridade 
com a doutrina da subjetividade formulada pela ciência civil: CIPRIOTTI, P. Personalitã e Battesimo nel 
Diritto della Chiesa, in DirE ccl 53 (1942) 273-276. GISMONDI, P. Gli acattolici nel diritto della Chiesa, 
in ElCan 21 (1946) 224-249. FEDELE, P. Capacitãá Canonica. Teoria Generale, in Enciclopedia del 
Diritto, p. 163-176. 

84 Cf. CIC/17, Cânn. 103 e 104: «Can. 103 8 1. Actus, quos persona sive physica sive moralis ponit ex 
vi extrinseca, cui resisti non possit, pro infectis habentur. 8 2. Actus positi ex metu gravi et iniuste 
incusso vel ex dolo, valent, nisi aliud iure caveatur; sed possunt ad normam can. 1684-1689 per iudicis 
sententiam rescindi, sive ad petitionem partis laesae sive ex officio. Can. 104. Error actum irritum reddit, 
Si versetur circa id quod constituit substantiam actus vel recidat in conditionem sine qua non; secus 
actus valet, nisi aliud iure caveatur; sed in contractibus error locum dare potest actioni rescissoriae ad 
normam iuris.». 

85 Cf. CIC/17, «Can. 107. Ex divina institutione sunt in Ecclesia clerici a laicis distincti, licet non omnes 
clerici sint divinae institutionis; utrique autem possunt esse religiosi.». 
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Ordenamento Canônico, complicou-o sobremaneira. É mister colocar que o que virá 
em seguida, com o Vaticano Il, que dará muita luz e direcionamento que até os dias 
de hoje, ainda não soubemos vivenciar com toda a plenitude sas riquezas. 

Em última análise, o Legislador criou uma categoria jurídica da qual não se 
serviu, porque logo depois continuou a usar as categorias derivantes dos estados 
jurídicos (clérigo, leigo, religioso) no mesmíssimo significado que lhes dava a 
doutrina precedente. Corpus luris Canonici e toda demais legislação que a compõe, 
mas que não resolve a questão, algo que acontecerá, em termos no Vaticano Il, em 
que se enaltece a missão dos leigos na colaboração com a Igreja pelo 
estabelecimento do Reino de Cristo entre os homens. Interessa a leitura do Capítulo 
IV da Lumen Gentium. 

LO CASTRO nos faz notar que no índice do Código Pio-Beneditino, Gasparri 
usa o termo Christifideles para indicar uma não muito definida categoria jurídica do 
batizado. De fato, é usada como sinônimo de cristão, cf. Cân 87, ou como sinônimo 
de leigo, cf. Cân. 682. Portanto, se de um lado é possível afirmar que a categoria do 
«fiel cristão» não seja uma novidade absoluta do Vaticano Il e do Código de 1983. O 
esquema estabelecido pelo Código para definir a subjetividade jurídica de cada um 
dos batizados pode ser assim traçado: «persona» é igual a fiel cristão, que depois se 
desenvolve nas categorias próprias da ordo ou estados jurídicos tradicionais: clérigo, 
leigo e religioso. O leigo, enfim, como na doutrina precedente, é tomado em sentido 
prevalentemente negativo e de foco sacramental (o da Ordem): ele não é clérigo. De 
outro lado se deve reconhecer que no Código de 1917 esta categoria não era nem 
clara nem explicitamente formulada, nem se podia ver nela consequências jurídicas 
que mais tarde foram evidenciadas pelo Concílio Vaticano Il (CASTILHO LARA, 1986, 
307-329; 322). 


2.3. O CODEX JOÃO PAULINO 


«Cân. 208. Entre todos os fi éis, por sua regeneração em Cristo, vigora, no 
que se refere à dignidade e à atividade, uma verdadeira igualdade, pela qual 
todos, segundo a condição e os múnus próprios de cada um, cooperam na 
construção do Corpo de Cristo».(grifo nosso). (GOMES, RAMOS et DE 
LIMA, 2018, p. 287). 


88 O CIC/17, Cân. 108 temos Classes de Pessoas na Igreja, ou seja: clérigos, leigos e religiosos. Os 
leigos são os demais cristãos que não são clérigos, consagrados a Deus pelo Batismo — deveras, é 
cidadão do Reino de Deus e faz parte do Povo de Deus. Os religiosos são cristãos que se consagram 
ao serviço de Deus pela observância dos votos de obediência, pobreza e castidade. Podendo estes 
últimos serem clérigos ou leigos. 


59 


Agora é mais fácil de interpretar o Cân. 207, mais coerentemente com os 
princípios do ordenamento canônico que estão contidos nos cânones precedentes. 

O Código Pio-Beneditino, no Cân. 87, anteriormente citado, limitava-se a 
afirmar que o homem, com o batismo é constituído persona na Igreja, com direitos e 
deveres próprios dos cristãos*”. Porém, não desenvolve adequadamente nos cânones 
sucessivos, a categoria de fiel cristão. Portanto, a doutrina poderia ter adotado a 
categoria fundamental do ordenamento canônico, se fosse aquela formulada pelo 
Cân.107, sobre o leigo, como define Schillebeeckx (apud BARAÚNA, 1965, p. 962) . 

O Código vigente, no cânon 204, delineia a categoria fundamental de 
Christifideles, não sendo apenas uma realidade espiritual — uma comunhão —, não só 
uma realidade sociológica — Povo de Deus —, mas também uma realidade jurídica — 
uma sociedade perfeita, a que subsiste na Igreja Católica, governada pelo Romano 
Pontífice e os Bispos em comunhão com os demais (COMMUNICATIONES, 12 
(1980/1) 59-62), cujos traços essenciais são: a incorporação a Cristo pelo Batismo; a 
participação do múnus sacerdotal, profético e real de Cristo, e a missão confiada por 
Deus à Igreja, que deve ser cumprida no mundo segundo a condição própria de cada 
um. Não se trata apenas de incorporação em Cristo e na Igreja, exprimindo um 
aspecto essencialmente jurídico, não se pode separar estas duas categorias — 
teológica e jurídica — uma vez que a categoria teológica de fiéis integra a categoria 
formal e jurídica de pessoa (GHIRLANDA apud BONNET et GHIRLANDA, 1983, p. 
15). 

Cân. 208 estabelece-se uma das principais consequências derivadas da 
categoria do fiel cristão, assim formulada, trata-se da igualdade fundamental de todos 
Os fiéis que tem sua gênese da lei fundamental que rege a todos os fiéis cristãos, ou 
seja, a igualdade de todos os fiéis cristãos independe da sua condição ou do seu 
ofício. O princípio da igualdade e da dignidade comum desembocou na redação da 
Lumen Gentium, a qual especifica que alguns foram constituídos, por vontade de 


Cristo, doutores, dispensadores de mistérios e pastores dos demais. Existe, assim, 


87 A pessoa é uma realidade metafísica. A sua dignidade reside no fato de ter sido criada à imagem e 
semelhança de Deus; dignidade que resplandece mais luminosa no mistério da Encarnação. O homem, 
criatura humana — homem e mulher — é a única criatura que Deus quis por ele mesmo e tal dignidade 
se manifesta, no semblante de cada homem, pelo simples fato de que é uma criatura humana. Ele é, 
pois, sujeito de deveres e de direitos, pelo fato de ser pessoa humana, antes mesmo do próprio 
nascimento. Num ordenamento jurídico ao tratar da pessoa humana e dos direitos e deveres de que é 
portadora, deveria partir desse dado metafísico. 
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uma autêntica igualdade entre todos, enquanto dignidade e ação comum de todos os 
fiéis, cada um no seu justo campo de ação, na mútua edificação do Corpo de Cristo. 
(LG 32). 

É dessa categoria que parte o cânon 207, sublinha as palavras Inter 
Christifideles*º para estabelecer as possíveis articulações dos fiéis cristãos: a primeira 
é aquela dos «Ministérios Sacros», que existem na Igreja por instituição divina 
(ANTONIAZZI, 1975, p. 40.) e depois, aquela dos Leigos, «ceteri autem et laici 
nuncupantur.». Quem são os leigos e como agem no mundo hoje? Não é fácil dizer 
quem são os leigos e o que devem fazer na Igreja. Contudo, deve-se apoiar no 
Vaticano Il e nos demais documentos mais recentes para dizer que os leigos são o 
Povo de Deus, irmãos em Cristo Jesus, por condição batismal e dignidade espiritual 
e na liberdade de filhos de Deus. (BRUNETTI, 1987, p. 19). 

Sobre o significado dessa expressão não deveria existir mais nenhuma dúvida. 
O Legislador concebe o leigo com o fiel não clérigo. De fato, a conjunção et estabelece 
uma equivalência entre ceteri fideles e o termo laici: ceteri autem et laici nuncupantur: 
os outros, os não clérigos, são chamados também de leigos; portanto, temos uma 
única realidade que pode ser indiferentemente chamada por dois nomes: fiéis não 
clérigos e leigos (ZANETTI, 1998, p. 19-42). 

Isso, apesar dos poucos cânones que ele dedica aos leigos. E é lógico, porque 
se o estatuto jurídico canônico do leigo deve potenciar sua missão eclesial típica ou 
específica, e se esta é, como já sabemos, a de buscar o Reino de Deus tratando e 
ordenando das questões temporais, responsáveis pelo mundo (ROLLET, 1967, p.77- 
90). O Código de 1983, apesar de tudo, é bem mais rico em conteúdo, em comparação 
com o de 1917, VIVEIROS afirma que 


«O atual Código de Direito Canônico, é apenas o segundo no ordenamento 
técnico e sistemático da vida da Igreja visível, mas tanto este, como o 
anterior, nada mais foram que procedimentos ocasionais de uma única 
história de justiça e caridade, nas palavras de João Paulo Il, seu 
promulgador»(VIVEIROS, 2014, p. 69). 


88 Cân. 207 sofreu uma modificação de certo relevo e em 1982 recebeu seu texto definitivo que foi 
publicado no Código 1983: «Ex divina instituitione inter christifideles sunt in Ecclesia ministri sacri...» 
Acrescida da expressão «inter christifideles» serve para relativizar e historicizar sempre mais a 
distinção clérigo-leigo contida no cânon. Sublinha-se de fato que o ponto de partida para qualquer forma 
de articulação no Povo de Deus é o sacramento do Batismo, no qual se funda a categoria christifideles. 
(PONTIFICIA COMISSIO CODICI IURIS CANONICI RECONOSCENDO, Codex luris Canonici, 
Schema Novissimum post consultaionem SER Cardinalium... iuxta plácida patrum comissionis deinde 
emendatum atque Summo Pontifici praesentatum, Vaticana: E. Civitate 25, martii 1982, p. 34). 


61 


Visto sob a perspectiva de Rollet (1967, p.126-131), o leigo não é nada mais — 
no que se refere ao exercício da sua atividade externa — que um cidadão batizado e 
que desenvolve sua atividade como simples cidadão, no âmbito da sociedade civil 
(Cân. 87 do CIC/17 e Cân. 96 do CIC/83). O normal seria que esta atividade fosse 
regulada somente pelas leis civis do seu próprio país e por aquelas de âmbito 
internacional. Se este verdadeiramente é o significado do $ 1, e se é verdadeiro que 
a secularidade é própria de todos os christifideles e não exclusiva dos não clérigos, a 
articulação sugerida pelo cânon 207 é de tal maneira óbvia que se torna banal 
(PEREIRA, apud REB, 32 (1972) 860-868). 

É verdade que a Ordem Sacra cria uma categoria distinta de fiéis, uma 
mudança ontológica (HERVADA, 1989, p. 39-41), assim como a criam os outros 
sacramentos. Mas como não sentimos a necessidade de delinear a figura jurídica do 
«Solteiro» ou do «não crismado», porque se tratam de simples christifideles que não 
recebem alguma conotação particular da circunstância negativa de não ter recebido o 
Sacramento da Crisma ou do Matrimônio, do mesmo modo deve-se considerar como 
inútil a expressão «não clérigo»*º. Tendo presente os elementos recolhidos nesta 
pesquisa, podemos entender melhor o motivo que levou a comissão a formular o 
parágrafo primeiro desse Cân. 207. Há preocupação de afirmar um dos princípios 
considerados constitucionais pelo Direito Canônico, não levando em conta que tal 
concessão estava sendo revisada (VIVEIROS, 2014, p. 87-89). 

Na eclesiologia preconciliar e no Código de 1917 a Constituição da Igreja 
estava fundada sobre a Ordem Sacra e o Poder. Por isso se explica a afirmação do 
cânon 107, de 1917, a distinção entre clero e laicato é de Direito Divino. Dominguez 
etal., 1951, p. 288-385. No Concílio Ecumênico Vaticano Il, a Constituição da Igreja 
(LG 10, 20, 30-33, 43-47) coloca seu primeiro fundamento no Sacramento do Batismo, 
mas não se excluem os outros sacramentos e carismas sobre os quais é fundada a 
diversidade funcional dos batizados. O relevo que assume a categoria de fiel cristão 
e a afirmação da igualdade substancial de todos os batizados e, se pensa na Ordem 
Sacra, no Matrimônio e nos outros carismas dados pelo Espírito Santo para a 


edificação do Corpo de Cristo. 


89 O Código formula várias definições, como a de fiéis, catecúmenos, clérigos, religiosos, mas não 
define o leigo positivamente. Usa-se christifideles e descorre sobre direitos e deveres, no entanto, 
quando se fala de leigo, usa de forma negativa, de não clérigo. 
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O Cân. 207, 8 2 tem a mesma impostação do anterior, mas introduz um 
elemento novo de certo interesse. Na primeira parte nos dá a configuração jurídica 
dos fiéis que professam os Conselhos Evangélicos e, em coerência com aquilo que 
se afirma no parágrafo primeiro, diz que esses podem ser clérigos ou leigos, suo 
peculiar modo Deo consecrantur (FORNÉS apud MARZOA, A. et al. (Coord.). 2002, 
p. 49-50). Já se viu à estrutura hierárquica da Igreja de uma parte e a sua santidade 
de outra (RINCÓN-PÉREZ, 2009, p. 51 e 59). Surge uma dúvida: como poderíamos 
interpretar a expressão estrutura hierárquica? Existem outras estruturas na Igreja, a 
ponto de ser necessária, neste cânon, a justificativa com a especificação clara de um 
adjetivo hierárquica? 

De per si a estrutura da Igreja é só uma e sempre hierárquica, porque 
compreende necessariamente a função desenvolvida pelos Ministérios Sagrados 
(RINCÓN-PÉREZ, 2009, p. 58). Mas o cânon, assim como está formulado, quer repetir 
ainda uma vez, a tradicional concessão eclesiológica fundada sobre o Sacramento da 
Ordem (PEREIRA, 1969, p. 18-44). Todavia, o aceno feito à vida e santidade da Igreja 
atenua a rigidez desta concessão, porque torna possível considerar a Igreja sob um 
ponto de vista diferente que não seja aquele da Ordem Sacra. A afirmação da LG, n. 
28b é que «constituem com o Bispo um único Presbitério ou Corpo Sacerdotal» e 
ainda em virtude do Sacramento da Ordem e do Ministério, todos os sacerdotes, 
diocesanos ou religiosos estão unidos ao corpo Episcopal. As origens, porém, do 
Presbitério, no seu conjunto de realidade orgânica, vai muito além do Vaticano Il. De 
fato, já no Novo Testamento vemos os Presbíteros inseridos na organização 
eclesiástica ao lado dos Apóstolos (At 14, 23; 15, 2.4.22.23; 16,4;21,18;1Pd 5, 1-5; 
Tt1,5-7;17m 3, 1-7;4,15;5,17). 

Portanto, se considerar a Igreja a partir da hierarquia se tem fiéis ordenados e 
não ordenados; se a considerar a partir da sua vida e santidade, tem-se uma 
multiplicidade de carisma (PEREIRA, 1977, p. 28-29), ministérios (BITTLINGER, 


% Do grego khárisma, atos, graça; favor, benefício, através do latim charísma, charismátis, dom da 
natureza, graça divina. Aqui não se fala apenas do carisma da infanbilidade, da verdade e 
amadurecimento de fé, dos consagrados, mas falamos também de carisma dos leigos, ou seja, leigos 
sentem-se chamados a colaborar com os próprios pastores no serviço da comunidade eclesial, para o 
crescimento e a vida da mesma, exercendo ministérios bem diversificados, segundo a graça e os 
carismas que o Senhor quiser depositar neles. Silva Pereira afirma que a Igreja de Cristo é uma 
comunidade de natureza pneumática. 


63 


1977, p. 19-20 e 55-100)º', ofícios2, condições, entre os quais os fiéis que professam 
os Conselhos Evangélicos*. Dessa porta aberta pelo 8 2 do cânon 207, é possível 
hipotetizar uma articulação dos fiéis cristãos, muito mais coerente com o cânon 204 e 
com a concepção de Igreja contida nele (HORTAL, 1994, p.92)%. Se o cânon 204 
inicia o Livro De Populo Dei, com a formulação da categoria de Christifideles 
(FORNÉS apud MARZOA, A. et al. (Coord.). 2002, p. 37-38) deve-se deduzir que a 
interpretação prevalente do Legislador é aquela que considera como principal 
fundamento da estrutura da Igreja o Sacramento do Batismo e não o Sacramento da 
Ordem (Cân. 96, 204, 208, 849, 1008 e 1009). 

O batizado vive a sua dignidade de membro do Corpo de Cristo, a Igreja, e o 
seus direitos e deveres, no interior de uma comunidade, que para o bem de todos, 
determina a condição canônica dos próprios membros, com base em certos elementos 
que na vida de uma comunidade, embora sobrenatural, como é a Igreja, possuem 


notável importância. O ordenamento canônico leva-os em consideração no intuito de 


91 A unidade eclesial, a exemplo dos primeiros cristãos, é outro princípio fundamental para todos os 
ministérios da Igreja. Recordando que todos os ministérios surgiram do ministério de Cristo, do qual 
emanam os dons, visando o fortalecimento de sua doutrina. Cf. At 1,16-17; 2,13-36.39.42-47; Ef 4, 15- 
16. 

92 A lei canônica procura definir claramente aquilo que vem a ser ofício eclesiástico, mas conserva o 
cânone em comentário algum resquício do que já estabelecia o CIC/17, c. 145, 8 1, quando definia 
ofício eclesiástico amplamente, incluindo também sentido beneficial, que o CIC/83 restringiu. (Cf. 
PEREIRA, 1969, p. 44-94). Enfim, ofício eclesiástico é qualquer nomeação, constituída estavelmente 
por disposição seja divina ou eclesiástica, para ser exercitada para um fim espiritual. A definição do 
Código evidencia de maneira clara os elementos que fazem parte de um ofício eclesiástico. Entre os 
elementos interessantes para se dizer acerca de ofício eclesiástico, vale a pena acentuar o fato de que 
ninguém, nenhum padre ou leigo tem na Igreja o direito de reclamar esse ou aquele ofício. Esse é um 
dever/direito apenas da autoridade competente na Igreja. O único direito que existe é o de ser 
confirmado, uma vez que foi nomeado. Depois da nomeação e confirmação, a pessoa que está 
ocupando determinado ofício goza dos direitos inerentes ao mesmo, assim como é portadora dos 
deveres ali existentes. Para que um fiel venha nomeado a um ofício eclesiástico ele precisa atender 
aos pré-requisitos normativos. Por exemplo: precisa salvaguardar que aquela pessoa tenha condições 
de exercitar integralmente aquele ofício ao qual foi nomeada. 

98 Cf. PC 12, 13, 14. CIC/83, Cânn. 599, 600, 601 — Castidade, Pobreza e Obediência — na doutrina 
teológica presente nos cânones das «Normas comuns — Cânn. 573-574 até 606» encontram diversos 
motivos pelos quais os conssgrados fazem parte da Igreja, para edificação da Igreja, unidos de modo 
especial ao mistério da Igreja, pertencem à sua vida e a sua santidade, na vida da Igreja gozam de um 
dom especial empenhando-se pela missão da Igreja. 

% Esse Cânon foi extraído quase que literalmente da Lumen Gentium. O $ 1 corresponde ao início do 
n. 31. Curiosamente a definição que aí encontramos para os leigos, aqui é adaptada para todos os 
fiéis. A rigor, essa definição aplica-se a todos os batizados, mesmo que não se encontrem em plena 
comunhão com a Igreja Católica. De fato, a participação ontológica no tríplice múnus de Cristo e a 
vocação ao exercício e da missão da Igreja são consequência imediata do batismo. O $ 2, que procede 
do n. 8 da LG evita, do mesmo modo que faz o Concílio, a identificação pura e simples entre a Igreja 
de Cristo. Podmos lembrar que o Concílio não quis dizer «Haec Ecclesia... est Ecclesia Catholica...» 
mas recordou apenas: «Haec Ecclesia subsistit in Ecclesia Catholica». Quer dizer, a Igreja Católica 
afirma a consciência que tem de que nela encontra-se plenamente presente a Verdadeira Igreja de 
Cristo, mas que ela engloba necessariamente (pelo menos quantativamente) todos os elementos 
legitimamente cristãos. 
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estruturar à condição canônica da pessoa, na vida eclesial - Idade, uso da razão, lugar 
de origem, domicílio, relação de parentesco e rito. O Batismo, pois, constitui o 
fundamento da igualdade e da corresponsabilidade de todos os fiéis (FORNÉS apud 
MARZOA, A. et al. (Coord.). 2002, p. 34-35); mas na estrutura da Igreja influem, 
sejam os outros Sacramentos, sejam os Carismas dados livremente pelo Espírito 
Santo. Todas essas realidades constituem o fundamento da diversidade funcional dos 
fiéis cristãos, a missão evangelizadora da Igreja é realizada por todo o povo de Deus, 
com sua variedade de vocações e ministérios (CNBB, 1999). 


2.4. ESTATUTOS JURÍDICOS E CONDIÇÕES DOS BATIZADOS 

O cânon 207, 82 «... ad eius tamen vitam et sanctitatem pertinet» nos fornece 
indicações para estabelecermos as articulações entre os fiéis cristãos. Qual seria a 
terminologia jurídica possível para indicarmos tais articulações? (FORNÉS apud 
MARZOA, A. etal. (Coord.). 2002, p. 47-52). Na linguagem jurídica tradicional o termo 
latino Status (Estado de algo, situação) assumiu uma particular relevância e servia 
para indicar a condição jurídica de um sujeito enquanto pertencente a uma 
determinada categoria de pessoas (cf. Cân. 487 do CIC/17)%. O Código de Direito 
Canônico de 1983 usa este termo no seu significado tradicional. Para outros existi um 
significado mais amplo. De fato, refere-se ao estado jurídico dos Christifideles (cf. 
Cânn. 204-223) como fundamental e ressalta aqueles clérigos, dos leigos e dos 
religiosos. Dentro de tais estados distingue ainda: o estado conjugal (cf. Cân. 226, 8 
1) e o estado celibatário (cf. Cân. 247). 

Parece que o termo «condição» tenha sido escolhido pela comissão de revisão 
com a finalidade de estabelecer a articulação dos fiéis. E este termo é usado pelo 


código com mais frequência. Seu significado é amplo porque se refere à situação 


98 Cf. Cân. 96 é o alicerce de todo o Código, porque nele se supõem as noções basilares de todo o 
edifício jurídico. Afinal, o cânon supõe noções essenciais de Filosofia, Teologia, Eclesiologia e Direito 
em geral. A primeira ideia é a da pessoa física católica, o que constituiu católica a cada um dos 
batizados. O que a uma pessoacatólica a diferencia de todas as outras pessoas físicas. E no plano 
jurídico que o cânon é nos apresenta a pessoa. Noutros termos podemos perguntar-nos neste cânon, 
ou seja, o que é que faz a um ser humano que se torne cidadão da Igreja Católica, o que lhe dá a 
personalidade jurídica de católica. Só que neste cânon contém mais, temos o sentido teológico, além 
do filosófico. Afinal, o conceito de pessoa sempre teve importância excpecional no Cristianismo, na 
Trindade, na Encarnação, por exemplo. 

9 Basta recordar as antigas ordens com as quais se procuravam classificar as pessoas. Coerentemente 
com a noção de Igreja subentendida no Codex Pio-Beneditino eram considerados constitutivos 
somente os dois status jurídicos do clérigo e do leigo. O status do religioso dizia respeito somente à 
Perfeição Cristã. 
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pessoal do fiel, à situação local, profissional e social (Cânn. 257, 8 2; 258; 281, 8 1; 
512,8 2). Em alguns casos o código usa ao mesmo tempo os termos status e condicio: 
secundum suum quisque statum et condicionem... (Cân. 216), ou ainda acrescenta 
outro termo à «condicio» para melhor especificá-la: secundum propriam cuiusque 
condicionem et munus... cooperantur (Cân. 208). Como interpretar tais dados? 

Se quisermos ser coerentes, com tudo aquilo que se afirmou até agora, a 
solução mais lógica é aquela de aceitar a existência de só um estado jurídico 
fundamental: o estado jurídico do fiel cristão, que o Código de Direito Canônico nos 
mostra com muita propriedade (Cânn. 204-223), onde o binômio clérigo-leigo ou o 
trinômio clérigo-leigo-religioso devem estar ligados à condição própria de cada um, da 
qual nos afirma o cânon 204º”. 

É porque o termo condicio tem aqui um significado muito amplo que podemos 
afirmar as ulteriores especificações do status geral dos christifideles, os quais podem 
ser de qualquer natureza: Podem derivar dos sacramentos: cristão crismado (Cân. 
879), clérigo (Cân. 1008), casado (Cân. 1055). Podem derivar da situação da pessoa: 
fiel maior de idade (Cân. 97, 8 1)ºº, menor de idade (Cân. 97, 8 2)19º, habitante (Cân. 
100)'º*, peregrino, forasteiro, girovagante!?2, de rito latino ou oriental (CIC/83, Cân. 1; 
CCEO, Cân 1; CAVALCANTE, 2009). Podem originar dos carismas particulares, com 
os quais o fiel edifica o Corpo de Cristo, sejam os carismas que têm fundamento ad 
intra da comunidade (ALMEIDA, 2013, p. 96-99): o profeta, o consagrado, o doutor, o 
consolador, o mestre, o organizador; sejam os carismas que explicam 


prevalentemente ad extra da comunidade; os diversos trabalhos e profissionais que 


97 Há evidente recepção de conteúdos eclesiológicos e, por isso, podemos dizer que este cânon é 
constitutional, pois manifesta uma realidade. Cf. J. Hervada, comentário c. 204 in AA.VV. Código de 
Derecho Canónico. Pamplona 19928, p. 168-170. 

9 Diga-se de passagem, que na última revisão dos esquemas foi eliminado do cânon 204 o adjetivo 
luridicam que limitava muito o substantivo Condicionem. (PONTIFICIA COMMISSIO CODICI IURIS 
CANONICI RECONOSCENDO, 1982, p. 27). 

99 Ao contrário do CIC/17 que estabelecia a idade de 21 anos, reduz aos 18 anos. O Direito Romano 
antigo e algumas legislações atuais estabelecem a maioridade aos 25 anos. 

t00 Sobre a minoridade, presume — praesumptio juris et de jure - que antes dos 07 anos a pessoa 
chama-se infante e não goza de uso de razão. Presume — preesumptio juris tantum - também que 
cumpridos os 07 anos — saindo da infância — a pessoa adquire o uso da razão. Portanto, estão sujeitas 
às leis eclesiásticas, c. 11, a não ser que o Direito determine uma idade maior para determinadas 
situações jurídicas, cf. Cânn. 1323, 1º, 1324, 8 1,4. 

10 Seguindo outras traduções poderíamos ter esta: “A pessoa chama-se: morador ou habitante, no 
lugar onde tem seu domicílio; adventício, no lugar onde tem quasedomicílio; forasteiro ou peregrino, se 
se encontra fora do domicílio e quase domicílio que ainda conserva; vago ou vagante ou giróvago ou 
nômade, se não tem domicílio ou quase domicílio em nenhum lugar”. 

102 «vagus» se define no c. 100: a tradução espanhola conservou o termo vago; a italiana preferiu 
girovago. Na tradução e comentário do Código de 1917, Gigante conservou a tradução vago ou 
vagabundo. (GIGANTE,1955, p. 118.) 
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testemunham a fé no mundo do trabalho, da economia e outros mais (ANTONIAZZI 
apud REB 33 (1973) 62): o especialista no estudo das várias realidades das coisas 
criadas, o titular das diversas profissões ou atividades humanas (SESBOUÉ, 1998, p. 
115). 

Essas condições não são excluídas de nenhuma categoria de pessoas na 
Igreja e podem também somar-se entre elas. Portanto, podemos conviver com o fiel 
clérigo que, ao mesmo tempo, pode ser casado (pensando em termos de Diaconato 
Permanente); solteiro e cansagrado; com o consagrado que pode exercitar o 
ministério profético e ser especialista no estudo das coisas criadas (o monge que 
passa toda a sua vida na oração, contemplação e estudo); com o fiel que edifica a 
Igreja, casado e juiz de um Tribunal Eclesiástico. Ghirlanda (apud BONNET et 
GHIRLANDA. G. 1983, p. 3-18) para distinguir as diversas categorias de fiéis diz que 
está superada a noção de Status e é preferível a categoria de Condicio, mesmo 
reconhecendo-se, ainda, a validade da categoria «Leigo». Portanto, o fiel cristão, 
qualquer que seja a sua condicio, participa da fundamental secularidade da Igreja, 
com todas as suas consequências que derivam dela, pela sua identidade e sua ação 
(MORENO, 1989, p. 39). 


2.5. EVOLUÇÃO JURÍDICA NA VIGENTE CODIFICADO 

Muito se tem escrito, depois do Concílio Vaticano Il (LOMBARDI, 1966, p. 339- 
374; 1971, p. 275-282; 1972, 286-312;) sobre os fiéis leigos e torna-se impossíivel dar 
conta de toda a doutrina canônica (RIBÉ, 1994), aqui centra-se a configuração do 
leigo, conceito secular e sua compreensibilidade (ASTIGUETA, 1999, p. 213-234). Tal 
está contido não só em escritos de canonistas, como nas discussões e ações relativas 
ao processo de elaboração, seja tanto do Código de Direito Canônico de 1983 como 
do Código dos Cânones das Igrejas Oriental (COCCOPALMERIO, 1988, p. 381-424). 
Aqui se vê uma riqueza nas discussões sobre o assunto nestas Comissões das 
Codificações e o resultado alcançado no texto dos Códigos (D'OSTILIO, 1983, p. 137; 
COMMUNICATIONES, 1 (1969) 29-34; 5 (1973) 189-194). 

nada mais nada menos, quer esclarecer uma consequência jurídica do que 
significa pertencer ao Povo de Deus que, além da distinção entre clérigo e Leigo 
(BERLINGO, 1982, p. 510) lembrada pelo cânon precedente a este, valoriza todos os 
batizados (BINGEMER, 1987, p. 29-48). 
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As disposições do Direito (Cânn. 207 e 208) deixam transparecer a estrutura 
da Igreja que não se esgota na sua constituição hierárquica (FUMAGALLI CARULLI, 
1982, p. 500), mas que aceita um elemento de caráter carismático (FELICIANI, 1991, 
p. 131). Nesse assunto o Concílio esclarece a maneira como o Espírito Santo santifica 
e guia o Povo de Deus (BEYER, 1984, p. 131). 

Por outro lado, o Código atribui ao leigo a «habilitas» fundamental para a 
participação do «munus regendi» (Cân. 228). O Cân. 228, 8 1 trata dos ofícios e das 
funções, para as quais os leigos e as leigas podem ser chamados pela hierarquia !ºº; 
enquanto que o segundo parágrafo prevê os casos em que os leigos podem colaborar 
com os pastores (DEL PORTILLO, 1981, p. 245-248)!º4. Normas e princípios de teor 
e estrutura análoga ao cânon 228 estão contidas nos cânones 229" e 2301, sobre 
a participação dos leigos, respectivamente do «munus docenti> e do «munus 
sanctificandi>» (LO CASTRO apud AAVV, 1988). As formas de participação não 
derivadas e constitutivas do laicato nos vários «munera ecclesiae» (FORNÉS, 1987, 
p. 471-49), vão individuados mais segundo linhas de tendências do que esquemas 
rígidos e preconstituídos (DALLA TORRE, p. 1983). 


103 O Ofício eclesiástico é defendido no c. 145, 8 1 e aí estão indicados todos os elementos constituivos. 
Essa capacidade é determinada pelas prescrições do Direito e este se entende em primeiro lugar, o 
Direito Divino. Os leigos não tem capacidade aos ofícios que pressupõem a recepeção da Ordem, 
contudo podem ter ofícios que implicam poder de jurisdição mesmo ordinária como Juiz de um Tribunal 
Eclesiástico. Eis aqui uma grande evolução histórica e jurídica! 

104 Os leigos eminentes em ciência e honestidade são aptos para prestar auxílio aos Pastores da Igreja 
como peritos ou conselheiros, também nos conselhos que funcionam segundo a norma do Direito, 
como diz a CD 10c: «Denique perutile esse censent Concilii Patres si cadem Dicasteria laicos, virtute, 
scientia et experientia praestantes, magis audiant, ita ut et ipsi in rebus Ecclesiae partes sibi 
congruentes habeant.». Esta capacidade se estende a todos os escalões da Igreja, desde as CEB's 
aos dicastérios Romanos e isso como membros dos órgãos consultivos da Igreja. 

105 Neste cânon reza-se quanto ao Direito e Obrigação de adquirirem o conhecimento da doutrina cristã, 
8 1; Direito de adquirir o conhecimento nas ciências sagradas que é ministrado nas universidades e 
faculdades, $ 2. 

106 Este cânon em seu $ 1 limite aos fiéis leigos do sexo masculino para receberem estavelmente, por 
meio de rito litúrgico prescrito, os ministérios de leitor e acólito. No entanto, esta nomeação ao ministério 
não lhes confere o direito de que a Igreja lhes garanta sutento ou remuneração. Parece que é o caso 
de discutir da conveniência deste cânon, pois introduz discriminação entre o homem e mulher que, 
sobretudo para o múnus de leitor não se vê em que se justifique. Depois tal reserva a um ministro para 
essas funções leva os fiéis a não participação em tais atos, o que é uma pena. De qualquer maneira o 
cânone não impõe obrigação nenhuma, mas só a possibilidade. Já o 8 2 fala de nomeação temporária 
aos leigos (homem e mulheres) o múnus de leitor nos atos litúrgicos e, podem igualmente, todos os 
leigos, segundo a norma do direito, exercer os múnus de comentarista, leitor ou ainda outros. Por isso 
a possibilidade apontada na parte primeira deste $ parece discutível. A afirmação de que todos os 
leigos, homens e mulheres, possam exercer munus d ecomentarista, cantor e outros munus do culto é 
adequada. Cf. Cânn. 835, $ 4 e 837, 84 1 e 2. Por sua vez o $ reza sobre onde o aconselhar a 
necessidade da Igreja, falta dos ministros, podem também os leigos, embora não sejam leitores nem 
acólitos suprir alguns dos seus ofícios, por exemplo, exercer o ministério da Palavra, presidir às orações 
litúrgicas, ministrar o batismo e distribuir a Sagrada Comunhão, conforme na prescrição do Direito. Aqui 
entra a questão: será que a esta explicação pela suplência é adequada? Cf. LG 30d. 
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Nos Documentos Conciliares não é difícil de encontrar uma imagem positiva 
dos leigos, o Magistério de São PAULO VI (Evangelii Nuantiandi, in AAS 58 (1976) 5- 
76) e de São JOÃO PAULO II (Catechesi Tradendae, in AAS 71 (1979) 1277-1340; 
CL) estão repletos de referências a essa imagem laical positiva. De uma maneira 
especial o Código de Direito Canônico de 1983, apesar de em parte, manter as 
orientações do Código Pio-Beneditino e da canonística tradicional (BRUNETTI, 1987, 
p. 77), os dois $ do Cân. 225 resume a imagem do leigo positivamente Não é difícil 
encontrar nos documentos conciliares uma imagem positiva do leigo e aí podemo-nos 
basear para defini-lo positiva juridicamente. (RUGGIERI, apud CORECCO, 1980, p. 
126-146). Esta definição está mais ligada ao «dever específico do leigo» (LO 
CASTRO, 1985, p. 71), mas é aquela que mais positivamente o define 
(CARVALHEIRA, apud CNBB, 1989, p. 1580-1587), uma vez que o cânon 225 
evidencia o compromisso próprio (CALIMAN, apud PINHEIRO, 1995) e não supletório 
dos fiéis leigos no evangelizar (Cânn. 298-329; AA 1 e 24). A doutrina da Igreja, bem 
antes do Concílio Vaticano Il (BAZELAIRE, 1960, p. 116), já havia elaborado e 
reconfirmado a partir dos seus documentos o lugar do Leigo na Igreja (ROLLET, 1967, 
p. 11-12). BERLINGO afirma: 


«Perchê la Chiesa adempia alla sua missione e sia sacramento di salvarezza 
in mezzo al mondo ocorre... non solo um minstero che la strutturi al proprio 
interno, ma anche un ministero che concretizzi la sua dimensione di servizio 
alle realitã terrene. Se é vero, infatti che Cristo, assumendo in sé I'umanita di 
tutti gli uomini (humanitas Dei), si ê posto come único mediatore; che proprio 
per questo, il secondo suo commandamento relativo all'amore per I'uomo é 
símile al primo, relativo allamore per Dio. Che, dunque, esiste una 
coessenzialitã fra I'operare la pace e la giustizia in mezzo agli uomini ed il 
prestare I'offerta sull'altare (Mt 5, 23); si comprende allora perchê nel recente 
magistero sisia tanto insistito nell'assegnare allá promozione umana un ruolo 
costitutivo della stessa evangelizzazione, e perche si sia giunti ad affermare 
che la Chiesa, “non vere fundata est, non plene vivit, nec perfectum Christi 
signum est inter homines, nisi cum hierarchia, laicatus veri niminis exstet et 
laboret (AG 21a)» BERLINGO apud AA.VV. 1987, p. 109. 


É próprio dos leigos o testemunhar Cristo (PEREIRA, 1994), «vita et verbo in 
família, in suo coetu sociali et in ambitu suae professionis», para que brilhe aos olhos 
do próximo «nuovos homo qui secundum Deum creatus est in iustitia et sanctitate 
veritalis» (AG, 21c). Aquilo que é atribuído ao leigo não se pode reduzir ao âmbito de 
um encargo particular (COOKE, apud Concilium, Vol. 47, n. 186 (Junho 1987) 376- 
385), que possa ou não ser individuado e concedido pela hierarquia (SOARES, apud 
J. E. PINHEIRO, 1986, p. 15). Ao invés, é uma participação, muitas vezes cooperativa, 


Z 


radical e indeclinável na Missão da Igreja (DE LORA, apud PINHEIRO, 1986, p. 26). E 
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uma realidade que não pode absolutamente ser tolhida, do contrário a própria 
constituição da Igreja estaria perdendo algo de fundamental (CORECCO, 1984, p. 
195). É complexo de munera ou ofícios que assumem a dignidade de ministérios 
verdadeiros e próprios. Lombardia (1973, p. 308-309) afirma que não se pode reduzir- 
se as funções cultuais a questão da participação dos leigos e leigas. Não há nada que 
impede que o leigo possa vir a exercer um ofício de Secretário de Estado ou mesmo 
Prefeito de um dicastério da Cúria Romana. Mas num futuro não tão próximo, é algo 
a se pensar!. 

O laicato é, paralelo ao Sacerdócio Ministerial ou Ordenado, um Ministério 
insuprimível para a Missão da Igreja (LG 48), através do qual ela atinge a realidade 
terrena, interpretando os sinais que são perceptíveis também na dimensão temporal 
e reconduzindo-os ao plano salvífico do Redentor, «universale sacramentum salutis » 
(LOMBARDI, 1973, p. 364-365). Quando se afirma que o laicato não é só «gradu», 
mas «essentia» distinto Sacerdócio Hierárquico, não se deve entender simplesmente 
que o primeiro seja essencialmente diferente do segundo (CONGAR, 1971, p. 16), 
mas, como o segundo possui uma essência conexa ao mistério da Igreja e, portanto, 
necessária e intocável, esta essência coloca-se na fidelidade à Economia Divina como 
autêntica oeconomia salutis (BEYER, 1972, p. 239). 

Compete à Hierarquia — porque faz parte de sua essência específica — a 
obrigação de oferecer o testemunho de fé válida e vinculante em última instância, 
LOMBARDI diz que «La strutura gerarchica della Chiesa interviene, dunque, nel 
temporale mediante il Magistero sulla Fede e le regole morali che reggono i compor 
tamenti umani, e fornendo al fedele i mezzi necessari per la sua santificazione» 
(LOMBARDI et ARIETA, 1986, p. 195). Mas isso não quer dizer que o testemunho do 
leigo não possua a sua específica relevância, representatividade e eficácia, 
especialmente se ele opera no âmbito familiar (CAPPELINI, 1981, p. 47; CASTANO, 
1990, p. 153-184), no grupo social e na profissão, onde «plurimi homines nonnisi per 
vicinos laicos Evangelium audire et Christum agnoscere possunt» (AG 21c) e sempre 
que seu testemunho não contradiga a unidade de fé vivida na comunidade reunida 
em torno do Pastor (CONGAR, 1971; MAZONA, 2002, p. 15-16). 

O estado Ministerial do Leigo não pode inspirar-se em conteúdos funcionais 
plagiados do Ministério Ordenado LO CASTRO afirma: 


«Non puô pertanto, destare meraviglia se talora la figura del laico sia rimasta 
terminologicamente assorbita in quella piu ampia di christifidelis, da cui non 
riesce a distinguersi (cc. 224, 225, 227); talaltra é vista in controluce, per non 
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dire in contrapposizione, con quella del chierico (c. 207), talaltra ancora é 
identificata con la condizione di vita secolare, che puô perô essere condivisa 
dai membri di taluni istituti di vita consacrata “per professionem consiliorum 
evangelicorum (gli istituti secolari: cf. c. 710 ss.)». (LO CASTRO, 1985, p. 75). 


Nem mesmo se pode reduzir a formas, mesmo necessárias e oportunas, de 
suplência ou de complementação ao Ministério Ordenado. Tais ministérios jamais 
podem ser visto como suplência, mas sempre como carismas, ação mesmo do 
Espírito Santo na Igreja. Puebla tentou superar esta visão de suplência (PUEBLA 
804). No código prevalece mais a visão jurídica do que a bíblica. Inclusive a Instrução 
acerca de algumas questões sobre a colaboração dos fiéis leigos no sagrado 
ministério dos sacerdotes, assinada por oito organismos curiais e por São JOÃO 
PAULO Il aos 13 de agosto de 1997, mas data de 15 de agosto de 1997, n. 4, fala 
também de suplência. Nesta Instrução não há chamado de Deus ao exercício de um 
ministério não-ordenado, independentemente da falta de padre, uma verdadeira 
vocação necessariamente ligada à escassez de ministros ordenados (ALMEIDA, 
1989). Ele goza de um «Fundamento Próprio» na estrutura essencial e originária da 
Igreja (DE OLIVEIRA, 1997, p. 101-102). 

Pode-se discutir sobre a extensão dos limites do núcleo radical de atribuições 
do laicato e, até mesmo sobre as circunstâncias ou se algumas dessas atribuições 
podem ser exercidas por fiéis que não são mais leigos (CNBB, DOC 45, nn. 261-262). 
O que não se pode fazer é colher motivos nesta margem de flexibilidade para 
argumentar que, não sendo determinado precisamente em sentido funcional e 
subjetivo o núcleo de operatividade do laicato, esse não teria seu relevo autônomo e 
positivo (MELO, 1996, p. 136). 

O Código de Direito Canônico tem mais do que suficiente material para 
encontrar uma posição ministerial definida e jurídica para o leigo, dando-lhe uma 
definição positiva, assim como encontrou uma definição para o fiel (Cân. 204, S 1), 
para o catecúmeno (Cân. 206, 8 1), para o clérigo (Cân. 207, 8 1), uma vez que se 
segue a eclesiologia conciliar traça uma imagem positiva do leigo e a grande novidade 
fundamental do Código João-Paulino reside no fato de ter condensado em quatro 
cânones os direitos-deveres típicos dos leigos (Cânn. 225, 226, 227 e 228). 

O Legislador não fez isso, não obviamente porque não o sabia, mas para não 
dirimir sobre plano-técnico-jurídico, que é um plano impróprio e incompetente, uma 
controvérsia de natureza teológico-especulativa. Isso não quer dizer que o próprio 


Código deixe passar a ocasião de se referir, na ótica e na linguagem que lhes são 
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próprias, à imagem positiva da laicidade, como se deduz daquilo que diz respeito aos 
deveres que vinculam os leigos (Cân. 225, 8 1), os seus deveres específicos (Cân. 
225, 8 2; 226, 8 1) e as suas obrigações primárias (Cân. 226, 8 2). O cânon 224, 
quando afirma que competem aos fiéis leigos os deveres e direitos comuns a todos 
os cristãos, preanuncia deveres e direitos que devem ser considerados (DEL 
PORTILLO, 1969, p. 209-281), e o são, específicos — peculiares — nos cânones do 
Código pertencentes a outros Títulos. 

Existe um núcleo próprio de ministério atribuível ao leigo (SCHILLEBEECKX, 
1965, p. 962) com a pretensão de tutela na Igreja (KELLER, 1977, p. 72-95). O Cân. 
225 funda esse núcleo de ministério nos sacramentos do Batismo e Crisma, e o 
relaciona, sobretudo, ao direito e dever do apostolado, de modo especial lá onde só 
por meio dos leigos, Cristo pode ser reconhecido e o Evangelho pode ser anunciado. 
Impõe-se a todos os cristãos o dever luminoso de colaborar, para que a mensagem 
divina da salvação seja conhecida e acolhida por todos os homens e mulheres em 
toda a parte. (SESBOUÉ, 1989 p. 132-134). O mesmo cânon 225, $ 2 reconhece aos 
leigos peculiari officio (LG 34a, 36b) de permear a realidade temporal com o espírito 
do Evangelho (DEL PORTILLO, 1969, p. 212) e de dar testemunho de Cristo no 
exercício dos muneribus saecularibus (LG 31; AA24), como reafirma o Papa São 
PAULO Vl, na Carta Apostólica Populorum Progressio, 26 de março de 1967, n. 81.. 
Porquanto, este cânon define uma situação particular de obrigação dos leigos, só 
porque não exequível por outros. Este cânon impõe um dever específico e assegura 
um direito igual (NEVES, 1987, p. 101-108). 

Já o Cân. 227 reza o direito dos fiéis leigos que lhes venha reconhecida, na 
realidade da cidade terrena, aquela liberdade que é própria de cada cidadão (NEVES, 
1987, p. 115). Ocorre que eles, usufruindo tal liberdade, façam de modo tal que suas 
ações sejam animadas pelo espírito evangélico e prestem atenção à doutrina proposta 
pelo Magistério da Igreja (LG 37c), precavendo-se, porém, em questões discutíveis 
de não apresentar a própria opinião como doutrina da Igreja (GS 43). Este Cân. 227 
se relaciona com o dever apontado no Cân 225, $ 2. No cumprimento daquele dever 
eles não são executores das ordens da Hierarquia. Inclusive, senão tivessem essa 
liberdade estariam em pé de inferioridade face aos outros cidadãos. A orientação para 
o usso dessa liberdade vem da doutrina do magistério, doutrina certa. Já nas questões 


discutidas não devem apresentar sua opinião como doutrina da Igreja. 
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Os leigos que vivem no estado conjugal, segundo sua própria e particular 
vocação, são revestidos de um peculiari officio para a edificação do Povo de Deus 
(AA, 11, LG 11; FC 36), como diz o Cân. 226, 8 1, mediante o matrimônio e a família. 
O parágrafo segundo declara a gravíssima obrigação e o direito primário dos pais de 
educarem seus filhos cristâmente segundo a doutrina ensinada pela Igreja. Hervada 
(1973, p. 164) concorda em dizer que esta tarefa educacional se revela de tal 
importância, que onde quer que falhe difícilmente, poderá ser suprida. É assim dever 
dos país criar um ambiente tal de familia, animado pelo amor, pela dedicação a Deus 
e aos homens, que favoreça completa educação pessoal e social dos filhos. A familia 
é, pois, a primeira escola de virtude sociais de que precisam todas as sociedades. É 
o que se verifica, sobretudo, na familia cristã, enriquecida pela graça e pelo deber do 
sacramento do matrimônio, uma vez que os filos já na primeira idade devem ser 
ensinados segundo a fé recebida no Batismo a conhecer e venerar a Deus e amar ao 
próximo. Aí é que fazem a primeira experiência tanto de uma sociedade humana sadia 
quanto da Igreja (GE 3a!9”). 

Por fim, os cânones que seguem imediatamente ao supracitado, trazem 
algumas disposições que dizem respeito à capacidade dos leigos, reconhecidos como 
idôneos, de assumirem determinados ofícios eclesiásticos, à norma do direito 
(Cân.228, 8 1), como também exercerem a missão de experts ou conselheiros, em, 
auxílio aos Pastores da Igreja, até mesmo nos conselhos institucionalizados, ad 
normam iuris (Cân. 228, 8 2). Ainda lhes é reconhecida a possibilidade e o direito- 
dever de adquirir cultura religiosa adaptada à própria condição e capacidade, com a 
faculdade de frequentarem cursos acadêmicos nas universidades e faculdades 
eclesiásticas, e, a capacidade de receberem da autoridade eclesiástica o mandatum 
docenti às ciências sagradas (Cân. 229). Até esse ponto o Código se refere aos leigos 
indistintamente, sem excluir as mulheres, às quais se explicam exatamente as 
disposições dos cânones 224-229. 

Se compararmos a normativa positiva Código em vigência com a do Código 
Pio-Beneditino, encontraremos variações concretas e notáveis quanto a mulher no 
Ordenamento canônico, neste ponto que agora concui que a eclesiologia conciliar 
traçou uma iamgem positiva do leigo, indicada como inderivada de outra e 
insusbstituível na sua função (GIACHI, apud FUMAGALLI, 1983, p. 699-711). 


107 Declaratio de Educatione Christiana GRAVISSIMUM EDUCATIONIS, 28 octobris 1965, in AAS 58 
(1966) 728-739. 
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Desapareceram as normas «discriminatórias» (Cân. 1067 do CIC/17), pela simples 
via de equiparação ou ab-rogação (ALCALA,1982). Desapareceram também, por via 
de equiparação, as normas à proteção devida em um contexto histórico e social 
determinado (VASQUEZ, 1974, p. 129-130) ou porque se julgou desnecessário ou 
inadequado mantê-las, ou porque se preferiu estendê-las a todos os fiéis. BARBOSA 
- um célebre canonista do séc. XVII - discute detidamente esta questão do uso do 
feminino e do masculino, a propósito do par «filhos / filhas». Em geral, «filhos» incluiria 
as filhas, exceto naqueles casos em que a razão do direito fosse diferente para os 
homens e para as mulheres. Os exemplos que dá destes casos excepcionais também 
são característicos. Não se aplicaria às filhas, por exemplo, a lei que manda punir os 
filhos pelo crime do pai, como na lesa majestade. Uma vez que a razão da lei é que a 
memória do crime do pai se mantenha nos filhos, esta não valeria nas filhas, não só 
porque nestas se perde a memória da família (ao ganhar, por casamento, outra 
família), mas também porque as filhas «por causa da fraqueza do sexo, são menos 
ousadas». Já na heresia - que era equiparada à lesa-majestade (laesae majestatis 
spiritualis) -, se passaria o contrário: a punição do pai deveria passar às filhas, porque 
«na heresia, o perigo é maior nas mulheres por causa da imbecilidade do seu 
intelecto». (BARBOSA 1644, nn. 48-55). O feminino é, em geral, irrelevante 
(inexistente), sendo denotado pelo masculino tanquam corpus a capite sua. Porém, 
quando a imagem da sua particular natureza o faz irromper no direito, o próprio direito 
explicita os traços da sua pré-compreensão da mulher, traços que o próprio saber 
jurídico amplifica e projeta socialmente em instituições, regras, brocardos e exemplos 
- fraqueza, debilidade intelectual, olvido, indignidade. Todo fiel cristão, como, aliás, 
toda pessoa humana é chamado a manter a coerência entre aquilo em que acredita e 
sua vida. Como não é possível separar nem em sua cabeça, nem em sua atuação as 
ideias da vida. Porquanto, homens e mulheres são iguais pelo Batismo, todos são 
filhos do mesmo Pai que dá o Pão que não é meu apenas, mas que também é nosso. 
Fez-se, ainda, o possível para evitar as concreções da capacidade do «varão - vir» no 
matrimônio (HERVADA et LOMBARDIA, 1978, p. 252 — 254). 

BANARES acredita que o avanço principal do Código João Paulino está 
baseado na superação das «discriminações» no nível de princípios (BANARES, 1986, 
p. 254). Mas, efetivamente, a falha do Código, em sintonia com o princípio de 
igualdade solenemente proclamado pelo Concílio Vaticano Il (LG 32b e c), no que diz 


respeito à mulher, não está precisamente naquilo que afirmou, mas está justamente 
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naquilo que omitiu, deixando no ar a afirmação sobre suas prescrições específicas 
(BANARES,, 1986, p. 260). 

O fato de referir-se aos fiéis, aos leigos, aos religiosos, etc., e não se referir à 
mulher, é um sinal claríssimo de que tal princípio tenha sido assumido. ESCRIVÁ diz 
que homens e mulheres são chamados segundo o querer de Deus para dar sentido 
apostólico a todas as suas ações e atividades. Não quer com o uso de “leigos”, excluir 
as mulheres, mas colocar lado a lado, para juntos serem membros do povo de Deus, 
membros não passivos, mas construtores desse mesmo Povo de Deus, que se realiza 
na família, no trabalho, na cultura, nos diversos relacionamentos humanos, enfim, no 
ser alter Christus (ESCRIVÁ, 1987, p. 177-187.). No entanto, a mulher deve atuar na 
Igreja como qualquer fiel leigo. Mas a própria Igreja lhe recorda que, enquanto leiga, 
compete-lhe realizar seu papel próprio. Sabemos, no entanto, a polêmica causada 
pela publicação do documento Inter Insigniores em todo o mundo cristão tais reações, 
o Vaticano encarregou às Conferências episcopais a elucidação do caso e por sua 
vez, em sua alocução dominical de 30 de janeiro de 1977, o próprio Romano Pontífice 
São PAULO Vl fazia alusão explícita à declaração dizendo que: 


«Este documento merece ser conhecido, ainda que não diga nada de novo 
sobre o problema, mas confirma a doutrina e a práxis de sempre, segundo a 
qual, a ordenação ao ministério sacerdotal está reservado aos homens... e 
não é acessível às mulheres. O feminismo moderno, também o sadio e 
religioso, para o qual se volta o nosso respeito e nosso favor, pergunta 
insistentemente as razões dessa desigualdade: Porque só os homens e não 
as mulheres podem ser investidos do Sacerdócio? Observamos em seguida: 
disparidade de função não implícita diversidade de dignidade na ordem, 
objeto da Graça, nem, portanto, minimização da hierarquia da caridade e da 
santidade, onde a mulher, como o demonstra Maria, pode ocupar os primeiros 
postos e não somente postos passivos, mas também ativos, nos exercícios 
das muitíssimas virtudes com amplíssima irradiação benéfica e social. Mas a 
razão verdadeira é que Cristo, ao dar à Igreja a sua Constituição 
Fundamental, sua Antropologia Teológica, seguida sempre pela Tradição da 
própria Igreja, estabeleceu desta maneira as coisas. Que em uma Schola 
Cantorum existia o tenor e o soprano com uma diferença e, ao mesmo tempo 
com uma harmonia de efeitos artísticos, não é uma preferência a um e 
prejuízo para outros, mas é uma ordem fundada sobre a essência das 
pessoas que compõem esta mesma Schola; e a beleza que tem como origem 
a sabedoria ontológica da natureza, isto é, de Deus Criador. Convidamos a 
mulher... a compreender que a Igreja não pretende marginalizar a preciosa 
funcionalidade (feminina) no desígnio integral do reino de Deus e nem 
tampouco no reino temporal. Reiteramos sim, à mulher a confiança em sua 
incomparável e indispensável colaboração, exortando-a ao cumprimento, 
com nova piedade, sabedoria, virtude e amor, que a torna, como à Virgem, 
mestra e rainha». (OR 31 Jan. 1977). 


ALCALA fala que dificilmente se poderá recorrer a nível pastoral com menos 
palavras, o sentido e o alcance da declaração Inter Insigniores. As autorizadas 


expressões do Papa São PAULO Vl, já no final do seu fecundo pontificado, 
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pretendiam suavizar o mais possível qualquer tipo de polêmica. (ALCALA, p. 325-32.). 
Ela poderá ser juíza de um Tribunal Eclesiástico (Cân. 1421, 8 2), colaboradora da 
atividade catequética da paróquia (Cânn. 785,8 1; 780; 776; AG 17, 26, 35), ecônoma 
de uma arquidiocese ou diocese (Cân. 494), ou oficial de qualquer organismo da 
Santa Sé como diz a Pastor Bonus de 28 jun. /88, mas não poderá, pela força da lei 
atual, ser investida dos ministérios de Leitor e Acólito, como recorda Santantoni (1998, 
p. 211), como reza o cânon 230, 8 1. 

Cristo e o Cristianismo resgataram a mulher. Naquele tempo ela não podia, por 
exemplo, ser testemunha diante do Sinédrio, o tribunal dos judeus, sua voz não valia. 
Quantas mulheres se destacaram no Cristianismo já no seu início. Santa Helena, mãe 
do imperador romano Constantino foi uma gigante; a rainha dos francos, Clotilde, 
esposa de Clovis, rei dos Francos, Joana D'Arc, e tantas outras santas, mártires. Em 
todo caso, a mulher sendo leiga (AA.VV. apud Concilium 111 (1976/1) 30-39), 
compete-lhe, sobretudo, sua relação com o mundo e com a sociedade que lhe rodeia. 
Foi o Cristianismo quem libertou a mulher da condição de quase escrava e que se 
encontrava de modo geral no mundo pagão. O Romano Pontífice, São JOÃO PAULO 
II, afirmou na Carta Apostólica Dignitatem Mulieris, n. 12, que: 


«Admite-se universalmente — e até por parte de quem se posiciona 
criticamente diante da mensagem cristã — que Cristo se constituiu, perante 
os seus contemporâneos, promotor da verdadeira dignidade da mulher e da 
vocação correspondente a tal dignidade. As vezes, isso provocava estupor, 
surpresa, muitas vezes raiando o escândalo: «ficaram admirados por estar 
ele a conversar com uma mulher» (Jo 4, 27), porque este comportamento se 
distinguia daquele dos seus contemporâneos. «Ficaram admirados» até os 
próprios discípulos de Cristo. O fariseu, a cuja casa se dirigiu a mulher 
pecadora para ungir os pés de Jesus com óleo perfumado, «disse consigo: 
“Se este homem fosse um profeta, saberia quem é e de que espécie é a 
mulher que o toca: é uma pecadora”» (Lc 7, 39). Estranheza ainda maior ou 
até «santa indignação» deviam provocar nos ouvintes satisfeitos de si as 
palavras de Cristo: «Os publicanos e as meretrizes entram adiante de vós no 


reino de Deus» (Mt 21, 31)». (JOÃO PAULO II, apud 1988, p. 1653- 
1729). 


Seja qual for sua colaboração no campo eclesiástico, a mulher deve ter sempre 
presente que seu caráter laical é sua primeira contribuição com a Igreja (LEMAIRE, 
19783, p. 32). O descuido dos seus deveres profissionais, familiares e políticos e da 
sua Missão de mulher no mundo (MATOS et GITAHY, 2007, 76) constituiria um dano 
certo a uma ausência de resposta à vocação constitutiva como membro da Igreja no 
mundo (RUETHER, 1976, 30-38.). RAHNER ao comentar o papel da mulher no 
mundo de hoje, depois de afirmar que, a seu modo de ver, é uma questão sempre 


aberta, conclui: 
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«... Cosa che nessuno le vieta - realizzare in maniera radicalissima nella 
propria vita il cristianessimo stesso come la religione di Gesu Cristo crocifisso 
e risorto, come la religione della libertã e dell'amore, che non detenere nella 
Chiesa - nel club degli scachi - un ufficio in veste di parroco, sacerdote o 
vescovo. Alla luce del compito piu autentico del cristianesimo, tale questione 
dell'ammissione a un ufficio nella dimensione socialite della Chiesa é infantti 
di come una donna puô oggi vivere in maniera autonoma emancipata eppur 


feminile - il uso cristianesimo» (RAHNER, 1985, p. 226). 


O Cân. 230, 8 1 reza que somente os viri laici — os do sexo masculino—, 
podem exercer os ministérios de Acólitos e Leitor, juridicamente instituídos, através 
de um rito litúrgico, com a característica da estabilidade típica dos ministérios 
instituídos. Os leigos varões, até estavelmente, ser assumidos para os ministérios de 
leitor e de acólito (excluídas as mulheres), sem direito ao sustento ou à remuneração 
por parte da Igreja. Mesmo sem terem recebido o ministério de leitor, podem os leigos 
e aqui se inclui as mulheres exercer a função de leitor nos atos litúrgicos, bem como 
o encargo de comentador, cantor e outros de acordo com o direito. Podem igualmente 
os leigos e as leigas, mesmo não sendo leitores nem acólitos, exercer o ministério da 
palavra, presidir às orações litúrgicas, conferir o batismo e distribuir a sagrada 
comunhão, de acordo com as normas do direito, devendo adquirir a formação 
adequada para exercer esses encargos consciente, dedicada e diligentemente. É 
evidente a influência do Vaticano Il sobre esses e os mais de trinta dispositivos 
canônicos que não se encontravam no CIC/17 (FEITOSA, 1984, p. 14-16). Mas 
quando a necessidade as exige, também a mulher sem o grau de leitor ou acólito pode 
suprir determinadas incumbências e até mesmo exercitar o ministério da Palavra, 
exceto a Homilia (Cân. 767, 8 1), presidir as orações litúrgicas, administrar o batismo 
e distribuir a comunhão (Cân. 230, 84 2e 3). 

A visão de conjunto nos é indispensável como contato direto com a própria 
estrutura do Código afirma Feitosa (1984, p. 15). Mas é difícil também organizar o 
estudo, mesmo que só em nível de inventário, seguindo como «pano de fundo» o 
método do Concílio Vaticano Il, conforme pensamento de DALLA TORRE (1983b, p. 
165): a participação dos leigos na única Missão da Igreja; Sua função própria; a 
participação do leigo no Apostolado Hierárquico e nos Ofícios Eclesiásticos. Portanto, 
considera o Leigo, embora limitadamente, a participação na única missão da Igreja — 
sua função própria. Os cânones segundo os quais os leigos podem presidir 
associações públicas ou erigidas por iniciativa da Autoridade Eclesiástica e com 
finalidades eclesiásticas, de acordo com a doutrina cristã e para o incremento do culto 
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público (Cân. 317, 8 3), pois os moderadores de associações clericais não pode ser 
leigo, mas somente clérigos, por uma questão óbvia(CHIAPPETTA, 1988, p. 1593); 
os leigos podem participar dos conselhos particulares e provinciais (Cân. 443, S 3), 
como também fazer parte do Sínodo Diocesano (Cân. 460); podem integrar o 
Conselho para assuntos econômicos da diocese ou da paróquia (Cânn. 492 e 537) 
Muito significativo a diferença entre a anterior legislação e a atual no tocante ao 
Conselho Econômico, onde temos uma presidência delegada e leigos e leigas que 
podem fazer parte do conselho e vemos que acontecerá em nível Diocesano como 
Paroquial, sendo algo obrigatório, não admitindo dispensa, uma vez que se trata de 
um elemento integrante da paróquia como instituto dotado de personalidade jurídica 
(Cânn.515, 8 3 e 1280); podem desenvolver na Cúria diocesana as funções de 
Chanceler e Notário (Cân. 483, 8 2); podem compor o Conselho de Pastoral 
Diocesano ou Paroquial (Cânn. 512; 536; AA 60,181,184); podem ser consultados 
para a nomeação de Bispos e de Párocos (Cânn. 377,8 3; 524; AA 212); podem ser 
chamados a cooperar com o pároco territorialmente competente (Cân. 519), que por 
sua vez deve promover a participação do leigo na Igreja (Cân. 529, 8 2) Significativa 
a tarefa confiada ao pároco na promoção da função própria dos fiéis leigos e leigas 
na missão da Igreja, isto é, a de animar e aperfeiçoar, com o espírito evangélico, a 
ordem das realidades temporais e assim dar testemunho de Cristo, especialmente no 
exercício das atividades seculares; E, os leigos podem ser ouvidos pelo Ordinário do 
lugar em relação à predisposição de uma válida pastoral da família, e de serviços de 
assistência às famílias (Cân. 1064). 

O que examina são as disposições mais importantes e significativas 
correspondentes a essa problemática. E se vê que não faltam cânones que 
diretamente ou indiretamente se referem à Missão do leigo, dentro da única Missão 
da Igreja (GHIRLANDA, 2003, 183). Sua participação estável nas obras das Prelaturas 
Pessoais (Cân. 296) salienta aqui que tal cooperação emana-se dos Estatutos da 
Prelazia, sendo por tempo determinado ou de caráter perpétuo (CHIAPPETTA, 1988, 
p. 228). A obrigação (não só dos leigos, mas também dos clérigos) na administração 
dos bens eclesiásticos (Cânn. 1282 e 1287). Como administradores das causas pias, 
em relação ao cuidado com a celebração das missas como encargo que não tenha 
cumprido dentro de um ano, como reza o Cân. 956, cuja fonte é o cân. 841 do Código 
pio-beneditino. O cânon usa o termo “suis Ordinariis” para tratar do responsável último 


caso não haja possibilidade de celebrar todas as missas. 
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Sobre as funções próprias dos leigos no mundo, além dos conhecidos Cânn. 
226, 227 e 231 8 1, recordamos outros: são convidados, como todos os fiéis, ao uso 
dos meios de Comunicação Social, em ordem à atividade pastoral (Cân 822, 8 3), 
apesar de lhes serem vetada, a colaboração com iniciativas editoriais contra a religião 
católica ou contra os bons costumes (Cân. 831, 8 1); a preocupação com a preparação 
catequética adequada daqueles que procuram os Sacramentos (Cân. 843, S 2); 
podem celebrar a liturgia das horas (Cân. 1174, 8 2). 

O Cân. 835, 8 4 reafirma que os leigos exprimem o seu «ser cristão» de modo 
peculiar no matrimônio. É, como se entende e se vê, uma angulatura diferente da qual 
se considera a condição conjugal, já objeto da normativa do cânon 226. Esperava-se 
mais do novo Código sobre o direito da família, considerando-se que o estudo e o 
progresso do «ministério conjugal» adquiriu uma progressiva acentuação antes e 
depois do Sínodo dos bispos, sobre a Família, em 1980 (ARDITO, 1983, p. 87-94) e 
produziu vários movimentos familiares. Os Bispos, após Familiaris Consortio, de São 
JOÃO PAULO II (1982, p. 81-190) seguem com crescente interesse aos cônjuges e 
as famílias cristãs. Hoje, ainda mais enriquecida, com os dois Sínodos convocados 
pelo Papa Francisco e a Exortação Apostólica pós-sinodal Amoris Laetitia - a sobre o 
amor na família. (FRANCICO, 2016). O Cân. 226, 84 1 e 2, delineia concreta e 
sinteticamente o papel da família com relação à Igreja e na Comunidade Civil, 
segundo a afirmação categórica da Declaração Conciliar Dignitatis Humanae'º8 que 
dá a cada família, enquanto saciedade que goza de um direito próprio e primordial, o 
direito de ordenar livremente a própria vida religiosa doméstica, sob a direção dos pais 
(DH 5). CASTANO afirma que 


«..La Chiesa ha la propria dottrina, filosofica e teol, sulla famiglia. Invece non 
possiamo dire altrettanto per quanto riguarda la disciplina. Anzi, se accettiamo 
il concetto moderno di diritto di famiglia come viene proposto nelle legislazioni 
civili e nella dottrina degli autori, neppure si potrebbe dire che la Chiesa abbia 
attualmente un vero diritto di famiglia» (CASTANO, 1990, p. 153-184). 


O papel dos pais e da família emerge fortemente no Livro Il, sobre a função de 
ensinar, quando fala da catequese (Cân. 774, 8 2), da educação católica (Cân. 793), 
das escolas (Cânn. 796; 798), além das alusões no Livro IV sobre a função de ensinar 
(Cân. 835, 8 4). Entre os deveres dos pais, não se pode esquecer-se dos referentes 


ao sacramento do Batismo, da Confirmação e da Eucaristia em relação aos filhos. 


t08 Declaratio de Libertate religiosa DIGNITATIS HUMANZE, 07 decembris 1965, in AAS 58 (1966) 929- 
941. 
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Sobretudo a questão da preocupação catequética adequada como condição para 
recebê-los (Cânn. 855; 867; 868; 890; 914). Considera ainda a participação dos leigos 
no Apostolado Hierárquico, mediante sua admissão aos ofícios eclesiásticos DEL 
PORTILLO, 1969, p. 239), cuja norma geral a respeito é dada pelo cânon 228. 

Para o Munus Docendi, além do conhecido Cân. 229, se prevê: a cooperação 
com os presbíteros e com os bispos no exercício do Ministério da Palavra (Cân. 759). 
PAIVA (apud GOMES, RAMOS et DE LIMA, 2018, p. 835) afirma dizendo: : 


«Os fiéis leigos, para difundir a Palavra de Deus, não precisam de nenhum 

tipo de capacitação especial por parte da Hierarquia, não necessitam de 

mandato, missão, autorização ou licença (cf. cc. 211-225). Um específico ato 

hierárquico se faz necessário, porém, quando a Hierarquia quer que um fiel 

leigo ou leiga coopere nas atuações que estão reservadas ou naquelas outras 

que, sem estarem reservadas, exigem uma especial responsabilidade. ». 
PAIVA comenta o Cân. 766 afirmando que 


«As Conferências Episcopais podem dar normas sobre a pregação dos 
leigos. Esta competência se deve entender dentro dos limites que define a 
presente legislação e que claramente expressa a norma do código, ou seja, 
que só está tratando da pregação dos leigos nas igrejas e oratórios. 
Possibilita a pregação dos leigos, tanto homens como mulheres, mas, só para 
as situações em que se verifiquem estas condições: situações de 
necessidades, por exemplo, quando faltam os ministros; situações em que se 
manifeste uma utilidade particular ou ainda que se faça sempre de acordo 
com as normas da Conferência Episcopal e em conformidade com as 
prescrições de cada diocese.». (PAIVA apud GOMES, RAMOS et DE LIMA, 
2018, p. 839). 


A pregação na Igreja e em oratórios, de acordo com a disposição de cada 
Conferência Episcopal, exceto a homilia, que fazendo parte da missa, é reservada ao 
sacerdote ou ao diácono (Cân. 737, 8 1); cabe ainda aos leigos o direito de exercer 
as funções de catequistas, não só ordinariamente, por exigência do seu próprio estado 
de vida (Cân. 777, 2º), mas também de maneira especial nana catequese paroquial 
(PAIVA apud GOMES, RAMOS et DE LIMA, 2013, p. 847) e na catequese Missionária 
(Cân. 785). Neste último caso os leigos podem ser responsáveis não só pelo ensino 
da Doutrina Evangélica, mas também, sob a direção dos missionários, pelo exercício 
litúrgico e pelas obras de caridade. Além disso, os leigos e as leigas podem ser 
escolhidos para desenvolverem uma obra missionária (Cân. 784). 

Para o Munus Sanctificandi, os leigos varões, possuindo os requisitos previstos 
pelas normas emanadas pela Conferência Episcopal de cada país, podem ser 
investidos dos Ministérios de Leitor e Acólito, como reza Cân. 230, 8 1 e Ministeria 
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Quaedam (PAULO VI, 1972199), reforçando aqui a questão dos viri laici!!o. DALLA 
TORRE diz 


«Riserva che non pare sufragata da valide motivazioni d'ordine 
teológico o giuridico; motivazioni che invece ricorrono nel caso 
dei cosiddetti ministeri ordinati (e il can. 1024 chiaramente 
dispone che la sacra ordinazione puô essere recepita 
validamente solo dall'uomo battezzato). Sembrerebbe, nel caso 
in esame, ricorrere una disparitã di trattamento contrastante col 
principio di ugualianza di tutti i fedeli, sancito nel can. 208, perchê 
- almeno a prima vista - carente sotto il profilo della 
ragionevolezza. Il can. 230, par. 1, quindi, potrebbe essere 
riguardato come una sopravvivenza nella nuova cadificazione di 
una vechia mentalita e di una cultura Teol e Giuridica superata » 
DALLA TORRE, 1983 p. 176). 


CASTILHO LARA afirma que o 


«... nel Codice si trovano delle discriminazioni tra donne e uimini, che 
rispondevano ovviamente ad una diversa situazione culturale. Oggi si 
riconosci pacificamente che non si devono essere tali discriminazioni, che non 
siano richieste da una noma superiore irrevocabile. Nel Códice, quindi, trame 
la preclusione a ricevere I'ordine Sacro, non c'ê nessuna distinzione tra diritti 
che corrispondono agli uomini e alle done e questo nella forma piu ampia, sia 
negli istituti religiosi, dove c' é una completa paritã tra istituti religiosi feminili 
e maschili, sia anche in tutte le altre funzioni che vengono affidate o possono 
essere affidate o per le quali é abile um fedele cristiano. Non penso sia ilcaso 
difare molti esempi. Accenero a qualcuno. Pensate che siun laico puô essere 
congiudice in un Tribunale Ecclesiastico - congudice vuol dire che il Tribunale 
deve essere collegiale - questo lo puô fare anche la donna. Lo stesso per 
essere Promotore di Giustizia o Cancellere in una Curia. Quanto ad 
uguaglianza crediamo di avere raggiunto il massimo che si poteva 
raggiungere oggi». (CASTILHO LARA, apud AA. VV. 19883, p. 18). 


Sempre no Cân. 230, 8 2, os leigos — sem distinção de sexo — podem 
temporariamente desenvolver ofício de leitor nas Ações Litúrgicas; e no sucessivo $ 
3 define-se que, se as circunstâncias o exigirem, na falta de Ministros Sacros, os 
Leigos podem ser chamados a desenvolver obra de suplência em ofícios próprios de 
Ministros Ordenados, mesmo não tendo recebido o Acolitato ou o Leitorato. Noutras 
palavras, mesmo sem terem recebido o Ministério de Leitor, podem os leigos exercer 
a função de leitor nos atos litúrgicos, bem como o encargo de comentador, cantor, 


conforme o Direito. 


109 Carta Apostólica Motu Proprio Ministeria Quaedam, 15 de agosto de 1972, in AAS 64 (1972) 529- 
534. Estas novas disposições entraram em vigor em 1º de janeiro de 1978. 

40 Vejamos ainda o que afirma R. J. Castilho Lara, “Criteri ispiratori della revisione del Codice di Diritto 
Canônico”, in AA. VV. La nuova legislazione Canônica. Introduzione al Diritto del Popolo di Dio. Roma: 
Urbaniana, 1988, p. 18: 
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Além disso, poderá presidir as Orações litúrgicas, a administração do batismo 
e a distribuição da Eucaristia. Os leigos podem, igualmente, exercer o Ministério da 
Palavra, presidir as orações litúrgicas, conferir o Batismo e distribuir a Sagrada 
Eucaristia, mas sempre conforme as normas do Direito e devendo adquirir a formação 
adequada para exercer esses encargos, conscientes, dedicada e diligentemente. Tais 
previsões de ordem geral são individualmente consideradas pelo Código: Na falta de 
um Ministro Ordinário, o Sacramento do Batismo poderá ser administrado pelo 
Catequista ou por qualquer outro cristão (Cân. 861, 8 1). Em casos extraordinários os 
leigos podem distribuir a Eucaristia, como também levar o Viático, seja ele Acólito ou 
não (Cânn 910; 911, 8 2). Em casos excepcionais podem os leigos expor e guardar o 
Santíssimo Sacramento. Não só o Acólito, como também o Ministério Extraordinário 
da Eucaristia ou ainda outra qualquer pessoa, indicada pelo Ordinário do Lugar (Cân. 
943). Onde faltem sacerdotes e diáconos, o Bispo diocesano, com prévio voto 
favorável da Conferência Episcopal e com a licença da Santa Sé, pode delegar um 
fiel leigo para assistência a matrimônios (Cân. 1112). Alguns sacramentais, de acordo 
com as normas litúrgicas, podem ser administrados pelos leigos, dotados das 
qualidades necessárias, a juízo do Ordinário do lugar (Cân. 1168). DALLA TORRE diz 


que 


«Si tratta di una serie di disposizioni che in parte risultano Del tutto nuove; in 
parte ribadiscono disposizioni gia contenute nel Codice Pio-Benedettino (si 
pensi alla possibilitã del laico di amministrare il Battesimo, in caso di 
necessita, gia previsto nel can. 742,88 2e 3, del precedente Codice); in parte, 
infine, contengono una modificazione di disposizioni gia contenute nel Codex 
del 1917. E il caso, ad esempio, del matrimonio celebrato 'coram solis 
testibus' qualora non fosse possibilile avere la presenza del sacerdote 
presumibilmente per almeno un mese, ovvero si versasse in 'pericolo mortis' 
(can. 1098 n. 1). Il Nuovo Codice ribadisce questa forma straordinaria di 
celebrazione di matrimonio canonico (can. 1116), ma,come s' é veduto, 
prevede che caso di crônica mancanza di sacerdoti, o diaconi (can. 1112)». 
(DALLA TORRE, 1983, p. 178). 


Para o Munus Regendi, enfim, consideraremos a participação laical ao Munus 
Regendi ou Potestas lurisdictionis (VIVEIROS, 2014, p. 173-174). Os leigos podem 
ainda desempenhar funções de colaboração com a administração da justiça (Cânn. 
1421,8 2; 1435; 1437). O Romano Pontífice, no último Sínodo de 1987, através da 
Exortação C hritifideles Laici, deixa transparecer de maneira aberta que o conceito de 
participação dos leigos não é igual para todos. Além disso, fala de «participação dos 
leigos» em cargos de suplência. Isso nos permite entender que os leigos podem 
desenvolver trabalhos que de per se não seriam da competência deles. Agora temos 
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duas linhas precisas: De uma parte os leigos são chamados a participar da vida da 
Igreja (Cânn. cc. 228; 230; 231), têm o direito a algum cargo e ofício que contribuam 
para a vida da Igreja, tudo isso desenvolvido por pessoas que jamais deixarão de ser 
leigas. De outra parte desenvolvem alguns particulares deveres que não são 
propriamente deles. Nestas duas linhas surge o seguinte problema: O exercício do 
cargo «de suplência», como diz o Papa, «não faz do fiel leigo um pastor (CL 23; PO 
2e 5.) e isso já está fora da nossa discussão». Mas podemos perguntar: o leigo que 
exercita tal cargo participa da Potestas Sacra? 

Tendo presentes essas duas linhas e o problema que surge, consideremos o 
que nos diz o Código sobre os cargos que implicam o poder de governo, da parte dos 
leigos. Existem pelo menos dois cânones (129, 8 2; 1421, 8 2) que nos permitem falar 
em Poder Sacro e participação dos leigos a esse poder. O cânon 129, 8 2, diz O 
seguinte: «In exercito eiusdem potestatis, Christifideles Laici ad normam iuris 
cooperari possunt>. 

Os leigos podem, portanto participar do exercício do poder de governo segundo 
a indicação do direito — ad normam iuris — que determina com precisão o âmbito e 
o limite dessa participação. A expressão usada é cooperari in execitio, temo não muito 
preciso nos seus conteúdos jurídicos, pois se os leigos podem ser chamados a uma 
participação no poder de reger é porque têm base constitutiva para tanto no seu ser 
cristão (HORTAL, 1994, p. 55). Todavia a palavra cooperari não exclui a titulação da 
Potestas Sacra. O outro cânon deveria eliminar qualquer dúvida. O Cân 1421,8 2 reza 
que: «A Conferência dos Bispos pode permitir que também leigos sejam constituídos 
juízes, um dos quais pode ser assumido para formar o colégio, se a necessidade o 


aconselhar». GIROMA salienta que 


«Aqui fala de juízes leigos e com o Legislador Francisco a possibilidade foi 
ampliada para dois juízes leigos e um clérigo. Inclusive as mulheres podem 
ser juízes nos tribunais eclesiásticos, visto que o texto do Código fala de 
leigos, sem distinção de sexo e, portanto, nada impede a que elas exerçam 
tal ofício. Por fim, estabelece as condições para que sejam os clérigos e 
leigos nomeados juízes também nos termos do que estabelece a Instrução 
Dignitas Connubii no seu artigo 43, 88 1-4. Cf. Motu Proprio Causas 
matrimonialis, de Paulo VI V $ 1; Supremo Tribunal da Signatura Apostólica, 
Decreto de 09 de Agosto de 1972». (GIRONA, 2015, p. 53) 


De fato, a instituição do Juiz Leigo gerou muita discussão e levou-nos a uma 
série de hipóteses. Mas o que nos interessa aqui é que: Todos os autores estão de 
acordo ao afirmarem que «julgar em tribunal eclesiástico implica poder sacro» (Cânn. 
1419, 8 1; 391). Percorrendo as páginas de COMMUNICATIONES, que descrevem a 
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relação do trabalho desenvolvido pela Comissão para revisão do Código, observa-se 
que os Consultores, ao afrontarem o problema do «Juiz Leigo», sempre se referiram 
ao conceito de Poder Sacro (COMMUNICATIONES 14 (1982) 147-148; 16 (1984) 54- 
55). 

A grande dificuldade está no modo como vem conferido tal poder sacro 
Celeghin, (1987, p. 8), ressalta que «...merita I'attenzione dei... caninisti; servira a 
suscitare una riflessione approfondita del problema che affronta, contribuira a trovare 
in futuro una piu intensa collaborazione dei laci allá missione della Chiesa». Seguindo 
o próprio Código é possível afirmar que os modos são dois: a consagração, que 
compreende a Missão como no-lo afirma o cânon 1008; e a missão, que se exprime 
nos vários modos previstos pelo mesmo Direito. 

Consagração e Missão tendem à unidade, mas podem existir separadamente. 
Existe separadamente no Bispo Emérito; no leigo que exercita um ofício seguido de 
uma formal missão canônica, etc. Querer individuar alguns ofícios nos quais se pode 
sentir a cooperação dos leigos no poder de governo, é muito árduo e nem todos 
acreditam no seu êxito. 

O caso talvez mais discutido de exercício do poder de governo, assumido pelos 
leigos, está no instituto do Juiz Leigo como reza o Cân. 1421, 8 2. Este fala 
simplesmente dos leigos, sem distinguir entre homem e mulher, enquanto que o Motu 
Proprio de Causas Matrioniales (AAS 69 (1971) 441-446), que constitui a fonte e o 
projeto da Comissão, falava só de viri laici (COMMUNICATIONES 13 (1981) 321). 
Está diante de uma situação voluntariamente imprecisa, escreve Lombardia (1985, p. 
129) referindo-se ao Cân. 129, uma vez que para ele o Legislador não quis encerrar, 
com sua autoridade, um tema tão controvertido e complexo. Com efeito, não se pode 
estabelecer, fazendo exegese literal de texto, um limite nítido entre o ser sujeito idôneo 
do poder ($ 1) e o cooperar com o exercício do poder. Mas o Cân. 129, apesar de sua 
imprecisão intencional, estabelece, com rigor técnico impecável, que tanto os 
ministros sacros como os leigos exercitam faculdades conexas ao exercício do poder 
de governo de acordo com “a norma das disposições do direito” (S 2). Isto em 
consonância com os princípios jurídicos que regulam o exercício do poder social na 
vida da Igreja. 

O Cân. 274, 8 1, que, sem nenhuma referência aos leigos, reafirma a exclusiva 
capacidade dos clérigos para exercerem ofícios. Sabemos que estes ofícios requerem 
poder de ordem ou de jurisdição: «Soli clerici obtinere possunt officia ad quorum 
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exercitium requiritur potestas ordinis aut potestas regiminis ecclesiastici>. De outra 
parte o cânon 228, 8 1, afirma novamente a capacidade dos leigos em assumirem 
ofícios eclesiásticos e outros cargos segundo as disposições do direito: «Laici qui 
idonei reperiantur, sunt habiles ut a sacris Pastoribus ad illa officia ecclesiastica et 
munera assumantur, quibus ipsi secundum iuris praescriptis fungi valent». Como 
conciliar estas duas afirmações do Código que se contrastam? Primeiramente 
procuraremos ler o cânon 228, 8 1, à luz da Pontifícia Comissão para revisão do 
Código: 


«Re quidem Vera secundum Decretum Concilii Vaticani || Presbyterorum 
Ordinis, officium ecclesiastticum 'deinceps intelligi debet quodlibet múnus 
Stabiliter collatum in finem spiritualem exercendum". Quaedam igitur officia 
quae laicis committuntur, uti v. g. Est institutio religiosa tradenta, dici debent 
officia ecclesiastica. Officia itaque ecclesiastica non reservantur hodie 
exercitium in Ecclesia. Admittitur enin hodie Episcoporum Conferentiam 
regionis instrui facultate permittendi, certis sub condicionibus, constitutionem 
in primo gradu iudicii collegii ex duobus clericis e uno laico constantis. Qui 
laicus, utpote membrum collegii iudicialis, certo-certius potestatem regiminis 
iudicialem seu iurisdictionem aceret» (COMMUNICATIONES 3 (1971); 2 
(1970) 95). 


Para o problema a mesma Comissão, em 1978, afirmava: 


«Consultores vero tenet laicos partem habere posse in exercitio potestatis 
iudicialis, quia haec potestas non inntitur in ordine sacro et suam sententiam 
probant argumentis sive ex historia sive ex doctrina probatorum theologorum 
desumpsis. Quoad opportunitatem autem, non est locum dibitandi, quia quae 
habentur in cânone iam vigentin Ecclesia, ope M. P. 'causas Matrimoniales' 
a Summo Pontífice promulgato». (COMMUNICATIONES 10 (1978) 231). 


Considera que na Igreja haja um só Poder de Jurisdição, de origem 
sacramental para os clérigos e de origem não sacramental para os leigos, devemos 
distinguir os ofícios. Na Igreja existem officia et munera laicalia distintos dos munera 
etofficia clericalia, distinguindo-se essencialmente o sacerdócio comum dos fiéis do 
sacerdócio ministerial ou herárquico. Os ofícios estritamente clericais são aqueles que 
exigem como condição necessária para seu exercício a ordem sagrada. Ofícios laicais 
são aqueles que não exigem tal condição. Agora, o Legislador Francisco reforma este 
cânon 1421 com o atual 1672, 8 3!!!, e a novidade relevante é a de um clérigo e dois 


41 «Can. 1673 8 1. In unaquaque dioecesi iudex primae instantiae pro causis nullitatis matrimonii iure 
expresse non exceptis est Episcopus dioecesanus, qui iudicialem potestatem exercere potest per se 
ipse vel per alios, ad normam iuris. 8 2. Episcopus pro sua dioecesi tribunal dioecesanum constituat pro 
causis nullitatis matrimonii, salva facultate ipsius Episcopi accedendi ad aliud dioecesanum vel 
interdioecesanum vicinius tribunal. 8 3. Causae de matrimonii nullitate collegio trium iudicum 
reservantur. Eidem praeesse debet iudex clericus, reliqui iudices etiam laici esse possunt. $ 4. 
Episcopus Moderator, si tribunal collegiale constitui nequeat in dioecesi vel in viciniore tribunali ad 
normam 8 2 electo, causas unico iudici clerico committat qui, ubi fieri possit, duos assessores probatae 
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leigos para poderem constituir o Tribunal Colegial, eis aqui a novidade da Reforma 
Processual. Na Reforma o Novo Legislador da necessidade de aprovação da 
Conferência Episcopal. Por isso, um critério fundamental da Reforma do Romano 
Pontífice propõe como ideal de administração de justiça eclesipastica os Tribunais 
Diocesanos, sendo fiel aos ensinamentos do próprio Código nos cânones 1419-1422 
ao descrever as funções e ofícios !!2. GIRONA afirma: 


«O Legislador sabe das reais necessidades de alguns lugares por falta e 
carência de pessoal com ciência em Direito Canônico. No entanto, sabe por 
outro lado e nem sequer alude por serem extravagantes, isto é, nunca 
entraram de per si nos Códigos latinos e oriental são as câmaras eclesiásticas 
que se algumas prestram bons serviços à justiça eclesiásticas a grande 
maioria, e posso falar de cátedra, mas não vou citar nomes, foram um enorme 
desserviço prejudicando com as instrutórias monossilábicas e mal elaboradas 
o desenvolvimento do próprio processual que tem conteúdos sérios e sem os 
quais não se chega a uma definição por não se poder chegar à certeza moral 
necessária. Algumas poucas muito poucas merecem encômios e elogios, a 
grande maioria devem acabar e não serem nunca mais ressuscitadas. ... 
portanto, nos lugares onde possui gente habilitada e titulada em Direito 
Canônico convém, para não dizer outro termo, que se instaurem e erigem os 
Tribunais Diocesanos que são criados e, portanto erigidos automaticamente, 
pela mesma bula que erigiu esta igreja particular desvinculando seu território 
de uma ou de várias outras dioceses.... » (GIRONA, 2015, p. 36-37). 


Ora, o Legislador não teve a intenção de afirmar, de comum acordo com o 
Vaticano Il, a origem sacramental do Poder de Jurisdição, como não intencionou 
refutar a doutrina da participação dos leigos no exercício deste Poder, naqueles ofícios 
cujo exercício exige como condição a Ordem Sacra. O cânon 274, 8 1, é inserido no 
Capítulo Ill do Livro Il do Código, cujo título é De Clericorum O bligationibus et luribus, 
afirmando que só os clérigos podem obter ofícios para cujo exercício se requer o poder 
de Ordem ou poder de regime eclesiástico, quis dizer, antes de tudo, que só os 
clérigos per se ius habent a estes ofícios pelo fato de terem recebido a Ordem Sacra, 
que os tornam primeiramente e sem dúvida ou limites postestatis regiminis habilies. 

O Conferimento do Sacramento da Ordem coloca em sintonia o poder com a 
sua finalidade específica é dá àquele que o recebe um lus para exercitá-lo ad normam 


praescriptionum iuris do poder recebido. No entanto, isto não exclui a possibilidade, 


vitae, peritos in scientiis iuridicis vel humanis, ab Episcopo ad hoc munus approbatos, sibi asciscat; 
eidem iudici unico, nisi aliud constet, ea competunt quae collegio, praesidi vel ponenti tribuuntur. 8 5. 
Tribunal secundae instantiae ad validitatem semper collegiale esse debet, iuxta praescriptum 
praecedentis 8 3. 8 6. A tribunali primae instantiae appellatur ad tribunal metropolitanum secundae 
instantiae, salvis praescriptis cann. 1438-1439 et 1444.» in Franciscus, PP. Litterae Apostolicae Motu 
Proprio Mitis ludex Dominus lesus: Quibus Canones Codicis luris CanoniciDe Causis Ad Matrimonii 
Nullitatem Declarandam Reformantur, in Revista de Direito Canônico. n. 08 (Julho-dezembro 2015) 12- 


13. (Grifo é nosso) 
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em casos especiais, dos leigos cooperarem com o exercício do Poder de Jurisdição e 
de terem capacidade para aqueles ofícios eclesiásticos, para os quais podem ser 
chamados pelos Sagrados Pastores (Cân. 228, 8 1), e para cujo exercício não se 
requer, como condição, a Ordem Sacra. Ao afirmar isto o Código refere-se aos officia 
et munera e não à potestas. Portanto, os leigos, secundum iuris praescripta 
quibusdam muneribus vel officiis fungi valent vel habiles sunt. Dando um passo 
adiante, pode-se dizer ius habent generico modo ad illa exercenda, uma vez que 
sejam considerados capazes e que sejam chamados pela autoridade eclesiástica in 
finem spiritualem exercendum. 

Também o Ecônomo Diocesano (Cân. 494), para usarmos a expressão de 
Communicationes, parece incluir o exercício de poder de governo, tanto no caso em 
que o cargo seja assumido por um leigo, homem ou mulher. Apesar de nova, a figura 
do Ecônomo Diocesano, sua constituição é obrigatória em todas as igrejas 
particulares (COMMUNICATIONES 12 (1982) 101). Ao Ecônomo Diocesano são 
atribuídas pelo Código duas obrigações (Cân. 494, 89 3-4): administrar os bens da 
diocese sob a autoridade do Bispo diocesano e de acordo com o modo determinado 
pelo conselho de assuntos econômicos; fazer as despesas de acordo com as receitas 
da diocese, segundo as disposições dadas legitimamente pelo Bispo ou outros por ele 
designados. E, ao longo do ano, prestar contas das receitas e despesas ao Conselho 
de Assuntos Econômicos. 

O Código prevê ainda a possibilidade de serem ainda confiados ao Ecônomo 
outros compromissos (Cân. 1278): o Cân. 1276, 8 1 diz que cabe ao Ordinário local 
supervisionar cuidadosamente a administração de todos os bens pertencentes às 
pessoas jurídicas públicas que lhe estão sujeitas. Este cânon reafirma obrigações 
institucionais do Ordinário Local conforme previsto pelo Cân. 392. (SRR Decisio, 28 
feb. 1919, in AAS 12 (1920) 85-91); d) O cânon 1279, 8 2 diz que se na administração 
dos bens de uma pessoa jurídica pública, pelo direito, pelo documento de fundação 
ou pelos próprios estatutos, não haja administradores próprios, o Ordinário, a quem 
está sujeita, designe, por um triênio, pessoas idôneas. Este cânon não apenas supre 
as possíveis falhas estatutárias da Pessoa Jurídica Pública como determina que o 
Ordinário nomeie um administrador por um triênio. Porquanto, o Ecônomo não goza 
de Poder Executivo Ordinário, mas só de «obrigações executivas»: pode gastar 
dinheiro, mas nos limites das escolhas e das previsões deliberadas pelo Ordinário 
com o Conselho de Assuntos Econômicos. Voltando ao Cân.228, descobrimos que o 
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primeiro parágrafo se refere aos ministérios operativos dos leigos, isto é, os cargos 
(DEL PORTILLO, 1981, p. 245-248). O $ 2, no entanto, aos ministérios consultivos. O 
cânon referido afirma somente o princípio de que os leigos podem exercitar ofícios e 
cargos, mas não descreve absolutamente quais sejam ministérios, ou quais serão 
suas características. Resolvemos então vasculhar o Código e encontrar 
concretamente aquilo que mos interessa. 

Para os ministérios operativos, na linha dos ofícios pastorais, encontramos: os 
ligados à cúria Diocesana: Todos aqueles que prestam serviço na Cúria desenvolvem 
um Ministério eclesial e não um mero trabalho subordinado. Exprimem a solicitude do 
bispo pela sua diocese e por todos os seus fiéis e colaboram com o incremento da 
vida da Igreja. Os eleitos ligados à Cúria diocesana «cooperam», de certo modo com 
o governo da Igreja (Cân. 129, 8 2). Esta cooperação tem uma noção, muito ampla e 
pode existir de modos qualitativamente diversos. Estes são ministérios leigos 
considerados em sentido amplo. Incluem-se aqui o notário, o chanceler e outros. Já 
os responsáveis por atividades paroquiais, de maneira especial aqueles a quem foi 
confiada à participação no exercício da cura pastoral da paróquia (Cân. 517 8 2), 
embora esta práxis seja remota entre os povos ricos, com os pobres é aplicação 
frequente. 

Os Moderadores e responsáveis pelas Associações de Fiéis. Mas isto não pode 
ser considerado um ministério Ad Intra por vários motivos, a saber: Porque as 
associações privadas não buscam os fins próprios da Igreja reservados à Autoridade 
Eclesiástica (Cân 301, S 1); porque os estatutos das associações privadas, apesar de 
reconhecidos (Cân. 229, 8 3) ou mesmo aprovados (Cân. 322, 8 2) pela Autoridade 
Eclesiástica, são expressões de um pacto social (acordo privado dos sócios), não 
exprimem a vontade da própria Autoridade e porque os cargos são eletivos e não é 
previsto, como é para que as Associações públicas, a confirmação da Autoridade 
Eclesiástica. A experiência pastoral faz-no lembrar de que os responsáveis pelas 
Associações privadas de fiéis desenvolvem um ministério intraeclesial verdadeiro e 
próprio: quando uma Associação privada se insere numa paróquia como Associação 
paroquial e os responsáveis cooperam com o Pároco. 

Os administradores para os Institutos de Sustento do Clero e Fundações de 
Culto. São pessoas jurídicas públicas no ordenamento canônico e seus bens são 
eclesiásticos. A função do presidente e dos conselheiros não é propriamente um 
exercício de poder executivo, mas o Código diz assim a respeito deles, no Cân 1282. 
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Para os Ministérios Consultivos, também na linha dos ofícios pastorais: 
Conselheiros para Conselho Pastoral (Cânn. 512, 8 1, 536, 8 1); conselheiros para o 
Conselho de Assuntos de Economia (Cânn. 492, 8 1; 537; 1280) e fiéis que são 
consultados para a nomeação de Bispos e de Párocos (Cân. 377, 88 3 e 524). Todos 
estes órgãos consultivos têm como finalidade a participação dos leigos, com o seu 
conselho, na vida da Igreja. São apenas lugares de comunhão eclesial (PEREIRA, 
1987, 771-802) O que interessa, além da individualização de cada um dos ofícios que 
preveem exercício de poder sacro em geral e de poder de governo em particular da 
parte dos leigos é saber, salvo as devidas condições, que isto é possível 
(COCCOPALMERIO, 2013, p. 238). Independentemente desses casos específicos, o 
Código ainda faz uma formulação geral (Cân. 231, 8 1). Esse texto se refere ao n. 22 
do decreto Conciliar Apostolicam Actuositatem, o texto que melhor sugere os novos 
Ministérios considerados em sua laicidade específica. É de se estranhar que a 
legislação canônica tenha sido tão comedida nesse aspecto, visto que já tinham sido 
feitas tantas e variadas experiências dentro do tema Ministérios Leigos. Da mesma 
forma que o Legislador agiu com referência ao Diaconato Permanente e os Ministérios 
de Leitor e Acólito, poderia ter feito em relação aos demais ministérios Leigos, o 
mesmo sem correr o risco de provocar erosão ou esvaziamento se reconhecermos 
historicamente a impostação do tema. 

A concepção jurídica da Igreja como Povo de Deus, que subsiste na Igreja 
Católica, recuperou as realidades que estiveram muito presentes na vida e no 
funcionamento da Primeira Comunidade (COMBLIN, 2002). Entre essas realidades 
ressaltamos o sentido comunitário e a correspondência de todos os crentes 
(KLOPPENBURG apud REB 27 (1967) 610-641). 

Por sua condição de membro do Povo de Deus, o cristão deve participar 
ativamente das vicissitudes e da história desse povo. Delineia-se assim o perfil dos 
ministérios do leigo e da leiga: os leigos, membros do Povo de Deus, podem e devem 
participar da vida organizada da Igreja; têm o direito de participar de vários ofícios; 
podem desenvolver vários cargos para os quais não é exigido o Poder da Ordem; de 
acordo com o Direito, o leigo pode ser Juiz de um Tribunal e até dois juízes leigos 
junto com um clérigo foram um turno judicante na atual codificação; na linha dos 
ministérios os homens, fiéis cristãos, podem ser até permanentemente Acólito e Leitor. 
Outrossim, a Igreja será ministerial na medida em que todos os seus membros forem 


servidores ou ministros da salvação (Cân. 211), em conformidade com os carismas 
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que o Espírito Santo suscita para o reto ordenamento dos santos em ordem às 
funções do ministério, para a edificação do Corpo de Cristo (Cân. 212,8 2). 

O Concílio Vaticano Il contribuiu para que compreendêssemos com mais 
clareza o que é a Igreja. A nova visão teológica do leigo, sobretudo a partir dos 
documentos do referido Concílio, no leva a compreendê-lo mais profundamente, 
sobretudo na sua missão específica no mundo e na Igreja. Os bispos do Brasil não se 
permitem e nem permitem a ninguém esquecer que a «a Igreja é, em primeiro lugar, 
um mistério de comunhão, que reflete, com as limitações de seus membros e os 
limites do tempo e do espaço, o mistério de comunhão trinitária» (Doc. 62 da CNBB, 
199, n. 64). 

Ao lado dos outros documentos, é, sobretudo, a Lumen Gentium (Capítulo IV) 
que afronta o problema do leigo e do seu apostolado, Em termos vocacionais, a Igreja 
não é nem a dominância de um dom sobre o outro, nem a submissão de um de um a 
outro. Igreja é comunhão de sujeitos portadores de dons que, ao se complementarem, 
constituem-na, cada um em sua plenitude. Por isso, o Concílio Vaticano Il ao ensinar 
que a Igreja é o Povo de Deus quis afirmar «a profunda unidade, a comum dignidade 
e a fundamental habilitação de todos os membros da Igreja e a fundamental 
habilitação de todos os membros da Igreja à participação na vida da Igreja e à 
corresponsabilidade na missão. Antes e além de toda e qualquer diferenciação 
carismática e ministerial está a condição cristã, que é comum a todos os membros da 
Igreja.». Doc 62, 70. Assim, «a missão da Igreja não é responsabilidade de alguns, 
mas de todos.». (Doc. 62 da CNBB, 199, n. 77). E assim abre pistas para a reflexão 
sobre o significado do termo «leigo», como bem afirma Lo Castro (2011, p. 183) que 
o é o cristão que vive a dimensão da secularidade, a qual é ontológica e, 
especificamente chamado, oferece uma definição, ainda que relativa — hic intelligitur 
—, da qual resulta que os leigos, a seu modo, são participantes do ofício sacerdotal, 
profético e real de Cristo e cumprem a missão própria de todo o povo cristão na Igreja 
e no mundo. Acerbi (1988, p. 16-17) descreve a passagem da eclesiologia jurídica 
para a de comunhão na Constituição dogmática Lumen Gentium. Por eclesiologia 
jurídica, entende uma visão burocrática da Igreja como sociedade desigual. Ao lado 
da realização laical do ofício sacerdotal, profético e real de Cristo na vida de cada dia 
com suas numerosas possibilidades, a Legislação da Igreja do pós-Concílio deu vida 
a uma estrutura de serviços eclesiais leigos, institucionalizada por São PAULO VI no 
Motu Proprio Ministeria Quaedam, de 15 de agosto de 1972 (AAS 64 (1972) 529-534). 
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Estrutura essa que mais tarde, em 08 de dezembro de 1975, explicada e aprofundada 
pelo mesmo Romano Pontífice, na Exortação Apostólica E vangelii Nuantiandi. 

São PAULO VI aboliu as «Ordens Menores» em Ministeria Quaedam, 
substituindo-as pelos ministérios de Leitor e de Acólito. Tal substituição e o 
conferimento de tais ministérios mediante um rito litúrgico é reservada somente aos 
viri laici (BRAGA, 1988). Distingue ainda os ministérios dos outros serviços (officia) 
que são confiados através de um ato jurídico (mandatum, missio canonica) ou devem 
ser exercitados sem o envolvimento do Bispo (munus) como se vê no Commentarium 
de nova disciplina et ritibus circa ministeria da Revista Notitiae (9 (1973) 18-33). 

A Exortação Apostólica Christifideles Laici, por sua vez, não nega os problemas 
teológico-pastorais causados com a instituição dos ministérios leigos, problemas que 
não podem ser esquecidos pelo bem do próprio desenvolvimento dos ministérios 
leigos na Igreja (NINOT, Paud Phase 224 (1998) 133-153, nota 18): a limitação dos 
ministérios aos homens e a impossibilidade de serem conferidos às mulheres foram 
interpretadas, por muitos como um dado de discriminação da mulher Acrescente-se 
que São JOÃO PAULO II faz seu o desejo expresso pelos Padres Sinodais, «que o 
motu proprio Ministeria quaedam seja revisto, tendo em conta o uso das Igrejas locais 
e, sobretudo, indicando os critérios segundo os quais devam ser escolhidos os 
destinatários de cada ministério» (CL 23). O uso indiscriminado do termo «ministérios» 
gerou confusão e muitas vezes o nivelamento entre sacerdócio comum e sacerdócio 
ministerial, a pouca observância de certas leis e normas eclesiásticas, a interpretação 
arbitrária do conceito de «suplência», a tendência à «clericalização» dos fiéis leigos e 
o risco de se criar de fato uma estrutura eclesial de serviço paralela aquela fundada 
no Sacramento da Ordem. Na Carta Encíclica Redemptoris missio (AAS 83 (1991) 
249-340), São JOÃO PAULO Il recorda-se o incremento dos serviços (ministeria) 
eclesiais e extraeclesiais (RM 73) e afirma que todos os fiéis leigos devem dedicar à 
Igreja parte de seu tempo, vivendo com coerência a própria fé. Expressa uma 
avaliação amplamente favorável sobre o ministério (munus) dos catequistas e 


traçando suas características peculiares, a Encíclica recorda 


«as outras formas de serviço à vida da Igreja e à missão, e os outros serviços: 
animadores da oração, do canto e da liturgia; chefes de comunidades 
eclesiais de base e de grupos bíblicos; encarregados das obras caritativas; 
administradores dos bens da Igreja; dirigentes dos vários sodalícios 
apostólicos, professores de religião nas escolas» (RM 74). 


91 


Além dos argumentos sugeridos pela prudência, não se pode esquecer que 
existem reflexões teológicas e canônicas que nos ajudam a tirar nossas conclusões a 
respeito dos ministérios leigos: das indicações bíblicas: Os carismas — peculiaria 
dona — que a Igreja pós-Conciliar recebeu em vista de responsabilidades na 
comunidade não podem, em nenhum caso, ser rejeitados (AA 3). Mas sabe-se que a 
característica dos carismas consiste precisamente em não se enquadrarem em 
normas jurídicas. Os carismas estão acima das normas. Basta conferir São Paulo nas 
suas afirmações fundamentais sobre carismas. Já a plausibilidade do Sacramento da 
Ordem. Logo em seguida à instituição do leitorato e do acolitato, algumas 
Conferências Episcopais discutiram a possibilidade da institucionalização de outros 
ministérios. Isso permitido pelo mesmo Ministeria Quaedam que, na introdução, 
propõe os ministérios de catequistas, de ostiário, de responsável pelas obras de 
caridade, etc. (ALMEIDA, 2006). Questiona-se a proliferação de tantos ministérios 
instituídos não prejudica a plausibilidade do ministério ordenado”? Esta é uma pergunta 
feita por tantas pessoas, preocupadas com a crescente burocratização em ato na 
Igreja que corre o risco de esvaziar o conceito de «ministério ordenado» do seu 
conteúdo teológico. Este pode ser o medo de muitos, mas a plausibilidade do 
ministério ordenado não está em perigo somente porque a Igreja redescobre o 
ministério laical. O problema da falta de sacerdotes não pode ser analisado sob essa 
dimensão, mas o problema está talvez no esvaziamento e na desvalorização da 
missão sacerdotal. E depois, não se pode pensar em ministério leigo ligado ao 
sacramento da Ordem. O serviço na Igreja: Deus pode conceder a graça 
independentemente do sacramento. Portanto qualquer pessoa que desenvolve 
qualquer serviço para a edificação da Igreja, o faz pela graça dada por Deus 
independentemente do Sacramento da Ordem. Levando em consideração tais 
aspectos da questão, é muito justo que se tenha pedido a revisão de Ministeria 
Quaedam, revelando os usos das igrejas locais e, sobretudo indicando os critérios, 
segundo os quais devem ser escolhidos os destinatários de cada ministério. 

É muito significativo o debate do Sínodo de 1987. Discutiu-se se não era mais 
oportuno reservar o termo Ministério somente aos ministros ordenados. Tal proposta 
corresponde à preocupação legítima de se evitar a confusão e de recolocar em 
evidência a especificidade do ministério ordenado, sacramento da mediação de 
Cristo. Assim a Igreja se apresenta como um organismo estruturado pelo próprio 
Deus, ou melhor, como o Corpo de Cristo. 
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O grande perigo está em se retornar ao conceito antigo de separação ritual. 
Cristo aboliu o sistema antigo de santificação por meio de separações rituais e 
instituiu, ao invés, um dinamismo de comunicação e comunhão. A função dos 
ministros ordenados não é aquela de construir barreira entre o povo e Deus, mas a de 
estar a serviço intra-eclesiais e extra-eclesiais. O sentido etimológico de ministério, já 
vimos, é Serviço. Por estes motivos, não convém uma separação drástica de 
terminologia. Seria interessante que não se chamassem os ministérios leigos de 
ministérios Não Ordenados, essa é uma terminologia negativa (LG 33, 35, 37). De 
qualquer modo, a questão dos ministérios deve ser avaliada na ampla perspectiva da 
vocação de todos os serviços e não na perspectiva mesquinha das pretensões 
pessoais, como fizeram algumas Conferências Episcopais. O importante é se colocar 
a serviço uns dos outros (Gl 5, 13), uma colaboração dos leigos (BORRAS et 
ROUTHIER, apud Nouvelle Reveue Theologique 117 (1995) 115-116). 

Os Bispos do Brasil apresentam seu documento como um texto que quer 
lembrar alguns fundamentos teológicos, especialmente a partir do Concílio Vaticano 
Il, e traçar algumas diretrizes práticas. A CNBB (Doc. 62 da CNBB, n. 43) fala da 
«Missão e ministérios dos cristãos leigos e leigas», fruto da Edição aprovada na 37º 
Assembleia Geral da CNBB, Itaici-SP, 22 abr. 1999. Já os Bispos católicos dos EUA 


escrevem: 


«Oferecemos este documento como uma reflexão pastoral e teológica sobre 
a realidade do ministério eclesial leigo, como uma confimação do papel 
daqueles que desenvolvem um serviço neste sentido, e como uma síntese 
das melhores teorias e práticas (...). A nossa intenção é que Colaboradores 
na vinha do Senhor possa ser um quadro de referência comum para 
assegurar que o desenvolvimento do ministério eclesial laical prossiga de 
modo que seja fiel à tradição doutrinal e teológica da Igreja, e que responda 
as necessidades e às situações pastorais contemporâneas. (...). 
Colaboradores na vinha do Senhor não põe regras nem institui normas 
particulares». (CONFERENCIA DOS BISPOS CATOLICOS DOS EUA, 
Colaboradores na vinha do Senhor, in Regno documenti 51 (2006) 237-238). 


Por sua vez os Bispos suíços explicam a compreensão de seu documento 


assim: 


«Nestas notas pastorais, queremos apresentar, no quadro da eclesiologia do 
Concílio Vaticano Il, uma concepção teológica realista da profisão dos 
assistentes pastorais e examinar em particular a questão do signifiado 
teológico e canônico do seu mandato episcopal. (...) Além disso, 
recordaremos algumas diretivas sobre o empenho dos assistentes pastorais, 
em particular em alguns âmbitos delicados». (CONFERENCIA DOS BISPOS 
DA SUIÇA, Leigos a serviço da Igreja, |. Introdução, Friburgo 2004, in Regno 
documenti 50 (2005) 111-120, sobretudo 112). 
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O Cân. 230 imposta à tipologia e a disciplina sobre os ministérios instituídos de 
maneira estável, de leigos afetados a um ministério temporário e leigos com cargo de 
suplência, dentro do âmbito dos direitos e deveres fundamentais dos leigos. A primeira 
categoria é a dos ministérios estáveis ou instituídos, conferidos mediante um rito 
litúrgico e caracterizados pela estabilidade de serviço e de responsabilidade 
(ALMEIDA, 2006, p. 52-53). Lembremo-nos de que aqui o cânon fala expressamente 
de Acolitato e Leitorato, mas não podemos considerar um elenco intocável, visto que 
Ministeria Quaedam prevê outros ministérios estáveis e instituídos, de acordo com a 
necessidade de cada região, devidamente aprovados pela autoridade competente 
para tal. Um ponto de grande e atualíssima discussão é o acesso a tais ministérios 
reservados exclusivamente aos «leigos de sexo masculino», de acordo com a 
prescrição do Motu Proprio de São PAULO VI. Trata-se de uma reserva meramente 
disciplinar que não envolve problemas doutrinais e que, por isso mesmo, exige ser 
repensada à luz de uma renovada e decisiva tomada de consciência do problema 
(ALMEIDA, 2006, p. 57-58). 

A segunda categoria é a dos Ministérios Temporários, acessíveis a todos os 
leigos, homens e mulheres, com exceção do ministério de acólito. Aqui ainda fica o 
acolitato muito ligado a caminho da Ordem, apesar de ser um ministério laical, mas 
estes são conferidos mediante o rito litúrgico e caracterizados pela estabilidade de 
serviço e responsabilidade, por isso mesmo, ditos ministérios leigos estáveis ou 
instituídos. Aqueles que vemos em muitas dioceses como os Ministros de Bênção, 
Ministros do Batismo, Testemunhas qualificadas para assistirem ao Matrimônio, de 
Acolhida apesar de ter um rito litúrgico não é carcaterizado como instituído, mas sim 
temporário (ALMEIDA, 2006, p. 76-77). Tal gênero de ministérios, assim configurados, 
confirma que a exclusão da mulher, dos ministérios estáveis, é fundada somente em 
razões extrínsecas. Na falta de consciência relevante e atual, é o caso de acabar uma 
vez por todas com essa exclusão. Basta considerar o peso formidável que a mulher 
sustenta na atualização da missão da Igreja. Ministérios leigos temporários, 
normalmente com duração de dois anos ou até menos. Por exemplo: Coordenadores 
de Comunidades, de Setores, da Liturgia, da Campanha da Fraternidade, da Novena 
do Natal, da Pastoral da Saúde etc. (ALMEIDA, 2006, p. 78-82). 

A última categoria é aquela dos Ministérios Extraordinários. Seu estatuto é 


tantas vezes interpretado subjetiva e inexatamente! Os ministros extraordinários não 
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são constituídos para ajudarem os ministros já operantes, mas em caso de 
«suplência» e «substituição» desses em casos de necessidade (Cân. 230, S 3). 

Esquematicamente é este o quadro normativo sobre os ministérios. Existe, no 
entanto, uma série de situações variadamente excepcionais que têm natureza 
ministerial: confiar aos leigos à cura pastoral de uma ou mais paróquias, em caso de 
escassez de clero, ad normam iuris (Cân. 517, 8 2); capacidade conferida aos leigos 
pelo Bispo, de receber o consenso dos nubentes na função de testemunha qualificada, 
na falta de presbítero e diácono, ad normam iuris(Cân. 1112, 8 2); a possibilidade de 
pregar em igrejas e oratórios (Cânn. 766; 767), levando em conta a ortodoxia, o 
exemplo de vida, a preparação teológico-espiritual, a capacidade de comunicação, ad 
normam iuris (Deliberação da CEI, 22, 18/04/1985, in ECEI 3/2277). 

Deve-se considerar, como exercício de ministerialidade, a participação dos 
leigos nos Conselhos Pastorais diocesanos (Cân. 512) e paroquiais (Cân. 536); nos 
Conselhos para assuntos Econômicos diocesanos (Cân. 492, 8 1) e paroquiais (Cân. 
537); nos conselhos particulares (Cân. 443, 8 4); nos Sínodos Diocesanos (Cânn. 468, 
88 1,2,e5. 

Outra categoria, que se deve considerar, é aquela chamada Categoria Dos 
Ofícios (VIVEIROS, 2014, p. 151-164). Os ofícios podem ser compreendidos, se 
introduzidos pelo Cân. 228, 8 1, que convida a habilitação jurídica a descobrir ofícios 
e encargos eclesiais para os leigos idôneos, em conformidade com as disposições do 
direito (VIVEIROS, 2014, p. 182-189). O cânon reconhece ainda aos leigos, 
qualificados por ciência, prudência e honestidade, a capacidade de dar o seu parecer, 
sejam em particular, seja em conselhos previstos pela legislação vigente. (VIVEIROS, 
2014, p. 190-191). Na linha dos Ofícios, um tema muito contagiante é o do Poder, em 
relação ao cânon 129 (habilitas) que prevê a cooperação dos leigos com o exercício 
do próprio Poder (VIVEIROS, 2014, p. 192-193). A propósito dos Ofícios, alguns 
desses podem ser conferidos aos leigos, homens e mulheres indistintamente, sem a 
observância de condições particulares, de acordo com a competência específica de 
cada um: Juízes em um tribunal eclesiástico colegial (Cân. 1421, S 2); Consultores 
assessores do Juiz único (Cân. 1424); Juízes Auditores (Cân. 1435); Chanceleres de 
Cúria (Cân. 482); Ecônomos Diocesanos (Cân. 494, 8 1). 

Por fim, o ministério laico não procede do sacramento da Ordem, mas 
fundamenta-se no sacerdócio comum dos fiéis, por meio dos Sacramentos da 


Iniciação cristã e dos carismas. Ele está implicado, sobretudo, com a compreensão 
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da Igreja Comunhão, criação do Espírito Santo. Portanto, nem toda ação do leigo, em 
decorrência do sacerdócio comum, poderá ser considerada como Ministério, no 
sentido específico do termo. E é bem difícil de demarcar no Código o ministério próprio 
e típico do leigo. Verdadeiramente, o Código não conhece uma atividade que se pode 
chamar de ministério e que sejam, ao mesmo tempo, próprio e típico dos leigos. Sem 
dúvida alguma, quando a Hierarquia chama um leigo dotado de habilitas a algum 
ministério, ofício ou função, não está fazendo mais do que o seu próprio dever. Ela 
apenas está confirmando e confiando ao leigo uma responsabilidade que lhe é própria. 
Para ser fiel às normas do Direito, a autoridade eclesiástica não pode impedir, nem 
obstacular o leigo do exercício deste direito previsto pelo Código, se ele tem as 
condições previstas para tal. A única conclusão possível, ao chegarmos ao fim deste 
Capítulo é aquela de se deixar em aberto qualquer discurso, na esperança de vermos 
amadurecerem os frutos do Sínodo num futuro novo Sínodo e num acolhimento pelo 
futuro Legislador. Com efeito, São PAULO VI dizia aos padres conciliares por ocasião 


da aberuta da segunda sessão do Vaticano Il — 29 de setembro de 1963: 


«A Igreja quer ver-se em Cristo como num espelho se esse olhar revelar 
alguma sombra, alguma deficiência na fisionomia da Igreja ou na sua veste 
nupcial, que deveria ela fazer instintivamente, corajosamente? E claro: 
deveria reformar-se, corrigir-se, esforçar-se para recuperar aquela 
conformidade com seu Divino Modelo que constitui seu dever fundamental... 
Só depois deste trabalho de santificação interior é que a Igreja poderá 
mostrar-se ao mundo inteiro e dizer: “Quem me vê, vê o Pai”. (Jo 14,9).». 
(PAULO Vl apud AA.VV., 1997, p. 30-31). 


Estes dados, unidos à contextual reflexão, devem ser adquiridos pela 
consciência eclesial comum, mesmo com finalidade de avaliação e verificação, tão 
necessárias, em vista de notificações que contribuam para o bem de todos e o 
crescimento da Igreja. A categoria jurídica fundamental para definir a subjetividade do 
batizado é a de fiel cristão, integrada nas indicações do cânon 96, referentes aqueles 
que estão em plena comunhão com a Igreja ou vivem sob censura. Assim ratifica 
BINGEMER que pelo Batismo nos tornamos membros da Igreja, ficamos incorporados 
a ela. Essa Igreja é fundada por Jesus Cristo. Ela é toda divina e toda humana. O 
fundador é o mesmo Deus por meio de seu Filho. Porém os instrumentos escolhidos 
para essa obra foram homens e mulheres, cheios de defeitos. Até os 12 apóstolos 
eram defeituosos. Como obra de Deus, é divina, perfeita, repleta degraça, assistida 
pelo Espírito Santo para permanecer até o fim dos tempos; como construída com 
elementos humanos tem defeitos, possui, porém, a força para levar a cabo a missão 


de santificar os homens e mulheres, de salvar a humanidade (BINGEMER, apud 
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Perspectiva 19 (1987) 29-48). E Berlingó (apud Monitor Ecclesiasticus, 107 (1982) 
509-550) coroa dizendo que todo Todo o cristão católico deve viver em plena união 
com a Igreja, o que exige a vinculação por meio das três unidas: fé, sacramentos e 
regime. A separação absoluta nunca pode dar-se, mas ocorre a desvinculação e a 
maior é a de apostasia. As censuras são dispostas no Livro das sanções na Igreja e 
a maior é a excomunhão. 

No entanto, ficam substancialmente em aberto alguns problemas que devem 
ser afrontados adiante e veremos a importância de se aprofundar os Direitos 
Fundamentais dos fiéis e aqueles específicos dos leigos, como dimensão da Igreja e 
do fiel cristão (NEVES, 1987, p. 53). Para tanto tomamos as palavras de KOSER: 


«... Cioê che il 'mondo” non é il campo esclusivo del laico e che il laico non é 
un feudo esclusivo del 'mondo”. La 'situazione nel mondo” ha costituito un 
tema di riflessione intensa sia della teologia che della spiritualitãá e 
dell'apostolato negli ultimi decenni, con la progressiva purificazione dei residui 
manicheistici nella dottrina e nell'attegiamento cristiani». Define esses fiéis 
como sendo todos os fiéis cristãos, com exclusão dos membros do estado 
clerical e do estado religioso, que são incorporados ao Povo de Deus pelo 
batismo, que são participantes do múnus sacerdotal, profético e régio de 
Cristo, exercendo o tríplice múnus de Cristo na Igreja e no mundo, no papel 
e na missão que compete a todo o povo cristão. LG, n. 31. (KOSER, apud 
BARAUNA, 1965, p. 998). 


Vivendo no mundo, os leigos são dirigidos pelas normas gerais da vida cristã. 
Pertencem ao Povo de Deus, mas não pertencem à hierarquia da Igreja, nem fazem 
parte do estado religioso aprovado pela Igreja. O escopo desses fiéis leigos é 
conseguir a vida de santidade cristã e a glória de Deus, naquilo que lhes é peculiar 
como atividade secular. Neste sentido, participam no mundo, sendo inseridos nas 
atividades seculares que lhes são peculiares (SCHILLEBEECKX, 195, p. 962). 
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HI - LEIGO: IGUALDADE E DIGNIDADE 


Neste e nos dois próximos capítulos apresentar-se-á os Direitos Fundamentais 
dos fiéis e, especificamente, os dos fiéis leigos. Os direitos-deveres típicos dos fiéis e 
dos leigos onde destacaremos um avanço da atual legislação comparada a anterior. 
Os leigos, no momento em que, como todos os fiéis cristãos, são deputados por Deus 
ao Apostolado, por meio do Batismo e da Confirmação, têm a obrigação geral e gozam 
do direito de trabalhar, quer individualmente, quer reunidos em associações, para que 
o anúncio soteriológico chegue a cada homem e mulher em todo mundo. 

Neste, especificamente, tem-se o escopo de observar à problemática dos 
Direitos Fundamentais dos cristãos fiéis em seu conjunto — CIC/83, Liber Il, Titulus |, 
«De omnium christifidelium obligationibus et iuribus»!!*— passando pela fase pós- 
conciliar (ROLLET, 1967, p. 1335 e 195-198), ou seja, não só quanto a sua noção e 
enumeração, mas também tentar recolocar algumas questões geradas pelo pós- 
Concílio e pela interpretação do atual Código de Direito Canônico. A teoria dos Direitos 
Fundamentais do Fiel apresenta dois problemas distintos: a busca de uma noção que 
exige a síntese nuclear de uma série de questões complexas, que constituem o que 
podemos chamar de «problemática conceitual» e a tarefa enumerativa que, de outro 
lado, apresenta algumas «características próprias», ainda que subordinadas 
logicamente à noção. Salienta-se que a função específica do leigo não é só relativa 
as coisas temporais. Para tanto, demonstraremos à verdadeira, radical e fundamental 
igualdade, reproduzindo assim a LG 32, afinal, todos os fiéis são iguais perante a lei 
eclesiástica e possuem a mesma dignidade e liberdade de ação, uma vez que a 
igualdade radical tem sua base na dignidade e a liberdade de filhos de Deus (AA.VV. 
1992, p. 173-174). 


13 O texto definitivo desse título parece seguir mais aquele que fora preparado pelo grupo de estudo 
da LEF e não àquele que preparou precisamente o «Povo de Deus». Tal declaração é novidade 
absoluta na legislação canônica e responde ao espírito moderno de um reconhecimento explícito de 
igualdade entre os fiéis. Contudo, alguns desses direitos podem ficar limitados como consequência do 
estado de vida livremente escolhido. Por exemplo, clérigos e membros dos estados de vida consagrada 
têm limitado o direito de Associação, enunciado no cânon 215. Por outro lado, uma das queixas contra 
o CIC/17, era a pouca atenção dada aos leigos, consagrando-lhes apenas um cânon, o 682, pois os 
outros que se encontravam na Pars III, Liber Il, falavam das Associações dos fiéis, ou seja, incluía 
também os clérigos. Agora além dos cânones do Título |, comum a todos os fiéis, são enumeradas as 
obrigações e os direitos daqueles que constituem a maioria a Igreja, os Leigos, como teremos a 
oportunidade de ver no capítulo IV. (HORTAL, 1994 p. 93; 98-99). 
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3.1. DIREITOS FUNDAMENTAIS E CONDIÇÃO ONTOLÓGICA-SACRAMENTAL 

A expressão «Direitos Fundamentais do Fiel» é muito complexa. Nela se 
escondem três classes de questionamentos: Qual é a natureza de tais direitos? Em 
que sentido se qualificam como fundamentais? Qual é a sua conexão com a condição 
do fiel? Em torno dessas perguntas, desenvolvem-se as questões conceituais e 
enumerativas. Consistem, da problemática conceitual (SC 6; LG 7,9,11,14,21,31; UR 
3,22; AG 15; PO 5. CIC/17, Cân. 87 e CIC/83, Cân. 96.), ocupar-se da fundamentação, 
natureza jurídica e função jurídica de tais direitos. A incidência das deliberações 
conciliares sobre a renovação da codificação canônica aparece evidente a partir do 
cânon 204 — Livro Il — De Populo Dei. Esta intitulação já nos mostra claramente «a 
Igreja de Comunhão» que é a própria do Vaticano Il e particularmente da Constituição 
Dogmática Lumen Gentium | (COMMUNICATIONES 5 (1973) 126-127; 
KLOPPENBURG, apud REB 31(1971) 333-346). Bem como da problemática 
enumerativa formular material e concretamente tais direitos. O Código atual mostra a 
relevante operação que o Legislador canônico realizou na nova codificação — a 
tradução sob o plano do direito, de uma categoria totalmente estranha ao mundo 
cultural do jurista — que é a codificação do Povo de Deus. Isso pode contribuir para 
colocar em evidência a peculiaridade que distingue tal ordenamento canônico com 
profundidade, dos outros ordenamentos especialmente dos ordenamentos jurídicos 
estatais (PINTO, 1985, p. 109-115). Ambos os caminhos nos permitirão definir o 
«Direito Fundamental do Fiel», a partir de uma perspectiva formal e abstrata como 
também de uma perspectiva material e positiva (VALLINI, 1984, p. 56-62). 

Da mesma maneira que a natureza humana é a fonte da qual derivam os 
direitos fundamentais do homem (PEREIRA, 1977, p. 10-12), a condição de fiel 
constitui o núcleo ontológico-sacramental em que se baseiam imediatamente os 
direitos fundamentais do fiel (FORTE, 1987, p. 29-45). Afinal, os direitos fundamentais 
quanto ao seu alicerce, são exigências radicais da natureza jurídica implícita na 
condição ontológica do fiel. Afinal, PEREIRA afirma que «O Direito é uma relação. 
Efetivamente, nele o homem é considerado sempre enquanto relacionado com outro 
ser. ... quando digo que tenho um direito, toda gente se pergunta imediatamente, 
direto a que e com relação a quem». (PEREIRA, 1977, p. 10). As consequências 
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conceituais dessa dependência são decisivas (Cân. 96)!!4: sua natureza jurídica 
primária é independente da vontade do Legislador eclesiástico humano. O 
Ordenamento Canônico que sempre tem seu fundamento no Direito divino natural 
e/ou positivo não pode não partir desse direito para falar da condição canônica da 
pessoa física, na Igreja. Existe uma dignidade prévia da pessoa que é reconhecida e 
acolhida. Tal afirmação compreende-se na sua profundidade quando se pensa que 
cada pessoa, de fato, é inserida na ordem sobrenatural da salvação e é denominada 
plena comunhão com Deus, em Cristo Jesus. Igreja reconhece o limite de sua função 
e missão, enquanto instituição fundada por Cristo, para a salvação dos homens. 
Apesar de ser para todos a salvação, de modo institucional a Igreja de Cristo que 
subsiste na Igreja Católica (cf. LG 8) efetua sua missão em prol daqueles que lhe 
pertençam por meio do Batismo (cf. c. 204) relacionando o conceito de Povo de Deus. 
Esta é resultado sintético da fundamentação e a natureza jurídica do direito 
fundamental do fiel que constitui um conceito jurídico-canônico unitário e unívoco, 
enquanto pretende constituir assim seu conceito jurídico ele adquire sua natureza 
jurídica de um núcleo essencial absolutamente pré-jurídico. (VILADRICH, 1969, p. 
291). Tal fundamentação mostra não só a coerência — justiça —, entre o resultado 
da elaboração canonista — direitos fundamentais —, e a natureza real da pessoa — 
condição de fiel!'S. VILADRICH afirma: 


«... el derecho fundamental del fiel es una dimensión realizable de la 
condición ontológica del fiel, la tarea de fundamentación muestra que a una 
radicalidad jurídica corresponde necessariamente una jurisdicidad radical. 
Cuanto se diga de la noción o de la enumeración de los derechos 
fundamentales es consecuencia pratica determinada inexorablemente por 
una condición ontologica, la cual, por derivar a a través de la consagración 
bautismal de la Voluntad Fundacional de Cristo, está situada por encima de 
la Voluntad del legislador Eclesiástico humano» (VILADRICH, 1969, p. 295- 
296). 


Indica também que, sendo a causa imediata do direito fundamental a condição 
ontológica do fiel, essa noção jurídica é primária, radicalidade jurídica, e sua entidade 
jurídica não depende da vontade do Legislador eclesiástico humano, juridicidade 


radical. Como direito e como fundamental deverá ser definido no seguinte sentido: 


14 O Cân. 96 tem 10 elementos: Batismo, pessoa, direitos e deveres, Igreja, comunhão com a Igreja, 
membros da Igreja, exclusão da Igreja, limitação na comunhão com a Igreja, penas excludentes da 
Igreja e os dois campos na Igreja, ou seja, o dogmático e o jurídico, carismárico e normativo. 

45 A entidade jurídica do Direito Fundamental depende da entidade essencial da condição de fiel, por 
quanto esse direito constitui uma dimensão realizável, imediatamente derivada que seja o Direito 
Fundamental, pressupõe conhecer a essência do fiel. (VILADRICH, 1969, p. 293). 
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dimensão jurídica radical da condição ontológico-sacramental do fiel LG 14b). 
VILADRICH ratifica: 


«... el derecho fundamental del fiel es una dimensión realizable de la 
condición ontológica del fiel, la tarea de fundamentación muestra que a una 
radicalidad jurídica corresponde necessariamente una jurisdicidad radical. 
Cuanto se diga de la noción o de la enumeración de los derechos 
fundamentales es consecuencia pratica determinada inexorablemente por 
una condición ontologica, la cual, por derivar a a través de la consagración 
bautismal de la Voluntad Fundacional de Cristo, está situada por encima de 
la Voluntad del legislador Eclesiástico humano» (VILADRICH, 1969, p. 295- 
296). 


3.2. MODO DE SER SACRAMENTAL E MODO DE SER JURÍDICO 

Javierre (1983, p. 39-73) fala que a fundamentação jurídica radical tem como 
objetivo um processo metódico que, a partir de um ponto de vista formal, se 
desenvolve em três momentos, a saber: Trata-se de conhecer a condição ontológico- 


sacramental do fiel, operada pelo Batismo. VILADRICH corrobora: 


«Con este nivel del conocimiento jurídico, el canonista, como jurista de la 
Iglesia, sintoniza su en aquella profundidad - o altura que es apta para captar 
la essencia de la condición del fiel, y este esfuerzo no tiene como fin el 
conocer y descansar en el saber adquirido, sino tomar al espetaculable 
(condición del fiel) formalmente como operable, esto es, con el proposito 
tipicamente de estraer su practicidad, y no cualquier practicidad, sino aquella 
que caracteriza la autonomia cientifica del saber del canonista, es decir, de la 
que hace constante e inmediata referencia la estruturación de la convivencia 
historica del Pueblo de Dios en coherencia con la dimensión de justicia 
implicita en el Misterio de Cristo. El canonista, por tanto, se interesa, 
permaneciendo en su perspectiva formal de jurista, en la condición 
ontologico-sacramental del fiel en la medida que debe ordenar la comunidad 
eclesial a tenor de la dignidad, liberdad y responsabilidad propias de la divina 
y del sacerdocio común de todos los fieles... En el fiel, efectivamente, se 
produce la intersección del mundo de la naturaleza con condición con el de 
la Gracia, por lo que un analisis de su condición debe comprender también la 
propia de la naturaleza humana» ((VILADRICH, 1969, p. 297-298). 


Esse trabalho é puramente informativo e prévio, apesar de muito importante e 
insubstituível, pois só se é bom canoístas se for bom teólogo, pois os fundamentos e 
elementos essenciais da Teologia devem ser claros para que tenhamos a noção 
exata, real e verdadeira da natureza jurídica dos Sacramentos (JAVIERRE ,1983, p. 
202-205). Extrai-se a dimensão jurídica de uma condição sacramental para configurar 
uma condição jurídica. O conhecimento da realidade jurídica da Igreja para ser integral 
deve levar em conta o dado revelado. O último nível de interrogação do Jurista na 
Igreja é o teológico. Os sacramentos são juridicamente relevantes uma vez que tem 
uma virtualidade constitutiva da Igreja, ou visto que são causa de efeitos jurídicos no 
ordenamento da Igreja, ou bem porque requerem uma ordenação própria que dê 
seguridade a celebração, a administração e recepção, segundo a justiça e a verdade. 
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(S. TOMÁS DE AQUINO, |- Il, q. 71,a. 6ad 5). E, as exigências subjetivadas, de 
índole individual ou social, da condição jurídica do fiel (RINCÓN-PÉREZ, 2001, p. 99), 
constituem os direitos fundamentais. Trata-se da eficácia jurídica dos sacramentos... 
Como a própria Igreja, estamos diante de algo simultâneo, ou seja, mistério e sujeito 
histórico (MONTÁN, 1992, p. 45-58). Comunhão que exprime, de uma parte, a união 
dos membros do Povo de Deus entre si e com sua cabeça, com Cristo e com os 
homens e, de outra, a participação nos mesmos bens, sobretudo sobrenaturais. Mas 
a mencionada comunhão é, porventura, também exterior, visível e até social e jurídica. 
E exige sê-lo. Estamos no regime da encarnação (RINCÓN-PÉREZ, 2001, p. 105- 
108). 

A fundamentação jurídica radical põe em relevo o fato de que o modo de ser 
sacramental do fiel é a base do modo de ser jurídico do fiel e esse último é a raiz de 
alguns modos concretos de ser fiel na Igreja (CONGAR, 1967, p. 305-328), enquanto 
compreendida como comunidade jurídica. PEREIRA afirma a Igreja como sacramento 
de salvação e princípio teológico jurídico. A Igreja é sacramento no sentido amplo de 
sinal eficaz de salvação, tal como é aplicado normalmente a Jesus Cristo pelos Santos 
Padres, até o ponto de ele ser chamado sacramentum-mysterium por Ireneu, Cipriano 
e Agostinho. A Igreja é sacramento da união com Deus, na medida em que a significa 
e instrumentalmente, a comunica pela virtude de Cristo, pois esta é nuclearmente na 
vida eterna que Cristo veio trazer à terra e a comunicar pela sua Igreja. (PEREIRA, 
apud REB 32 (1972) 855-893). Trata-se agora de converter esse processo formal em 
um processo material. Congar (1967, p. 305-328) fala que sob o aspecto jurídico a 
pessoa batizada é sujeito de direitos e de deveres, conforme reza o atual Cân. 96, 
implicando dupla capacidade, isto é: capacidade jurídica — aptidão para ser titular de 
direitos e deveres jurídicos e capacidade de agir — e capacidade de atuar seus direitos 
e deveres, colocando atos jurídicos com as limitações que determinam os cânones 98 
e 1478, por exemplo. O Batismo é o Sacramento de Iniciação do homem no Mistério 
Cristão, afirmado no Código (Cân. 204, 8 1; 849) como descreve Rincón-Pérez, 
(2001,111-113). Gomes (1981, p. 467-474) afirma também que no Batismo 
assumimos a realidade de filhos de Deus, ao mesmo tempo em que, tomamos parte 
na sua obra. Partilhamos da missão da Igreja, evangelizando a todos com a vida, 
visando à construção do reino. De modo especial, é na caridade temporal e espiritual 
que podemos participar plenamente da vida e da missão da Igreja, que por sua vez, 
a recebeu do próprio Senhor. De muitas formas podemos ajudar na evangelização e 
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construção do reino. A catequese, os ministérios, a música, movimentos, obras 
sociais, a dança, a liderança das comunidades, comunicação e muitas outras áreas 
de atuação exemplificam a grandiosidade da atuação dos leigos na vida da Igreja. 
De fato, a condição tem uma raiz sacramental e, antes de tudo, é uma condição 
mistérica (SCHMAUS, 1961, p. 21-137). Palavra mysterion que faz alusão ao contrato 
invisível dos antigos gregos, escondido, alcançável só pela razão. Essa palavra é 
usada com muita frequência na Lumen Gentium (ao menos 23 vezes); também é 
empregada 28 vezes a palavra sacramento, que em latim tem significado muito 
próximo do termo grego mysterion. Sendo a Igreja a Comunidade daqueles que 
entraram em união consciente e pessoal com o Cristo, ela é também chamada Esposa 
do Cristo. É salutar lembrarmos aqui o real e autêntico significado de Mistério: oriundo 
do grego momnpirov é a visibilidade do invisível. No latim foi traduzida por Tertuliano 
por sacramentum, do vocabulário popular-militar, cujo significado é «juramento», 
«contrato», «pacto», etc. Sacramentum era uma espécie de depósito que os litigantes 
colocavam nas mãos de um juiz. Mas etimologicamente tem sua origem em Sacra é 
plural neutro: coisas sagradas: Mentum é uma flexão verbal de Memorare: lembrar. É 
lembrança de coisas sagradas (MARTINI, 1986, p. 35-36). Na força da dignidade da 
pessoa humana é que o ser humano é sempre um valor em si e por si, e como tal 
exige de não ser considerado e tratado como objeto utilizável, um instrumento, uma 
coisa. A dignidade pessoal constitui o fundamento da igualdade de todos os homens 
entre si. Os fiéis cristãos católicos são chamados esta igualdade no serviço do homem 
e nunca contra o homem, aos seus direitos e a sua dignidade. Aqui temos a dignidade 
dos fiéis leigos na Igreja Mistério, a participação dos fiéis à vida da Igreja Comunhão, 
a corresponsabilidade na Igreja Missão, os operários da vinha do Senhor. Porquanto, 
sintentiza as notas que destacam a condição sacramental de fiel cristão, com a 
finalidade de extrair os princípios jurídicos inerentes a tal condição (RINCÓN-PÉREZ, 
2001, p. 118-119). Tais notas são: a vocação, a consagração e a missão. Com esses 
três pressupostos, queremos indicar o encontro pessoal com Deus que é a 


característica da Graça Sacramental Cristã, como nos diz SCHILLEBEECKX: 


«sobre todo en la doctrina de la gracia y en la reflexión sobre os sacramentos 
del encuentro com Dios. La intimidad de la Ilamada personal de Dios al 
hombre se ha pasado por alto con frecuencia en virtud de su consideración 
vital de la religión: la comunión personal con Dios que se da» 
(SCHILLEBEECKX, 1967, p. 11). 
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A condição de cristão fiel pressupõe a condição de pessoa humana. Para 
chegar à definição filosófica de pessoa, que existente também no Direito Canônico, 
houve que percorrer muito caminho. Houve que proceder de forma apofática: ela não 
é nenhum acidente, não é inestável, não é mútipla e catafaticamente podemos dizer 
que pessoa é substância, é permanente, é uma, distinta de qualquer outro ser, uma 
em si mesma «lIndivisa in se, et divisa a quacumque alio». Com estes elementos de 
unidade em si mesma e divisão de outra qualquer coisa, se nos apresenta todos os 
seres indivíduos. A esse centro de unidade, de individualidade, centro primeiro, núcleo 
de indivisão, em filosofia deu-se-lhe o nome de suppositum. E este reservado a seres 
de categorias superiores, dotados de razão e classicamente temos a definião de 
Boécio «persona proprie dicitur naturae rationalis individua substantia: A pessoa é 
uma substância individual de natureza racional» (S. THOMAS DE AQUINO, Summa 
Theologica, Ill.a, q. 2, a. 2; | Sent., dist. XXV, a. 1; De Pot., q. 9, a. 2; De unione Verbi, 
a. 1). Este será o primeiro grau nas várias aceições em que será usado o termo 
persona. Assim pessoa é só o homem e a mulher entre os seres da natureza. Ela é o 
último reduto onde se fundamenta a responsabilidade, a quem se atribuem os deveres 
e as obrigações. Ela é Sui iuris. No Cristianismo este termo terá suma importância, 
pois exprimirá o mais íntimo do se rhumano e nele se baseia toda a ciência moral, 
sociologia, política, relações netre os indivíduos e entre so grupos, antropologia, o 
direito em todos os seus ramos. Direitos e deveres são a trama da vida social, dos 
indivíduos e dos Estados e de suas legislações. Relações entre os homens e até 
relações do homem com Deus têm seu apoio na realidade da pessoa. (VILELA, 1971, 
p. 11-30). 

É a «vocatio» de Deus à salvação. O termo latino Vôcâtio, ônis, f. voco, a. Aqui 
Vocatio, nominativo singular. Por isso, a vocação aqui é o chamamento, o cnamar de 
alguém e por Alguém. Ora, se alguém chama, é preciso que o sujeito responda, 
acrescentando ainda a resposta do homem. Quanto ao primeiro pressuposto — o 
substrato humano — a GS 40 deixa bem claro, colocando em relevo de forma magistral 
(GIAMMANCHERI,1966, p. 117-119), o substrato humano da comunidade eclesial, isto 
é, na condição sacramental do fiel, dá-se uma unidade inseparável entre a natureza 


humana e a filiação divina. LOMBARDIA et ARIETA são categóricos em dizer que: 


«Tutti i battezzati compongono la Chiesa, Che é il nuovo Popolo di Dio, del 
quale fu preparazione e figura I'antico Popolo di Dio, Israele. Nel Popolo di 
Dio, * s'inseriscono pianamente coloro che, avendo lo spirito di Cristo, 
accettano integralmente la sua Organizzazione e tutti i mezzi di salvezza in 
essa istituiti, e nel suo corpo visibile sono congiunti con Cristo, Che la dirige 
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mediante il Sommo Pontefice ed il Vescovo (LG 9)'... Tutto il Popolo di Dio - 
e, percio, tutti coloro che ad esso appartengono - é chiamato alla santitã (LG 
39) e all apostolato (LG 9). due principi basilari della costituzione del Popolo 
di Dio sono il principio di uguaglianga ed il principio di varieta. Tutti i batezzati 
sono ugualmente chiamati alla pienezza della santita, che é la stessa per tutti, 
e tutti sono chiamati ugualmete all'apostolato comune (LG 32, 41). Se 
l'apostolato e la santitã sono, quanto alla loro sostanza ed ai loro fini, uguali 
per tutti, c'ê, in cambio, una molteplice diversitã nei modi e nelle forme di 
raggiungerli, negli stati e nelle condizioni di vita e nelle vocazione particolari 
e specifiche (LG 32). Ció presuppone che la varietã e la multiformitã delle 
spiritualita, condizioni di vita e forme di apostolato sono non solo fenomeni 
legitimi, ma ubbidiscono anche alla volontã fondazionale di Cristo e all'azione 
dello Spirito Santo: 'Spritus, ubi vult, spirat' (Gv. 3,8)». (LOMBARDIA et 
ARIETA, 1986, p. 178). 

Ora, Cân. 96 afirma que «Baptismo homo Ecclesiae Christi incorporatur...», 
logo, a Igreja é uma comunidade de homens e mulheres (GOMES, 1981, p. 480-491), 
porque o Batismo não destrói a natureza humana (CAMPOS, 2005), mas a pressupõe 
e a promove à sua plenitude!!ê. Portanto, ser fiel é ser pessoa humana em seu 
significado pleno e radical. A «Vocatio» de Deus dirige à personalidade singular, 
irrepetível e inconfundível de cada ser humano (RAHNER, 1989, p. 471). Trata-se, 
pois, de uma vocação pessoal que toma a totalidade da personalidade humana e 
potencia as dimensões individuais e comunitárias que são inerentes a essa natureza. 
Consequentemente, essa é uma vocação integral. Pois, se pelo Batismo o homem é 
incorporado à Igreja (Cânn. 96, 204 e 849), diferentemente não poderemos pensar, 
que a «vocatio divina» é eclesial e comunitária (SCHILLEBEECKX, 1967, p. 92-100), 
pois a forma visível e histórica da vontade salvífica é a Igreja (RAHNER, 1989, p. 462- 
463). Por último, a condição de fiel pressupõe a livre e responsável Resposta do 
homem (GOMES, 1981, p. 12). Tal Resposta reúne em si as condições próprias da 
dignidade da pessoa humana e as condições típicas da dignidade da filiação divina 
(POZO, 1997, p. 64-69). 

O Batismo, pelo caráter indelével do Batismo nos configuramos com Cristo, nos 
faz cristãos, discípulos de Jesus Cristo, filhos de Deus e membros da Igreja. Imprime- 
se, pois, na alma do fiel o caráter de cristão, junto à Confirmação e a Ordem, é o 
Sacramento que imprime caráter a quem o recebe (GOMES, 1981, p. 515). Pelo 
Batismo o homem e a mulher adquire a condição de fiel cristão, de membro da Igreja 


e se faz partícipe da função sacerdotal, profética e real de Cristo (Cân. 204)!'”. Visto 


16 S. THOMAS DE AQUINO, |, 2, 2, ad 1; S. THOMAS DE AQUINO, Summa Theologica, | q. 1,a 8 ad 
2:lq.2a2ad1;|Il- Il, q. 188,28. 

47 «. atque ratione muneris Christi sacerdotalis, prophetici et regalis suo modo partecipes facti...» c. 
204 8 1. Cânon Constitucional reza sobre o estatuto jurídico do fiel que é formado pelo conjunto dos 
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que a condição do batizado é uma consagração cristã, centrada no fato de a pessoa 
ser Filha de Deus (1Jo 3,1-2; Rm 8,29), em Cristo Sacerdote, Profeta e Rei. Por 
conseguinte, cada fiel é sacerdote de Deus em Cristo (CCE 783). Afinal, Jesus foi 
constituído por Deus Pai como Sacerdote, Profeta e Rei. E como Ele se fez, pela 
Encarnação, a Cabeça da Igreja, todo o povo de Deus, por Ele, passou a participar 
dessas três funções do Salvador e, consequentemente, assumimos com Ele a 
responsabilidade da missão salvífica da humanidade, com todo o serviço do Reino. 
Deus Pai quis dar-nos a honra de participarmos com Cristo da obra de salvação da 
humanidade. Inseridos em Cristo pelo Batismo, nos fazemos um com Ele e, portanto, 
corresponsáveis pela sua missão redentora. O Reino a ser implantado no mundo 
também é nosso, e Deus quis que cada um de nós participasse da mesma alegria dos 
anjos quando o pecador volta arrependido para a casa do Pai. Hervada (apud AA.VV., 
1992, p. 173-174) afirma que no Batismo se fundamenta a igualdade radical de todos 
os fiéis, a comum dignidade, a comum chamada à santidade e a corresponsabilidade 
na edificação do Corpo de Cristo, segundo a própria condição e ofício. 

O Concílio Vaticano Il ocupa-se amplamente da participação dos fiéis no 
Sacerdócio de Cristo (HERVADA, apud AA.VV., 1992, p. 168-170). Ensina, em 
particular, que pela regeneração e pela unção do Espírito Santo, os batizados são 
consagrados para viverem uma vida de comunhão (Cân. 209, S 1 e LG 3). O relevo 
atribuído pela nova codificação à figura do fiel colocou o Legislador frente a um 
problema: se de um lado, é seu dever especificar acuradamente as condições e as 
modalidades de pertença à Igreja, de outro lado, ele pode esquecer-se que todas 
essas determinações que aparecem em clima de abertura ecumênica, já acenada pelo 
Vaticano Il. Assim o cânon 204, 8 2, repete textualmente o ensino da LG 8b. 
Porquanto, o Código de Direito Canônico (LG 14/ Cân. 205), se preocupa em precisar 
melhor esta questão do «consagrados para viverem em comunhão». (SC 14; LG 7, 
9,10-12,30-32; AA 2-3; PO 9; GS 32). Uma vez que o Batismo é o Sacramento que 
introduz no Corpo de Cristo, na coparticipação nos mistérios de sua vida, morte e 
ressurreição. É o Batismo base da convivência fraterna no amor, da comum dignidade 


de filhos de Deus, da mesma esperança, dos direitos e deveres compartilhados por 


direitos e dos deveres, mas não de poderes, porque a participação à tríplice missão — sacerdotal, 
profética e real — de Cristo não é hierárquica. Os fiéis possuem o sacerdócio comum. (LG 10). Neste 
cânon temos a relevância jurídica do Batismo bem como sua eficácia jurídica, ou seja, a incorporação 
à Igreja não só enquanto Corpo Místico de Cristo, mas no Povo de Deus e sociedade visível. 
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todos, hierarquia e leigos ou religiosos. Mas quais são os vínculos de comunhão para 
que se possa ser plenamente fiel? Segundo a Vontade Fundacional de Cristo, existe 
somente uma Igreja que está em conformidade com o desígnio divino. 
Verdadeiramente, Cristo constituiu sobre a terra uma única Igreja e instituiu-a como 
grupo visível e comunidade espiritual que desde a sua origem e no curso da história 
sempre existe e existirá, e na qual só permaneceram e permanecerão todos os 
elementos por Ele instituídos (LG 8a). O Espírito Santo é quem mantém a Igreja viva 
e atuante, seu principal protagonista da missão, principal personagem da obra da 
evangelização (CL 36), pois 
«Esta é a única Igreja de Cristo, que no Símbolo professamos como sendo 
una, santa, católica e apostólica... Esta Igreja, como sociedade constituída e 
organizada neste mundo, subsiste na Igreja Católica, governada pelo 
Sucessor de Pedro e pelos Bispos em comunhão com ele» (LG 8b). 

Estando unidos ao Corpo Místico de Cristo, que é a Igreja, mediante o tríplice 
vínculo de comunhão: Fé, Sacramentos e união com a Hierarquia (LOMBARDIA et 
ARIETA, 1986, p. 179-180). podemos nos sentir em verdadeira comunhão com a Igreja de 
Cristo e esse é o sentido da nossa consagração. São JOÃO PAULO II afirma que 
«Não é um exagero dizer que toda a existência do fiel leigo tem por finalidade levá-lo 
a descobrir a radical novidade cristã que promana do Batismo, sacramento da fé, a 
fim de poder viver as suas exigências segundo a vocação que recebeu de Deus» (CL 
10). O Batismo é uma consagração, uma configuração total e plena com o sagrado, 
com o Cristo crucificado e glorioso. 

Além da consagração e da vocação, a condição de fiel comporta a missão — 
antes de ser tarefa a realizar é vida, é comunhão —, que é própria e exclusiva da Igreja 
(Mt 28,19-20; LG 3; CCE 430). Por meio dos Apóstolos a missão que o Pai confiou a 
seu Filho Jesus chega à Igreja e que terá a responsabilidade de, por meio dos tempos, 
realizar a continuidade da missão salvadora de seu Fundador. Eis o porquê da missão 
da Igreja, pressuposto da missão do fiel cristão e da missão laical precisa sempre ser 
analisada. Deveras, sacramento universal de salvação (LG 48), a Igreja tem a 
finalidade de tornar todos os homens partícipes da redenção salvífica e por meio deles 
levar o mundo inteiro a Cristo, mediante a difusão do Reino de Cristo sobre toda a 
terra (AA 2). Com efeito, a tudo isso o mais se precisa hoje é a coragem em direção 
a uma Igreja toda ela ministerial, cada um deve dar sua parcela de contribuição à 
causa de Cristo. 
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Trata-se de uma verdadeira construção da civilização do amor, tal fundamental 
que chega a ser característica dos que pertencem ao grupo de Cristo (Jo 13,35; 1Cor 
13,1-13). Por isso, por sua natureza missionária (Jo 20,21), a Igreja deve anunciar a 
todos os povos a Boa Nova (Ratzinger, 1974, p. 75-87). Tal missão diz respeito a 
todos os christifideles (LG 17, 35; CL 23; CCE 898-899), por conseguinte, cada 
batizado tem essa missão, pelo fato de que uma vez incorporado, passa a pertencer 
ao Povo de Deus (LG 9). Consequentemente, todos os fiéis, como membros de Cristo 
vivo, ao qual foram incorporados e também assimilados mediante o Batismo, a 
Confirmação e a Eucaristia, têm a obrigação de cooperar para a dilatação desse corpo 
(AG 36). Tal ensinamento conciliar, refletido no Código João Paulino, vem 
particularmente desenvolvido, de modo que é válido a todos os batizados, não só aos 
clérigos, como também aos leigos (LG 30-38). O Direito Canônico reconhece na 
missão não só um dever (Cân. 211), mas também um direito, visto que é evidente que 
os batizados não a podem efetivamente desenvolver se não gozam da liberdade 
necessária à sua plena realização (CAPPELLINI, 1995, P. 92-95). No entanto, Philips 
(1982, p. 358) afirma que esse direito-dever não se refere somente a determinadas 
ações dos cristãos, mas investe em cada atitude sua, visto que não se pode separar 
a Evangelização do Testemunho da vida e da Palavra (LG 35), em todas as 
circunstâncias excepcionais ou quotidianas da existência (LG 33). 


3.3. DIREITOS FUNDAMENTAIS E AUTORREALIZAÇÃO ECLESIAL 

Levando em conta que a realização do fiel pressuponha, necessariamente, 
uma inserção eclesial — pois o Apostolado individual é importante, mas deve estar 
integrado na comunidade cristã, que, por sua vez, é missionária e ativa no serviço do 
Reino de Deus —, sua dinâmica é atualizar, no sentido da Igreja, a potência de 
participação progressivamente perfeita na natureza e missão de Cristo. A Igreja é 
planta que está na terra, mas suas raízes estão escondidas no coração de Deus. 
Jesus Cristo nos revela que nosso Deus é uma comunhão de pessoas, que é amor 
(cf. 1Jo 4,8.16), mas o Amor Divino não fica contido apenas no coração de Deus, não 
circula apenas entre o Pai, o Filho e o Espírito Santo, mas transborda para fora de si, 
na criação e na salvação. A Igreja nasce dessa efusão do amor de Deus, que se 
oferece a todos e a cada um de nós. Os fiéis, portanto, não podem limitar-se somente 
a apenas ocuparem uma posição estatística em tudo isso, pois são participantes, 
verdadeiros protagonistas conforme condição própria de cada um, vivendo a missão 


108 


que Deus confiou à Igreja (GS 20-24).Chamada a exercer uma missão no mundo, a 
pessoa humana se autorrealiza plenamente na filiação divina (Rm 8,31-39). Também 
a condição subjetiva de fiel é impensável à margem da Igreja, pois a sua 
autorrealização cumpre sua finalidade, na medida em que tem uma participação 
progressiva na própria Igreja (Cânn. 210;211), não é um dever jurídico, mas moral que 
terá peso jurídico pelo Cân. 210, ao referir-se a participação dos sacramentos e outros 
meios de salvação Por último, a unidade e a variedade têm uma dinâmica similar na 
qual predomina a ideia de unidade. 

Na verdade, estão implícitas, na condição de fiel, as possibilidades vocacionais, 
mas o Batismo (SC 6; LG 7,9,11,14,21,31; UR 3,22; AG 15; PO 5) é a origem de toda 
a diversidade de caminhos e ministérios (ARNS, 1980, p. 14-17); a Eucaristia é o 
centro eclesial comum (Rincón-Pérez, 2001, p. 157-158). Tanto um como outro 
sacramento geram a unidade na diversidade (VILADRICH, 1969, p. 334). A dimensão 
jurídica da dinâmica eclesial do fiel é muito clara. De fato, ele, diante do Direito da 
Igreja tem o direito radical, de ser reconhecido e promovido como fiel (BONNET apud 
Concilium 217 (1988) 389-390), isto é, deve existir um clima próprio das estruturas 
que possam, de tal maneira, colaborar com essa autorrealização eclesial. A CNBB em 


seu Doc 105, n. 102 declara que: 


«Os cristãos são chamados a serem olhos, os ouvidos, as mãos, a boca, O 
coração de Cristo na Igreja e no mundo. Esta realidade da presença de Cristo 
é explicitada na imagem proposta por Paulo, a de que a Igreja é Corpo de 
Cristo (1Cor 12,12-30; Rm 12,4-5) Cristo vive e age na Igreja, que é seu 
sacramento, sinal e instrumento». 


E o Direito Canônico está de acordo com isso, uma vez que reconhece e 
promove a autorrealização eclesial do sacerdócio comum do fiel, quando reconhece 
a participação ontológico-sacramental no tríplice múnus de Cristo e a vocação ao 
exercício da missão da Igreja como consequência imediata do batismo, como nos 
afirma o cânon 204 (HORTAL, 1994, p. 90); reconhece também que a autorrealização 
eclesial do fiel seja conforme a dignidade de sua filiação divina, isto é, com sua 
liberdade ou autonomia pessoal e com sua responsabilidade, também pessoal, na 
obtenção dos fins da Igreja (Cânn. 208; 209, 8 1). Em resumo, a condição sacramental 
do fiel é à base da sua condição jurídica; a autorrealização, através do direito, de sua 
condição pessoal. Se o dever do fiel é autorrealizar-se eclesialmente como tal, 


enquanto que a Igreja é também uma comunidade jurídica, o fiel tem o direito a ser 
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conforme o seu dever ser, isto é, a autorrealizar-se juridicamente como tal. ARNS 


reitera: 


«Pelo Batismo, assumimos a luta pela dignidade do homem, pelo amor no 
mundo e pela construção da sociedade mais justa e fraterna, com a 


participação de todos». «... o Batismo dá origem ao povo sacerdotal e nos 
confere a missão profética, sacerdotal e régia (cf. 1Pd 2,8-9») (ARNS, 1980, 
p. 16). 


Esse «dever ser» tem uma enunciação concreta: é um direito central do fiel a 
ser reconhecido (Cân. 221, 8 1)!'8, como também a ser tutelado (Cân. 223,8 2)!9 e 
promovido juridicamente, conforme a condição de fiel (Cân. 96). A efetividade desse 
princípio genérico e a complexidade de seu conteúdo são as razões para que esse 
direito central se concretize em caminhos jurídicos singulares (BONNET, apud 
Concilium 217 (1988) 390), mediante os quais o Direito reconhece e promove a 
autorrealização eclesial: Sacerdócio Comum, no que diz respeito à atuação de cada 
um, aqui se tem a igualdade rezada pelo Cân. 208, respeitando a dignidade pessoal, 
quanto a liberdade de filiação divina, que por sua vez dá origem a um conjunto de 
esferas de autonomia. por isso, BONNET estabelece que 


«Reina entre todos, verdadeira igualdade quanto à dignidade e ação comum 
(LG 320)... O princípio de igualdade entre todos os fiéis tão vigorosamente 
afirmado pelo Vaticano Il... o magistério... quis ressaltar de modo 
preferencial esta singularíssima comunhão, a Igreja, servindo-se da imagem 
do “Povo de Deus. Essa figura coloca em evidência, com todo o seu vigor, a 
matriz comum que liga todos os fiéis a Cristo» (BONNET, apud in Concilium 
217 (1988) 389). 


Pois bem, esses caminhos jurídicos que garantem o modo de ser de cada um, 
constituem os Direitos Fundamentais do Fiel (Cânn. 208-223). Enumerar os Direitos 
Fundamentais permite-nos o conhecimento dos mesmos, favorecendo sua mais 
eficaz tutela e efetividade prática. Afinal assemelha-se e muito a estrutura das 
Declarações de Direitos Humanos, em que a técnica influi visivelmente nos demais 
cânones seguintes. Mas no Vaticano Il essa matéria foi abordada como se pode ver 
na GS 26: 


«Cresce, porém, ao mesmo tempo a consciência da dignidade exímia da 
pessoa humana, superior a todas as coisas. Seus direitos e deveres são 
universais e invioláveis. E preciso portanto que se tornem acessíveis ao 
homem todas aquelas coisas que lhe são necessárias para levar uma vida 


48 Este cânon tem sua base no Sacramento do Batismo e é a partir do Batismo que todos os fiéis têm 
direitos e deveres na Igreja. Deveras, seguindo o Direito Romano (Digesto 50, 16, 131,1) eno Medieval 
(Magna Carta do Rei da Inglaterra - 1215) aqui se apresenta o direito à proteção no próprio foro 
eclesiástico. (BERTOLINO, 1983, p. 156-157). 

49 A faculdade que compete à Autoridade Eclesiástica não é arbitrária, mas em função unicamente do 
bem comum. Além disso, a mesma Autoridade não pode suprir, mas apenas regulamentar o uso do 
direito dos fiéis. (HORTAL, 1994 p. 93). 
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verdadeiramente humana. Tais são: alimento, roupa, habitação, direito de 
escolher livremente o estado de vida e de constituir família, direito à 
educação, ao trabalho, à boa fama, ao respeito, à conveniente informação, 
direito de agir segundo a norma reta de sua consciência, direito à proteção 
da vida particular e à justa liberdade, também em matéria religiosa». 
(HERVADA, apud AA.VV., 1992, p. 173). 


O princípio que matiza o valor intrínseco da enumeração dos direitos é o de 
historicidade própria da Igreja (AA.VV. 1973, p. 27-30; 45-51; 55-67 e 125-162), que 
neste ponto nivela a historicidade da Doutrina Social da Igreja à historicidade 
essencial do homem (CAMACHO, 1995, p. 40-49), cuja natureza, realizando-se e 
descobrindo-se, progressivamente no tempo, é o ponto de partida da Teoria dos 
Direitos Fundamentais. A J ustiça no Mundo, Documento Pontifício, nº 184, sobre o 


Sínodo dos Bispos de 1971 reitera o que fora dito acima: 


«A ação pela justiça e a participação na transformação do mundo aparecem- 
nos claramente como uma dimensão constitutiva da pregação do Evangelho, 
que o mesmo é dizer da missão da Igreja, em prol da redenção e da libertação 
do gênero humano de todas as situações opressivas». 


Quando a Igreja reconhece uns direitos fundamentais, não que dizer que quer 
contemplar uma natureza humana abstrata, um homem subtraído do tempo, mas pelo 
contrário observa seres de carne e osso, realizando-se vitalmente através de sua 
própria história. O Papa PIO XII instituiu no caráter do Magistério com os seguintes 


termos: 


«Anche qui essa (la Chiesa) lo fa, penetrando nelle piu intime profonditã 
dellessere umano e ponendolo al centro di tutto I'ordine sociale. Ora questo 
essere umano non é I'uomo astrato, nê considerato solamente nell'ordine 
della pura natura, ma I'uom completo, qual'esso ê agli ochi di Dio, suo 
creatore e Redentore, qual'ê nella sua realtã concreta e storica, che non se 
potrebbe perdere di vista senza compromettere I'economia normale della 
convivenza umana”; - E mais adiante acrescenta: “AI contrario, china com'ê 
sulfuomo con sua incessante atenzionem ascoltando tutti i battiti del suo 
cuore, essa ne consce tutte le richezze, ne percepisce tutte le aspirazioni con 
quella chiaroveggente intuizione e penetrante finezza, che possono derivare 
soltanto dal lume sopranaturale della dottrina di Cristo e dal colore 
sopranaturale della sua divina Carita. Cosi la Chies nel suo progresso segue 
senza sosta e senza urto il cammino provvidenziale dei tempi e delle 
circostanze». (PIO XII, Allocuzione ai nuovi Cardinali, 20 fev.1954, apud AAS 
38 (1946) 154-146). 


A enumeração desses direitos é uma síntese conjuntural e, nesse sentido, uma 
verdade inconclusa. Podemos sentir as seguintes consequências: a enumeração dos 
direitos fundamentais é a síntese autêntica, mas nunca definitiva (MORENO, apud 
Semana Espafiola de Derecho Canónico XXI, Salamanca (1989) 34-36). E, o seu valor 
substancial não é dado pelo número de direitos reconhecidos, mas pelo valor 
intrínseco do reconhecimento e do reconhecido (DEL PORTILLO apud lIus 
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Canonicum, 9 (1969) 323-324). A questão enumerativa (Cânn. 208-223: 16 cânones 
inovadores sobre a questão dos direitos e deveres comuns aos cristãos fiéis) que 
Neves (1987, p. 53) denomina «Estatuto Jurídico Fundamental do Povo de Deus» e 
Viladrich (1971, p. 123-159) escreve o artigo La declaración de la Iglesia y deberes de 
los fieles, por conseguinte, se revela em si mesma como um valor subordinado e 
secundário na problemática global dos direitos fundamentais (DEL PORTILLO, 1980, 
p. 33-34). Trata-se de se obter um conhecimento empírico em torno a um número 
determinado de formulações. Descobre-se, no entanto, o conteúdo substancial 
permanente, que já é patrimônio certo do Magistério da Igreja e a possibilidade dessa 
mesma Igreja de aumentá-lo e enriquecê-lo (VILADRICH, 1971, p. 69-75). Tal 
evolução, no marco permanente da verdade, pode ser observada comparando a 
síntese enumerativa de direitos fundamentais contida na Radiomensagem do Natal 
de 194212, do Romano Pontífice Pio XII, com aquela oferecida por São João XXIII, 
na Pacem in Terris, que ainda hoje é a enumeração sistemática mais completa da 


t2oº Pensando no dia em que cessariam as hostilidades, PIO XII pôs em relevo cinco pontos 
fundamentais para a Ordem e a Paz da sociedade humana: 1) — Quanto ao respeito absoluto à 
dignidade da pessoa humana: a) direito a manter e desenvolver a vida corporal, intelectual e moral. b) 
direito a uma educação e formação religiosa. c) direto ao culto de Deus, privado e público, incluindo a 
ação caritativa e religiosa. d) direito ao matrimônio e à consecução do seu próprio fim. e) direito à 
sociedade conjugal e doméstica; direito a trabalhar, como meio indispensável para a manutenção da 
vida familiar; direito a uma livre escolha de um estado de vida e, por conseguinte, sacerdotal: também 
religiosa. f) direito ao uso dos bens materiais dos seus deveres e das limitações sociais (Cf. 
Radiomensagem 24/12/1942 in AAS 33 (1942) 19). Uma Convivência Justa e Pacífica era, no 
pensamento de PIO XII, a reintegração da Ordem Jurídica, fundando-a no Supremo Domínio de Deus 
e protegida de todo capricho humano. Nesse sentido, da ordem desejada por Deus nasce o inalienável 
direito do homem à segurança jurídica e a uma esfera concreta de direito, protegida contra qualquer 
ataque arbitrário (Id. Ibid., p. 21). A efetividade do direito à segurança jurídica supõe, segundo o mesmo 
PIO XII, um Tribunal e um Juiz imparciais, que recebem suas normas de um direito formulado e 
circunscrito claramente; normas jurídicas claras que não sejam tergiversadas arbitrariamente, 
submentendo-se à variável e, à vezes, condicionada opinião pública ou a razões de utilidade; e o 
reconhecimento do princípio de submissão do Estado ao Direito (Id. Ibid.). Essa enumeração de direitos 
vinha a ser uma síntese de anteriores textos pontifícios que antes haviam feito referências aos Direitos 
Da Pessoa Humana. Assim, os direitos de propriedade, os relativos ao matrimônio, à família e à 
sociedade doméstica encontram um eco anterior na Encíclica Rerum Novarum, do Papa LEÃO XIII, in 
AAS 21 (1890-1891) 641-670. De sua parte, PIO XI fez referências aos direitos do homem na Encíclica 
Quadragesimo Anno, in AAS 23 (1931) 177-228; na Encíclica Casti Conubii, com especial deferência 
aos direitos da família e do matrimônio, in AAS 22 (1930) 539-592; na Encíclica Divini illius Magistri, 
relativa ao direito à educação e ao ensino, in AAS 22 (1930) 79-80. Essa perfeita concatenação da 
doutrina magisterial dos vários Pontífices aparece claramente na Radiomensagem do Papa Pio XII, em 
comemoração a 50º aniversário da Rerum Novarum. Nesse discurso, Pio XII, ao mencionar os direitos 
da pessoa, recorda que sua doutrina não é nada mais nada menos que quase repetição daquela contida 
na Rerum Novarum, de LEÃO XIll e na Encíclica Quadragesimo Anno de Pio XI, pode-se constatar a 
mesmíssima preocupação no Romano Pontífice São João XXIII, na Encíclica Pacem in Terris, que 
assinala nas notas os antecedentes doutrinais dos direitos fundamentais que reconhecem, in AAS 55 
(1963) 257-304. Mas precisamente essa inserção e integração constantes põem em relevo o progresso 
entre as primeiras manifestações em favor de certos direitos pessoais, e as últimas, concretamente a 
enumeração da Pacem in Terris, na qual a Igreja oferece uma doutrina verdadeiramente sólida e 
profunda, muito mais elaborada conceitual e sistematicamente. 
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Doutrina Social da Igreja. Quanto à elaboração nocional e sistemática enumerativa a 
Pacem in Terris tem, todavia, um interesse preferente incluso frente à Gaudium et 
Spes, que não está centrada unicamente no tema dos Direitos Fundamentais do 
Homem, dada a notável extensão que a enumeração Direitos Fundamentais tem na 
Pacemiin Terris (AAS 55 (1963) 257-304). O atual Código de Direito Canônico dedica 
ao argumento um inteiro Título, o primeiro, com o qual abre, depois de quatro cânones 
introdutórios sobre os fiéis «in genere» (HERVADA, 1989, p. 10-19), o Segundo Livro, 
cujo objeto é o Povo de Deus (PINTO, 1985). 

Portanto, não é certamente nenhuma novidade que o Direito Canônico haja 
reconhecido ao cristão uma série de direitos e de deveres pelo fato de ser ele 
«Membro da Igreja» (BERTONE, 198b). Nem mesmo é novidade que o próprio Direito, 
por isso, tenha previsto um certo sistema de proteção jurídica ao fiel (BERTONE, 
1983a). Sobretudo, porque o ordenamento canônico, enquanto regulamentação 
normativa das relações sociais interpessoais, em ordem à justiça — iustum in se — 
não poderia deixar de reconhecer e garantir à cada um aquilo que lhe é próprio — 
direito subjetivo (Cappellini, 1995, p. 283). O texto de IVARS, La formalización del 
estatuto jurídico del fiel-laico, p. 12-17 e 41, foi desenvolvido aos 29 de janeiro de 
1998, na Facolta di Diritto Canonico della Pontificia Universitã della Santa Croce, 
durante a Jornada de Estudos dedicada ao VI principio diretivo para a Reforma do 
CIC: «ll riconoscimento dei diritti nella Chiesa». De fato, na sua raiz última cada 
ordenamento — ius conditum — que seja verdadeiramente instrumento normativo 
positivo de justiça substancial — ipsa res iusta — existe para o homem e para suas 
legítimas instâncias de justiça (BAHIMA, 1972). É salutar recordar as palavras firmes 
do Papa São PAULO Vl: 


«Tutti gli aspetti del diritto, secondo il quale il disegno teologico di salvezza 
realizzato da Dio Creatore, si rapportano con un nesso inscindibile 
alleccellenza e allla dignitã della persona umana. Giacche il diritto altro non 
é che il presídio sicuro che legitimamente e autoritativamente dispone e 
promuove il bene comune; e che insieme garantisce e difende contro ogni 
eventuale interferenza quella autonomia inviolabile delluomo nell'ambito 
della quale ogni essere umano si fã capace, con la retta coscienza, di 
attuare quei valori che riguardano il perfezionamento della sua personalitã. 
Si poi consideriamo I'uomo come cristiano come membro del Popolo di Dio 
nella vi ta della Chiesa vediamo chiaramente che la funzione del diritto non 
rimane per nulla estranea al "mysterium salutis", nê, per cosi dire, siarresta 
sulla soglia di esso. Tutto ciô infatti che da ogni punto di vista riguarda la 
persona umana si riferisce pienamente alla realizazione del divino disegno 
della salvezza. Perciô, con la persona e in vista della persona; economia 
della salvezza abbracia anche il patrimonio dei diritti, inscindibilmente legati 
alla giustizia e alla persona umana». (PAOLO PP. VI, Allocuzione ai 
Partecipanti al Congresso Internazionale dei Canonisti, 25 mai.1968, in 
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AAS 60 (1968) 337-342). 


Por fim, o Código de Direito Canônico de 1917, Cân. 87: «Baptismate homo 
constituitur in Ecclesia Christi persona, cum omnibus iuribus et officiis...», para afirmar 
o reconhecimento de todas aquelas posições jurídicas, ativas e passivas, próprias de 
cada cristão, fundadas seja no direito divino, natural ou positivo, seja no direito positivo 
eclesiástico, enquanto expressão da dimensão jurídico-institucional da Igreja, também 
reconheceu e tutelou os direitos próprios de cada fiel. Isso se deve aceitar para não 


se correr o risco de sermos injustos. 


3.4. ECLESIOLOGIA DA COMUNHÃO 

O que mais interessa não é a sistematização de toda a matéria por uma 
exigência formal do texto codicial, apesar de que tal sistematização represente a 
resposta, sob o plano jurídico normativo, a uma precisa exigência teológica 
(KLOPPENBURG, apud REB, n. 29, (1969) 795-801). O Concílio Vaticano II, 
aceitando alguns aspectos da concessão teológica que subentende o primeiro 
Código, não a assumiu como base, mas a completou (VALLINI, 1984, p. 18-23). A 
mudança de prospectiva, que causou a elaboração de uma Eclesiologia de Comunhão 
(SC 7,47,84,85,102; LG 4,6,7,9,39,41,44. E, LG 6 e 7), favoreceu um preciso 
esclarecimento do relacionamento pessoa-ordenamento (CASEL, 1965, p. 53-203), e 
nos conduziu a uma nova reformulação da normativa. É preciso destacar também que 
a doutrina do Corpo místico auxilia na compreensibilidade das dimensões de 
comunhão e corresponsabilidade. HAMER identifica comunhão e Corpo Místico, 


quando assim tenta definir a Igreja. 


«L'É glise estle corpo mystique du Christ, c'est-ce-à-dire une communion à la 
fois intérieure et extérieure, | avie d'union au Christ signifié et suscitée 
(causée) par le régime de mpeditation du Christ» (HAMER, 1962, p. 97). 


Os pontos salientes dessa nova impostação são: a) O próprio conceito de 
Communio põe a pessoa humana no centro do Mistério Eclesial e do seu ordenamento 
(CONGAR 1986, p. 45) Pela comunicação de seu Espírito, misticamente constitui 
como seu Corpo a seus irmãos, cnamados de todos os povos, cf. LG 7. Neste número 
7 observa-se a co-partipação dos membros do Corpo de Cristo com sua paixão e 
glória que vem duas vezes salientada reiterando uma ideia desenvolvida em SC 6, a 
respeito do Batismo. LG 7 e SC 6 tem sua base na teologia paulina com acento crístico 


de nossa comunhão eclesial. b) O homem-cristão não é considerado só como 
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destinatário e receptor dos bens da comunhão, mas sujeito ativo, protagonista do 
«mysterium salutis» (LG 9, 32,33; GS 32; CD 16; AA 3; AG 5, 36; PO 2,9) O tema da 
corresponsabilidade volta diversas vezes com o do Corpo místico. A Igreja é vista na 
sua realidade cristocêntrica, soteriológica e escatológica. E na dimensão 
pneumatológico da Igreja-comunhão recebe um adequado desenvolvimento. c) A 
dignidade do homem redimido faz com que ele seja portador dos valores em ordem 
ao seu próprio ser pessoa (Cân. 96); à vida de comunhão eclesial (Cf. LG 15 e GS 
92), com suas exigências ativas e passivas; à sua condição de liberdade e à missão 
da Igreja (Cân. 204). 

Então, os direitos e deveres dos fiéis são verdadeiros, porque se tratam de 
esferas do viver humano-cristão, não opcionais, nem acessórios, mas comprometidas 
com a justiça. A comunhão eclesial tem na Trindade não só sua origem, como também 
seu paradigma supremo. (UR 2, 7; GS 92. Jo 17,17-23 e cf. tb. GS 24). E mais, são 
importantes para que o cristão possa realizar o ser esse et operari eclesial, de uma 
Igreja mistagógica, mistério escondido e reliadade palpável, a visibilidade do invisível 
(PAULUS PP. VI, apud AAS 64 (1972) 780). E se tratam de direitos e de deveres que 
o ordenamento canônico não pode deixar de reconhecer, uma vez que são radicados 
na condição ontológica e sacramental, derivada do Batismo e dos outros sacramentos, 
constitutivos da personalidade eclesial global (RINCÓN-PÉREZ, 2001, p. 103-107 e 
111-113). São JOÃO PAULO Il afirmava que o Codex: 


«Si inserisce, certo, nella tradizione ecclesiale, ma la vivifca con lo spirito e 
Le norme conciliari. E il Codice Del Concilio e, in questo senso, ê& “'ultimo 
documento conciliare”, il che indubbiamente costituira la sua forza e il suo 
valore, la sua unitã e il suo irraggiamento» (GIOVANNI PAOLO PP. II, 
Allocuzione Del 22 novembre 1983, apud COMMUNICATIONES 15 (1983) 
125). 

Uma primeira observação sobre o texto promulgado, diz respeito à colocação 
interna da matéria no âmbito do Livro Il, De Populo Dei (DIÉGUEZ et. PRISCO, 2006). 
Respeitando a concessão teológica segundo a qual a Igreja é comunhão de fiéis 
(NEVES, 1987, p. 29-38), foi coerente abrir as tratações sobre os membros com as 
normas que interessam a todos os cristãos enquanto tais (NEVES, 1987, p. 50-56). O 
bloco de normas do qual nos ocuparemos agora apresenta estatuto satisfatoriamente 
completo dos direitos e dos deveres de todos os cristãos (RAMOS, 1983, p. 131). O 
vigente Código, todavia, não tem pretensão de legislar sobre o argumento, de maneira 


exaustiva e definitiva (IVARS, 1998, p. 3-4). Os direitos fundamentais na Igreja estão 
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estreitamente ligados à constituição material da própria Igreja (VALLINI, 1984, p. 63). 
O elenco do Código, então, é fruto de uma opção histórico-teológica (CONTI, 1999, p. 
58 e 101), na qual o Legislador, à luz dos princípios constitutivos da natureza 
sacramental da Igreja e no discernimento dos sinais dos Tempos, enumera aqueles 
direitos e aqueles deveres dos fiéis que podem ser considerados fundamentais, em 
razão e em ordem ao realizar-se da comunhão e da sua universalidade (DEL 
PORTILLO, apud lus Canonicum, 9 (1969) 323-324). 

De outra parte, o próprio Concílio Vaticano Il não formulou uma doutrina 
orgânica e sistemática, nem mesmo um elenco preciso dos direitos e deveres dos 
cristãos (VILADRICH, 1969, p. 239-245). Existe sim, na doutrina do Concílio, uma 
linha clara e afirmativa de certo número de direitos e deveres fundamentais, que orien- 
tou o trabalho da comissão ao elaborar o estatuto dos cristãos, que podemos 
considerar completo, procurando inserir a pessoa na vida orgânica da Igreja, da forma 
mais ampla possível (SCHILLEBEECKX, apud BARAÚNA, 1965, p. 959-962). O 
Legislador não persegue os objetivos próprios da Doutrina, mas preocupa-se em 
disciplinar a vida do fiel cristão (SESBOUÉ, 1998, p. 132-134). KOSER reitera: 


«ll Concilio cosi rompe, come in tanti altri testi, con I'esclusivismo di chiunque 
volesse confinare i laici nella 'situazione del mondo» 

«Secondo il testo del Concilio, 'sicut sonat', non si puô piu negare che esista 
un obbligo universale dei laici nell'apostolato, se questo viene inteso nel 
senso spiegato (...) questo apostolato scaturisce cosi direttamente dai 
sacramenti del battesimo e della confermazione che difficilmente si puô 
dubitare di questo dovere senza distruggere tutto il cap. IV» (KOSER, 1965, 
p. 998). 


Aquele que sabe é chamado a dar mais do que receber, em nome do preceito 
do Amor que é o primeiro preceito (Jo 15,13) e a exercitar os próprios direitos (DH 7 
e Cân. 223, 8 1), somente quando for para o Bem Comum. O dever de respeitar o 
bem comum da Igreja e dos seus membros e o direito de moderação da autoridade 
eclesiástica, os direitos e deveres de todos os fiéis cristãos devem ser respeitados e 
efetivados, desde haja respeito e aplicabilidade dos mesmos, de acordo com os 
princípios normativos do Código com a moderação da autoridade competente da 
Igreja. Afinal, os deveres precedem os direitos, porque o bem de um particular é 
subordinado ao bem comum. A autoridade eclesiástica não é dona desses direitos ou 
deveres, mas está a serviço dos mesmos, para que haja harmonia entre os aspectos 
pessoais e as exigências do bem comum. Seria como afirmar que o bem estar de um 
membro do Corpo Místico de Cristo se mede pelo bem estar de todo o Corpo. 


Observa-sse que na praticamente não acontece um sério confronto entre os direitos 
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pessoais e os direitos comunitários, uma vez que os direitos e deveres individuais 
confluem para o bem comum de toda a comunidade do Povo de Deus. Eles miram a 
satisfação de interesses privados, contudo tendem essencialmente a uma finalidade 
sobrenatural, sempre relacionada ao bem comum. E se por acaso houvesse conflitos, 
esses seriam resolvidos de acordo com as normas em prol da caridade.. Aqui não se 
pode esquecer o fato de que os deveres eclesiais são também traduzidos em direitos. 

A enumeração processada pelo novo Código de Direito Canônico. Em quinze 
cânones — cc. 209 ao c. 223 — elencam-se os deveres, os deveres-direitos e, por 
fim, os direitos. Eis os deveres: a) Dever de conservar no agir sempre a comunhão 
com a Igreja; e de cumprir com grande diligência os ofícios a que são obrigados, 
segundo a prescrição do Direito. Cân. 209. O dever da comunhão com a Igreja. b) 
Dever de conduzir uma vida santa e de promover com as próprias forças o 
crescimento da Igreja. Cân. 210. O dever de conduzir uma vida santa e de promover 
a santidade da Igreja. c) Dever de obedecer com senso de responsabilidade o que os 
Pastores declaram, como mestres da fé, ou determinam como guias da Igreja. Cân. 
212, 8 1. O dever de obediência cristã aos seus Pastores. d) Dever de socorrer as 
necessidades da Igreja, a fim de que ela possa dispor do que é necessário para o 
culto divino, para as obras de apostolado e de caridade, para o honesto sustento dos 
ministros. Cân. 212, 8 2. O direito de manifestar as suas próprias necessidades aos 
seus Pastores. e) Dever de promover a Justiça Social e de socorrer os Pobres com 
as próprias rendas. Cân. 222,8 2e GS 90. Trata-se da promover o desenvolvimento 
das regiões mais necessitadas, criando uma confraternização de todos os bens ao 
serviço da humana criatura, na solidariedade e justiça social de todas as nações. 

Em dois cânones são previstos outros deveres que são, ao mesmo tempo, 
também direitos, a saber: Direito e dever de trabalhar a fim de que o Anúncio Divino 
da salvação chegue sempre mais a todos os homens de todos os tempos e de todo o 
mundo. Cân. 211. O direito e o dever de anunciar o Evangelho: 


«Derecho al apostolado que, al derivar immediata y directamente de la 
condición ontológico-sacramental del fiel, puede considerarse con toda razón 
un derecho nativo o fundamental de éste; que no necesita por tanto, para su 
ejercicio, de ningún mandato o autorización de la ] erarquia...». (HERVADA, 
2001, p. 128). 


O segundo, Direito, e até o Dever, de manifestar a própria opinião aos Pastores, 
sobre coisas que dizem respeito ao bem da Igreja, ressalvando a integridade da fé e 


dos costumes e a reverência para com os Pastores e levando em conta a utilidade 
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comum, a dignidade das pessoas, e que deem a conhecer essa sua opinião também 
aos fiéis. Cân. 212, 8 3. Claro, o caso não diz respeito às matérias definidas pelo 
magistério autoritativo. O cânon é muito explícito quando diz: «pro scientia, 
competentia e praesentantia quibus pollent... salva fidei morumque integritate ac 
reverentia erga pastores, attentisque communi utiltate et personarum dignitate ». 
Como se vê, somente quando concorrem todos esses critérios, que realizam e 
asseguram os aspectos da comunhão, é que esse dever-direito se torna um bem 
efetivo e é verdadeira expressão de séria responsabilidade eclesial. 

Enfim nos deparamos com os Direitos dos Fiéis: a) Direito de manifestar aos 
Pastores da Igreja as próprias necessidades, principalmente as espirituais, como 
também os próprios anseios, Cân 212, 8 2. (LÔÓHRER, apud AA.VV., 1965, p. 699- 
712). b) Direito de receber dos Pastores os bens espirituais, direito à ajuda espiritual, 
especialmente a Palavra de Deus e os sacramentos. Cân. 213. (DEL PORTILLO, 
1980, p. 85). c) Direito de prestar culto a Deus segundo as determinações do próprio 
Rito aprovado pelos legítimos Pastores da Igreja. Cân. 214. (HERVADA, 2001, p. 125- 
129). d) Direito de seguir sua própria espiritualidade, ao próprio rito no culto divino, 
conforme a Doutrina da Igreja. Cân. 214. e) Direito de fundar e dirigir livremente 
associações. Cân. 215. O direito à associação. (At 2,42-47; AA 18-21; PO 8e GS 68). 
(FELICIANI, 1989, p. 80). f) Direito de promover e sustentar a atividade Apostólica, 
segundo o próprio estado e condição. Cân. 216. (CHIAPPETTA, 1988, p. 312). 9) 
Direito à educação cristã. Cân. 217. (GE 2; CT, nn. 14 e 40). h) Direito à liberdade de 
investigação, pesquisa nas ciências sagradas e de manifestar os resultados, com o 
devido respeito ao Magistério, ou seja,o direito de manifestação de opinião pública 
dentro da Igreja (GS 62). Cân. 218. São PAULO VI: 


«Il Magistero senza I'aiuto della Teologia potrebbe senza dubbio conservare 
e insegnare la fede, ma difficilmente raggiungerebbe quella completezza e 
profonditã di conoscenza, di cui ha bisogno per adempiere pienamente il suo 
compito, in quanto ê persuaso di non essere dotato di rivelazione o di carisma 
d'ispirazione, ma solo di assistenza dello Spirito Santo... Senza la Teologia 
mancherebbero al Magistero strumenti essenziali per comporre quella 
sintonia che deve pervadere tutta la comunitã, affinché abbia a pensare e a 
vivere secondo Gesu Cristo». (PAOLO PP. VI, Discorso al Congresso 
Internazionale di Teologia del Concílio, 1 oct. 1966, apud Insegnamenti di 
Paolo VI, Vol. IV, p. 453). 


i) Direito de imunidade de qualquer coação na escolha do estado de vida Cân. 219. 
Dentro do Direito encontramos o Estado clerical, Cânn. 1026-1036; o Estado da vida 
consagrada, Cânn. 643,8 1, nº 4;656,nº 4e o Estado matrimonial, Cânn. 1089; 1103. 
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J) Direito à boa fama e à própria intimidade, privacidade, Cân. 220. k) Direito de 
reivindicar e defender legitimamente os direitos reconhecidos pela Igreja no 
competente foro eclesiástico, Cân. 221, 8 1. Como também se vê nos demais 88 deste 
cânone a base está no Sacramento do Batismo e é por meio dele que todos os fiéis 
gozam de direitos e deveres na Igreja, inclusive de um foro eclesiástico (BERTOLINO, 
1983, p. 156). |) Direito de ser julgado segundo as normas previstas pelo direito a 
serem aplicadas com equidade, Cân. 221, 8 2 (BERTOLINO, 1983, p. 157). m) Direito 
de não ser punido com penas canônicas, a não ser de acordo com a lei, Cân. 221,8 
3 (BERTOLINO, 1983, p. 158). O último cânon deste Título, o 223, é particularmente 
importante, porque disciplina o exercício dos direitos elencados precedentemente. O 
dever de respeitar o bem comum da Igreja e dos seus membros e o direito de 
moderação da autoridade eclesiástica. O dispositivo desse cânon poderá parecer, à 
primeira vista, tão restritivo a ponto de anular quase o conteúdo de cada direito 
particular. É GHIRLANDA que nos ajuda a resolver esta questão, afirmando: 


«Non basta che un fedele abbia il riconoscimento di un diritto e che rittenga 
in coscienza che sia giusto esercitarlo, perchê |' esercizio di tale diritto sia 
legittimo e illimitato: nê la coscienza individuale, né il riconoscimento generale 
di un diritto nella vita della Chiesa possono essere considerati un assoluto» 
(GHIRLANDA, apud Monitor Ecclesiasticus (1984) 535). 


O Direito na Igreja, como a sua derivação e aplicação canônicas, estão em 
função do «Mandamento Maior» que é a caridade e que São Paulo chama de «Lei de 
Cristo» (Gl 6,2), ou seja, Cristo vive no coração dos fiéis em tal comunhão, através da 
qual cada um instaura em si mesmo o mistério da Caridade (CAMPOS, 2005, p. 22- 
24). Esse mistério da caridade, alma do Direito Canônico, São PAULO VI o chamou 
também de Direito da caridade (Paolo PP. VI, apud AAS 60 (1968) 340). Tudo deve 
ser ordenado e subordinado, até o exercício dos direitos, segundo uma escala de 
valores que o cânon referido individualiza no intuitu boni communis da Igreja, isto é, 
no mistério da comunhão eclesial, nos iurium aliorum. E mais, a autoridade 
Hierárquica deve defender, até mesmo através de instrumentos jurídicos limitativos, 
tais exigências inderrogáveis (LÓHRER, apud AA.VV. 1965, p. 699-712). Não 
significa, porém, anular a autonomia privada dos fiéis, mas fazer com que seu 
exercício corresponda ao espírito e à finalidade, próprios do Direito da Igreja (DEL 
PORTILLO, 1980, p. 112-113). 
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IV - LEIGO: DIREITOS FUNDAMENTAIS 


O Estatuto jurídico dos fiéis leigos, em sua condição (Cânn. 96 e 204, 8 1) 
própria que é a índole secular, estado de vida, que os caracteriza especialmente. Por 
conseguinte a exigência de um estatuto próprio, ou seja, estatuto dos fiéis leigos que 


vivem seu Batismo no século. 


4.1. DADOS PRELIMINARES DOS DIREITOS LAICAIS 

A função específica do leigo não consiste simplesmente em tratar as coisas 
temporais, mas buscar o Reino de Deus através das coisas temporais, proporcionar 
sua construção no século (GIOVANNI PAOLO PP. Il, 1989, p. 22-24). Isto significa 
cumprir a missão que lhe corresponde na Igreja: ser «fiel leigo» (Cânn. 207;211; 225,8 
2; 759) como testemunha, com compromissopróprio e não supletório no compromisso 
de aninciar a Salvação a todosos povos. 

Ora, o tratar e ordenar as coisas temporais, simplesmente não é função da 
Igreja nem imediata e nem direta, pois Cristo a fundou para outra finalidade (Cân. 
208). Existe, no entanto, uma justa organização das coisas criadas, que traz consigo 
uma autonomia, uma liberdade e uma responsabilidade pessoal dos leigos e leigas, 
que procura ordená-la segundo a Vontade de Deus, GS 36. A própria sociedade e as 
coisas criadas gozam de leis próprias e valores que o homem deve descobrir, 
completar e ordenar pouco a pouco (PEREIRA 1980, p. 8-10). Por isso mesmo, é 
legítima essa exigência de autonomia (MARITAIN, 1972, p.33-42). Não só o que 
reclamam os homens do nosso tempo, mas também aquilo que corresponda à 
Vontade do Criador, pela própria natureza da criação, todas as coisas são dotadas de 
consistência, verdade e bondade próprias e de uma determinada ordem própria e 
regulada (GS 36), que o homem deve respeitar com o reconhecimento da metodologia 
particular de cada ciência ou arte (GIAMMANCHERI, 1966, p.103-108; 112-114e 393- 
395). 

O Decreto Apostolicam Actuositatem (AAS 58 (1966) 837-864) nos confirma 
que o fim de toda a Igreja (MARITAIN, 1972, p.53-60), em seu conjunto, é ordenar 
todo o universo, toda a ordem criada, para Cristo (AA 2), verdadeira Participação dos 
leigos na Missão da Igreja. Pois bem, essa missão única se diversifica segundo as 


funções que correspondem aos fiéis. Por sua vez, Os leigos, imersos no mundo, 
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devem ser fermento no mundo, pois sendo «mundo redimido», devem contribuir para 
redimir o resto do mundo (HERVADA, 1980, p. 26). 

Com respeito à relação do leigo com o mundo, é importante distinguir, como o 
fez Lo Castro (apud Studi in onore di Cesare Sanfilippo, 1984, p. 556s), com 
perspicácia, entre a simples «situação» no mundo e a «vocação específica» — o que 
se liga à sua função eclesial — permanece no mundo para santificá-lo. A esse respeito 
LO CASTRO recorda aquilo que LG 31, segundo o qual os leigos vivem no século, 
isto é, em todos e em cada um dos deveres e ocupações do mundo, e nas condições 
ordinárias da vida familiar e social Este é o nível de situação. Mas o texto conciliar 
acrescenta que os leigos são chamados por Deus (MARTINI, 1972, p. 66-77 e 85-90). 
Observa-se o nível da vocação e da intenção pessoal e tal distinção entre vocação e 
situação leva LO CASTRO a concluir que: 


«La laicidad no puede ser, por consiquiente, entendida como secularidad, es 
decir como condición extrinseca de vida, en la cual el fiel, consagrado o no, 
clérigo o no, se expressa a si mismo. La ensefianza del Concilio es bien 
distinta: la laicidad es una especifica vocación que hace referencia no a la 
situación externa del fiel, sino a su manera profunda de ser en la Iglesia y en 
el mundo» (LO CASTRO apud Studi in onore di Cesare Sanfilippo, 1984, p. 
556 e 558). 

Colocadas as coisas de tal maneira, podemos agora perguntar-nos como 
podem os leigos e as leigas contribuirem para a salvação e a redenção do resto do 
mundo? É o próprio Código de Direito Canônico que nos dará a resposta: Vida 
espiritual intensa, se bem que na Igreja nem todos trilham o mesmo caminho, mas 
todos são chamados à santidade (Cân. 225; LG 32). Vida de união com Deus, através 
dos meios de santificação da Igreja. Aqui, sua missão não será apenas a de «cooperar 
com a hierarquia» na ação apostólica organizada por ele (Cân. 229), mas ainda 
significa «contribuir para a santificação das coisas temporais», através do testemunho 
de vida cristã (Cân. 227; AA 6, 24; PO 9; GS 43) e através da Palavra (AA 6) dirigida 
aos não crentes, para levar-lhes a fé; aos fiéis, para instruí-los, confirmá-los, estimulá- 
los no maior fervor de vida. Sempre com a sua iniciativa pessoal, total liberdade, 
obedecendo à doutrina cristã e do Magistério da Igreja e com plena responsabilidade 
(HAMEL, apud Periodica 56 (1967) 245-266).Todavia, fica ainda meio obscuro, por 
exemplo, o problema do apostolado leigo e sua relação com a estrutura oficial 
eclesiástica, a hierarquia (MARTINI, 1972, p. 121-130 e 133-143). 

Como acontece quase sempre, corre-se o risco de extremismos ao abordar tal 


tema. Ou considerar que à Hierarquia não compete nenhuma função em relação ao 
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apostolado leigo; ou ainda considerar que esta mesma Hierarquia corresponda toda 
a função, todo o planejamento apostólico, e exemplo é o Doc. 105 que nos nn. 23-32: 
«Avanços e Recuos». Mais uma vez o Decreto conciliar Apostolicam Actuositatem é 


muito claro sobre esse ponto ao afirmar que: 


«Hierarchiae est laicorum apostolatum fovere, principia et subsidia spiritualia 
praebere, eiusdem apostolatus exercitium ad bonum commune Ecclesiae 
ordinare atque, ut doctrina etordo serventur, invigilare» (AA 24). 


Trazendo o pensamento de FRANCISCO a CNBB colocou no Doc 105, n. 48: 


«Papa Francisco elencou quinze “doenças curiais” que podem estar 
presentes em qualquer instituição eclesiástica, inclusive em nosso conselhos 
pastorais: o sentir-se “imortal”, “imune” ou até mesmo “indispensável”, o 
“martalismo” (que vem de Marta). O “empedernimento” mental e espiritual; a 
planificação excesiva e o funcionalismo; a má coordenação; o “alzeimer 
espiritual”; a rivalidade e a vanglória; a esquizofrenia existencial; as 
bisbilhotices, murmurações e mexericos; a divinização dos chefes; os círculos 
fechados; o proveito mundano, os exibicionismos (FRANCISCO, Discurso à 
cúria Romana, 23 Dez. 2014)». 


Compete à Hierarquia a proclamação da Doutrina, dos princípios; a pregação 
da Palavra de Deus e prestar auxílios espirituais, em especial os Sacramentos (LG 
11,20). Compete-lhe ainda a vigilância, inclusive através do exercício da Potestas 
Jurisdicional, com a finalidade de corrigir qualquer desvio doutrinal — como diziam as 
fontes clássicas — do nervus ecclesiasticus disciplinae (LG 32). Naquilo que é próprio 
dos leigos a Hierarquia somente excepcionalmente assumirá a função de suplência, 
mas ao mesmo tempo tentando sanar, o mais depressa possível, as causas que 
exigiram tal suplência (FORNÉS, apud lusCan 26 (1986) 35-61). Depois do elenco e 
das determinações dos deveres e dos direitos de todos os fiéis, no Título |, o Título Il 
nos aponta aqueles que são próprios dos fiéis leigos (Cânn. 224-231: «De 
Obligationibus Et luribus Christifidelium Laicorum».) (CAPARROS apud MARZOA, 
2002, p. 163-164). Enquanto a elucidação dos primeiros tinha como base a definição 
acurada de Christifideles, esses são privados de tal suporte (FAIVRE, 1987, p. 21). 

Nos cânones 204-208, o Código formula várias definições, como a de fiéis, 
catecúmenos, clérigos, religiosos, mas não define o leigo positivamente (NEVES, 
1987, p. 65-72). Ele é considerado o «não clérigo» ou os «outros»... (Cân. 207, S 1), 


por conseguinte, falta-lhes suporte. 


4.2. DIREITOS-DEVERES TÍPICOS DOS LEIGOS 
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Comparativamente o Código Pio-Beneditino demonstra que a nova Normativa 
sobre os leigos é quantitativamente superior, como ficou provado no decorrer deste 
trabalho, a partir do momento em que a eclesiologia conciliar traçou uma imagem 
positiva do leigo (LG 8,10,15; AA 1; 3), indicada como inderivada de outra e 
insubstituível na sua função (JOÃO PAULO Il, apud COMMUNICATIONES, 
Presentazione ufficiale delnuovo Codice di diritto canonico. Vol. XV, n. 1, 1983, p. 13). 
Foram colhidos imediatamente, para quem se lembra da antiga legislação, inovações 
(novos cânones), modificações, regulamentações mais minuciosas, situações nunca 
antes pensadas e abrogações. Mas não são tantas as novidades... A grande novidade 
fundamental do Código de 1983 está no fato de haver condensado em quatro cânones 
(Cânn. 225,226,227 e 228), sob o Título Il — Deveres e Direitos dos Fiéis Leigos, os 
Direitos-Deveres típicos dos leigos. 

O Direito ao Apostolado (Cân. 225). Os leigos, no momento em que, como 
todos os fiéis, são deputados por Deus ao Apostolado, mediante o Batismo e a 
Confirmação, têm a obrigação geral e gozam do direito de trabalhar, quer 
individualmente, quer reunidos em associações, a fim de que o anúncio da salvação 
seja conhecido e acolhido por cada homem, em todo o mundo (Cânn. 225, 96, 204, 
879, 781,211, 216, 298). Tal obrigação vincula o leigo ainda, de forma mais precisa, 
naquelas situações em que os homens não podem escutar o Anúncio do Evangelho 
e conhecer a Cristo, a não ser por meio dele, o leigo (ARNS, 1980, p. 16-17). Leigo é 
leigo e por isso mesmo possui uma personalidade própria e uma função específica na 
Igreja, graças à sua configuração a Cristo pelo caráter indelével do Batismo (NEVES, 
1987, p. 104). Ele é obrigado, através de dever especial, de acordo com sua própria 
condição, a animar e aperfeiçoar a Ordem Temporal com espírito evangélico e de tal 
forma dar testemunho de Cristo (Cân. 225, 8 1), particularmente, ao tratar tais 
realidades e no exercício das atividades seculares. Os leigos, ao assumirem as 
atividades que lhes são peculiares, bem como os ofícios e ministérios próprios, que 
lhes são confiados pela hierarquia, compete-lhes exercê-los com boas iniciativas e 
com criatividade. Eles têm toda a liberdade de penetrar nas coisas temporais, 
imbuídos do espírito cristão, de acordo com os princípios básicos do Evangelho, das 
normas da Igreja e dos sãos costumes da comunidade onde vivem. (PAULUS PP. VI. 
Carta Apostólica O ctagesima adveniens, 14 maio 1971, n. 48). É geral e comum, isto 


é, direito-dever de todos os fiéis, em qualquer que seja o estado de vida abraçado por 
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eles. Eis a definição de uma situação particular de obrigação dos leigos, só porque 
não exequível por outros, Cân. 225, 8 2. 

O Cân 225 aqui impõe um dever específico e assegura um direito igual e esta 
é a identificação do dever com o modo laical de dar testemunho de Cristo. Animar e 
aperfeiçoar a ordem das realidades temporais, com espírito evangélico (LG 31, AA 
24), equivale, pois, a tratar tais realidades temporais e exercitar tais obrigações 
seculares com espírito evangélico (PAULUS PP. VI, Carta Apostólica Populorum 
progressio, 26 de março de 1967, n. 81). O núcleo do Cân. 225, 8 2 é o seguinte: 


«Laici... peculiari adstringuntur officio... ut rerum temporalium ordinem spiritu 
evangelico imbuant atque perficiant, etita specialiter in iisdem rebus gerendis 
atque in mumeribus exercendis Chriti testimonium reddant». Tal núcleo, no 
entanto, não é claro, in se e per se, enquanto os conceitos imbuant atque 
perficiant rerum temporalium ordienem spiritu evangelico não são jurídicos e 
semanticamente são indeterminados-determináveis (BRUNETTI, 1987, p 
86). 


O Estado Conjugal, Cân. 226, 8 1, Todo esse cânon segue a linha de 
valorização do estado conjugal, (GS 48,50 e 52, AA 11, GE 3). Não há dúvida, o 
primeiro e mais eficaz ensinamento é o do bom exemplo. Os leigos que vivem no 
estado conjugal, segundo a própria vocação, têm o dever especial de trabalhar pelo 
matrimônio e pela família na construção do Povo de Deus (CAPARROS, apud 
MARZOA, 2002, p. 175-176). Tendo gerado seus filhos, têm a gravíssima obrigação, 
e gozam de direito de educá-los segundo a Doutrina da Igreja. A educação entra num 
dever tal grave que se for excluído poder-se-ia dizer nulo um matrimônio. Existe na 


Jurisprudência Rotal um texto referente ao CIC/17 que já deixava isso bem claro: 


«Sob o nome de bem da prole entende-se, em nosso foro, aquela suma de 
direitos e obrigações que tem os pais sobre a prole, e que são a essência do 
matrimônio, ou seja, o direito e a obrigação de não impedir de modo ilegítimo 
a concepção da prole e de dar à luz em seu devido tempo a prole concebida; 
e educar e alimentar a prole dada à luz. Sobre tudo isso há que atender ao 
que não só contrai invalidamente ou que exclui o direito ao ato conjugal (c. 
1086 8 2), mas também o que rechaça e recusa o fim primário do matrimônio 
(c. 1013) precisamente porque, por tal recusa, é que o bem da prole é 
excluído e arrancado do matrimônio», (coram MATTIOLI, SRRD, Vol. 50, p. 
347). 


Para os esposos, o cânon estabelece o direito-dever (enquanto depende deles) 
de procriar e de educar (Cân. 1055, 8 1; GS 48; FC 81-190). Introduz, então, uma 
situação jurídica particular, relativa aos cônjuges, onde os cânones 225 e 227 se 
referem ao estado comum dos leigos. BRUNETTI afirma: 


«Ci si puô chiedere, adeso, come abbia a intendersi la locuzione verbale 
“impgnarsi nella edificazione...”, per vedere sila legge ecclesiastica si spinga 
oltre la enunciazione pura e semplice del dovere procreativo. Sia che si 
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attenda Allá traduzione italiana, sia che si badi al testo latino (“adlabore ad 
aedificationem"), non si puô disconscere che si é davanti a uma 
intensificazione semantica del semplice “fare, agire”, Il canone 226, dunque, 
richiama um obligo a cui si suggrisci di soddisfare, non al minimo, ma com 
diligenza, cibe secondo possibilita, nê circonscritta al minimo nê estrimizzata 
al massimo, pertanto entro marginilasciati, come di solito quando non definiti, 
Allá ragionevolezza, che, nel caso, ê attenta valutazzione di circoastanze 
varie» (BRUNETTI, 1987, p. 112). 


Verdadeiramente com o matrimônio os cônjuges são chamados a contribuir 
para a edificação do Povo de Deus (Cân. 226, 8 1). O Sacramento do Matrimônio 
configura com Cristo, os cônjuges, dando uma dimensão sobrenatural aos fins do 
Matrimônio, cujos «ministros» são os próprios cônjuges (NEVES, 1987, p. 112-113). 
Já a finalidade de gerar filhos não tem somente a dimensão natural de conservar e 
aumentar o número da população (Cân. 226, 8 2). Gerar filhos é, sobretudo, a missão 
de gerar novos membros para Igreja, para o Corpo Místico de Cristo, e completar o 
número dos eleitos. A educação dos filhos deve ser feita na fé dos pais (FC 36), os 
primeiros educadores (GE 3). 

O dever de que fala aqui o Cân.n 226, S 1, não é jurídico, mas moral. 
Juridicamente a dimensão religiosa da família, pois a família é a primeira escola das 
virtudes sociais de que as sociedades têm necessidade! (LOMBARDIA et ARIETA, 
1986, p. 221-214) enquadra-se numa tríplice liberdade (AA 11): Liberdade dos pais, 
quanto à procriação e educação dos filhos com relação à Hierarquia eclesiástica, pois 
se ampliou a concepção de Igreja no Concílio; direito e liberdade iguais frente ao 
Estado e à sociedade civil; recíproca liberdade dos filhos e dos pais (cônjuges) com 
relação à sua vida religiosa. Trata-se de deveres morais, direitos recíprocos e direitos 
de liberdade frente a terceiros. O exemplo do Romano Pontífice JOÃO PAULO | que 
na sua última alocução, de forma clara e simples catequese sobre a virtude teologal 
da caridade, no dia precedente à sua morte, 29 de setembro de 1978, inicou rezando: 
«Foi minha mãe, quando eu era ainda criança, que me ensinou o ato de caridade. 
Ainda hoje, que sou velho e Papa, rezo as mesasm orações que minha mãe me 
ensinou». 

O Romano Pontífice João Paulo Il dizia que «o ato de educar é a continuação 
do ato de gerar». Para a sua boa educação, o filho em tudo depende dos pais (seus 
responsáveis perante Deus). Os filhos são uma bênção; a maior riqueza do casal. 
Educá-los na fé e no amor é a principal missão dos pais. ( FC 6b, 23c, 33h, 66, 72, 
76, 78c, 84). Aeducação dos filhos é tratada também pelo Romano 
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Pontífice FRANCISCO e os padres sinodais no sétimo capítulo da exortação Amoris 
Laetitia. (AL, nm. 38, 55, 80-85). 

O Direito à Liberdade (LG 33,37c; AA 24; PO 9; GS 43; Cân. 227) é direito dos 
fiéis leigos que lhes venha reconhecida, nas coisas da sociedade civil, a liberdade que 
compete a todo cidadão — uma dupla liberdade, uma relacionada ao Estado e outra 
à Hierarquia (CARRARROS, apud MARZOA, 2002, p. 180-181). Usando dessa 
liberdade, os leigos devem cuidar para que suas atividades sejam imbuídas do espírito 
Evangélico e atendam à Doutrina proposta pelo Magistério da Igreja. A expressão ut 
ipsis agnoscatur (227) indica a esfera temporal especialmente na sua determinação 
sócio-política (LG 36). A posição jurídica do leigo frente ao poder eclesiástico e a 
sociedade civil é configurada por dois direitos fundamentais: o direito de liberdade 
religiosa, frente à sociedade civil e o direito de liberdade em matéria temporal, frente 
a autoridade eclesiástica, dois direitos fundamentais, direito de liberdade religiosa no 
civil e liberdade em matérias temporais perante a sociedade eclesiástica. (HERVADA, 
comentário Cân. 227, apud AA.VV. 1992, p.182-183). Em matéria religiosa, o Estado 
é incompetente, e em matéria temporal, a incompetência é da Igreja. O batizado é 
leigo na esfera canônica, e cidadão na esfera civil. A lei positiva humana classifica-se 
em lei eclesiástica, aquelas provenientes da Igreja e destinadas aos bens espirituais 
dos fiéis, e civil, emanada do Estado pela autoridade competente. Portanto, os fiéis 
devem aprender a distinção que existe entre os direitos e deveres que lhes dizem 
respeito, sobretudo, porque são membros da sociedade humana. 

Existe, no entanto, um ponto de acordo: as matérias temporais têm uma 
dimensão moral e se submetem à lei de Deus — lei natural principalmente, e alguns 
aspectos da lei divino-positiva. Segundo o Aquinate (S. THOMAS DE AQUINO HI, 
q.91), além da lei natural e da lei humana, foi necessário a lei divina positiva por 
quatros motivos. O primeiro consiste em que o homem está destinado a felicidade 
eterna, que consiste na beatitude. Só que a ordenação dos atos ao fim último excede 
a ordem natural, sendo necessário a revelação divina, para que o homem se conduza 
mais adequadamente a este fim. Segundo, por que a incerteza das coisas 
contingentes e particulares, pode produzir juízos equivocados com respeito aos atos 
humanos. A fim de eliminar qualquer dúvida sobre o que deve ser feito e o que deve 
ser evitado, Deus revela, por Ele mesmo, uma lei outorga que ao homem absoluta 
segurança. Em terceiro lugar, porque o homem pode instituir leis apenas sobre atos 
externos. Porém o aperfeiçoamento da virtude exige que a perfeição dos atos 
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humanos proceda desde o interior. E para a disciplina destes atos interiores, se faz 
necessário à lei divina. Por fim, É impossível ao homem proibir e castigar todos os 
males. Para estes, acrescenta-se a lei divina, onde são proibidos todos os 
pecados.Em cada coisa temporal, os cristãos devem ser guiados pela consciência 
cristã (Cân. 227), pois nenhuma atividade humana, nem mesmo nas coisas temporais, 
pode ser subtraída do domínio de Deus (PEREIRA, 1978a, p. 96-105). Os leigos, no 
entanto, são obrigados a Cristianizar o Mundo, são como fermento no mundo para 
restaurar todas as coisas (GS 43), visto que vivem no meio do mundo e devem 
trabalhar para converter o mundo a Cristo (NEVES, 1987, p. 115). 

A estrutura hierárquica da Igreja intervém, pois, no temporal mediante o 
Magistério, sobre a fé e as regras morais que regem o comportamento humano, 
facilitando aos fiéis os meios necessários para a sua santificação (CALLEJA, 2009, p. 
88-105). Não é, pois, uma intromissão da Igreja, na busca de soluções concretas aos 
problemas temporais, que é específico da sociedade civil e dos cidadãos, mas é 
influência espiritual e moral (CORTINA, 2001). A liberdade de iniciativa de intervenção 
dos leigos no temporal está ligada intimamente à finalidade do laicato católico (Cân. 
227 «... eadem tamen libertate utentes, curentut suae actiones... imbuantur...».). Não 
é absoluta, como nos mostra a conjunção adversativa curent ut... e não a gerundiva 
utentes. Mas estão tão ligadas entre si, que não é possível existir uma sem a outra, 
porquanto, o cânon oferece mais núcleos fortes (Cân. 227. «... cavantes tamen ne in 
questionibus opinalibilibus propriam sentetiam uti doctrinam Ecclesiae proponant»). É 
direito dos leigos a liberdade no temporal, usando essa liberdade, devem fazê-lo de 
modo que suas ações sejam imbuídas do espírito evangélico. Devem evitar que sua 
opinião seja apresentada como doutrina da Igreja naquilo que é discutível. Alguns 
elementos continuam obscuros, enquanto determinados-determináveis como: Quem 
deve reconhecer e dar aos leigos esta liberdade? Que não seja chamada aqui a 
autoridade política, mas a Hierárquica. 

Isso mostra a inoportunidade de referir à autoridade política nesse caso. É 
como se o texto afirmasse que a autoridade religiosa reconhece aos leigos, nas suas 
ocupações temporais, aquela liberdade que, em regime democrático, se reconhece a 
cada cidadão ou que seja justo reconhecer a cada cidadão. LOMBARDIA assim se 


coloca: 


«ll diritto enunciato dal c. 227, non há minore importanza Del diritto di liberta 
religiosa rispetto stato. Ambeude i diritti, non solo quello di libertã religiosa, 
sono base imprescindibile per la correta regolazione dei rapportitra la societa 
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civile e la correta regolazione dei rapporti tra gli organi ecclesiastici ed i fedeli 
laici, é di fondamentale importanza quello della liberta nel campo temporale. 
Quando questo diritto non viene rispettato, appaiono le varie forme di 
"clericalismo”, ossia I'intervento dei chierici nei compiti temporali, assmento 
posizioni di preminenza che loro non spettano; il “clericalismo”, ossia 
lintervento dei chierici nei compiti temporali, assumendo posizioni di 
preminenza che loro non spettano; il clericalismo é un attentato alla liberta dei 
laici ed un abuso delle funzioni clericali, dovendo i chierici limitarsi ai “negotia 
ecclesiastica"». (LOMBARDIA et ARIETA, 1986, p. 196) 


O conceito «... ad doctrinam attendant ab Ecclesiae magisterio propositam...», 
enquanto é importante estabelecer, em relação com o direito de liberdade dos leigos, 
no empenho das coisas temporais, qual seja o papel do Magistério da Igreja. Não é o 
problema geral e genérico do relacionamento liberdade-autoridade, mas é o problema 
específico do relacionamento entre liberdade laical no âmbito da atividade e 
Magistério da Igreja. O Cân. 228 dispõe a habilidade jurídica dos leigos idôneos que 
podem ser assumidos em ofícios e cargos eclesiásticos previstos pelo Direito, e a 
prestar ajuda aos pastores como conselheiros ou expertos. Apesar de ser assunto de 
outro capítulo, queremos afirmar que esse cânon, que prevê a atividade dos leigos 
como auxílio aos clérigos, mostra o procedimento do legislador segundo um critério 
sistemático, mas não rigorosíssimo, se é verdade que o Cân. 226 interfere com 
direitos e deveres fundamentais de (todo os) leigos e leigas; e o Cân. 228 que diz 
respeito à atividades conhecidas e auxiliares, precede o Cân. 229 no qual um direito 
fundamental e autárquico dos leigos (LG 35; DH 14; AA 29, 41; AG 26; GS 43, 62-68; 
GE 10). 

O Direito ao conhecimento da Doutrina (Cân. 229). Os leigos, para viverem de 
acordo com a Doutrina Cristã e poderem anunciá-la, eles mesmos, se necessário for, 
defendê-la, e, além disso, poderem participar no exercício do apostolado, têm o dever 
e gozam do direito de adquirir o conhecimento (Cân. 229: «... Iuri quoque gaudent 
pleniore illiam in scientilis sacris acquirendi cognitionem») dessa doutrina de modo 
adequado e segundo a capacidade de cada um (NEVES, 1987, p. 116). Têm ainda o 
direito de adquirir o conhecimento mais completo das ciências sagradas, que é 
apresentado nas universidades e faculdades eclesiásticas ou nas escolas de ciências 
religiosas, aí frequentando aulas e obtendo graus acadêmicos (IOANNES PAULUS 
PP. II, Constituição Apostólica Sapientia christiana, 22). Não se pode descurar a 
importância desse cânon que se reporta ao AA 27, em que se insiste na necessária 


formação doutrinal dos fiéis. Trata-se de um dever que é ao mesmo tempo direito. 
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Aqui é salutar recordar que nos primeiros séculos muitos dos teólogos da Igreja eram 
leigos, como: Justino, Minúcio Félix e Tertuliano. 

O Código não se refere à competência científica e técnica que o leigo deve ter 
no desenvolvimento dos seus deveres seculares. Dirá o Concílio Vaticano Il que esse 
é um dever mais do que urgente para toda a Igreja (GE 10; GS 62). O cânon, por sua 
vez, propaga o direito dos leigos de receberem a formação doutrinal, inclusive aquela 
de mais alto nível e ainda, o direito de ensinar ciências sagradas. Cada vez mais tem 
se aprofundado a Sagrada Escritura em níveis acadêmicos. Contudo, sempre é bom 
recordar que para ensinar ciências sagradas precisa-se de mandato da autoridade 
competente como reza o Cân. 812, principalmente nas Universidades eclesiásticas e 
Instituos de Ciências Religiosas reconhecidos pela Igreja. O 8 3 usa a expressão 
habiles sunt. Aqui é necessário levar em conta que se trata de um Direito Fundamental 
e não de uma simples capacidade. Ainda, para ensinar as ciências sagradas se requer 
somente à missão canônica, quando tal ensino é reconhecido pela aquisição de títulos 
com efeitos canônicos. Os leigos que o cânon se refere, como nos cânones 
precedentes, podem ser homens ou mulheres (HERVADA, comentário do Cân. 229 
apud AA.VV. 1992, p. 184) trata-se de um direito fundamental e não mera capacidade. 
O cânon ressalta ainda, a finalidade e o objetivo desse direito-dever: ... ipsi enunitare 
atque, si opus sit, defendere possint utque in apostolatu exercendo partem suam 
habere queant... (Cân. 229). É o dever de anunciar a doutrina, defendê-la, participar 
do exercício do apostolado, vivendo a doutrina (LG 48). 


4.3. ENUMERAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DOS LEIGOS 

Aquilo que se atribui ao leigo não é redutível ao âmbito de um cargo particular 
que mais ou menos pode ser individuado e concedido pela Hierarquia. Pelo contrário, 
é uma radical e indeclinável participação da Missão da Igreja, uma realidade que não 
pode ser eliminada (NEVES, 1987, p. 124). O laicato é, pois, ao lado do Sacerdócio 
Ministerial, uma Realidade Insuprimível para a Missão Eclesial (ARNS, 1980, p. 71- 
75). A missão do laicato existe, não porque faltam hoje sacerdotes — em outras 
épocas eles eram abundantes —, mas, porque essa Missão é sua e de mais ninguém 
e deve ser respeitada por todos e colocada em prática por quem de direito (ARNS, 
1980, p. 78-80). 

À luz desses pontos, apresentaremos um rol dos Direitos e Deveres dos Fiéis 
Leigos que claramente foram influenciados do Vaticano Il: Munidos das credenciais 
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divinas, que o próprio Cristo lhes entregou no Batismo e na Crisma, os leigos têm o 
direito e o dever de participação no Apostolado da Igreja, trabalhando individualmente 
ou reunidos em associações, a fim de levarem o anúncio da salvação a todos os 
homens. Hortal (1994, p. 99) explica que embora o direito e o dever de evangelizar já 
tenham sido enunciados pelo cânon 210, aqui, no c. 225 repete-se tal enunciado para 
sublinhar a especificidade da ação do leigo. É dever especial de cada um animar e 
aperfeiçoar com espírito evangélico a ordem das realidades temporais, consagrando 
o mundo a Deus pela mensagem da Palavra e pelo Testemunho de Vida (Cân. 225, 
$ 2). É um dever especial a fermentação Evangélica na família. Os esposos devem 
trabalhar, pelo matrimônio e pela família, na edificação do Povo de Deus. Os pais 
devem cuidar da educação dos filhos. O dever expresso pelo 8 1 ao c. 226 não é 
jurídico, mas é moral. Juridicamente a dimensão religiosa da família se enquadra na 
tríplice liberdade: dos pais — quanto à procriação e educação dos filhos — diante da 
hierarquia; frente ao estado e à sociedade civil — iguais direitos e liberdade; recíproca 
liberdade dos filhos e dos cônjuges, no que diz respeito à vida religiosa de si próprio. 
(LOMBARDIA et ARIETA, 1986, p. 194-185). 

É direito dos fiéis leigos que lhes seja reconhecida, na ordem da sociedade 
civil, a liberdade que compete a todo cidadão, correspondendo a este direito o dever 
de usar sua liberdade imbuindo suas atividades pelo espírito do Evangelho, atendendo 
a doutrina proposta pelo Magistério da Igreja, e jamais apresentando como doutrina 
da Igreja sua própria opinião (Cân. 227). Os leigos idôneos podem ser nomeados 
pelos Pastores Sagrados para ofícios eclesiásticos, tais como os cargos de juiz, 
Promotor de Justiça, Defensor do Vínculo, etc., podendo ser designadas também 
mulheres (GIRONA, 2015, p. 54-56). Podem prestar auxílio aos Pastores da Igreja 
como peritos ou conselheiros, mesmo como membros de conselhos, de acordo com 
o Direito. A comunhão com a Igreja e a idoneidade, por sua vez, são requisitos que 
coenvolvem tanto os fiéis clérigos, quanto os fiéis leigos. Por isso, os fiéis leigos 
podem assumir os ofícios que não requerem o exercício das ordens sagradas, a título 
de cooperação com os fiéis clérigos. O fundamento de tal afirmação encontra-se na 
LG 33, que é determinado que os fiéis leigos podem ser chamados pela hierarquia da 
Igreja a exercer algumas funções, que são destinadas ao fim espiritual da própria 
Igreja. Cânn. 230; 910, S 2; 943 — nas ações litúrgicas; Cânn. 759, 766 no Ministério 
da Palavra; Cânn. 776 e 785, na catequese; no ensino das ciências sagradas, Cân. 
229, 8 3; Cânn. 460 e 4683, 8 2, na celebração do Sínodo Diocesano; Cân. 129,8 2, 
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no exercício do poder de regime; Cân. 517, S 2; Cân. 1112, na assistência canônica 
aos matrimônios; Cân. 783, nas ações misisonárias; Cân. 783; administração dos 
bens eclesiásticos; Cânn. 494 e 1282; ofícios da cúria diocesana como chanceler e 
notário, Cân. 482 e outros que já foram mencionados, seja no Conselho Econômico 
(paroquial ou Diocesano), por exemplo. 

Os leigos têm o direito e o dever de adquirir o conhecimento da Doutrina cristã 
a fim de viverem de acordo com ela, e participarem do exercício do apostolado, de 
modo adequado à capacidade e à condição de cada um (Cân. 229, 8 1). Gozam do 
direito de adquirir conhecimentos mais completo das ciências sagradas, nas 
universidades eclesiásticas e faculdades, ou nos institutos de ciências religiosas, 
frequentando aulas e obtendo graus acadêmicos, podendo até ensinar as ciências 
sagradas nas referidas escolas (Cân. 229, 89 2 e 3). Os leigos podem, até 
estavelmente, ser assumidos pelos Pastores da Igreja para os Ministérios de Leitor e 
de Acólitos (excluídas as mulheres), sem direito ao sustento ou à remuneração por 
parte da Igreja (Cân. 230). Mesmo sem terem recebido o Ministério de Leitor, podem 
os leigos, exercer a função de leitor nos atos litúrgicos, bem como o encargo de 
comentador, cantor e outros, de acordo com o Direito (inclusive as mulheres). 

Podem igualmente os leigos, mesmo não sendo leitores nem acólitos, exercer 
o Ministério da Palavra, presidir as orações litúrgicas, conferir o batismo e distribuir a 
sagrada Eucaristia, de acordo com as normas do Direito, devendo adquirir a formação 
adequada para exercer esses encargos, consciente, dedicada e diligentente. Salva a 
prescrição do cânon 230, 8 1, os leigos têm o direito a uma honesta remuneração 
conforme as necessidades próprias e da família, cabendo-lhe também o direito relativo 
a previdência, seguros sociais e assistência à saúde (Cân. 231, 8 2). A problemática 
levantada por PAULO VI, com o Motu Proprio Ministeria Quaedam, onde abolindo as 
ordens menores, abre as portas dos Ministérios aos leigos que, pela vida, 
permanecerão sempre leigos; e ainda com a E vangelii Nuntiandi Paulus PP. VI, (apud 
AAS 68 (1976) 5-76), que recoloca o leigo no seu devido lugar dentro da Igreja. O 
outro ponto chave é a Regulamentação Jurídico-canônica de 1983 e a Exortação 
Christifideles Laici que pede revisão da Ministeria Quaedam. 
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V - LEIGO: MISSÃO PRÓPRIA 


O aspecto do cânon 204 e sempre com demais correlatos, com o propósito de 
ter claro toda a base teológica deste cânon constitucional que dará um novo ardor aos 
leigos na real e verdadeira construção do Reino de Deus. Para isso, buscaremos a 
definição de ministério, inclusive a sua etimologia. Concluir assim, não somente a 
pesquisa proposta, mas todo um olhar lógico para trabalhar esta participação, que por 
vezes, hoje, encontra-se obscura e transparece e trazendo certa insegurança, 


inclusive no campo da educação que mencionamos anteriormente. 


5.1. O QUE É MINISTÉRIO NÃO ORDENADO 

O exercício das funções Ministeriais na Igreja uma evolução histórica delineada 
desde o Novo Testamento até os nossos dias. São inumeráveis as obras sobre o 
referido tema, citando aquelas que julgamos importantes para o esclarecimento do 
assunto!2!. Assim, antes mesmo de adentrarmos ao Ministério leigo, Ministério não 
ordenado, cremos necessário recordar algumas impostações referentes ao Ministério 
da Igreja em geral como faz da titulação do capítulo 1 do Doc. 105 da CNBB: «Cap. 1 
— O Cristão Leigo, sujeito na Igreja e no mundo: esperanças e angústias». (CNBB, 
apud Doc. 105, 2016, p. 21). Tratando-se de um tema controverso, buscaremos 


esclarecer termos e vocabulário. A CNBB no Doc. 105, n. 20: 


«O episcopado brasileiro publicou em 1999, o documento Missão e 
Ministérios dos Cristãos Leigos e Leigas (CNBB, Doc. 62), que oferece à 
Igreja do Brasil discernimento e orientações sobre o laicato na pespectiva da 
teologia e da organização dos ministérios na comuniadade». 


Muitas vezes a dificuldade está naquilo que a CL n. 23, os «pareceres críticos»; 
sobre o uso indiscriminado do termo «ministério»: a confusão e o nivelamento entre 
sacerdócio comum e sacerdócio ministerial, a pouca observância de leis e de normas 


eclesiásticas, a interpretação arbitrária do conceito de «suplência», certa tolerância 


1221 ERCOLE, D. Vescovi, Presbiteri, Laici. Roma 1963; SAUVAGE, J. L'état actuel de la théologie du 
sacerdoce, in Vocations Sacerdotales et Religieuses. 1962, p. 27-48; LECUYEUR, J. Il Sacerdozio di 
Cristo della Chiesa, Bologna 1965; PEREGO, A. Rapportitra il Sacerdozio comune e quello Ministeriale, 
in Perfice Munus 7 (1968) 400-408; DENIS, H. Approches Théologiques du Sacerdoce ministeriel, in 
LumV 15 (1966) 147-174; KAISER M. et al. Potere di Ordine e di Giurisdizione. Roma 1971; LODI, E. 
Ordini e Ministeri. Milano: 1974; COLSON, J. La fonction Diaconale aux origines de I'Eglise e dans le 
monde d'aujourd'hui, Paris: 1966; RUSPI, W. | Ministeri Istituiti nelle Interpretazioni di alcune Chiese 
Locali, in RL 5 (1976) 629ss; GALLOT, J. La Donna e i Ministeri nella Chiesa, Assisi 1973; SPINOZA, 
J. L. Reflexión teologica sobre el tema de los Ministerios Laicales, in Seminarios 28-85 (1982) 291-308; 
AA.VV. Minitêres et structuration de I'Eglise, in Istina 16 (1971) 433-488. 
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por parte da própria autoridade legítima, a «clericalização» dos fiéis leigos e o risco 
de se criar de fato uma estrutura eclesial de serviço , paralela à fundada no 
sacramento da Ordem. Etimologicamente a palavra ministério vem do grego 
diakonia!22, no latim ministerium, que significa ministério!2*, serviço!'24, não só no 
sentido específico dos diáconos, mas como realidade do serviço prestado por 
qualquer pessoa a alguém'??. Esse conceito grego, que era considerado como 
sinônimo de «escravidão», «servidão», em sentido depreciativo'?, torna-se o 
emblema de Cristo, que é diácono por excelência do Pai e dos homens (At 1, 17, 25; 
6, 4; 20, 24; Rm 11, 13; 2Cor 4, 1;6,3; 1Tm 1, 24)!7”. Num sentido amplo, pode ser 
compreendido como missão global da Igreja, ou ainda como serviço espontâneo e 
ocasional que um cristão desempenha em favor dos demais. LG 24 reafirma os 
ministérios como sendo um serviço: «... esta missão importante que o Senhor confiou 
aos Pastores do seu povo é um verdadeiro serviço, que nas Sagradas Escrituras 
significativamente se nomeia diaconia ou ministérios». E o Doc 105 da CNBB, 155: 
«O ministério é... “o carisma que assume a forma de serviço à comunidade e à sua 
missão, no mundo e na Igreja” e “como tal é acolhido e reconhecido”...». Todo o 
ministério tem seu fundamento e seu sentido no ministério de Cristo (Jo 1,14; Ef 4,15; 
FI 2,6-7; Jo 13,3; Mt 20,28). 

Hodiernamente, a palavra Ministério tem uma compreensão determinada, ao 
mesmo tempo flexível (RINCÓN-PÉREZ, 2009, p. 81-82), podendo ser entendida 


122 O grego apresenta diversos termos com o significado de servir, cada um, porém com algumas 
nuances. O vocábulo Diakoneo transliterado fica Diaconia. Dele deriva a palavra Diácono, grau do 
sacerdócio no qual o eleito faz o serviço da mesa. Cf. AT 2,44-45;4,32-35; 1Cor 12,26; Mc 10,43-45. O 
termo diakonia demonstra um elemento do ministério da igreja que deve ser não apenas um desejo. 
123 O ministério, do latim ministerium, era a função de servidor, uma função servil, daquele que está ao 
serviço dos outros. Em contexto religioso era o serviço ao altar do deus, o sacerdócio. Se pensarmos 
no feminino, a ministra era a escrava, a criada ou a sacerdotisa. («Conceitos fundamentais da teologia 
atual» apud. FRIES, 1987, p. 03). 

124 Para o grego a conotação é mais de autoridade, poder, mandato. As Palavras «servo» e «serviço» 
são socialmente muito desconsiderados: podemos observar quem é servo/serva? Quem presta 
serviços? Como nós olhamos quem serve? Para as primeiras comunidades - a eclesia, ministério é o 
serviço, o apostolado da Palavra. 

t25 No Novo Testamento a palavra “diaconia” chegou a ser uma palavra chave para caracterizar a 
participação de todos na vida da igreja. Um bom exemplo é o apóstolo Paulo, que fala do seu ministério 
como «diaconia». 

126 Platão, Gorgias 429b. Se consultarmos o Dicionário do Aurélio, serviço quer dizer «ato ou efeito de 
servir; exercício de cargos ou funções obrigatórias; celebração de atos religiosos...». E a palavra 
diaconia/diakonia, no mesmo dicionário diz o seguinte: serviço direcionado ao próximo; lugar onde a 
Igreja estabelecia diáconos para receberem e distribuírem esmolas. 

t27 Cf. SARTORE, D. et TRIACCA, A. M. Nuovo Dizionario di Liturgia, Torino: 1988, palavras Ministero/ 
Ministeri, p. 838-885. O novo sentido é uma espécie de prestação de serviço a indivíduos e grupos, por 
parte de alguém que o faz de modo espontâneo e organizado. 
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como todos aqueles serviços que preencham determinadas; serviços determinados 
relacionados à comunidade, por meio de simples reconhecimento, instituição ou 
consagração ou ainda ordenação. Todo o ministério tem seu fundamento e seu 
sentido no ministério de Cristo. (Jo 1,14; Ef 4,15; FI 2,6-7; Jo 13,3; Mt 20,28). 
(ALMEIDA, 1989). Nesse quadro, inclui-se grande número de serviços da Igreja; 
funções eclesiais, que vão desde o compromisso especial de algumas pessoas 
ligadas intimamente a uma Missão Específica da Igreja, pela Ordenação sacerdotal, 
até a missão dos leigos comprometidos com a pastoral de uma comunidade paroquial 
(RINCÓN-PÉREZ, 2009, p. 55-72). Deveras, é muito abundante a documentação 
procedente inclusive das Conferências Episcopais de todo o mundo, em matéria de 
ministérios, em razão, principalmente, do amplo campo de atuação doutrinal e de 
praxis que a Santa Sé lhes concede (ALMEIDA, 1989). O Doc 105 da CNBB, 156 
reitira: 


«Nos ministérios ordenados... o sacramento da Ordem constitui os “ministros 
da unidade da Igreja na fé e na cardade, de modo que a Igreja se mantenha 
na tradição dos apóstolos e, por eles, fiel a Jesus, ao Evangelho e à sua 
missão”. O ministério ordenado, em sua missão de servir, no tríplice múnus 
de ensinar, santrificar e pastorear, supõe uma comunidade de verdadeiros 
sujeitos eclesiais, com participação consicente, ativa e adulta. Sem isso, 
perde-se o espírito da comunhão e cresce o espírito do autoritariosmo e da 
subserviência, não o do serviço e da corresponsabilidade». 


Preliminamente, veja as grandes diferenças do ministério ordenado para o 
ministério não-ordenado. Cristo, depois de haver fundado a Igreja reunindo os seus 
discípulos (Jo 21,17; Mt 28,18ss), escolheu entre estes os doze Apóstolos (RAHNER, 
1992, p. 9-62), aos quais conferiu o Sacerdócio Ministerial e a função de apascentar 
o Povo de Deus De tal modo, além dos fatores que conferem a estrutura e forma ao 
povo cristão ou conjunto de fiéis, a Igreja, com a criação do Colégio 
Apostólico(GRINGS, 1986, p. 114-116) recebeu a Ordo (RINCÓN-PÉREZ, 2009, p. 
48-54), que é outro fator da mesma natureza (PEREIRA, 1969, p. 16-25). A Ordo 
comporta uma relação com os fiéis — o povo cristão, Povo sacerdotal e por sua vez 
hierarquicamente estruturado. (Epistola Sacerdocium ministeriale in AAS 75 (1983) 
1001-1009) —, de duas maneiras: a) Enquanto esta mesma Ordem desenvolve 
funções específicas ou serviços pastorais, em relação com esse povo cristão 
(COMMUNICATIONES 4 (1972) 35-38, 5 (1973) 235-243 6(1974) 35-57). b) 
Enquanto, sendo todos os fiéis membros ativos da Igreja, existe uma esfera de 
atividade eclesial, onde, no Sacerdócio Comum são ambos requisitados e 
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complementares. Aqui está o verdadeiro sentido da «Cooperação Orgânica». O Cân. 
835 em que coloca a diferença essencial e a cooperação orgânica dos sacerdócios. 
Toda a Igreja, o povo santo congregado e ordenado, sob a direção dos Bispos, é 
sujeito da missão ou função santificadora, ainda que nem todos os seus membros 
tenham a mesma parte em sua realização. Este cânon oferece o quadro, no qual se 
situa quanto à normativa dos Rituais sobre os ofícios e ministérios na celebração 
litúrgica. 

O sentido profundo do Ministério Ordenado está na estrutura Ordem-Povo 
(CONGREGAÇÃO PARA O CLERO, 2013, nn. 17-18), que definitivamente é 
constituída pelo conjunto dos vínculos da Comunhão Hierárquica!28, que compreende: 
O relacionamento entre pastor e fiel — apesar do Codex preferir usar o termo clérigos 
e leigos, cf. c. 207, 8 1.—, isto é, o vínculo proveniente da função, própria dos 
sagrados pastores!?º, de guiar o povo cristão mediante o magistério e a jurisdição. A 
Hierarquia é de duas espécies: de Ordem e de Jurisdição, ambas instituídas por 
Jesus. Por razão do Sacramento da Ordem consta de: Bispos, Presbíteros e 
Diáconos. Por razão da jurisdição está formada de dois graus: supremo pontificado 
(Papado) e o Espiscopado em comunhão coma a cabeça, o Papa. No Vaticano Il 
privilegia-se a dimensão de communio com todas as suas consequências, já 
apresentadas nos Capítulos anteriores, nos princípios fundamentais da igualdade dos 
fiéis pelo Batismo e da variedade dos modos e formas de vivê-las e de exercer a única 
missão soteriológica eclesial, como também do princípio hierárquico que, por vontade 
fundacional de Cristo se encontra à base da própria organização eclesial, mas do 
poder ministerial entendido como serviço, sem se esquecer da subsidiariedade que 
deve existir entre todas as formas de atualização das três missões, seja por via 
hierárquica ou não. O relacionamento entre clero e fiel nascido do Anúncio da Palavra 
e da administração dos Sacramentos; isto é, o relacionamento de serviço entre Ordem 
e povo, com os seus direitos e deveres. Mas PEREIRA afirma que a Igreja é 


pneumática, logo, a estrutura simultaneamente sacramental e caristmática, não é 


128 Sobre este tema falamos no «Capítulo 3, item 3.7. A Comunhão, grande novidade». Cf. LG 28, 29; 
PO 2, 15. Quando ao termo qualificativo hierarchica unido ao communio este não aparece nem no 
textus prior nem no emendatus. Cf. A. Syn. II 1, 214-216, 240, 242-243; nem na relação do Cardeal F. 
Kônig sobre LG 22-27. A comunhão hierárquica não é um sentimento vago de união, mas uma realidade 
orgânica que exige uma forma jurídica e é animada pela caridade. Cf. NExp 2c. 

12º A comunhão hierárquica é assimilação da dinâmica conatural ao dom conferido pelo sacramento. 
De gradibus Communionis in Doctrina Concilii Vaticani Il, in Gregorianum 47 (1966) 298-304. 
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meramente, jurídica num sentido canônico positivista (PEREIRA, 1977, p. 35). O 
vínculo de cooperação orgânica entre ordem e fiéis (RINCÓN-PÉREZ,2009, p. 33). 

Por vontade de Cristo, existe na Igreja, não abaixo dela ou junto com ela 
(AQUINO, 1997, p. 5-11), um conjunto de funções ministeriais, que se desenvolvem 
na sociedade hierarquicamente organizada (FORTE, 1987, p. 22-24). Existe, portanto, 
uma estrutura institucional organizada (RAHNER, 1989, p. 416-418), à qual foi 
conferida a função pastoral, assumindo a missão divina confiada por Cristo (CARDIA, 
1984, p. 21-35), não pelos fiéis, mas, aos Apóstolos e aos seus Sucessores. A Igreja 
é uma instituição visível, fundada na terra por Jesus Cristo, compreende em sua 
estrutura, duas classes de pessoas que desempenham nela, cada uma a seu modo, 
funções especificadas: a hierarquia e a leigos, que constituem a Igreja. (MONTEIRO, 
1981, p. 9). 

Tal estrutura forma um corpo unitário. Assim o Episcopado — uno e indiviso — é 
com o Romano Pontífice (Cânn. 33341), princípio e fundamento da comunhão 
hierárquica (CARDIA, 1984, p. 25-35). Da mesma forma os presbíteros e os diáconos 
são cooperadores dos bispos (LG 21). Note-se que potestas foi evitado e se usou 
munus, para não se entender erradamente, como se afirmasse que pela simples 
ordenação, as funções episcopais estivessem desimpedidas para agir na Igreja. 
Como atividade eclesial, o exercício do poder episcopal, participado, igualmente por 
muitos, exige a comunhão hierárquica. Cf. NExp. 2. 

Portanto, a ordem deve ser interpretada como uma unidade orgânica, isto é 
como uma linha de organização cujo ministério está organicamente configurado 
(CARDIA, 1984, p. 35). Por exemplo, a Ordem dos Bispos não é somente o conjunto 
das pessoas que receberam o episcopado, mas é a organização episcopal constituída 
pelo Papa, pelos Patriarcas, pelos Metropolitas, pelos Bispos Diocesanos, pelos 
Bispos Auxiliares, etc. Entrar nesta Ordem é assumir um Ministério (1 Tm 4,15-16; PO 
13, 14b). Da unidade nasce também da distribuição de funções na vida comunitária, 
para que o ministro ordenado não se sobrecarregue e possa assim manter seu 
ministério numa harmonia pessoal, referência valiosa ao rebanho sob seu pastoreio. 
Um único ministériode Cristo, e da Igreja, com distribuição de funções na comunidade. 
O mesmo se diga para a Ordem dos Presbíteros e para a Ordem dos Diáconos. Daqui 
deriva o princípio fundamental que ninguém deve ser ordenado a não ser em razão 
das necessidades da Igreja. Isto porque o Sacramento da Ordem não constitui a 


entrada em um status eclesial, mas é uma forma de receber seus respectivos 
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ministérios (PAULO PP. VI, Il Sacerdozio Miniteriale, Messaggio «a voi sacerdoti» 
scritto a tutti i sacerdoti alla conclusione dell'anno dela Fede Commemorativo del XIX 
centenario del martirio dei due apostoli Pietro e Paolo, 30 jun 1968 apud AAS 60 
(1968) 466-470). 

O ministério não ordenado. Os textos conciliares evidenciam a faculdade da 
Igreja de auto-organizar-se mediante seus poderes jurídicos (VIVEIROS, 2014, p. 82- 
86) que desde o início gozava de tal faculdade na ordem sacramental (ANTONIAZZI, 
apud REB 38, fasc. 129 (1973) 62), mas essa já é uma doutrina teológica, que não 
compete à ciência canônica aprofundar (ALMEIDA, 1989, p. 11). A faculdade de 
orgarnizar-se, uma vez realizada a descentralização histórica por via sacramental, 
perpassa por uma organização jurídica, que por sua vez, não é estranha à 
descentralização por via sacramental (VIVEIROS, 2014, p. 87-90), vez que, a Ordem 
Sacra tem uma dimensão jurídica, influenciada pela ação organizativa: a separação, 
historicamente acontecida, entre sacramento e missão canônica, criando a 
desigualdade funcional dentro de cada Ordo ou corpo (RINCÓN-PÉREZ, 2009, p. 38- 
41). Evidencia-se que a estrutura concreta da organização eclesiástica é fruto de uma 
decisão voluntária da Igreja, que às vezes usa sua dúplice dimensão — jurídica e 
sacramental — e outras vezes usa somente o fator jurídico. Nessa linha de 
pensamento, a Ordem constitui o núcleo da estrutura da Igreja (RINCÓN-PÉREZ, 
2009, p. 45-53). Mas ela, enquanto conjunto de Ordens (Episcopal, presbiterial, 
diaconal) não é toda a organização. Só é possível a harmonia do Povo de Deus 
quando temos a Hierarquia por meio da comunhão eclesial com os fiéis leigos. Aqui 
não podemos esquecer que nasce um dos princípios que norteam o Vaticano Il, 
Princípio de comunhão e igualdade fundamental e na diversidade existente a partir do 
princípio hierárquico — ordo e plebs. Cf. LG 32, c. 208 quanto à igualdade e c. 207 
quanto ao princípio hierárquico. 

Existem vários ministérios que apesar de complementares à Ordem, não fazem 
parte dela (Doc 62 da CNBB, nn. 8385, 87; 88 e 153. Doc 105 da CNBB, nn. 157-158). 
Estamos nos referindo aos vários ofícios ou ministérios que executam decisões dos 
ofícios da Ordem, colaboram com esses, exercitando funções consultivas, 
subalternadas ou auxiliares e que na ciência da organização são chamados esses 
ofícios ou de ministérios de staff ou ainda staff and line, ou de «coordenação», por 
Hervada (1989) quando assumem certas funções de direção. Trata-se de um conjunto 
de ofícios ou ministérios vigários para que a missão seja desenvolvida. No que tange 
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a essa coordenação, é importante afirmar que muitas dessas funções não são 
vinculadas ao Sacramento, mas dependem somente da capacidade ou da habilidade 
técnicas da pessoa que os assume (Administração ou economia), a idoneidade 
suficiente para desenvolver tais ofícios não é aquela sacramental, mas o que conta é 
a competência profissional específica (VIVAS, 1998, p. 3), uma ars — técnica — ou 
uma ciência — determinado tipo de conhecimento. Conselho Pastoral vai diretamente 
nesta linha de comunhão, pois a primeira meta do Conselho é ser sinal da comunhão 
que deve reinar entre todos os membros da comunidade; deve manifestar que, na 
Igreja, todos somos irmãos e chamados a nos ajudar mutuamente, visto que juntos 
formamos o único corpo de Cristo. Cf. Subsídio de Orientações, n. 1 da 1º Assembléia 
do Povo de Deus da Arquidiocese de Belo Horizonte: Conselhos Pastorais Paroquiais 
de março de 1997. (VIVAS, 1998, p. 5-10). 

Tais funções podem ser, ou não, institucionalizadas em ofícios, serviços, 
órgãos colegiais, etc... Os ministérios institucionalizados são organizados pelo direito, 
seu conferimento depende somente da nomeação, sua capacidade fundamenta-se na 
competência profissional, e os requisitos são estabelecidos pelas leis ordinárias. Não 
teria sentido querer explicá-los a partir do sacramento ou relação a ele. É 
constitucionalmente irrelevante aqui fazermos uma distinção entre clérigo e leigo. Aqui 
o que está em jogo é a competência profissional e qualquer atitude de quem quer que 
seja, que possa parecer discriminatória nesse sentido é anticonstitucional. Cada coisa 
deve estar no seu lugar: um conselho de leigos não nos parece que possa ser formado 
por diáconos permanentes e um conselho de presbíteros não deve ser constituído por 
técnicos em Agronomia. Eis uma verdadeira teologia encarnatória. (PEREIRA, 1977, 
p. 62-80). Aqueles órgãos que desenvolvem funções em nome do titular de outro 
ofício, não podem ser considerados como radicalmente ligados à Ordem recebida pelo 
titular do órgão (SAGRADA CONGREGAÇÃO PARA O CLERO, Carta Circular Omnes 
Christifideles de 25 de janeiro de 1973, n. 07). Na Omnes Crristifideles após um 
proêmio sobre a teologia conciliar do laicato, aborda a questão de sua composição: 
membros não são representantes em sentido jurídico (CELEGHIN, 1987), mas 
convém que o Conselho Pastoral manifeste uma imagem abrangente de toda a 
realidade diocesana; para isso, deve levar em conta as regiões, condições sociais e 
profissionais, bem como as atuações pastorais; incluir leigos(as) e sacerdotes que 
tenham encargos para toda a diocese; convém que a maior parte seja de leigos(as) e 


que o número não seja grande demais para que possa ser eficiente; critério geral para 
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a escolha dos membros é que todos estejam em plena comunhão com a Igreja 
Católica e sejam idôneos para aceitar este encargo na Igreja para desenvolvê-lo 
convenientemente. A razão é muito simples: exercitando funções próprias do titular 
de outro ofício, seu fundamento sacramental é amparado pelo órgão do qual se é 
vigário, aquele que faz às vezes de outrem, do latim vicarius que provém de vicis, 
vezes. (WERNZ, 1935, Col. 1434). Assim as funções de Vigário Geral de uma diocese 
não são funções radicalmente presbiterais, mas episcopais ( DE PAOLIS, apud 
Periodica LIV (1965) 515). Neste caso parece que essas funções podem somente ser 
realizadas pelos clérigos? A resposta não pode ser única para todos os casos. Jesus 
Cristo ao fundar a sua Igreja, não a constituiu somente como uma comunidade 
espiritual, pneumática, mas também uma sociedade jurídica — constituída e ordenada 
neste mundo como sociedade (Cân. 204, 8 2)—, a qual com os elementos espirituais 
estão em consonância com as normas jurídicas; inseparáveis das primeiras. Querer 
dividi-las seria destruir a própria realidade da Igreja (COMMUNICATIONES 6 (1974) 
56-59; 19 (1987) 202-208; 22 (1990) 12-28, 32-45, 62-65, 143-146; 23 (1991) 48-52, 
89-111, 219-230, 239-243). Portanto, existem funções reservadas aos clérigos em 
geral, mas àqueles que receberam um determinado grau do Sacramento de 
«vicariedade» em relação a funções de jurisdição, de serviço ou executivas, e que O 
desenvolvimento exige necessariamente o exercício do poder de Ordem (PEREIRA, 
1969, p. 189). O CIC/17 determinava que potestas ordinária será quando ligado pelo 
direito a um ofício e delegada quando concedida a uma pessoa sem ser por intermédio 
de um ofício. Algo que vemos hoje no c. 131, 89 1 e 2, ou seja, potestade de regime 
pode ser ordinária e delegada e por sua vez a potestade ordinária será própria e 
vicária. Hoje isto nos aparece muito claro, mas nem sempre foi assim. (GREGÓRIO, 
1971). Mas, nos outros casos, a distinção entre clero e laicato não tem nenhuma 
importância constitucional quanto à capacidade para exercer os ministérios. Nem o 
ofício de Vigário Judicial, nem o Auditor da Rota exigem, por exemplo, sob um perfil 
constitucional, o requisito expresso de capacidade, o ser clérigo. Segundo Cappello 
(1954, p. 177) o poder próprio da Igreja é aquele «que compete necessária e 
essencialmnente à Igreja como verdadeira sociedade perfeita de modo que segue co- 
naturalmente sua existência e natureza. O poder vicário é aquele «que é conferido à 
Igreja em virtude de uma comissão especial; por isso, compete à Igreja apenas 
enquanto ela é o instrumento de Deus e exerce seu ministério, consequentemente ela 


exerce esse poder em nome de Deus, em virtude deste poder, a Igreja declara 
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infalivelmente a palavra de Deus, dissolve o matrimônio ratificado e não consumado 
etc. (CAPPELLO, 1954, n. 139, p. 177). 

Apresentadas as considerações acima chegamos a um verdadeiro estudo 
comparativo dos diversos documentos magisteriais no tema dos ministérios, que nos 
proporcionará o seguinte esquema da função ministerial na Igreja: Ministério 
Ordenado (PEREIRA, 1969, p. 149-199) e Não-Ordenado (Laical e Litúrgico e não 
Litúrgico, conferidos mediante um rito ou por designação; Efetivos ou de Fato e 
Comum) 

MARTINS (apud lusCan 51 (1986) 194) explica cada um desses tópicos da 
seguinte maneira: a) Os ministérios laicais não são Ministérios Ordenados, porque 
não procedem do Sacramento da Ordem. A Ordem é uma realidade ontológica e 
teológica sacramental que é vivida e realizada numa Igreja Particular, num Presbitério. 
O Estatuto da Ordem dos presbíteros tem elementos comuns ao estatuto do fiel, mas 
condicionados a questão clerical ou sacerdotal derivada do sacramento da Ordem. Já 
no fiel leigo trata-se da fiel leigo e leiga, aqui são sujeito eclesial por meio da dignidade 
de batizado, filho de Deus. (RINCÓN-PÉREZ, 1997, p. 284). b) São algo mais do que 
um ministério comum de todos os cristãos, pois são dons especiais com que o Espírito 
Santo enriquece a sua Igreja (SOUZA NETO, apud REB 58, fasc.229, (1998) 65-90). 
c) Se a autoridade eclesiástica outorga um caráter público ministerial e determinados 
serviços ou funções, esses ministérios não ordenados denominam-se instituídos 
(CONGREGATIO PRO CLERICAIS ET ALIZ. Instructio De quibusdam quaestionibus 
circa fidelium laicorum cooperationem sacerdotum ministerium spectantem: Instrução 
acerca de Algumas Questões sobre a Colaboração dos Fiéis Leigos no Sagrado 
Ministério dos Sacerdotes, 15 de agosto de 1997, apud AAS 89 (1997) 852-877). d) 
Podem, no entanto, existir aqueles ministérios que são desempenhados de acordo 
com a autoridade, se bem que esta não confere uma institucionalização que supõe 
sempre estabilidade e reconhecimento público. Tais ministérios são chamados de 
efetivos ou de fato (COMBLIN, 1975). e) Os ministérios laicais instituidos podem ter 
por objeto, serviços litúrgicos ou serviços não litúrgicos (SANTOS apud 
Teocomunicação 31 (2001) 750). f) Em razão do modo de conferi-los, tanto uns como 
os outros, podem ser feitos por ato litúrgico, ou pelo simples mandato ou comissão 
(ASTIGUETA, 1999 p. 83). 9) Em ambos os modos confere-se uma graça, não 
propriamente sacramental, mas que, se invocada e merecida pela intercessão e 


bênção da Igreja — palavras rituais, entrega de insígnias, etc. —, no rito litúrgico 


140 


adquire uma maior expressividade (MARTINS, apud lusCan 51 (1986) 194). A 


justificação dessa compreensão do termo apoia-se nas seguintes razões a seguir. 


5.2. BREVÍSSIMA VISÃO DO MINISTÉRIO NO NOVO TESTAMENTO 

ANTONIAZZI (apud REB 33, fasc. 129 (1973) 62) afirma que em Pedro e os 
Apóstolos, depois em seus sucessores, a Igreja encontra a garantia de sua 
autenticidade, de sua unidade e de sua solidez. O primeiro anúncio do Evangelho — 
quérigma — provocou a rápida conversão dos Tessalonicenses, que se tornaram uma 
das primeiras comunidades cristãs do ministério paulino. (1Ts 5,6-7; 2Ts 2,2-3;3,6). 
Todo evangelizador deve evitar ao máximo a situação de dependência, se deseja 
maior liberdade para falar certas verdades. Nas Cartas Paulinas, nos Evangelhos e 
em outros textos do Novo Testamento, os ministérios leigos ganham sentido na 
vontade e no ministério de Jesus (1Tm 2, 1-2;3,1.8;5,17; 2Tm 1,6; 4,2; Rm 12,4- 
5;16,1; Tt 1,13-14; 2,1; 1Cor 12,11; Ef 4,4-6). Assim já nos recordava o Romano 
Pontífice, São Paulo VI, no Motu Proprio Ministeria Quaedam que veremos a frente. 
(BITTLINGER, 1977, p. 22-23). Pedro e os Apóstolos receberam o poder de guia-la 
para o Reino dos Céus (At 6,11), imagem das chaves e, por conseguinte, o poder de 
«ligar e desligar» (Mt 16, 17-18), ou «prescrever e interditar», ou «excluir e reintegrar» 
as pessoas na comunidade (Hb 2,4; 1Cor 12, 11). Tais ministérios têm sua origem no 
Espírito que os suscita para o bem comum e para a edificação (DALLA COSTA, 2003). 

BITTLINGER (1977, p. 25) afirma que «Os ministérios do Novo Testamento são 
considerados carismas». E a CNBB afirma que Jesus nos ensina a ser sujeitos de 
nossa vida... A fé cristã nos impulsiona e convoca a ser verdadeiros sujeitos na Igreja 
e na sociedade (Doc 105 da CNBB, n. 91). A instituição Apostólica não aboliu os outros 
Ministérios, nem tomou os seus lugares na Comunidade, nem ainda os reduziu a uma 
função subalterna. FORTE afirma que o 


«No binômio “comunidade-carisma e ministérios”, a comunidade batismal 
surge como realidade globalizante, no interior da qual os ministérios se situam 
como serviços em vista daquilo que toda a Igreja deve ser e fazer. Deste 
modo torna-se mais clara a relação entre ministérios, ordenados ou não. Não 
há uma relação de superioridade de uns sobre os outros, mas de 
complementaridade na diversidade de serviço recíproco, na irredutível 
diferença.» (FORTE, 1987, p. 35). 


Tais ministérios não constituem aqui uma complementariedade (ANTONIAZZI, 
apud in REB 33, fasc. 129 (1973) 65): Aqueles que ouviam e seguiam a Jesus, a 


multidão, tornam-se uma realidade global do Novo Povo de Deus (At 6,1-6). Ora, é na 
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primavera cristã que se concretiza toda a presença do fiel leigo na construção do 
Reino, constituindo um novo Povo de Deus (LG 12). É o Espírito Santo que conduz o 
Senhor e a todos os fiéis (Lc 4,18.), construindo, assim, a comunhão, integração e a 
unidade. Sem o Espírito caímos na divisão, nas lutas (Gl 5,22ss.), mas se deixarmos 
agir pelo Espírito, caminhamos à unidade na pluralidade (FORTE, 1987, p. 36). 

Mesmo não se utilizado do termo leigo, temos uma variedade de testemunhos 
de fiéis leigos que sublinham os elementos comuns aos cristãos, por exemplo: Maria 
e Marta são um dos modelos de ministérios exercidos por mulheres (Lc 10,38-42); a 
Samaritana que levou por meio de sua fala e testemunho outros a encontrarem Jesus 
(Jo 4,6-30.); Joana, mulher de Cusa, alto funcionário de Herodes, Suzana e Maria 
Madalena, bem como outras mulheres que ajudavam a Jesus e aos discípulos com 
os bens que possuíam (Lc 8,1-3). Por fim, todo o cristão se reveste do tríplice múnus 
(sacerdotal, profético e régio), isto é, a identidade, o caráter evangelizador de todo o 
batizado realizando no mundo um serviço de edificação da dignidade humana, 
restabelecendo a unidade com a Igreja (CARROUGES, 1967, p. 27; AA.VV., 1997, p. 
26). 

Na Igreja Primitiva a função dos Apóstolos insere-se num contexto de 
multiplicidade de ministérios suscitados pelas necessidades das comunidades (1 Cor 
12,11.) e pela Ação do Espírito Santo. Como dons gratuitos recebidos de Deus, devem 
ser colocados também gratuitamente a serviço das comunidades. Esta certeza estava 
sempre presente diante dos primeiros seguidores de Jesus, que, mesmo encontrando 
oposição, nunca perderam de vista que seus ministérios só tinham sentido na medida 
em que fosse serviço aos irmãos. Esse é o grande testemunho que os discípulos 
davam da presença do Ressuscitado. (BITTLINGER, 1977, p. 27-28). A missão dos 
Apóstolos era de coordenar tais ministérios, de convergi-los todos, para que a Igreja 
fosse constituída como Cristo a quis. A concepção fundamental do Novo Testamento 
é que os ministérios são funções decorrentes de um carisma doado por Deus. Assim, 
numa comunidade aberta aos dons de Deus, florescerá uma multiplicidade de 
ministérios. Era isso que se passava com as primeiras comunidades cristãs. 
(BITTLINGER, 1977, p. 30-58). Pela fé, o Povo de Deus é convidado a inserir-se nessa 
realidade mística, buscando a unidade e, portanto, adequado seus ministérios a um 
único: o ministério da Igreja. Todos os ministérios surgiram do ministério de Cristo, do 


qual emanam os dons, visando o fortalecimento de sua doutrina. Basta ressaltar o 
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texto de Ef 4, 11-161ºº, a conhecida imagem do Corpo (Doc 105 da CNBB, nn. 102- 
103), cuja Cabeça é Jesus Cristo. A figura do corpo recorda a unidade, a solidariedade 
e a igualdade entre todos e com Cristo (1Cor 12, 28). Em suma, todos os ministérios 
surgiram do ministério de Cristo, é d'Ele que emana os dons, visando o fortalecimento 
da sua doutrina, haja vista que «vivendo um amor autêntico, cresceremos sob todos 
os aspectos em direção ao Cristo, que é a cabeça» (Ef, 4, 15). Deveras, na Igreja 
Primitiva os leigos eram muito ativos assumindo verdadeiros ministérios e 
encontramos um grande testemunho, de modo muito especial, nas Cartas paulinas 


que demonstram o transbordar dos carismas, serviços e ministérios (ALMEIDA, 2006). 


5.3. MINISTÉRIO NO CONCÍLIO VATICANO II E NO MINISTERIA QUAEDAM 

O Concílio Ecumênico Vaticano Il considerou de uma maneira ativa o papel do 
fiel leigo e da fiel leiga na Igreja e no Mundo (LG, GS, AG, PO, AA.), como participante 
da consciência de missão e de responsabilidade que tem todo o Povo de Deus. Junto 
com isso, o Concílio recuperou a distinção entre o conceito «fiel» (LG 31) e o conceito 
«leigo» (AA 1). A intenção de restituir plena dignidade à condição laical, e promover 
assim uma definição positiva da vocação e missão dos leigos, era o projeto da que 
era conhecida como «a teologia do laicato» e CONGAR (1953) foi o autor mais 
significativo com a obra «Per una teologia del laicado». Esta é a notável obra com 
ampla bibliografia eclesiológica numa linha prioritariamente eclesiológico histórica. 
Com ele, citam os estudos de orientação mais eclesiológica pastoral do teólogo de 
Lovaina e depois redator principal da LG, PHILIPS, que entre outros, deixou o melhor 
comentário a esta Constituição Conciliar sobre a Igreja. Ambos os autores tomam 
como ponto de partida a realidade da Ação Católica como forma própria do «laicato 
organizado para o apostolado na Igreja», em linha com a sua criação, da parte de PIO 
XI, em 1922. Análoga perspectiva se pode encontrar em outros importantes teólogos, 
como RAHNER, SCHILLEBEECKX, SPIAZZI, THILS, CHENU, VON BALTHASAR. 

Lumen Gentium define-se o real entendimento de leigo e se explica sua missão 
no mundo e também na Igreja e a transformação da sociedade e doutrina. O Capítulo 
Il recolhe a decisiva focalização teológica da identidade do leigo. A grande 
contribuição a Teologia do Laicato está no n. 31 em que há uma recentralização 


cristológica, pois é a LG o primeiro documento a afirmar que o que une todo o cristão 


130 Esta carta aos Efésios foi escrita quando Paulo era prisioneiro em Éfeso, portanto, é fruto de muita 
reflexão e profunda teologia, que concentra vastos ensinamentos sobre os ministérios da Igreja. 
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é o fato de estarmos «incorporados a Cristo pelo Batismo». A consequência é a 
distinção entre ministros ordenados, religiosos e leigos, sendo estes últimos, aqueles 
que possuem uma vocação de «procurar o Reino de Deus tratando das realidades 
temporais e ordenando-as segundo Deus»(LG 31), na eclesiologia do Povo de Deus. 
Eis que nasce uma descrição tipológica, leigo é aquele cristão que não é membro da 
sagrada Ordem, em virtude do sacerdócio régio (LG 28), mas participante, a seu 
modo, sacerdócio comum dos fiéis (RINCÓN-PÉREZ, 2009, p. 32), da função 
sacerdotal, profética e real de Cristo (LG 29), exercem, pela parte que lhes toca, a 
missão de todo o Povo cristão na Igreja e no mundo. ALMEIDA (2013, p. 24-25) afirma 
que A unidade é fundamental, porém não impede a diversidade de serviços (1Cor 
12,4-5). O Capítulo Ill fala da constituição hierárquica eclesial, porém recorda que os 
apóstolos tiveram muitos auxiliares no ministério. No Capítulo IV afirma que em virtude 
do batismo todos os fiéis participam na própria missão salvídica da Igreja (LG 33b). 

Gaudium et Spes assume amplamente a maior parte dos temas típicos da 
Teologia do Laicato na sua relação com a realidade do mundo como família, trabalho, 
cultura, economia, política e etc. (DANIÉLOU, J. et al. 1970)'3!. Trata-se das alegrias 
do ser cristão se descobrem na ação (GS 45a) e esperanças, esperança humana é 
como um sonho interminável, que só a fé cristã é capaz de alcançar em sua plenitude 
GS 93 da Igreja Conciliar, bem como a todos os homens e mulheres de boa vontade 
GS 2a. O tema central, além da objetividade sintetizada no próprio título, consiste em 
reconhecer que a história da humanidade se constrói com a participação de todos, «a 
diversidade de dons e ministérios na Igreja Comunhão e Corpo de Cristo» (ALMEIDA, 
20183, p. 27). Ao Povo de Deus cabe o testemunhar a sua coerência evangélica, por 
meio da função ministerial eclesial (GS 3b). 

Sacrosanctum Concilum: são qualidades de «verdadeiros ministérios 
litúrgicos» o serviço dos acólitos (compete-lhe ajudar ao Diácono a prestar seu serviço 
ao sacerdote, realizando com as mesmas e devidas disposições outras tarefas 
relacionadas, sobretudo, com a Eucaristia — Ministeria Quaedam, Vl), leitores 
(compete-lhe proclamar a Palavra de Deus na Assembleia Litúrgica, realizar funções 
que lhe são conexas na celebração litúrgica ou de ordem a essa — Ministeria 
Quaedam, V.), monitores, membros da Schola Cantorum: «Etiam ministrantes, 


131 Note-se também a influência de Y. Congar e G. Philips, e de M.D. Chenu, G. Thils, R. Spiazzi, J.Y. 
Calvez, J. Maritain, Fr. Houtart, L. J. Lebret, J. Auer, A. Bonet, A. Herrera Oria. 


144 


lectores, commentatores, et ii qui ad schola cantorum pertinent, vero ministerio 
liturgico funguntur» SC 29. 

Ad Gentes: «é uma das pérolas do Vaticano Il sobre o laicato» (ALMEIDA, 
2006, p. 27-28), depois de assinalar a necessidade de vários ministérios para a 
implantação da Igreja e para o crescimento da comunidade cristã, enumera: «Munera 
sacerdotum, diaconorum et catechistarum, atque actio catholica... Religiosi et 
religiosae... sive oratione sive actuosa opera indispensabile praestant officium...» AG 
15. Este Decreto foi o mais diretamente direcionado à obra da evangelização eclesial, 
sob o pano de fundo a sua contínua atividade missionária — sua natureza missionária 
—, razão de ser de todo e qualquer ministério, AG 1. Abre-se a missão a todos os fiéis 
(AG 23; 24), independentemente de sua função clerical ou eclesial, como dever e 
direito advindo das fontes do Batismo (AG 15b)!32, 

Gravissimum Educationis: chama de Ministério o serviço de ensinar a Doutrina 
da salvação que, sacerdotes e leigos realizam em centros nacionais (GE 7). 

Em Apostolicam aActuositatem afirma como na Lumen Gentium os 
engajamentos do leigo na vida e atuação da Igreja e neste afirma a ação 
pneumatológica que proporciona cada vez, mais serem conscientes da 
responsabilidade própria no serviço crístico e eclesial. É um documento que nasce a 
partir dos outros documentos da Igreja. São diversos que ao longo da história da Igreja 
vão sendo produzidos para a participação dos cristãos na Igreja e na sociedade (AA 
1). Dividido em seis capítulos, o documento inicia falando sobre a importância e a 
atualidade do apostolado dos leigos na vida da Igreja e conclui com uma exortação à 
generosidade: 


«,.. O sagrado Concílio pede instantemente no Senhor a todos os leigos, que 
respondam com decisão de vontade, ânimo generoso e disponibilidade de 
coração à voz de Cristo, que nesta hora os convida com maior insistência, e 
ao impulso do Espírito Santo. Os mais novos tomem como dirigido a si de 
modo particular este chamado, e recebamno com alegria e magnanimidade. 
Com efeito, é o próprio Senhor que, por meio do sagrado Concílio, mais uma 
vez convida todos os leigos a que se unam a Ele cada vez mais intimamente, 
e sentindo como próprio o que é dele, se associem à sua missão 
salvadora».(AA 33). 


Observa-se que tal apostolado aqui não é somente um dever, mas um direito 
que advém da união com Cristo cabeça. Este Decreto comporta elementos operativos 
sobre o apostolado concreto dos leigos, mesmo se não tem sempre em conta a 


1322 JOÃO PAULO PP. II, A Igreja do nosso século tornou-se sinal de contradição, in L'Osservatore 
Romano 47 (12 novembro 1995) 203-206. 
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perspectiva eclesiológica renovada da Lumen Gentium. Abre-se a maior participação 
do leigo na tarefa da evangelização, torna-se aqui o suporte para se justificar o 
florescer dos ministérios, especialmente dos leigos. (AA 1c). Por isso, é mais um ponto 
de chegada do que de partida (RAHNER, 1966, p. 51). Com estas luzes redescobre- 
se a dimensão eclesial como Povo de Deus e a responsabilidade cristã oriunda do 
Sacramento do Batismo que torna a todos os fiéis cristãos um povo e uma raça 
sacerdotal, responsável pela edificação do Corpo Místico de Cristo, a Igreja 
(RATZINGER , 1992, p. 13-26). O ministério laical na Igreja é infinito, enquanto 
membro efetivo do protagonismo na missão (ALMEIDA, 2006, p. 26). Como campos 
do apostolado, os ministérios dão ao leigo a autoridade da Igreja, quando 
desempenham uma missão essencialmente eclesial (AA 10a, 17b, 18c e 24f). 

Presbyterorum Ordinis há um subtítulo específico de ministérios, ou seja, O 
ministério e a vida dos presbíteros. Especificamente se fala sobre a vida do Ministro 
Ordenado, falando sobre sua missão, tarefas e espiritualidades. Destacamos aqui a 
relação dos presbíteros com seu povo. Estes são ordenados à condução do povo e 
edificação de sua espiritualidade (PO 13b e 14b), construindo assim a vitalidade do 
Corpo Místico (PO 10). 

Observa que os estados de vida na Igreja ultrapassam as categorias 
sociológicas, pois manifestam uma natureza teológica (LG 10 e 31). Tem-se um povo 
de Deus fundamentado no princípio da diversidade eclesial, perpassa-se também as 
distinções a noção de vocação. (1Cor 12,4-6.11; Rm 12,4-5), recurso formal que 
permite evidenciar aquilo que é particular dos leigos (LG 33). Com razão, o papel do 
leigo, na missão, na e pela Igreja se marca na sua participação e não num cargo, 
compartilhando a responsabilidade da missão eclesial. E por isso, a forma negativa 
que aqui podemos dizer o caráter não-clerical da contribuição do leigo e da leiga na 
construção do Reino de Deus, inseridos pelo Batismo, neste Corpo Místico que é a 
Igreja (FORTE, 19870b, p. 42). Para tanto, o apostolado dos leigos (Doc 105 da CNBB, 
nn. 78-80 e 81-82) é a participação na própria missão da Igreja e a este apostolado 
são destinados todos que receberam o Batismo e a Confirmação (LG 33). 

Por sua vez, o Ministeria Quaedam, publicado por SÃO PAULO VI, em 15 de 
agosto de 1972 (AAS 64 (1972) 529-534)!%, constitui um marco importante na 


evolução dos ministérios eclesiais — reformulando as antigas «Ordens Menores» 


183 Tradução brasileira in REB 32 (1972) 943ss. Na mesma ocasião foi promulgado o Motu Proprio Ad 
Pascendum, disciplinando o diaconato permanente na Igreja Latina. 
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(Clérigos somente aqueles que recebem o Sacramento da Ordem. Cf. c. 207,8 1). É 
acima de tudo uma resolução do Concílio Vaticano Il, como também um fruto do 
próprio Concílio, a publicação de tal documento! **. 

A CEI ao referir-se ao Motu Proprio diz que ele coerentemente com a 
eclesiologia de Comunhão postula uma Igreja articulada em serviços e ministérios 
diversos. Mostra ainda a sacramentalidade da Igreja, na qual e através da qual, Cristo 
e seu ministério perduram e atualizam-se na Palavra e nos sacramentos. Afirma ainda 
a complementariedade do sacerdócio comum e do Sacerdócio Ministerial!*S. Mais 
especificamente, Ministeria Quaedam situa-se como um Documento aplicativo da 
Sacrosanctum Concilium. A irrupção de novos ministérios leigos na Igreja do Pós- 
Concílio está relacionada com as determinações do Concílio Ecumênico Vaticano Il 
que desde seu encerramento, fez a Igreja experimentar um profundo movimento de 
renovação, que todos os cristãos devem acolher, com grande fidelidade ao 
Evangelho. De fato, com a sua publicação, juntamente com o respeito ritual e a Carta 
Apostólica Motu Proprio Ad Pascendum (apud 15 de ago. de 1972, in AAS 64 (1972) 
534-540), completa-se a necessária revisão da disciplina e dos ritos do Sacramento 
da Ordem (SC 76)!%. Por essa iniciativa desaparecem as «Ordens Menores» e surgiu 
a nova instituição dos ministérios, aberta não só aos candidatos ao sacramento da 
Ordem, mas também aos leigos. Muitas vezes, pelo próprio contexto, ver-se-á que os 
documentos e escritos analisados utilizam «leigo» no sentido de não-clérigo, não- 
ordenado. Ou seja, neste sentido uma religiosa é leiga. Porém, como se pode ver, não 
é a definição tipológica que dá o Concílio Ecumênico Vaticano Ilem LG 31. 

Durante a preparação do Concílio muitos haviam perdido a revisão das 


«Ordens Menores» e do «Subdiaconato»!37. O Concílio não entrou nestas questões, 


134 São PAULO VI ao convocar o Sínodo dos Bispos em 1971, quer que eles no espírito do Evangelho 
e seguindo absolutamente a doutrina do Concílio Ecumênico Vaticano Il, bem como tendo presentes 
os documentos dele vindos e com os discursos proferidos pelo Sumo Pontífice, tem a intenção de 
expor, brevemente, alguns pontos da doutrina da Igreja acerca do sacerdócio ministerial, que hoje se 
apresentam com maior urgência e também da dar algumas orientações pelo que respeita à prática 
pastoral. 

1385 CONFERENZA EPISCOPALE ITALIANA, Il rinnovamento dei Ministeri nella Chiesa Italiana”, in Il 
Regno/ Documenti 19 (1974) 204. Cf. ainda LG 10. 

136 A reforma do Pontificial Romano em relação ao episcopado, presbiterato e diaconato foi promulgado 
em 17 de junho de 1968, pela Constituição Pontificicalis Romani Recognitio, in AAS 60 (1968) 369-373. 
137 Um interessante elenco dessas petições encontra-se em MULLER, H. De Supresione Ordinum 
Minorum et de Nova Institutione Ministeriorum in Ecclesia Latina, palestra pronunciada no VIII Colóquio 
Internacional de Direito Canônico, promovido pela Pontifícia Universidade Gregoriana, Roma, 4 a 9 de 
junho de 1973; Cf. MANZANARES, J. Los Nuevos Ministerios de Lector y Acolito, comentario al Motu 
Proprio Ministeria Quaedam, in REDC 29 (1973) 365. 
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mas estabeleceu os pressupostos essenciais para enfrentar à necessária e desejada 
reforma. Insistiu, com efeito, na verdade dos ritos (SC 34, 50, 59)!%; chamou a 
atenção para a importância de uma distribuição das funções durante a celebração, de 
modo que cada um, ministro ou fiel, ao desempenhar suas funções, faça tudo e só 
aquilo que pela natureza da coisa ou pelas normas litúrgicas lhe compete!*º. E com 
isso, deu o máximo relevo à participação consciente e plena dos fiéis na ação litúrgica, 
exigida pela própria natureza da liturgia (SC 14). Sintonizando com esses princípios, 
o Missal Romano, em vigor desde 30 de novembro de 1969, confiava aos leigos 
algumas funções que antes eram confiadas a uma das «Ordens Menores» !*º. 
Ministeria Quaedam, dando estatuto jurídico a essas funções, completará essa linha 
de reforma. São PAULO Vl leva em consideração os ministérios de Leitor e Acólito. 
Para tal Documento a palavra «ministérios» substitui a expressão «Ordens Menores». 
Estas funções, «Ordens Menores», são, agora, designadas como «ministérios» e 
estes devem ser conferidos também aos leigos, de tal modo que já não devam ser 
condicionados como reservados aos candidatos ao sacramento da Ordem. Assim se 
manteve os ministérios de leitor e de acólito. O Leitor constituído para função própria 
de ler a Palavra de Deus nas Assembleias Litúrgicas e o Acólito constituído para 
função de ajudar o diácono e servir ao sacerdote. E, recordando, embora rápida, mas 
satisfatoriamente, a antiquíssima origem de alguns ministérios «ad cultum Deo rite 
exhibendum et ad populi Dei servitium iuxta necessitates praestandum... ab Ecclesia 
instituta fuerunt» (AAS 64 (1972) 529). Com o passar dos tempos, tais ministérios, 
pelo fato de serem autônomos no valor e no significado, passaram a ser, pouco a 


pouco, «condição prévia para a recepção das ordens Sacras», e por isso, designadas 


188 Não se abole no rito oriental o subdiaconato, que até hoje é mantido, porém somente reservado aos 
varões — viri laici. A Sé Apostólica mantem-se aberta a solicitações das Conferências Episcopais por 
outros ministérios, quando julgarem a instituição sucessória ou útil à própria região. O que importa aqui 
é que os ministérios instituídos deixam de ser clericais passando a ser laicias, abrindo uma nova 
concepção de ministério, alcançando uma natureza laical. 

189 «... In celebrationibus liturgicis quisque, sive minister sive Fidelis, munere suo fungens, solum et 
totum id agat, quod ad ipsum ex rei natura et normis liturgicis pertinet...» SC 28. 

140 Cf. Missale Romanum, in AAS 61 (1969). Para uma completa documentação dos Atos do Magistério 
relacionados com o tema dos Ministérios Laicais, desde 1965 até 1983, consultar MORAN et ALONSO, 
apud Seminarios 30 (1984) 427-491. 
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«Ordens Menores»!*!, em relação ao subdiaconato, diaconato, presbiterato, que 
foram chamados de «Ordens Maiores» !*2, 

Ministeria Quaedam visaa reformulação dos ministérios de caráter litúrgico! *, 
ministérios — leitorado e acolitato — que devem permanecer adaptados as 
necessidades atuais, que passam a abranger também as funções do subdiaconato: 
«Ministeria in tota Ecclesia Latina servanda, hodiemis necessitatibus accomodata, 
duo sunt, Lectoris et Acolytis» MQ 4. Dita ainda normas a respeito de cada um deles 
em particular com muita precisão. «Lector instituitor ad munus, quod este i proprium, 
legendi in coetu liturgico Verbum Dei... (non autem Evangelium)...» MQ 5. «Acolytus 
instituitur, ut Diaconus adiuvet ac Sacerdoti ministret. Eius igitur est servitium altaris 
curare...» MQ 6. Mas o Ministeria Quaedam reconhece a existência de outros 
ministérios leigos quando incentiva às Conferências Episcopais a pedi-los, de acordo 
com a necessidade e conveniência (MQ 7). Isso vem afirmar que os ministérios não 
são inventados!!, mas são suscitados pelo Espírito Santo e brotam a partir de uma 
necessidade concreta das Comunidades. Ministeria Quaedam suprimem-se para a 
Igreja Universal, duas antigas «Ordens Menores» (Ostiariato e Exorcistato) ao mesmo 
tempo em que se conservam as outras duas, agora com o nome de Ministérios. Estas 
«Ordens Menores», agora Ministérios, encamparam também as funções que eram 
próprias do Subdiaconato. 

Sabe-se que a palavra Minister tendia, no direito tradicional, a ser reservada ao 
Ministério Ordenado e isto já o dissemos outras vezes (BITTLINGER, 1977, p. 9). Os 
documentos do Concílio Vaticano Il fizeram certo uso da palavra ministério falando 
dos leigos, mas o Código de Direito Canônico é mais reservado. Além dos Ministérios 


Instituídos, utiliza a palavra ministerum somente duas vezes, para iniciar a 


14 Ostiariato ou ordem dada àquele que deveria abrir as portas das igrejas; Leitorato ou ordem dada 
aquele que deveria proclamar as Sagradas Escrituras; Exorcistato ou ordem dada àquele que deveria 
servir no altar. A tonsura também não se confere mais, vinculando-se ao diaconato o ingresso ao 
estado clerical. 

142 Curiosamente os candidatos ao Diaconato e ao Presbiterato até hoje recebem os ministérios de 
Leitor e de Acólito e exercê-los por tempo conveniente, a fim de prepararem-se melhor para os futuros 
serviços da Palavra e do Altar, sendo reservada à Santa Sé a dispensa de recebê-los. Cf. L. Ott, Le 
Sacrement de I'Ordre, Paris 1971; D. Borobio, Ministerios Laicales, Madrid 1984. 

143 Tais «Ordens Menores» caíram na mais completa estagnação. Assim, era urgente uma revisão 
como também uma adequação deles à realidade, e necessidade atuais. Assim se procedeu, buscando 
suprimir aquilo que nos referidos ministérios fosse obsoleto; manter aquilo que fosse válido; introduzir 
o que fosse necessário e estabelecer normas necessárias para quem os recebesse. 

144 Não existem ministérios isolados da vida eclesial. Qualquer atividade, em nome da fé cristã, só é 
autêntica quando inserida nos objetivos da Igreja e aprovada por ela. 
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participação no Ministério da Palavra, mas o cânon 230, 8 3 afirma que o referido 
Ministério da Palavra seria um caso de suplência !*º. 

Por causa dos fatos precedentes, os dois ministérios instituídos, regulados pelo 
citado Motu Proprio, referem-se mais diretamente ao núcleo de vida litúrgica da 
Assembleia Eclesial. Durante séculos as antigas «Ordens Menores» existiam para 
esse fim. (OTT, 1971; BOROBIO, 1984). Porém, esse Documento vai mais além; 
quando cita a Dei Verbum, referindo-se aos leitores a acólitos (a colocação dos 
ministérios não dá a quem os recebe o direito à remuneração ou manutenção por 
parte da Igreja), abre-lhes o horizonte para a dinâmica da vida eclesial!*; citando Ad 
Gentes vê a possibilidade da instituição do Ministério do catequista e quando prevê a 
possibilidade das Conferências Episcopais solicitarem a instituição de outros 
Ministérios necessários ou úteis ao contexto eclesial de suas respectivas regiões, não 
só abre as portas para a criatividade e dinamicidade em nível de Igreja Particular, mas 
também reconhece a pluralidade das formas ministeriais análogas ao leitorato e 
acolitato, ficando assim muito claro que ao sopro do Espírito Santo não se podem 
colocar barreiras!4”. Por fim, o conceito de «laicidade» assumido pelo Motu Proprio é 
estritamente canônico e procura ressaltar algumas estruturas eclesiológicas que o 
Vaticano Il colocou às claras. E o que nos interessa, porém, é que Ministeria Quaedam 
deu sentido jurídico a funções importantes na vida da Igreja decididamente assumidas 


por leigos e exercidas por eles somente enquanto leigos !*. Portanto, podemos falar 


145 No Código de Direito Canônico, o termo Ministério é usado com referência aos leigos em relação à 
liturgia — culto — e ao Ministério da Palavra e em função geralmente de suplência em caráter 
extraordinário ou restrito. A participação ativa de todos os fiéis leigos na liturgia não requer de fato a 
sua participação no «Ministério Eclesiástico», a sua presença no presbitério ou no altar. Cânn. 230, 
759, 229. Quando fala de uma função particular do leigo, não utiliza a palavra ministerium. 

146 Chamando a atenção para a tendência formal e redutiva com que os novos ministérios de Leitor e 
Acólitos poderiam ser encarados, a CEI escrevia em 1973 que a perspectiva da natureza e das tarefas 
de ambos os ministérios é determinada pela relação que estes assumem em face ao ministério 
sacramental, que culmina na Celebração Eucarística e transborda na vida. Assim o Leitor que anuncia 
a Palavra de Deus deve ser, na comunidade, Catequista Evangelizador e Testemunha. O Acólito, por 
sua vez, ao lado do Diácono, é servidor do altar e colaborador do Presbítero, ministro da Eucaristia e 
da caridade, é cnamado a ser especialmente animador da União Fraterna e promotor do culto a Deus, 
em espírito e verdade. Sublinha-se de tal forma, que não é uma simples função ritual aquela que é 
confiada aos ministros, mas uma verdadeira Missão Eclesial, que parte da liturgia e retorna para ela, 
inserindo-se em toda a vida da Igreja e em todos os seus momentos. (CEI, 1974, p. 205). 

147 Aqui vemos em que existem em algumas Dioceses instituídos ministérios laicais da visitação, do 
acolhimento, até da bênção que seria mais para oração, pois as bênçãos, propriamente ditas, ficam 
sempre aos diáconos. Por exemplo, Arquidiocese de São Sebastião do Rio de Janeiro, Niterói, Juiz de 
Fora e outras. 

148 «... Existe una modificación importante de contenido, ya que los ministérios puedem ser confiados 
a seglares, de modo que no se consideren como algo reservado a los candidatos al Sacrametno del 
Orden (n. Ill). La sugerencia hecha por algunos obispos en el preconcilio habia sido atendida. Los 
Mistérios que sustituyen las antiguas ordenes menores dejan de ser mera etapa de transición hacia El 
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de Ministérios não-Ordenados verdadeiros, cujos sujeitos são leigos que permanecem 


leigos!*º. 


5.4. EXORTAÇÃO APOSTÓLICA EVANGELII! NUNTIANDI E NA CHRISTIFIDELES 
LAICI 

O Sínodo dos Bispos de 1974 sobre «a evangelização no mundo de hoje» e de 
todas as partes do mundo escutam-se vozes exigindo maior atenção para um novo 
acontecimento: o surgimento de novos ministérios e novos ministros na Igreja. Muitos 
se surpreenderam quando São PAULO VI decidiu tomar a evangelização do mundo 
atual como tema do novo sínodo. A preparação desse novo sínodo iniciou-se, como 
vinha sendo costume, com o envio de um documento de consulta a todos os 
episcopados (maio de 1973), documento esse concebido como mero material de 
estudo. A Evangelização não se identifica com qualquer progresso dos povos, com 
qualquer promoção humana. Trata-se, na verdade, da dimensão histórica da Palavra 
de Deus, das exigências concretas vindas da fé cristã, das respostas evangélicas às 
legítimas aspirações de salvação de todos os povos. (CARVALHEIRA et al., 1975, p. 
34-35).Entre o Concílio Vaticano Il e a Evangelii Nuntiandi, passaram-se dez anos. 
Como fruto e conclusão do Sínodo de 1974, o Romano Pontífice PAULO VI escreve 
a apaixonante Evangelii Nuntiandi (AAS 58 (1976) 5-76), indicando critérios básicos 
de discernimento e ação e abordando com coragem a questão dos Ministérios 
diversificados. LOMBARDIA declara 


«Que los laicos no pertenezcan a la sagrada jerarquía no quiere decir que su 
misión eclesial específica consista en ejecutar en la ordenación de lo temporal 
los proyectos de la “Ecclesia regens”. La razón es mucho másprofunda: los 
laicos no tienen en la Iglesia una misión de poder, porque su tarea específica 


presbiterato (Cf. c. 973, 8 1), para convertise en expresión de unos servícios a la comunidad Cristiana 
que si, por una parte contnuaran facilitando la maduracuón espiritual y apostólica de los futuros 
sacerdotes, por outra podran revestir la forma de servicios permanentes en personas no aspirantes al 
Sacramento del Orden. De aqui se desprende, como acertadamente observa H. Múller, que sú 
incorporación al novo Codigo de Derecho Canónico no podra hacerse dentro del tratado “de ordine” 
puesto que no son orden; aún cuando sea normal que figure entre los prerrequisitos para una licita 
ordenación diaconal el previo ejercício de estos ministérios. Tampoco dentro del “de clericis”, ya que 
los que recibieron estos ministérios no pertenecen al estado clerical. Su puesto será, mas bien, en el 
tratado “de laicales”> (MANZANARES, Los Nuevos Ministerios de Lector y Acolito, comentario al Motu 
Proprio Ministeria Quaedam, in REDC 29 (1973) 379). De fato, o Código contempla a situação dos 
Ministérios Instituídos, no Livro Il — De obligationibus et luribus Christifidelium Laicorum —, c. 230, já 
tantas vezes citado por nós. Sobre a questão dos Ministérios laicais no Novo Código de Direito 
Canônico podemos ainda consultar BOROBIO, 1984, p. 84-92. 

149 MQ concebe os ministérios de Acólitos e Leitor e outros análogos de eventual instituição, 
essencialmente como laicais. Embora não aplique esse adjetivo «laicais» aos ministérios instituídos de 
que trata, usa repetidamente o termo leigos em relação a esses ministérios, mesmo quando tratado 
assunto sob o ponto de vista estritamente positivo da normativa jurídico-canônica. 
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no tiene un sentido jerárquico, ya que la Iglesia no gobierna as estructuras 
temporales». (LOMBARDIA, 1972, p. 170-171). 


São PAULO VI afirma que a Igreja reconhece um lugar aos ministérios não 
ordenados. Afirma ainda que tais ministérios são aptos para assegurar um serviço 
especial na Igreja. Os leigos poderão exercitar ministérios muito diversos e variados, 
segundo a graça e os carismas que o Senhor quiser dispensar: 


«.. laici enim possunt animadvertere se vocatos esse vel vocari ad 
consociandam operam cum Pastoribus in famulatu communitatis ecclesialis, 
in eius auctum et vitae ubertatem, dum ministeria valde distincta exercent pro 
gratia atque carismatibus, quae Dominus iis dilargiri voluerit». EN 78. 


A Exortação, carta magna dos novos ministérios, restringe os ministérios 
diversificados aos serviços da comunidade eclesial, para o crescimento e a vida da 
mesma (ALMEIDA, 2006, p. 41). Será que esses ministérios diversificados não 
poderiam ser também serviços particulares da Igreja, a mais ampla salvação que Deus 
torna presente e operante nas coisas do mundo? Quem é que tem a missão de 
evangelizar? (DH 13; AA 58; LG 5; AA 5; GS 1; EN 82). Os leigos são chamados a 
cooperação com os pastores no exercício destes muitos ministérios, segundo a graça 
e os carismas? Encoraja-se a abertura para os ministérios eclesiais, afirmando que, 
ao lado dos ministérios ordenados, também existem os ministérios não-ordenados. 
Reconhece que nas origens da Igreja houve uma situação diferenciada quanto aos 
ministérios. Por isso, se deve buscar na Tradição e nas necessidades atuais da 
humanidade e da própria Igreja a inspiração aos novos ministérios, que são novos na 
aparência, mas muito ligados a experiências já vivenciadas. A ativa presença dos 
leigos é vista nos ministérios não-ordenados e as fontes para esses novos ministérios 
são as origens da Igreja e as necessidades atuais da humanidade e da própria 
Igreja.Sánchez (1984, pp. 169-185) reitera a índole secular do leigo está sendo 
elevada à categoria de uma definição teológica apenas e o ministério dos pastores 
estaria condenado a viver confinado na vida interna da Igreja (ARRIETA, lusCan 
(1986), p. 123.). Tanto os ministérios ordenados como os não-ordenados são serviços 


prestados à Igreja e da Igreja, em missão!*º, e, consequentemente, relacionados com 


50 A missão da Igreja é a salvação das almas: a mesma que Jesus Cristo veio cumprir e que confiou 
para realiza-la pelos séculos. (AA 6a; LG 5). Esta missão inclui também, de uma forma essencial e 
inseparável, a ordem temporal. (AA 5). DEL PORTILLO, 1981, p. 35; RODRIGUEZ, 1979, p. 173-220. 
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o mundo, com a laicidade'*!, formam uma verdadeira unidade de missão e diversidade 
de funções (AA 2a e 7d; LG 40b)'S2. 

São PAULO VI afirma o que poderia ser evidente, isto é, toda a Igreja é 
chamada a evangelizar (EN 60), sempre de diferentes maneiras e nas suas 
diversidades de serviços que se unem sempre na mesma missão compondo a riqueza 
e a belaza da própria evangelização (EN 68). Porquanto, podemos afirmar que a 
Evangelii Nuntiandi é um chamado a toda a Igreja ao serviço da evangelização, na 
força do Batismo e da Confirmação, em que todos são ministros da Palavra, do 
Evangelho e do Reino, na sua vocação fundamental e comum a todos os fiéis cristãos 
(EN 73). Aqui se destaca a cooperação dos ministérios laicos que por sua própria 
natureza estão no mundo e à frente de diversos desafios e tarefas temporais (EN 70) 
e espirituais (EN 73). O Papa PAULO VI chega a citar alguns ministérios como 
catequista, animador de oração e do canto, da Palavra, da assistência aos 
necessitados ou lideres de pequenas comunidades. Contudo insiste na formação 
daqueles que se dedicam ao ministério da Palavra, sendo fermento, sal e luz nos 
ambientes a serem evangelizados. O Doc 105 da CNBB de 2016 trouxe justamente 
este título: «Cristãos leigos e leigas na Igreja e na Sociedade: sal da Terra e luz do 
Mundo (Mt 5,13-14)>. 

A Exortação Apostólica Christifideles Laici, de São João Paulo Il, Documento 
pós-sinodal de 30 de dezembro de 1988 (AAS 81 (1989) 393-521), deu ao Sínodo dos 
Bispos de 1987 um notável realce, no âmbito da Igreja-Comunhão. De fato, quanto 
mais se estuda esse trabalho sinodal, mais se vê e se sente sua importância. Os 
problemas colocados, as observações concretas dos membros do Sínodo, os desejos 
expressos pelos leigos convidados a participar, transformam-se em 54 proposições 
justas e concretas que mais tarde inspiram ao Romano Pontífice a escrever o 
Documento. Inclusive, a Exortação acatou quase todas as propostas feitas pelo 


Sínodo!SS e, por isso mesmo, é um Documento rico, não só pelos elementos que 


51 O conceito de leigo usado pelo Concílio não se trata tanto em uma definição teológica, mas sim de 
uma descrição tipológica, com toda uma riqueza própria e suas consequências, constituindo a base 
para uma definição essencial. O Lineamenta do Sínodo de 1987 — Vocação e missão dos leigos na 
Igreja e no mundo depois de 20 anos do Concílio Vaticano Il — n. 22. Cf. COMMUNICATIONES (1985) 
168-174; DEL PORTILLO, El Obispo diocesano y la vocación de los laicos, apud AA. VV., 1982, p. 190; 
DALLA TORRE, 1981, p. 183-186. 

52 DEL PORTILLO, 1981 p. 34-35; DEL PORTILLO, Voce Laicos (Il. Teologia), in Gran Enciclopedia 
Rialp. Vol. 13, Madrid: 1984, p. 849; LOMBARDIA, 1973, p. 153-158, 162-166; HERRANZ, apud 
COMMUNICATIONES (1985) 294. 

183 A CL retoma um notável número de «proposições» feitas pelo Sínodo de 1987. Das 54 proposições, 
31são recordadas e também transcritas, algumas dessas por várias vezes repetidas. São as 
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reúne, mas inclusive pelos esclarecimentos que nos proporciona. O seu conteúdo é 
explícito. Depois de abortar a situação da Igreja e dos Fiéis no contexto atual, trata 
explicitamente da dignidade dos fiéis leigos e da sua participação na vida da Igreja e 
da sua missão própria na Igreja e no mundo. Aborda ainda a variedade das vocações 
e das situações com as quais os leigos se confrontam e da necessidade e dever de 
sua formação em vista da própria missão. 

A Exortação traz o elemento da vinha e dos Operários que trabalham nela (Mt 
20,16), que proporciona a reflexão sobre a Igreja Ministério (CL 21 e 23)!4, 
Comunhão!% e Missão. O ser e o agir no mundo são para os fiéis leigos, não apenas 
uma realidade humana e sagrada, mas também, e especificamente, uma realidade 
teológica eclesial. Christifideles Laici sublinha a ideia de «colaboração» que todos, 
fiéis leigos inclusive, devem ter muito clara para realizar a imagem da Vinha'*. Tal 
imagem foi proposta pelo Romano Pontífice como chave de toda a Exortação. Essa 
tarefa se destina não só a levar o Evangelho aos que não o conhecem ainda, mas 
também aos batizados e afastados da vida eclesial. Trata-se da nova evangelização 
para fazer chegar aos já batizados a profundidade da vida segundo o Evangelho. A 
administração da multiforme graça de Deus consiste em entender que o Senhor dá as 
suas graças a quem, quando e como quer, nunca segundo nossos critérios humanos 
limitados, mas conforme a sua benignidade a chamar, em várias horas, operários para 
a sua vinha. Cf. Mt 20,1-16. Deus chama a todos e chama em todas as horas. O 
problema é, em suma, da chamada, mais do que aquele da recompensa. Esta é a 
maneira com que esta parabóla é utilizada na Exortação sobre a «vocação e missão 
dos leigos na Igreja e no mundo». (CL 1-2). Isso nos leva a entender que a 
comunidade Igreja, em sua face humana, não é perfeita como queremos e nem todos 


pensam como gostaríamos, sem que por isso estejam, necessariamente, errados e 


proposições 1, 3, 4, 5, 6, 8, 9,10 (quatro vezes), 11 (duas vezes), 13, 15,18 (duas vezes), 22, 24, 26, 
29, 30b, 32, 35, 37,40 (duas vezes), 41, 42, 44, 46 (três vezes), 47 (sete vezes), 51, 52, 53, 54. Não 
foram citadas e nem mesmo usadas, as seguintes proposições 2, 7, 12, 17, 19- 21,23, 25, 27,30,31, 
38, 34, 36, 38, 39, 43, 48 - 50. Para uma visão completa das 54 proposições do Sínodo de 1987, Cf. II 
Regno 21 (1987) 700-709. 

154 Todos os ministérios na Igreja, de diferentes modos, participam do mesmo ministério de Jesus 
Cristo. 

155 O título desta Exortação tem a vantagem de situar o leigo, não mais em oposição ao clérigo, como 
aconteceu por muito tempo; mas, em plena comunhão eclesial, ele é um christifideles, como todos os 
membros da Igreja. (Cânn. 224, 225 e 227. Cf. tb. CL 20a). 

56 Aqui se alerta ao uso indiscriminado de «ministério», inclusive com experiências negativas ao que 
diz respeito ao nivelamento entre sacerdócio comum e ministerial. Deve-se evitar sempre este perigo 
de criar uma estrutura eclesial de serviço paralela àquela fundada pela Ordem (SANTOS, apud 
Teocomunicação 31 (2001) 742). 
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nós estejamos certos. É preciso prudência, discernimento, firmeza, oração e caridade 
nesse assunto. Afinal, no trabalho da «Vinha do Senhor» são incluídos os inumeráveis 
serviços e cargos colocados sob a respopnsabilidade dos fiéis leigos e assumidos por 
eles, trata-se de uma dimensão pneumatológica (CL 2). 

A comunhão eclesial de fato, é cacterizada pela presença da diversidade e da 
complementariedade das vocações e condições de vida, dos ministérios, dos 
carismas e das responsabilidades (Doc 105 da CNBB, mn. 93-101). Graças a esta 
diversidade e complementariedade cada fiel leigo encontra-se em sintonia com todo 
o corpo e oferece-lhe a sua própria contribuição (CL 20). A participação dos fiéis leigos 
na vida da Igreja (CL 18-31) gera a síntese da Eclesiologia da Comunhão Eclesial 
anunciada pelo Concílio e repetida pelo Código de Direito Canônico de 19831”. A 
diversidade é relativa aos ministérios e se fundamentam e sublinham a diversidade 
essencial entre sacerdócio ministerial e sacerdócio comum e, consequentemente, a 
diversidade entre os ministérios derivados do sacramento da Ordem e os ministérios 
derivados, dos sacramentos do Batismo! e da confirmação (CL 23). Por sua vez, a 
complementariedade exprime a unidade da missão da Igreja, da qual participam todos 
os batizados, inclusive os leigos, de acordo com sua vocação laical específica !*º, 
diferente da vocação dos ministros sagrados. A articulação concreta da 
complementariedade e da diversidade existentes na Igreja é, muitas vezes, difícil de 
explicar'sº. O Romano Pontífice, na Exortação, usa o cânon 230, 8 3, no qual é 
previsto que os leigos podem suprir alguns ofícios normalmente desenvolvidos por 
presbíteros, segundo as disposições do direito (RINCÓN-PÉREZ, 2009, p. 77-78). 
Assim a Exortação enaltece o papel dos Leigos, mas sempre em dependência dos 


ts7 «Comunhão Misteriosa» — cf. CL 18b — união de Cristo com todos os batizados, que são 
Christifideles, criando assim uma comunhão viva e vivificante. «Comunhão Modelo da Trindade» — cf. 
CL 18c — unidos ao Filho pelo vínculo amoroso do Espírito Santo, os cristãos são unidos ao Pai. 
«Ramos da única Vinha que é Cristo» — cf. CL 18c — Da comunhão com Cristo, nasce a comunhão dos 
cristãos entre si. 

t58 «Consciente de sua realidade de batizado, deve participar na pastoral de conjunto, na sua 
planificação e execução» PUEBLA 807-808. 

59 A Exortação vê a figura do leigo na comunhão proposta em seu dinamismo trinitário, figura que 
exprime sua dignidade, e no CIC/83 uma das formas de se expressar a dignidade do leigo está no c. 
c. 225,88 1e 2. Cf. ainda c. 211; LG 31,33, 35, AA 2, 6; AG 41; CL 15,51. 

t6º A CL dedica poucas linhas ao tema dos Ministérios, indicando a necessidade de uma revisão da 
disciplina que lhes diz respeito, dizendo que os Padres Sinodais demonstraram o desejo de que o MP 
Ministeria Quaedam fosse revisado, levando em consideração os costumes das Igrejas Locais e, 
sobretudo, indicando os critérios segundo os quais devam ser escolhidos os destinatários de cada 
ministério. Neste sentido foi constituída uma comissão ad hoc não só para responder a este desejo 
expresso pelos sinodais, mas, sobretudo, para estudar, de modo mais profundo, os diversos problemas 
teológicos, litúrgicos, jurídicos e pastorais nascidos do atual florescimento dos ministérios confiados 
aos fiéis leigos. Cf. CL 28. 
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ministros ordenados, mas isso não tira o peso do documento que se serve da doutrina 
do Concílio Vaticano Il, tocando profundamente no cerne da questão do laicato e dos 
ministérios não-ordenados. A espera dos resultados dos trabalhos dessa comissão, o 
Romano Pontífice ressalta a importância da riqueza dos ministérios e confirma a 
autonomia e a peculiaridade do Leitorato e do Acolitato para os mesmos fiéis leigos. 
CL dedica somente os números 21 e 23 ao tema dos ministérios instituídos ou, de fato 
e certamente, a impressão que fica é aquela de um senso de prudência e de avaliação. 
Esperamos que a comissão encarregada para rever o tema dos ministérios dos fiéis, 
com um equilíbrio e uma profundidade maiores com respeito ao passado, represente 
e reproponha a riqueza, a variedade, a especificidade e a unidade próprias dos dons 
do Espírito, sem, no entanto, criar barreiras a estes dons. Afinal o Espírito sopra onde 
quer e como quer. No que diz respeito aos interesses desse trabalho observa que: Em 
inúmeros lugares trata da colaboração dos leigos na missão eclesial (DALLA COSTA, 
2008, p. 207); colocaram em evidência os vários ofícios e cargos que os leigos podem 
exercer. As Comunidades Eclesiais de Base são um lugar privilegiado, como um sinal 
dos tempos, para o protagonismo dos leigos, nos diversos ministérios, na 
responsabilidade no mundo e na missão ad gentes, onde os jovens evangelizam 
jovens e os pobres evangelizam os pobres (SANTO DOMINGO, n. 95); contribuiram 
para os diversos problemas suscitados pelos ministérios confiados aos leigos sejam 
estudados e discutidos ulteriormente, de modo a evitar confusões que poderiam 
favorecer o «clericalismo» dos leigos ou criar um obscuro relacionamento eclesial 
entre leigos e clérigos. Há uma atitude de conversão por parte da Igreja como 
instituição em relação aos leigos e leigas, pois se vê uma autonomia dos leigos(as) e 
suas capacidades. É preciso superar este clericalismo tanto nas estruturas como nas 
pessoas (SANTO DOMINGO, n. 94). Finalmente esse uso tem uma unidade 
conceitual bem determinada, que responde a uma precisa concepção teológica do 
que seja a Igreja, tal qual como ela se apresenta nas Fontes da Revelação. 

Na verdade, o estudo dos termos e das questões referentes ao Ministério, 
proposto nesse início de Capítulo já pode nos sugerir o «fio condutor» da presente 
abordagem e ao mesmo tempo começa a definir o presente trabalho. O que 
concluímos é que o ministério, como termo, não pode ser usado como palavra mágica 
que serve para definir tudo e que permita à Teologia caminhar por uma via que não 
seja a linha crítica. (COLOMBO, apud ATI,1983, p. 169). Por outro lado, não se pode 


restringir o termo à Missão Hierárquica da Igreja, mas cada categoria de sacerdócio 
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deve ser esclarecida, revalorizando assim a corresponsabilidade de todos os fiéis na 
Grande Missão da Igreja, superando assim a situação de monopólio das funções 
eclesiais das mãos do clero (CITRINI, 1975, p. 61). 

Mesmo abordando o tema dos Ministérios juridicamente, não se pode perder 
de vista o seu caráter pastoral e espiritual!*!, pois os ministérios são uma graça que 
se confere aquele que é instituído, exigem compromisso pessoal da parte de quem os 
assume, devem amadurecer e nutrir-se de um contínuo esforço ascético, porque a 
função e à graças recebidas devem corresponder um coerente testemunho de vida'*2, 
Os ministérios são conferidos como missão e tarefa a serem desempenhadas no 
interior da comunidade eclesial e seu serviço!8, e não a outros títulos — prêmio, 
expediente organizativo, passagem obrigatória para a ordenação. Os ministérios são, 
pois, verdadeiros serviços à Igreja e à sua Missão !**. 

Com razão, a Lumen Gentium n. 18 afirma que a função pastoral é um serviço 
e tal ideia foi repetidamente afirmada em muitos outros passos dos documentos 
conciliares, que qualificam a função da Ordem como Ministério (LG 20 e 30), ou como 
serviço (LG 28) e os pastores como dispensadores (PO 3) e ministros (CD 16 e 30; 
PO 3 e 9). Tais funções, constituindo um serviço, não acrescentam nada mais à 
Vocação Batismal; não apresentam — como a confirmação — um reforço à vida cristã, 
de modo que aquele que as recebe possa considerar-se mais plenamente cristão, 
mais maduro ou mais filho de Deus, não acrescentam nada à linha do caráter cristão, 
mas a linha do serviço ou ministério dentro do Povo de Deus. Os fiéis participam, 
ainda que de forma diferente que a dos presbíteros, do sacerdócio de Cristo. Os fiéis 
leigos possuem e não perdem a secularidade. Os ministérios confiados aos leigos são 
um serviço eclesial mostrando o que a eclesiologia sempre quis mostrar, que os fiéis 


leigos com sua especificidade não são súditos ou suplentes, mas indivíduos 


t61 Vale recordar Puebla 794-799que diz: «Promovendo na Igreja estruturas de diálogo, de participação 
e ação pastoral de conjunto, expressão de maior consciência de pertença à Igreja». 

te2 Cf. De institutione lectorum et acolvthorum. De admissione inter candidatos ad diaconatum e 
presbyteratum. De sacro Celibato ampectendo, vaticano 1972. 

t63 Papa Francisco na celebração na Casa Santa Marta de 10 de maio de 2016 afirmava que «A vida 
vale a pena ser vivida. Mas vive-la bem, gastá-la no serviço, no anúncio e ir avante. Esta é a alegria do 
anúncio do Evangelho», in Radio Vaticano no programa «A voz do Papa e da Igreja em diálogo com o 
mundo». 

ts Cf. MARTELET, G. La Chiesa e iltemporale. Verso una nuova concezione, in La Chiesa del Vaticano 
II, Firenze: Vallechi, 1965, 541560 G. Thils, Y. Congar, J. Grootaers, R. Goldie., in Y. CONGAR , Yet 
PEUCHMAURD, /M. (Dir.), L'Eglise dans le monde de ce temps: GS, Paris: 1967, Ip. 279-328 II: 
15-10; PONTIFÍCIO CONSELHO PARA O LEIGOS, Gaudium et Spes: agli trenta anni: | laici oggi ,39 
(1996) 3303 TURBANTI, G. Un Concilio per il mondo moderno. La redazione della costituzione 
pastorale GS, Bologna: 2000. 
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corresponsáveis na Igreja e pertencentes à sua ministeralidade global, exercitando 
um verdadeiro e próprio «serviço eclesial». (DE ALMEIDA, 20183, p. 64-65). 

A Vocação aos ministérios não se coloca na linha da vocação pessoal à 
salvação (HERVADA,1989, p. 221), cujo sacramento é o Batismo, nem representa um 
coroamento do chamado à santidade (LG 39-42), que é o objetivo final da vinha de 
Cristo. Enquanto batizados, todos os cristãos têm igual dignidade diante do Senhor e 
são irmanados pela mesma vocação, que é a santidade. O ramo não produz fruto se 
não estiver unido à videira, a Cristo. Como se observa o fundamento da exigência de 
perfeição é o próprio Batismo, afetando, pois, todos os que receberam esse 
sacramento. Já se ouviu dizer que São JOÃO PAULO Il promoveu tantas 
beatificações e canonizações a fim de demonstrar que a santidade é algo atual, 
possível e acessível. (DE ALMEIDA, 2013, p. 66). A santidade, porém na linha do 
Ministério de Cristo, do seu salvífico para com os irmãos do qual o ministério do 
Institutum Salutis é prolongamento. Daí deriva sim uma especial dignidade, diferente 
daquela que é própria à filiação divina, fundada sobre a dignidade do serviço salvífico 
e da sua relação com o Corpo real de Cristo. É dignidade que tem relevância social 
no Povo de Deus, mas de ordem diversa — não é outro grau — daquela que é própria 
do batizado enquanto filho de Deus. Não é uma dignidade fundada na pessoa (bem 
que se realiza na pessoa), mas no mistério, e é devida ao titular independentemente 
da sua dignidade — ou indignidade, se assim fosse — pessoal. 

Pelo fato de que a Ordem seja um serviço, segue que os fenômenos 
hierárquicos af contidos não podem ser acentuados de modo tal a ponto de serem 
qualificados como hierárquicos — em sentido jurídico — todas as manifestações da 
Ordem. O binômino clássico «hierarquia e laicato» condiciona, fortemente, o nosso 
modo de entender e de viver a realidade eclesial e a missão. Distingue-se muito a 
hierarquia e o laicato porque não realça suficientemente a unidade batismal, crismal 
e eucarística que liga no mesmo e único Espírito os leigos/as e os ministros 
ordenados. (ANTONIAZZI, apud JOSÉ ERNANE 1987, p. 4-11). Existem aspectos do 
ministério da Ordem que nunca foram jurisdição ou poder; e nem mesmo autoridade, 
mas execução e serviço!%. Outra coisa é o radical significado ministérico da Ordem, 
que é uma realidade teológica, representação ministérica da ação de Cristo, que não 


165 JOÃO PAULO Il. Carta aos presbíteros, Quinta-Feira Santa de 2000, in AAS 92 (2000) n. 5. O 
serviço pastoral do presbítero é um exercício constante de doação de si mesmo ao povo. E um deixar 
que Cristo fale, atue e transforme cada pessoa humana, a fim de prevalecer sempre sua dignidade. 
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pode esquecer e da qual derivam a dignitas et honor devidas ao Clero (RINCÓN- 
PÉREZ, 2009, p. 81-82). Não há outro caminho a ser seguido pelo presbítero senão 
viver seu ministério no amor e a sintonia do presbítero com Cristo converte-se, 
espontaneamente, em amor à Igreja, «como Cristo amou a Igreja e se entregou por 
ela» Ef 5, 25. Desse amor e dessa fidelidade deriva o sentido de comunhão com a 
Igreja (PO 15), expresso na comunhão com o próprio bispo, com os demais 
presbíteros (PO 7-8) e com toda a comunidade eclesial (PO 9). Portanto, a fidelidade 
e o amor a Cristo não pode separar-se da fidelidade e do amor à Igreja (PO 14). 

No entanto, isso não se confunde com o aspecto hierárquico. Do contrário 
estaríamos correndo o risco de subverter em dos valores mais fundamentais, a 
dignidade do serviço, da doutrina e da vida de Cristo. A Ordem prolonga o ministério 
de Cristo, do qual alguns aspectos não são hierárquicos, mas de puro serviço. 
Hervada afirma que não combina com o ministério eclesiástico a «mania de 
presidência» de alguns que pensam que a presidência de qualquer comunidade cristã 
é própria dos clérigos. Na verdade para os que sustentam tal idéia parece que não 
seja concebível que um centro escolástico, uma associação de fiéis, um conselho de 
leigos ou um cargo consultivo não tenham como presidente um clérigo. É verdade 
que, algumas vezes, a presidência compete necessariamente, por constituição divina, 
a Ordem — jamais haverá um leigo, ou um bispo apenas diácono, ou ainda um leigo 
que consagre a Eucaristia. É, no entanto manifestação de «presidencialismo clerical» 
sustentar a tese de que todas as associações dos fiéis devam ter como diretor um 
clérigo, ou que o conselho dos leigos deva ser presidido por um presbítero, ou que as 
Universidades Católicas devam necessariamente ter por reitor um Bispo. Nada 
impede que uma associação de fiéis — da qual façam parte também os clérigos — tenha 
como presidente um leigo (tratando-se de associação de fiéis a condição do clérigo 
ou leigo é irrelevante), ou que em um tribunal formado de clérigos e leigos o decano 
seja leigo (se nos baseamos na competência profissional, o ofício é no caso conferido 
somente por uma missão canônica). Não é questão de Ordem Sacra, mas de 
competência, formação e missão, sobretudo. (HERVADA, 1989, p. 222-2283). 

De acordo com um perfil estrutural, estático, o centro de atribuições das 
funções públicas da Igreja é apresentado como uma organização (CL 23, 25, 27), na 
qual podemos distinguir fundamentalmente dois aspectos: A Ordem ou rede de 
Ministérios que se fundam no sacramento da Ordem (SESBOUÉ, 1998, p. 116): 2. Os 
vários ministérios que foram, segundo os casos, o staff ou os órgãos vigários de cada 
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ministério da Ordem e aqui se colocam os leigos hábeis para tais serviços, ofícios ou 
ministérios. Para termos uma visão completa da Organização Eclesiástica seria 
necessário acrescentar um terceiro aspecto: o conjunto dos serviços, organismos e 
instituições, realização do fructus salutis, instituídos com atos do direito público. Mas 
não propriamente oportuno considerarmos aqui tal aspecto. (ANTONIAZZI, 1986). 

Do significado de serviço, que caracteriza a relação da organização pública 
com os fiéis, deriva o direito que eles têm de que as atividades da Organização 
Eclesiástica sejam desenvolvidas de modo reto e adequado!88. Uma condição de 
serviço, uma dimensão carismática de liberdade, um testemunho evangelizador no 
mundo e uma pertença eclesial de corresponsabilidade. (NINOT, S. Pié. apud Revista 
Catalana de Teologia 11 (1986) 439-451). O desenvolvimento reto de tais atividades 
é uma exigência para o bem dos fiéis (BINGEMER, apud Perspectiva 19 (1987) 29- 
48) e, portanto a ação pastoral é, não só um dever moral em relação a Deus 
(ANTONIAZZI, 1987, p. 4-11), mas também um dever com relação aos fiéis (FAIVRE, 
1986). 

O fiel não tem poder de direção sobre a organização. Não sem razão afirmam 
que esta realidade é uma «verdadeira e própria revolução silensiosa na Igreja». 
(DORÉ et VIDAL, 2003). Seria concluir infundadamente e não estaríamos em 
consonância com o Evangelho. O significado do serviço, próprio do cristianismo, não 
é o resultado de uma submissão, nem se contrapõe às funções de governo 
(FELICIANI, 1984, pp. 132-133). É o resultado da «Comunhão» que é essencialmente 
caridade, à qual estão anexos efeitos jurídicos (HERVADA, 1989, p. 92-103). Sobre 
os ministérios nestes três documentos (MQ, EM e CL) afirma que a distinção entre 
ministérios instituídos e ministérios ordenados não é tão simples assim, como se 
apresenta à primeira vista (ALMEIDA, 1989a, p. 11). Ministeria Quaedam diferencia- 
os fundamentalmente, em base à originalidade do Sacramento da Ordem e ainda 
acrescenta que desse modo aparecerá com muito mais nitidez a distinção entre 
clérigos e leigos, e entre aquilo que é próprio e reservado aos clérigos e aquilo que 
pode ser confiado aos leigos. Com certeza a Ministeria Quaedam proporciona um 
passo em direção à regulamentação de uma participação mais efetiva dos cristãos 
leigos na vida litúrgica da Igreja. Tal caminhada que foi aprofundada pelas Exortações 
Apostólicas E vangelii Nuntiandi e Chistifidelis Laici. (BORRAS,1998). 


t66 Cf. Doc 62 da CNBB, n. 104. A Igreja toda, pastores e leigos, consagrados e não consagrados, está 
no mundo a partir dos carismas recebidos e, eventualmente, dos serviços ou ministérios que exerce. 
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Por sua vez, Evangelii Nuntiandi restringe os Ministérios diversificados os 
serviço da comunidade eclesial, para o crescimento e a vida da mesma. Será que 
esses Ministérios diversificados não poderiam ser também «serviços particulares da 
Igreja» ao mais amplo salvação que Deus torna presente e operante nas coisas do 
mundo? Aqui a «índole secular» do leigo está sendo elevada à categoria de uma 
definição teológica apenas e o Ministério dos Pastores estaria condenado a viver 
confinado na vida interna da Igreja (SALVINI apud Revista La Civilitã Cattolica, n. 4 
(2000) 350-362). Tanto os Ministérios Ordenados como os não-Ordenados são 
serviços prestados à Igreja e da Igreja em Missão e, consequentemente, relacionados 
com o mundo, com a laicidade. Isso é inevitável. Por outro lado, positivamente 
Evangelii Nuntiandi alarga!*” e aprofunda! as perspectivas de Ministeria Quaedam, 
na medida em que introduz, ainda que individualmente, a noção de Ministérios não 
Ordenados, mais abrangente que a de Ministérios instituídos e, sobretudo, indica 
critérios objetivos e, ao mesmo tempo, flexíveis, para sua invenção pela comunidade 
eclesial (SCOPINHO, 1997, p. 31). 

A Exortação C hristifideles Laici, retomando o mesmo tema da Participação dos 
Leigos nos Ofícios e Ministérios eclesiais, oferece perspectivas de progresso, ainda 
que não muito claras, seja no que diz respeito aos ministérios instituídos de Leitor e 
Acólitos, seja para as outras realidades eclesiais (PANAZZOLO, 2010; ZILLES, 2018, 
p. 14). A Igreja vive no mundo, embora não seja do mundo, (Jo 17,16), e é enviada a 
dar continuidade a obra redentora de Cristo que visa a salvar a todos os homens e 
mulheres, inclusive na ordem temporal (Doc 62 da CNBB, nn. 87-88). Por conseguinte, 
com o termo «laicato» se entende os cristãos que não pertencem à hierarquia e nem 
ao estado de vida consagrada aprovado pela Igreja e o termo teológico designa todo 
O labor reflexivo de teólogos e do Magistério, com o objetivo superar uma definição, 
historicamente, reduzida ao jurisdicismo por uma concepção teológica do laicato 
fundamentada na eclesiologia do Concílio Vaticano Il. (BINGEMER, 1998; 
BINGEMER. 2007). 


5.5. LEIGOS, PELO BATISMO, COLABORADORES DE DEUS EDUCADOR 


167 Cf. C. A. S. DA COSTA, O Debate Teológico sobre a Evangelização e a libertação na pespectiva da 
Evangelii Nuntiandi, in Teocomunicação Vol. 42, n. 2 (Jul/dez 2012) 286-231. 

ts Cf. GANTINI, B. L'Exortazione Apostolica VI Evangelii Nuntiandi, in Colloquio Internazionale di 
Studio sobre L'Exortazione Apostolica di Paolo VI Evangelii Nuntiandi. Storia, Contenuti Ricezione. 
Brescia 1998, p. 6-10. 
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Percorremos a visão canônica a e figura do leigo, bem como sua evolução na 
corresponsabilidade na missão da Igreja e no mundo, fornecendo respostas aos 
grandes problemas da humanidade e tais passam por diversos setores e campos 
como a família, relações interpessoais, trabalho, sociedade e a educação em nossa 
casa comum. E pelo Batismo, somos filhos e filhas de Deus, discípulos missionários 
e uma das missões é a missão de educar os filhos. A escola constitui um dever de 
estado, assim como a catequse paroquial é um dever da Igreja. No entanto, tanto uma 
quanto a outra são responsáveis tão somente, pela sistematização da educação. Com 
efeito, o Estado e a Igreja devem complementar a educação dada pelos pais e tal 
dever de educar os filhos constitui um dos fins do matrimônio. 

A educação permanente da família cristã se coloca como uma prioridade a ser 
executada, uma responsabilidade de todos os batizados. O fenômeno educativo é 
humano, histórico e multidimensional, pois perpassa um processo lento, porém rico 
em todas as suas etapas. Consequentemente, o futuro da sociedade depende do 
futuro da família e esta depende da sua formação permanente nos valores 
evangélicos e cristãos. Se conceitos como justiça, honestidade, fraternidade, e amor 
não forem cultivados agora no meio familiar, continuaremos a ter uma sociedade 
injusta, desonesta, egoísta e repleta de violência por motivos mais banais que 
possamos imaginar. Afinal, a educação familiar consiste na base de todo cidadão, a 
escola só não faz milagres, até porque o estudante passa apenas por um pequeno 
tempo frente as 24 horas do dia a dia. 

Libâneo (2010, p. 28) confirma que o conceito de educação tem passado por 
um processo de ampliação de significados e a escola não é o único local em que a 
educação acontece, pois a prática pedagógica extrapola «o âmbito escolar, 
abrangendo esferas mais amplas da educação informal e não-formal». Sem dúvida 
alguma a educação escolar tem um forte papel socializador, relecionado a formação 
intelectual e cultural das novas gerações, preparando-as para avida social e o cuidado 
com a Casa Comum, como sempre nos recordo o Papa Francisco. 

Ouvir falar de educação, dentro do espaço eclesial, leva a o equívoco de pensar 
somente em algo religioso. No entanto, a instrução de valores, de culturas e até de 
fatos históricos e bíblicos fazem brotar e muitos adquirem valores morais e éticos. 
Brandão afirma que «a educação existe onde não hpa escola e por toda a parte pode 
haver redes e estruturais sociais de transferência de saber» (BRANDÃO, 2007, p. 13) 
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Deveras, O leigo é chamado e convocado, como a todo cristão, a descobrir 
novos caminhos, delinear possbilidades de construir o saber e produzir 
conhecimentos abertos nas diversas dimensões da vida e, com razão, utilizando da 
pedagogia de Cristo que disse que veio para que tenham vida e a tenham plenamente 
(Jo 10, 10b) numa acolhida verdadeira a todos como bem diz MADEIRA (apud 
MORRA, p. 13): 


«A educação é o instrumento possível para superar desigualdades sociais, é 
o espaço que não só as mulheres, mas também negros, índios, pobres, 
proletários conquistaram e o utilizaram como forma de questionamentos de 
hierarquias. Na linhagem feminina, notase a emergência da mulher da 
condição na qual ela seria educada para agradar, pois sua função social era 
manter-se bonita, meiga, longe do mundo intelectual e do trabalho para não 
corromper sua pureza. A mulher educada, por exemplo, tem mais 
possibilidade de conseguir renda fora de casa e enfrentar, assim, uma gama 
de escolhas inteiramente diversa. Ela, tendencialmente, terá um número 
menor de filhos, que serão mais saudáveis e mais estimulados para seu 
desenvolvimento cognitivo e desempenho escolar, incluindo, naturalmente, 
suas filhas, que decidirão ter mais oportunidades» (MADEIRA, 1997, p. 58). 
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CONCLUSÃO 


Para este trabalho dedicado ao tema «Corresponsabilidade dos fiéis leigos e 
Leigas na missão da Igreja e no mundo, na visão canânica» é preciso passar pela 
experiência jurídica que é constitutiva do ser humano enquanto ser social. Evidencia- 
se a questão do estatuto jurídico do leigo colcoada em causa aspectos fundamentais 
da vontade de Cristo à sua Igreja: a relação entre criação e redenção, aqueles 
pertencentes à Igreja e ao mundo. Exorta ainda, a vocação à santidade dos fiéis, 
vocação específica de todos os fiéis. 

1) Ao ministério laico não se prescinde o Sacramento da Ordem. Fundamenta- 
se no sacerdócio comum dos fiéis, inseridos por meio dos sacramentos da iniciação 
cristã e dos carismas. Jesus instituiu a Igreja para continuar essa “convocação e 
missão” em todos os tempos. Aliás, na própria palavra “Igreja” está imbutida a ideia 
de “convocação” dos cristãos para construírem o reino de Deus, um mundo de amor, 
justiça e paz: a civilização do amor. 

2) Compreendendo a sistemática e o desenvolvimento do nosso estudo, é 
salutar recordarmos que o método da ciência canônica e a peculiaridade da sua 
abstração, exigem uma representação conceitual da realidade da Igreja, diferente 
daquela desenvolvida pela ciência teológica. Assim, com a escolha do tema, procura- 
se de forma sucinta, demonstrar os conceitos jurídico-canônicos, afastando-se dos 
conceitos próprios da teologia. Observa-se a figura do fiel sob a ordem jurídico- 
canônica, e considerando qual seja a normal dimensão constitucional do homem, 
como parte do Povo de Deus ou, em relação a este mesmo Povo, através dos seus 
direitos e deveres; buscando o perfil jurídico-constitucional da Igreja como sociedade, 
que é manifestando-se como aquela que convoca e reúne os discípulos de Cristo, 
formando uma sociedade social e jurídica organicamente estruturada, nascida da 
vontade fundacional de Cristo; constando que a Sacra Potestas é elemento fundante 
da constituição da Igreja e que por meio dela, o Povo de Deus se constitui numa 
sociedade hierárquica, tivemos como propósito apontar, baseando-nos nos cânones 
do Código de Direito Canônico, a “Posição Pública Da Chritifideles Laici” e a extensão 
da sua “Capacidade de Ação”, da sua “Participação” e da sua “Autonomia”. 

A sociedade eclesiástica não se identifica com a organização eclesiástica. A 


sociedade representa a dimensão de direito público da Igreja, formada pela união de 
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todos os fiéis, que uma vez inserido, pertence a ela, permanecendo unido à mesma, 
mediante vínculos que são propriamente de direito público. Logo, cada fiel-membro 
dessa sociedade, assume uma posição jurídica pública e, por conseguinte, passam a 
ter direitos e deveres qualificados como públicos. O fato de se considerar cada fiel 
como sujeito, no âmbito do direito público, não o insere como membro da organização 
eclesiástica, tão pouco da Hierarquia, pois, de per se, a condição de fiel não lhe 
confere qualidade e requisitos para ser membro desta. Não obstante, não há dúvida 
de que a condição de fiel apresenta perfis privados e públicos. 

3) À condição pública do fiel, sob o prisma jurídico-constitucional da Igreja, se 
reproduz através do aspecto da sua condição constitucional, exercido pelo seu 
inserimento, sob a forma de vínculo, na sociedade eclesiástica. Melhor esclarecendo, 
a condição pública do fiel representa a sua condição de cives Ecclesiae, com aspectos 
próprios dessa condição pública: a Comunhão Hierárquica, a Participação Ativa e a 
Autonomia. 

Ao fiel batizado, como membro da sociedade eclesiástica, caberá o dever de 
permanecer em comunhão com os pastores — o Romano Pontífice e os Bispos, e 
como tal, junto destes, proclamar a ação salvífica de Cristo, como seguidor das suas 
diretivas, e como discípulo da sua doutrina, enquanto a função de governo e de guia 
de Jesus Cristo se reflete nas funções dos pastores. Essa comunhão expressa à 
adesão plena de comunhão a Cristo. O fiel se coloca na situação de destinatário da 
ação instrumental dos pastores, e é submisso (obedece) às suas decisões referentes 
ao regime do Povo de Deus, e à interpretação da mensagem evangélica, como reflexo 
da sua radical condição de cristão, que o configura como discípulo de Cristo e 
destinatário da sua ação salvífica. 

A comunhão hierárquica do fiel se forma em vista da obediência (posição 
jurídica de submissão) deste, com relação àquela, e como relação de serviço à 
organização eclesiástica, sendo, pois, uma resposta à vontade fundacional de Cristo, 
que se reflete, a saber: seja na missão ou função da Hierarquia, que supõe o dever 
de governar e de decidir, e o direito funcional correspondente para que seja 
exercitada. A função de governo comporta obviamente a exigência da obediência; 
seja na própria condição de fiel que, enquanto membro da sociedade eclesiástica 
organicamente constituída, deve obedecer, deve manter um comportamento externo, 
sujeito às disposições ditadas pela Hierarquia, e deve crer no depósito da Revelação, 


cuja interpretação autêntica foi confiada à mesma Hierarquia. 
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Neste diapasão, temos que, o fiel tem o dever de obediência, observando a 
dimensão e os limites da função da Hierarquia, enquanto esta exerça as funções de 
guia e de governo de Cristo. Com efeito, o ministério laico é uma chamada de atenção 
do Espírito Santo para uma necessidade concreta da comunidade, que deve ser 
resolvida. Ele pede um serviço gratuito à comunidade. Ninguém recebe ministério 
nenhum só para si. É sempre para o bem da comunidade. Essa obediência não 
poderá ser compreendida como efeito de um maioritas-minoritas, sob a ótica de um 
Status, que se revela na clássica expressão maioritas et oboedientia, supondo-se a 
existência de um grupo social em posição pessoal de superioridade, (posição social 
de proeminência), em relação a outro grupo de cristãos de segunda categoria, ou em 
condição de subordinados. Não se trata de uma relação pessoal maior et minor, mas 
uma relação funcional decorrente de determinadas funções e nos limites de tais 
funções. Neste sentido, não é correto dizer que os leigos têm o dever de obedecer 
aos clérigos, pois o dever de obediência a que nos referimos e que deriva da 
comunhão hierárquica em nível de sociedade eclesiástica, é próprio de cada fiel, 
clérigo ou leigo — igualdade fundamental do fiel —, e acontece por causa da função 
de governo, para não citarmos outros tipos de obediência. Sob esse enfoque, nem o 
leigo deve obediência ao clérigo que não desempenha função de governo, nem o 
clérigo poderá deixar de se submeter a um leigo, quando este for titular de uma função 
de governo. 

4) Outro aspecto jurídico da comunhão hierárquica, é a relação de serviço da 
organização eclesiástica com relação aos fiéis. Basta recordar apenas que tal relação 
gera na organização eclesiástica o dever de agir conforme as necessidades do bem 
comum e para a utilidade dos fiéis. Partindo de tal pressuposto, nosso trabalho, 
humilde e não exaustivamente, aponta, sobretudo, a posição pública do Christifideles 
Laici, a extensão da sua capacidade de ação, da sua participação nos Tria Munera de 
Cristo — segundo o estilo laical, evitando novas formas de clericalismo — e da sua 
autonomia. Nesta arrevessada visão do Ministério, buscamos responder à pergunta 
tão comum para todos nós: Pode-se qualificar de Ministério propriamente dito a ação 
do leigo na Igreja? 

A questão não é tão simples assim como se possa imaginar! Na visão de alguns 
autores, os documentos conciliares delineiam a peculiar ministerialidade dos leigos, 


atribuindo-lhes dúplice função: na Igreja e no mundo. Para outros autores há uma 


166 


única e típica função, dentro do contexto da única missão da Igreja. Daí a 
peculiaridade da sua participação do tríplice Múnus de Cristo. 

Indagando tais documentos, notamos que estes previram certa colaboração 
dos leigos com o Ministério propriamente Hierárquico, sem, porém, oferecer 
indicações adequadas sobre os termos, as modalidades e os conteúdos de tal 
colaboração. O Código João-Paulino traz a fundamentação para tal demanda, pois, 
através de uma série de cânones, foram traduzidos no plano do direito, os 
ensinamentos do Vaticano Il, do Magistério Pontifício do pós-concílio, ainda baseado 
no Código Pio-Beneditino. 

5) Traça-se eixos de compreensibilidade do tema e observa-se o nexo 
significante a respeito da família, entre responsabilidades laicais no mundo, e 
responsabilidades correspondentes de edificar a Igreja. Serviu-nos de critérios gerais, 
de orientação na interpretação das outras normas dedicadas ao leigo, caracterizando 
a fecundidade emblematicamente singular do sacramento do matrimônio. Por isso 
mesmo, devemos reconhecer no laicato uma capacidade geradora peculiar, que 
extrapola o âmbito familiar, e se estende por todos os âmbitos da comunidade humana 
que careçam do exercício da liberdade própria de cada sujeito da «Cidade Terrena». 
O exercício dessa liberdade, no momento em que é inspirado pela mensagem 
evangélica, respeitando o Magistério, deve ser reconhecido, não só como 
desenvolvimento de um Magistério, de um direito relacionado com as instâncias da 
sociedade civil, mas torna-se, sobretudo, uma explicação clara do Ministério próprio e 
típico do Leigo. 

O princípio conciliar, o cânon 227 mostra a chave para se compreender a 
condição jurídica reservada ao leigo, e em virtude de tal norma, o exercício justo dos 
direitos de liberdade civil deste, passa da esfera meramente privada do simples fiel, à 
função pública do leigo na Igreja e pela Igreja. 

Torna-se oportuno recorrer ao novo conceito de status, que passa a configurar 
uma condição ou um fato de vida relativo a uma pessoa, como também uma posição 
jurídica inerente à mesma e, referente à constituição eclesiástica assumindo perfis 
individuais e comunitários ou funcionais. Sabe-se que no ordenamento jurídico da 
Igreja, é mais prudente considerar a compatibilidade entre tais perfis, do que nos 
perdermos nas explicações áridas de outros ordenamentos. Contudo, é bom ficar 
claro que, no que tange ao Status dos fiéis, as escolhas pessoais de fundo não podem 


ser consideradas simplesmente como o exercício da autonomia privada ou do direito 
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comum a todos, relacionado com a escolha livre do estado de vida — cânon 219. 
Devemos considerar ainda, como adesão a uma proposta (Vocação), formulada a 
cada pessoa pelo próprio Autor da instituição eclesiástica. Esta é uma nova forma de 
vida pessoal e, ao mesmo tempo, um inserimento completo, dinâmico, no status 
generalis Ecclesiae. 

Olhando o Status subjetivo, conferido pelo sacramento da Crisma, vemos um 
relevo particular, sobretudo levando em conta o que estabelece o cânon 842, 8 2. 
Individuando neste sacramento uma etapa essencial do iter da iniciação cristã, 
colocando-o em estreita conexão com o Batismo e a Eucaristia. Tendo presente os 
Status contemplados pelo cânon 207, concluímos que o ministério ordenado e o 
consagrado podem integrar a pessoa numa estável e profunda sintonia com a 
estrutura institucional da Igreja, sem a necessidade do sacramento da Crisma — 
cânones 1024; 656; 658. 

S tatus de crismando permanece como único instrumento do qual o leigo pode- 
se servir enquanto tal, para conseguir, autonomia eclesiástica, aparecendo como uma 
qualidade subjetiva tipicamente laical. Esta é a razão mais verdadeira pela qual se 
inseriu, ao lado do Batismo, a referência expressa ao sacramento da Crisma, sem 
diminuirmos o valor sacramental deste último como porta de entrada para a inserção 
do fiel na sociedade eclesiástica. 

O sacramento da Eucaristia, expressa a plenitude da comunhão com a Igreja 
— Cân. 842, 8 2. Porém, a participação subjetiva ao sacramento da Eucaristia não 
confere titulação formal de um status constitucional na Igreja (não imprime caráter). 
Apesar disso, não deixa de ser o instrumento que pode antecipar (junto com a Crisma) 
o conferimento formal e definitivo do Status constitucional da Igreja, relacionada com 
aquilo que o Batismo confere. E ainda pode, por várias circunstâncias — por exemplo, 
excomunhão, interdito etc. —, não corresponder à titulação do Status formal 
definitivamente conseguido — isso, enquanto o obstáculo permanece objetivando a 
plena comunhão eclesiástica. 

Isto não impede que a Crisma (cânones. 879; 883, n. 2) possa comportar um 
status de maior e mais precisa identificação, e de mais profunda integração com a 
Igreja em relação ao Batismo — perfectius Ecclesiae vinculantur. 

O ato de crismar, com o rito da consignatio, feito por um bispo diocesano, 
determina a adesão ao apostolado em uma Igreja Particular. Portanto, determina uma 


forma concreta e encarnada na história da missão salvífica da Igreja no meio do 
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mundo. Assim, uma vez crismado, o fiel leigo insere-se, eficazmente a ser testemunho 
em suas atividades entre aqueles ministérios eclesiásticos, e entre aquelas obras de 
apostolados que revigoram a vida eucarística, ponto de apoio constitutivo de cada 
igreja particular e, da Igreja Universal. 

O estado subjetivo do leigo torna-se, portanto, inerente à constituição da Igreja, 
e passa a defini-lo como público e eclesiástico. Portanto, não vemos porque razão o 
ministério leigo, razão fundamental e compromisso com as obras de testemunho e de 
apostolado, não possa ser intrínseco e fundamentalmente original, e nativamente 
idôneo expressando-se como uma função pública na Igreja e para a Igreja. 

Convictos ainda mais de tudo, pelo fato de o próprio Código suscitar aos 
clérigos reconhecerem (agnoscant) e promoverem a “missão” que os leigos devem 
exercitar como missão própria, na Igreja e contextualmente no mundo. Vemos como 
«consagrado» o serviço próprio dos leigos, à paz e à justiça, e entendemos ser este 
o seu ministério na Igreja, e a sua função eclesial específica. 

O cânon 227 assume o caráter de norma, que justifica e legitima a habilitação 
fundamental do leigo para participar de modo original e essencial da estruturação do 
Ordenamento Canônico. A “uma só carne” e a “procriação” no matrimônio cristão 
legitimam os pais a edificarem espiritualmente a Igreja doméstica. Do mesmo modo, 
o exercício da liberdade civil, e em geral a fecundidade secular do leigo, agindo em 
comunhão com a Igreja, o tornam apto a construir, de maneira originária e constitutiva, 
a mesma Igreja e, portanto, apto à participação ativa nos Tria Munera Christi e na 
Missão Eclesiástica. 

A norma do cânon 228, que atribui ao leigo a aptidão fundamental para a 
participação no múnus regendi, representa um coerente e necessário corolário do 
cânon 227. O primeiro parágrafo trata dos ofícios e das funções para os quais os 
leigos podem ser chamados pela Hierarquia, enquanto que o segundo prevê os casos 
em que os leigos podem servir de ajuda aos pastores. Por certo, seria mais 
interessante outra redação que dessa prioridade à habilidade do leigo na atividade de 
consulência para explicar seja in consiliis ad normam iuris, isto é nos organismos 
definidos de consulta e estavelmente constituído pelo direito, seja por outra maneira 
de proceder, ou por cargos vez por vez a eles atribuídos. Mas o cânon diz que essa 
forma de participação dos leigos é reservada à vontade da hierarquia. Este tipo de 
habilidade do leigo ao qual se refere o $ 2 do citado cânon, responsabilizando a 


autoridade eclesiástica pela sua ativação é, no nosso modo de ver, um dado formal 
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que não pode passar por cima da substância das disposições normativas, e sobre o 
seu nexo sistemático global. Concluímos que os enunciados dos dois parágrafos, 
evitam que o ministério dos leigos seja exclusivamente identificado pela função 
consultiva, e de outro lado deixa entender como tal ministério possa fazer valer a sua 
originalidade e essencialidade, mesmo quando estes sejam chamados a redescobrir 
funções que, segundo uma visão comum e tradicional, sejam consideradas de mera 
suplência com a relação ao ministério dos clérigos. De fato, se é verdadeiro que 
somente aqueles ofícios que comportam a plena animarum cura” sejam reservados 
exclusivamente aos clérigos, então é verdade também que qualquer outro ofício que 
não implique, pela sua natureza, uma suplência clerical, seja reservado 
exclusivamente aos leigos. Mas isto acontece somente através das modalidades 
concretas e contingentes do seu exercício. 

Numa leitura do dado formal dos cânones 229 e 230, podemos constatar a 
existência de uma distinção entre a habilitação do leigo que participa do “munus 
docendi e sanctificandi”, fundamentada na sua índole própria e na posição 
constitucional originária, e uma legitimação subordinada a um mandato da hierarquia, 
expresso e pontual, ou reduzida aos seus limites e, por conseguinte, vinculada aos 
pressupostos de uma “suplência clerical”. Acreditamos que, sendo originárias de um 
mandato hierárquico ou, determinadas por ocasiões de suplência, estas formas de 
participação do laicato (algumas), podem concretamente consentir a forma de 
contribuição autônoma e constitutiva dos leigos quando exercem os munera docendi 
e sanctificandi. 

Defendemos que os cargos formalmente subordinados e temporários, e as 
atribuições de suplência representam atualmente, nesta fase ainda das descobertas, 
ocasiões riquíssimas para iniciativas e contribuições dos leigos, no que diz respeito a 
uma renovação da organização dos munera ecclesiae. 

Acreditamos ainda, que as formas não derivadas e constitutivas de participação 
do laicato aos vários munera Ecclesiae são individuais mais de acordo com as linhas 
de tendências, abertas e articuladas, do que fundadas em uma base de esquemas 
rígidos e pré-constituídos. 

Daí, podemos concluir que, quando se fala de formas constitutivas de 
participação, não há necessidade de se referir apenas aquelas que são permanentes 
ou constantemente necessárias. O importante é acreditar que são predeterminadas, 


e que apesar de nem sempre “operantes”, não podem ser eliminadas das normas 
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institucionais do ordenamento. Baseados no cânon 129, devemos sempre falar, 
referindo-nos aos leigos, de uma participação “não plena” e, portanto, secundária e 
eventual, pelo menos quando nos referimos ao poder de jurisdição. Não obstante, o 
leigo pode cooperar com o múnus regendi e que se pode fazer uma avaliação análoga 
quanto às formas de participação do múnus docendi e do múnus sanctificandi. 

Por certo, é um risco hoje buscar o reconhecimento de novas formas de 
participação autônoma e constitutiva dos leigos nos três munera ecclesiae. O estatuto 
dos ministérios instituídos de Acólito e Leitor permanece ainda ambíguo. O Sínodo de 
1987 pediu a revisão de Ministeria Quaedam e, seria arriscar muito, lançar hipótese 
sobre o imprevisível. 

O sacerdócio comum de todos os fiéis é primário em relação ao sacerdócio dos 
ministros ordenados na constituição daquele povo sacerdotal que é a Igreja. Já na 
pessoa de Jesus Cristo, o sacerdócio subjetivo é primário em relação ao sacerdócio 
objetivo. Esse, teologicamente falando, é a expressão do amor eterno do Filho para 
com o Pai e, por conseguinte, é fundamento da obediência radical à autoridade do 
Pai, manifestada na Cruz. Ora, sendo o sacerdócio comum uma participação 
analógica ao elemento subjetivo do sacerdócio de Cristo, e o sacerdócio ministerial 
uma participação análoga ao elemento objetivo do mesmo e único sacerdócio de 
Cristo, logo, a nível eclesial, podemos afirmar que existe uma prioridade constitucional 
do sacerdócio comum sobre o ministerial. Esta prioridade apresenta-nos com clareza 
na Constituição da Igreja, fundada sobre o Sacerdócio Comum, conferido pelo batismo 
a todos os fiéis e o Sacerdócio Ministerial, conferido pelo Sacramento da Ordem; 
entretanto mostra-nos também que, na Igreja, a função do sacerdócio ministerial é a 
de estar a serviço comum e vice-versa. 

6) Em nosso modesto modo de ver, e tendo em vista os pontos apresentados, 
temos como incorreto, mesmo no aspecto canônico, definir negativamente o 
sacerdócio comum dos fiéis como forma de não participação ao sacerdócio ministerial. 
Sabemos o quanto falou o Magistério, antes do Concílio, de uma actuosa partecipatio 
de todos os fiéis ao ato sacrificial da Eucaristia, e não faltaram teólogos que, 
comentando S. TOMÁS DE AQUINO, interpretavam a deputatio ad cultum Dei como 
própria do sacerdócio comum conferido pelo batismo, não só em sentido espiritual, 
mas também em sentido sacramental, ainda que não hierárquico. 

Infelizmente, a legislação vigente não conseguiu superar por completo a 


impostação tradicional de uma definição negativa do sacerdócio comum. Para nós é 
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claro que o legislador canônico soube muito bem tirar seus conteúdos eclesiológicos 
do Concílio Vaticano Il, e em particular soube revelar a importância eclesiológica dos 
Christifideles que substituem o clero no papel principal do ordenamento jurídico da 
Igreja, mas esta mesma clarificação do estatuto jurídico do fiel não foi aprofundada 
até o fim de modo coerente. Isto, porque o legislador não quis referir-se ao “Carisma”, 
mas também deixou de utilizar como fundamento da sua obra doutrinal e sistemática, 
seja o sacerdócio comum, seja o sensus fidei, ambos conferidos a todos os fiéis no 
sacramento do Batismo. 

O sacerdócio comum é uma graça conferida pelo Batismo e, por isso mesmo, 
apresenta uma dimensão “sobre-individual” que torna o fiel ativo na construção da 
Igreja. Tal dimensão comunitária define de uma parte legítima a consideração do 
sacerdócio comum, e de outra parte, evidencia sua abertura própria e específica para 
o carisma. É abrindo-se ao carisma que o sacerdócio comum mostra toda a sua 
capacidade de construir a “comunhão”. 

7) A proposta colocada neste trabalho é a de que não podemos em hipótese 
alguma, afirmar que a missão dos clérigos realiza-se dentro da Igreja, e a dos leigos 
no mundo. Estaríamos discordando do próprio Concílio, que afirma a diversidade de 
funções e de ministérios, e ressalta a unidade do povo de Deus, chamando de 
“unitária” sua participação na única missão da Igreja. Em nossa interpretação 
sistemática das normas vigentes sobre os leigos, procuramos fugir de interpretações 
redutivas e desviadas, que pudessem ferir tais verdades reproduzidas nas 
disposições canônicas. Contrário senso, cairíamos no período de «clericalizar» os 
leigos, quando afirmamos o seu direito à ministerialidade. Clericalizá-los seria uma 
forma de traição a mens legislatoris. 

Insistimos que o Ministério leigo é proveniente de outras fontes que não as do 
sacramento da Ordem. O mal entendido está em rotular a ação dos leigos na Igreja e 
fora dela, com o mesmo nome que serve para determinar a ação dos clérigos, ou seja, 
Ministérios. E foi para diferenciar um tipo de ação da outra, que se acrescentou uma 
palavra explicativa, de forma negativa: “Ministérios não-ordenados”. 

Ora, o Ministério Leigo não procede do sacramento da Ordem. Fundamenta-se 
no sacerdócio comum dos fiéis, isto é, através dos sacramentos de iniciação cristã e 
dos carismas. Ele está implicado, sobretudo, com a compreensão da Igreja 
Comunhão, criação do Espírito Santo. Portanto, nem toda ação do leigo, em 


decorrência do sacerdócio comum, poderá ser considerada como Ministério, no 


172 


sentido específico da palavra. E é bem difícil de demarcar no Código de Direito 
Canônico o Ministério Próprio e Típico do Leigo. Verdadeiramente, o Código não 
conhece uma atividade que se possa chamar de Ministério, e que seja ao mesmo 
tempo próprio e típico dos leigos. 

Enfatizamos que quando a Hierarquia chama um leigo dotado de habilitas a 
algum ministério, ofício ou função, não está fazendo mais do que o seu próprio dever. 
Ela apenas está confirmando e confiando ao leigo uma responsabilidade que lhe é 
própria. Para ser fiel às normas do Direito, a autoridade eclesiástica não pode impedir 
nem obstaculizar o leigo do exercício deste direito previsto pelo Código, se ele tem as 
condições previstas para tal. 

8) Da normativa do leigo, conclui-se que quase como no início: aparelhamento 
de estruturas “públicas e eclesiásticas” de comunhão, de consulta, de confronto, de 
recíproca formação e informação, de proposições e, enfim de representação, para 
todas aquelas legítimas que in temporalibus consentem à Igreja exercer atual e 
explicitamente sua missão a serviço do homem. O Sínodo de 1987 expressou 
magnificamente as formas de participação do leigo na vida da Igreja, não só em nível 
de Igreja Universal, mas, sobretudo, em nível de Igreja Particular, e nesta, em nível 
das Pequenas Comunidades Eclesiais. Promete ainda a Exortação Apostólica 
Christifideles Laici uma revisão do Motu Proprio Ministeria Quaedam. 

Em suma, criar uma obra de desenvolvimento e de integração no sentido da 
normativa do Código a propósito dos leigos, valorizaria ulteriormente os fatores de 
novidades introduzidos pela lei, clarificando de tal forma aquilo que hoje é tão 
intrincado e difícil para o Direito do pós-Concílio e para a vida da própria Igreja. No 
Sistema Canônico continua se defendendo um direito programaticamente aberto à 
possibilidade de renovação todas as vezes que, como afirma o Prefatio ao Novo 
Código de Direito Canônico, que isso fosse necessário «ut ecclesiastica communitas 
vigeat, crescat, floreat». 

Os ministérios são uma verdadeira riqueza na Igreja de Deus, e estes 
ministérios leigos não são porque faltam padres, nem são privilégios de alguns fiéis 
cristãos leigos, mas trata-se de devolver aos cristãos aquilo que lhes cabe por direito 
e dever desde o Batismo. A Igreja é sinal de salvação pelos serviços que presta a 
todos, e o laicato ao lado do Sacerdócio Ministerial constitui uma realidade 
insuprimível para a missão eclesial. Porquanto, uma maior multiplicação das Vicarias 


Episcopais, conforme o Cânon 476, descentralizando das mãos do Vigário Geral este 
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poder ordinário e abrindo mais a possibilidade do surgimento de ministérios laicais; 
uma mais freguente convocação de Sínodos Diocesanos, Cânon 461, reafirmando 
assim o direito de participação dos leigos neste evento e depois dele; uma mais viva 
prática dos Concílios Particulares, onde os leigos têm sua missão específica, ou como 
reitores de escolas, universidades católicas, como também em outras condições, 
conforme prescreve os cânones 439 e seguintes. Ou seja: um maior recurso ao direito 
particular, nada impede, ainda, a constituição de organismos leigos caminhando ao 
lado ds conferências episcopais, aos quais se deveria reconhecer um desempenho 
mais consistente. E, a partir do Cânon 228 poderíamos ainda sugerir não só uma 
classificação, como também o incentivo dos ministérios leigos sejam os Operativos 
— os ligados à cúria diocesana, particularmente o de Chanceler e o de Ecônomo; os 
responsáveis pelas atividades paroquiais, particularmente os fiéis a quem é confiada 
a participação no exercício do cuidado pastoral da paróquia, no espírito do Cânon 
5178 2; os Moderadores e responsáveis pelas Associações de Fiéis; e,os 
Administradores de Institutods para a sustentaão do Clero e Funcações de Culto — 
como os Consultivos — conselheiros do Conselho pastoral, no espírito dos cânones 
412, 81 e 536, $1; conselheiros para o Conselho de assuntos econômicos, no espírito 
dos cânones 492, 537 e 1280; e, os leigos que são consultados para a nomeação dos 
bispos e párocos, no espírito dos cânones 377 e 524. 

Por fim, o cristão é toda pessoa e por isso é mtão necessário que tenhamos 
coerência entre aquilo em que cremos e a vida. A fé e as convicções não são peças 
de vestuários, acessórios que usamos uma hora e outra não. (LAUAND, 20083). A 
educação é um direito e à educação cristã também, em vista da maturidade da pessoa 
humana e para conhecimento e vivência do mistério da salvação e para formar um 
verdadeiro cidadão e inclusive, cidadão do infinito, nesta civilização do amor que 


começa aqui e agora. 
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